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A EVOLUçAO AGROPECUÁRIA

A LAVOURA DE GRAOS NA DÉCADA
DE 80: A BUSCA DA EFICI~NCIA

Vivian Fürstenau*

Introdução

o comportamento da agricultura na década de 80 encerra, aparente-
mente, uma contradição: um substancial crescimento da produção agri-
cola, principalmente de grãos, tanto a nível de Brasil como de Rio
Grande do Sul, num contexto marcado pela crise econômica que atinge o
setor sob a forma de cortes nos recursos destinados a ele e de limites
estreitos com relação à implementação de alternativas de política
agrícola. A redução dos financiamentos para a agricultura conduziria
ao estancamento ou à diminuição do ritmo de capitalização dessa ativi-
dade. Assim sendo, a conseqüência lógica seria a estagnação ou mesmo a
redução do nível de produtividade física vigente e, em não havendo va-
riação da área cultivada, do volume de produção. Como explicar, então,
o crescimento da produção agrícola ocorrido na década de 80? É a res-
posta a essa questão que tentaremos desenvolver no presente texto, com
base na avaliação dos principais produtos agrícolas do Rio Grande do
Sul. A análise será baseada na produção de grãos, que foi a que mais
cresceu na década de 80. Além disso, a grande importância que esse
segmento assume no âmbito da agricultura gaúcha o torna extremamente
representativo do desempenho global do setor.

A hipótese subjacente ao estudo é que a crescente capacitação
tecnológica, gerada no final dos anos 60 e durante a década seguinte,
explica o crescimento da produtividade física de algumas culturas e,
conseqüentemente, parte do aumento da produção agrícola verificado na
década de 80, tanto no Brasil como no Rio Grande do Sul, apesar dos
limites impostos pelas dificuldades da economia btasileira. Esses au-
mentos de produtividade seriam derivados de uma melhor utilização da

* Economjsta da FEE.
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tecnologia que já estava à disposiçao dos produtores através da cor-
reta aplicaç~o das recomendações técnicas e, no caso de algumas cul-
turas, da incorporaçao dos resultados de pesquisas, que foram respon-
sáveis pela introdução de sementes melhoradas e mais adaptadas às di-
ferentes ~egiões.

Primeiramente, o trabalho descreve a política econÔmica para a
agricultura implementada em meados da década de 60 e sua evolução pos-
terior, buscando traçar o quadro em que esta se desenvolve nos anos 80.

o efeito das formas de estímulo ao desenvolvimento da agricultura
e a modernizaç~o gerada via política econômica poderão ser visualiza-
dos na análise elaborada logo a seguir. A difusão do progresso técnico
atingiu inicialmente alguns estados produtores e determinadas culturas,
mas, dada a natureza desse processo, essa ação foi progressi va, ou seja,
de início a modernização foi "se.let.í va", e, na medida em que se desen-
volveu, foram sendo incluídas novas regiões e novas culturas. Nesse con-
texto, o Rio Grande do Sul, dadas as suas características, apresentou,
desde logo, resposta aos incentivos criados, atingindo, no decorrer
do processo, um avanço técnico s1gni ficativo em algumas de suas culturas.

Na terceira seção do trabalho, são analisados os aumentos de
produtividade física das quatro principais culturas do Rio Grande do
Sul, aumentos responsáveis pelo crescimento da produção e decorrentes
do avanço técnico do processo produtivo. É também estabelecida uma
comparação com os demais estados produtores das culturas analisadas,
buscando situar o Rio Grande do Sul no contexto em que se desenvolve,
atualmente, a agricultura brasileira.

As transformações da polltica agr(eala

Para analisar o comportamento da lavoura de grãos nos anos 80, é
necessário reportarmo-nos às duas décadas anteriores, durante as quais
esse setor sofreu profundas transformaçffes a partir da reestruturação
da economia brasileira.

As mudanças efetuadas nos anos 60, que perpassaram toda a econo-
mia, tiveram sua origem na reforma do sistema monetário-creditício, em
1964, e na reforma financeira, em 1965, que desdobraram as funções do
sistema banc~rio brasileiro. Essas reformas corres ponderam ao grau de
desenvolvimento atingido pela economia, uma vez que o estágio em que
se encontrava o sistema industrial exigia um setor financeiro estrutu-
rado, capaz de responder às necessidades já presentes.
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NO que diz respeito à agricultura, havia a necessidade de aumen-
tar sua produtividade, visando à redução dos custos de produção para
torná-la competitiva no mercado internacional. Esse aumento de produ-
tividade seria obtido através da intensificação do uso de máquinas e
da introdução de novas técnicas de produção. Essa alternativa interes-
sava à indústria nacional que, com a internalização da produção de má-
quinas e insumos agrícolas na década de 60, necessitava de um substan-
cial aumento da demanda desses bens.

Fazendo parte do quadro descrito, houve a criação do Sistema Na-
cional de Crédito Rural (SNCR), que possibilitou o grande salto na
modernização agrícola, no período seguinte. Com efeito, através da es-
truturação desse sistema, viabilizou-se a referida modernização por
meio da canalização de um volume expressivo de recursos para a ativi-
dade agropecuária.

A política agrícola, no final dos anos 60 e na década de 70, teve
no SNCR seu principal instrumento, e foi através da disponibilidade de
crédito para custeio, comercialização e especialmente investimento, em
grandes volumes até a primeira metade dos anos 70, que foi alterada a
base técnica de alguns segmentos da agrIcultura.

A partir dessa fase, a política agrícola não podia mais ser en-
tendIda isoladamente, já que estava inserida nas diretrizes gerais que
norteavam a política econômica brasileira. Nesse quadro, houve também
a reativação da Política de Garantia de Preços MínImos CPGAM) para os
produtos agrícolas. Essa política consIstiu basicamente na fixação de
um preço pelo qual o Governo se comprometia a comprar determinados
produtos agrícolas quando o produtor não obtivesse Igualou melhor
remuneração no mercado. O Governo buscava, assim, garantir ao produtor
agrícola um patamar mínimo de preços na venda de sua safra.

No entanto a base da política agrícola era o crédito rural, e a
evolução deste acompanhou as fases cíclicas da economia do País. A
fase de excepcional crescimento industrial do País, no período 1967-
-73, que iniciou baseada na indústria de bens de consumo duráveis e se
manteve graças à indústria de bens de capital, contou adicionalmente
com os estímulos oriundos do setor agrícola, Que aumentou substancial-
mente a sua demanda por bens produzidos por esses segmentos indus-
triais. A viabilização desse aumento de demanda decorreu da disponibi-
lidade de recursos, visando à modernização da agrIcultura, num quadro
de incentivo às exportações agrícolas dada a situação favorável do
mercado rTlJndial.
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Assim, teve-se, até 1976, um grande impulso à modernização da
agricultura, que se deu através da canalização a essa atividade.de um
volume importante de recursos subsidiados para custeio, bem coma para
investimentos de médio e longo prazos. Segundo Delgado, ocorre, nessa
fase, um esforço estatal de mudanças estruturais, havendo uma corres-
pondência entre as modificaç~es na agricultura e na indústria (Del-
gado, s.d.). Assim, um "( ...) elo de ligação estabelece-se entre a in-
dústria de bens de capital e insumos e a agricultura, que passa a usar
mais intensivamente tratores e máquinas agrícolas, fertilizantes e de-
fensivos" (Comln &: MÜller, 1985, p.8).

As situações interna e externa favoráveis existentes até 1973 al-
teraram-se com os problemas decorrentes das descontinuidades técnicas
na cadeia produtiva industrial, com o choque do petr6leo e com a desa-
celeração da fase expansi va do ciclo das economias capitalistas centrai s.

A manutenç~o de um certo nível de crescimento econômico no pe-
ríodo 1974-80 deve-se à implementaç~o do 11 PNO, que, apesar de não
ter atingido as metas propostas, foi responsável por elevado volume de
gastos produtivos das empresas estatais. O Plano previa profundas mu-
danças estruturais para a economia brasileira no último qüinqüênio da
década de 70. liMas já em 76 o controle à inflação levava o governo a
conter seus gastos e a desacelerar parte dos projetas previstos no 11
PND" {Comin &: MÜller, 1985, p.n.

A partir de 1976, inicia-se uma nova fase, que se estende até
1980, na qual se teve a diminuição gradual dos recursos para crédito
rural. o fato fundamental nesse perfode relaciona-se, no entanto, com
o tipo de crédito disponível, já que o contingenclamento do crédito se
deu mais substancialmente via crédito para investimento do que atra-
vés do crédito para custeio.

"O avanço da moderni zação viamáqui nas I implementas, benfei-
tor! as produti vas, reprodutores bovi nos, etc. diminui face ao
avanço da modemi zação via fert i1izantes, de fensi vos, etc. -
num contexto de redução global dos recursos para investimentos
e custeio" (Comin &: MÜller, 1985, p.8-9).

Essa fase poderia ser chamada de "transiç1!l0", pma vez que se ca-
racteriza pelo arrefecimento do processo, mantendo-se, entretanto, um
certo volume de crédito para o setor. Todav ia I subjacente à manuten-
ç1!lorelativa dos níveis de crédito rural, há, a partir de meados dos
anos 70, o comprometimento dos mecanismos de sustentação do sistema,
ou seja, as fontes de recursos que asseguravam a oferta de crédito
rural começam a se "esgotar".
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Quando da criaçao do SNCR, as fontes de recursos eram basica-
mente: alíquota do saldo dos depósitos à vista no Banco do Brasil e
nos bancos privados, recursos de fundos e programas administrados pelo
Banco Central e financiamentos obtidos junto a organismos internacio-
nais - todas fontes não inflacionárias.

Até a metade dos anos 70, o crescimento da economia brasileira e
uma taxa de inflação relativamente baixa - que garantiam o crescimento
real dos depósitos à vista - asseguraram o volume necessário de recur-
sos para o crédito rural.

A aceleração da inflação a partir do final dos anos 70, se bem
que ainda pequena se comparada com a da década de 80, fez com que se
iniciasse um movimento de fuga dos recursos, sob a forma de depósitos à
vista, para as aplicações financeiras, capazes de manter o valor do
dinheiro.

Foi possível, no entanto, compensar essa redução dos depósitos à
vista com o aumento percentual das aplicações compulsórias dos bancos
privados - exigibilidade - em crédito rural. Por outro lado, nessa
época, as emissões de moeda para cobrir os subsídios não eram infla-
cionárias. Até o final da década de 70, não existiam razões para se
supor que a política de crédito rural exercesse pressões inflacioná-
rias, mesmo que tal política fosse responsável pela expansão primária
de moeda. Numa fase de crescimento ainda elevado do conjunto da econo-
mia, como ocorreu até 1980, a pressão gerada pela expansão primária de
moeda não teria necessariamente efeitos inflacionários.

o início dos anos 80 tem como marca a intensificação do caráter
ortodoxo da política econômica, objetivando o combate à inflação e ao
desequilíbrio das contas externas. O arrocho creditício praticado pelo
Governo, daí em diante, atinge o setor agrícola sob a forma de um
corte radical no crédito destinado a investimento,1 da redução do vo-
lume de recursos para financiamento de custeio e da retirada gradual
dos subsídios. A partir de 1980, dado o crescimento mais lento da eco-
nomia brasileira, a emissão de moeda para cobrir os subsídios passou a
pressionar a inflação, fazendo com que o Governo adotasse uma política
de redução dos mesmos. Com efeito,

U(. •• ) entre 1979 e 1986, o crédito se reduzí u, em termos
reais, em 55%, e houve uma reti rada gradual dos subsídios en-

, Foram mantidos recursos para investimentos em apenas alguns programas especiais.
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tre 1980 e 1984. Daí em diante os contratos de empréstimos
teriam uma correção monetária plena. Manteve-se apenas uma
taxa de juros inferior às estabelecidas para outros tipos de
financiamentos" (Garcia, 1989, p.119).

Por outro lado, o crescimento progressivo da taxa de inflaçao au-
mentoo a fuga das aplicações monetárias (dep6sitos à vista) para as
nao monetárias, e mesmo a elevação do percentual de exigibilidade dos
bancos comerciais privados n!o foi capaz, nesse período, de compensar
a reduç~o dos dep6sitos à vista.

Dado o quadro de esgotamento das antigas fontes de recursos para
o crédito rural, seja por parte do Governo - cujos recursos se torna-
ram inflacIonárIos -, seja os oriundos do setor privado - dada a com-
pressão dos depósitos à vista -, no final de 1986, o Governo criou a
"poupança verde", que passou a ser uma significativa fonte de recur-
sos para a agricultura.

A mudança mais importante, no entanto, verificada a partir da dé-
cada de 80 foi com relação aos instrument~ de política agrícola uti-
Iizados pelo Governo . A politica para o setor, que antes era baseada no cré-
dito rural, passou a privilegiar outro instrumento - os preços mínimos

Desde os primeiros anos da década, o Governo passou a corrigir os
preços mínimos, colocando-os pr6ximos ao preço de mercado, mesmo que,
em alguns casos, isso significasse corrigi-los acima da inflação. Além
disso, estabeleceu mecanismos de correç~o desses preços durante a sa-
fra, visando à manutenç~o do seu valor até a época de comercialização.
Em meados de 1981, os preços mínimos deixaram de ser valores previa-
mente fixados e constantes durante o ano-safra para se transformarem
em preços básicos fixados no inicio do ano-safra, mas reajustávels
pelo INPC até o início da comercializaçRo.

Ao elevar os preços minimost o Governo aumentou as possibilidades
de adquirir a produç~o. Isso ocorreu em alguns anos em que, graças ao
bom desempenho das lavouras, os preços de mercado ficaram abaixo dos
preços mínimos. As compras oficiais de um considerável volume de pro-
dução acabaram por pressionar o Itdeficitn público, fazendo com que, a
partir de meados da década de 80, de uma forma geral, os preços vol-
tassem a ser fixados em patamares inferiores aos praticados pelo mer-
cado, evitando, assim, que o Governo se transformasse no principal
comprador da produção agrícola.

No final da década de 80, foi criado um novo instrumento de polí-
tica agrícola, denominado preço de intervenção ou preço-teto. Para
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isso, ficou estahelecido um intervalo limitado para variaç~o dos pre-
ços de mercado fora do qual o Governo realizaria intervençao.2 Esse
intervalo seria limitado, de um lado, pelo preço mínimo fixado pelo
Governo e, de outro, pelo preço-teto calculado com base no comporta-
mento dos preços dos últimos cinco anos. No caso de o preço de mer-
cado cair abaixo do preço mínimo fixado, o Governo passaria a comprar
a produção, garantindo esse preço mínimo. Se, no entanto, o preço pra-
ticado pelo mercado viesse a ultrapassar o preço máximo, o Governo
atuaria através da colocação de seus estoques. Além disso, no início
de cada ano, seriam feitas previs~es da produção agrícola e das ne-
cessidades do mercado para o mesmo ano. No caso de que as mesmas indi-
cassem escassez de produtos agrícolas, o Governo negociaria as impor-
tações necessárias. Por outro lado, na hipótese de previsão de excesso
de produçao em relação à demanda interna, seriam providenciadas faci-
lidades para a exportação.

Resumindo, o Que oco~reu na década de 80 foi o encurtamento do
raio de manobra do Governo no que diz respeito à política agrícola. De
um lado, o esgotamento das fontes dos recursos não permitiu que o Go-
verno continuasse destinando o mesmo volume de recursos alocado, nas
décadas anteriores, a baixo custo no setor agrícola. De outro, a ten-
tativa de compensar a redução no volume de crédito através do incen-
tivo à produção agrícola via elevação dos preços mínimos acima dos
preços de mercado acabou por pressionar o "deficit" público, o que
obrigou o Governo a recuar com relação àquele objetivo, voltando a fi-
xar os preços mínimos abaixo dos preços de mercado.

A modernização da agricultura brasileira e da gaúcha

Urna das formas de evidenciar o grau de modernização da agricul-
tura e, conseqüentemente, as suas possibilidades quanto ao aumento de
produtividade é a utilização da relação entre o número de máquinas e
implementas agrícolas e a área a que se referem, bem como estabelecer
o mesmo tipo de relação entre o volume usado de insumos e as respecti-
vas áreas.

2 o Governo só compraria a produçaO a preços de mercado, ou seja, dentro do intervalo, em
situações especiais para formar seus estoques estratégicos.



214

Com referência aos dados sobre o uso de máquinas, pode-se organi-
zar uma série histórica, através dos dados censitários, relacionando o
número de tratores e arados com a área total e com o número total de
estabelecimentos agropecuários para todos os estados da Federação. Urna
relação desse tipo não pode, no entanto, ser éonstruída para os insu-
mos, já que os dados fornecidos pelo censo são apenas do número de es-
tabelecimentos que os utilizam e não da quantidade usada dos mesmos.
Outrossim, não foi possível obter, em outras fontes, informaç~es sabre
a quantidade de insumos empregada, o que inviabilizou a utilização do
indicador em questão na avaliação do desenvolvimento da agricultura,
no decorrer do periodo aqui analisado.

Com o intuito de fornecer uma visão mais completa no tempo do
processo de modernização da lavoura e de facilitar a avaliação da si-
tuação do setor na década de 80, fizemos uso, na análise da Ria Grande
do Sul e do Brasil, de uma série de indicadores que relacionam a quan-
tidade de equipamentos à área total. As observações iniciam-se em
1920, ano para o qual se tem o primeiro dado disponível. Com relação
aos demais estados, só foram utilizados esses dados a partir de 1960.
Além disso, a análise a respeito da modernização agrícola no Brasil
somente poderá ser efetuada até 1980, já que este é o último ponto da
série em que os dados referentes ao uso de máquinas e implementas na
agricultura estão disponíveis.3

Inicialmente, faremos uma comparação entre o grau de moderniza-
ção agricola do Rio Grande do Sul e o do Brasil. Posteriormente, com-
pararemos a evolução dessa modernização em alguns estados frente ao
Rio Grande do Sul.4

A situação do Rio Grande do Sul j~ era privilegiada em 1920,
pois, enquanto nessa data, no Brasil, havia um arado para cada cinco
estabelecimentos, no Rio Grande do Sul, essa relação era de um arado
para apenas dois estabelecimentos. Já em 1940, encontra-se, na agri-
cultura gaúcha, a existência de um arado para cada estabelecimento,
mantendo-se essa relação até 1980. Enquanto isso,na média brasileira,
somente a partir de 1975 tem-se um arado para cada dois estabelecimen-
tos, situação que se mantém em 1980. O que se conclui é Que a situaç~o

3 Das informações censitárias para 1985, só se encontram disponiveis os dados para a Regilo
Sul.

4 A compareçla será feita entre os estados da Regilo SUl e sao Paulot por serem os mais evo-
lu!dos no que se refere à utilização de máquInas.
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do Rio Grande do Sul com relaç~o à utilizaç~Q desse tipo de implemento
agrícola, já em 1940, era superior à do Brasil em 1980 (Tabelas 1 e 2 ).

A moder~ização gerada pela política agrícola aparece mais clara-
mente quando se observam os dados de área por trator. Em 1920, hávia,
no Rio Grande do Sul, um trator para cada 22.740ha, enquanto, na média
brasileira, esse mesmo trator deveria servir a 1D2.641ha. Isso demons-
tra que, em 1920, o Rio Grande do Sul já se encontrava numa sltuaç~o
bastante avançada no contexto nacional. Até 1950, essa relaç~o evoluiu
de maneira semelhante no Rio Grande do Sul e no Brasil - existia no
Rio Grande do Sul, nessa data, um trator para 9.830ha e no Brasil para
cada 27.737ha. Urna importante modificação nessa relação ocorreu na dé-
cada de 50 e aparece nos dados censitários de 1960, quando a Rio
Grande do Sul apresentou um trator para 1.428ha, e o Brasil, um para
4.073ha, significando um grande aumenta na utilização dessa máquina. A
evolução posterior reduz, no entanto, ainda mais a relação em pauta e
coincide com as medidas de política agrícola anterIormente aludidas,
havendo, em 1980, no Rio Grande do Sul, um trator para 200ha, enquanto
no Brasil essa relação é de um para 669ha.

Como se pode observar, apesar da melhor situação do Rio Grande do
Sul frente à média brasileira, a evolução desta última foi mais acele-
rada. Isso deveu-se à defasagem da difusão do processo de moderniza~ão
em reqí ões menos capitalizadas e nas chamadas llfronteiras agrícolas"

Se compararmos a situação do Rio Grande do Sul com a de outros
estados através das relações entre o número de arados por estabeleci-
mentos e de tratores por área, verificaremos que, em 1960, somente S~o
Paulo apresentava uma relação idêntica à do Rio Grande do Sul no que
tange ao número de arados por estabelecimentos (Tabela 3). No que se
refere à utilização de tratores, a agricultura paulista apresentava-se
mais avançada do que a gaúcha, ou seja, havia, em 1960, em São Paulo
um trator para cada 710ha, enquanto no Rio Grande do Sul o mesmo tra-
tor servia a 1.428ha. A evolução dessa relação é mais rápida no Rio
Grande do Sul, pois, em 1980, enquanto São Paulo tinha um trator para
cada 145ha. o Rio Grande do Sul po~suía um para cada 200ha.

Por outro lado, nota-se uma evolução bastante acelerada no uso
dessas máquinas quando se estabelecem as mesmas relações para o Estado
do Paraná. Em 1960, nesse estado, havia um arado para cada três esta-
belecimentos, evoluindo esta relação para um arado para cada estabele-
cimento já em 1975, o que coloca o Paraná no mesmo nível de moderniza-
ção do Rio Grande do Sul e de São Paulo nessa data. No que se refere
à utilização de tratores, ocorre o mesmo movimento de absorção rápida
dessa máquina pela agricultura do Paraná. Em 1960, havia, nesse es-
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tado, um trator para cada 2. 197ha, passando, já em 1975, a um trator
para cada 298ha, situação já superior à do Rio Grande do SUl, que
era, nessa data, de um trator para cada 306ha. Em 1980, tem-se uma si-
tuação idêntica nesses dois estados, com um trator oara 2OOha. Situação
semelhante é encontrada em 1985, pois, enquanto o Paraná tinha um tra-
tor para cada 176ha, o Rio Grande do Sul tInha um para cada 174ha.

Santa Catarina é outro estado que apresenta uma absorção de má-
quinas bastante acelerada, principalmente no que se refere ao uso de
tratores. Em 1960, havIa, nesse estado, um trator para cada 5.379ha
chegando-se, em 1980, com um trator para cada 226ha, situação que é
semelhante à do RIo Grande do SUl nessa data. De 1980 para 1985, há
uma aceleração na utIlização de tratores em Santa Catarina, já que,
nesse ano, se encontra uma relação de um trator para cada 163ha nesse
estado, ultrapassando, assim, o Rio Grande do Sul.

o comportamento descrito demonstra que houve no Brasil, a partir
dos anos 60, um processo rápido de modernização que foi se ampliando
no decorrer da década de 70. No entanto a desaceleração na concessão
de crédito, na década de ao, provavelmente freou esse movimento de ca-
pitalização em novas regiões.5 Além disso, diminuiu o ritmo de capita-
lização nas regiões já modernizadas.

A produçfo agr(cola gaúcha

Para analisar a evolução da agricultura e da produtividade física
da lavoura gaúcha na década de 80, optamos por estudar a produção de
grãos através do desenvolvimento das culturas de arroz, soja, trigo e
milho. Isso se justifica porque esse conjunto de produtos respondeu
por algo em torno de 80% da produção agrícola gaúcha durante a década
de 80 e porque cada um, isoladamente, teve uma participação de pelo
menos 10% na formação do respectivo Valor Bruto da Produção (VSP) a
nível de Brasil. Além disso, em termos de área colhida, essas quatro
culturas ocupavam mais de 90% da área utilizada pela lavoura no Rio
Grande do Sul.

5 A comprovação empIrica dessa hip6tese nlo pôde ser feita neste trabalho, já que, como foi
dito anteriormente, não foi possIvel ter acesso aos dados do censo de 1985 referentes.
maior parte dos estados da Federaçlo e à totalização que permitiria avaliar a média brasi-
leira.
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Observando-se o comportamento do conjunto dos quatro produtos se-
lecionados e do total da lavoura gaúcha, verifica-se que, de 1980 a
1987, houve um aumento de 20,12% no índice do VBP das culturas esco-
lhidas e de 18,48% no Indice do VBP da lavoura do Rio Grande d9 Sul
(Tab~las 4 e 5). Por outro lado, há uma reduçAo de 11,4,,* na área co-
lhida dos quatro produtos e de 10,7~ no total da área da lavoura no
mesmo perIodo (Tabela 6). A semelhança entre o desempenho dos quatro
principais produtos da lavoura gaúcha e o do total dessa lavoura sig-
nifica que a análise das culturas selecionadas refletirá com bastante
fidelidade o movimento geral da lavoura do Ria Grande do Sul.

Inicialmente, faremos uma descrição do comportamento geral de
cada uma das culturas selecionadas na década e da evolução da produti-
vidade dessas lavouras para, posteriormente, comparar a produtividade
gaúcha com a de outros estados que têm importância na produção desses
grãos. Os dados utilizadas nesta análise são os fornecidos pelo Anuá-
rio estatístIco do Brasil e se referem ao período 1980-87.

Arroz

Na produção nacional de arroz, prevalece a lavoura de sequeiro em
propriedades de pequeno e médio partes, com usa restrito de tecnologia
moderna e elevado grau de instabilidade frente às condições clImáti-
cas. A lavoura de arroz do Rio Grande do Sul, ao contrário, possui
elevado grau de estabilidade dada a predominância da lavoura irrigada
artifjcJelmente, que confere maior garantia de bom desempenho, e a in-
corporação de intensivo' progresso técnico.

Esse avanço técnica da produção de arroz no Rio Grande do Sul ex-
plica por que essa lavoura - que já respondia por importante parcela
da valor da produção do arroz na Brasil f na década de 70, quando osci-
lou entre 19 e 27% - nos anos 80 não 56 manteve sua importância frente
aos outros estados produtores como aumentou sua participação no valor
da produção (Tabela 8).

Comparativamente aos demais estados brasileiros, cuja produçRo é
importante no contexto nacional - Maranhão, Minas Gerais, Mato Grosso
e Goiás -, a Rio Grande do Sul é de longe o maior "produtor de arroz.
Isto porque, a partir de 1981, sua participação na produção brasileira
foi sempre superior a 30~, chegando perto de 40% em alguns anos da dé-
cada, enquanto o segundo maior produtor, que é Goiás, atingiu o máximo
de 14~ do VBP nacional.
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No decorrer da década de 80, houve na Estado um importante pro-
cesso de elevação da produtividade física, Que se refletiu num aumento
da participação da produção de arroz gaúcho no VBP do Brasil (Tabelas
7 e 8). Observa-se, tanbém, que ocorreu, durante os anos 80, a incor-
poração de terras na cultura de arroz, derivando-se, portanto, do au-
mento da área culU vada parte dos acréscimos observados no VBP gaú-
cho.

o total da área cultivada no Rio Grande do Sul com todas as la-
vouras apresentou, durante a década de 80, uma diminuiç~o que só não
foi maior porque a redução do plantio de determinada lavoura foi subs-
tituída pela produção de arroz. A área colhida referente ao total das
principais lavouras do Rio Grande do Sul passou de 8.450.481ha em
1980 para 7.538.317ha em 1987 (Tabela 6). Por sua vez, a área colhida
de arroz, que era de 598.282ha em 1980, passou para a03.098ha em
1987.

A produtividade física obtida na produção gaúcha de arroz, que
era de 3,8t/ha em 1980, passa para 4,4t/ha em 1987, representando um
acréscimo de quase 16% nesse perIodo. Esses ganhos no rendimento médio
distribuíram-se de forma relativamente regular no decorrer dos anos,
com exceção de 1983 e 1986, anos nos quais, devido a adversidades cli-
máticas, houve uma redução da produtividade em relação ao ano ante-
rior. Excesso de chuvas e baixas temperaturas em fevereiro e chuvas
intermitentes e intensas no mês de março, quando se realiza a co-
lheita, foram responsáveis por uma diminuição de 15,9% na produtividade
física em 1983 em comparação com a obtida em 1982. A estiagem nas fases
de preparação da terra, pkant í o e germinação fez com que, em 1986, o
rendimento médio por hectare da lavoura de arroz gaúcha fosse reduzido
em 7,6% em relação ao ano anterior.

Essa produtividade, que evoluiu de forma ascendente e firme ao
longo dos anos 80, resulta da infra-estrutura implantada no decorrer
das décadas anteriores, em termos de irrigação dessa lavoura no Rio
Grande do SUl,_ o que lhe confere menor risco, mas também do papel
exercido pelas instituições de pesquisa para a obtenção de sementes
melhoradas e de novas variedades que são fundamentais para o cresci-
mento ~a produtividade fIsica e, finalmente, do interesse dos produ-
tores agrIcolas em aumentar a rentabilidade do capital empregado, que,
nos últimos anos, tem sido obtido a um custo cada vez maior. Contra-
riamente à situação anterior, na qual as facilidades de crédito cria-
ram uma atitude de desleixo na condução das atividades, as restrições
de crédito e o seu encarecimento levaram os agricultores, na década
de ao, a racionalizar o processo produtivo
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"( ...) através de uma série de práticas que, embora já
estivessem disponíveis, não foram antes implementadas.
Assim, passa a haver um maior rigor quante ao uso de
fertilizantes, tanto no que diz respeito às fórmulas mais
adequadas como ao volume cí entí fico recomendado. A densidade
de plantio, bem como a época mai s apropriada para fazê-lo,
passa a merecer maior atenção( ...) Agrotóxicos antes utili-
zados de forma precipitada e exagerada ao primeiro sinal de
praga ou doença passam a ter um uso mais científico( •..)1I
(Heffmann & Silva, 1990, p.67-8).

Nesse contexto, é possível tomar como hip6tese que esse esforço
objetivando aumentar a rentabilidade do capital empregado apresentou
resultados no Rio Grande do Sul em virtude justamente da maior capita-
lização de sua produção em comparação com os demais estados produto-
res de arroz. t dessa maior capitalização que resulta a exclusiva ca-
pacitação tecnol6gica da produção gaúcha, permitindo que sejam alcan-
çados elevados níveis de produtividade física. Isto porque 56 a maior
capitalização justifica o Intenso emprego de mecanização, aliado a
uma generalizada utilização de insumos modernos.

A hip6tese anterior explicaria o fato de que, em Goiás - segundo
estado em ordem de importância com relação à participação no VBP na-
cional -, a produtividade física alcance apenas um terço da obtida no
Rio Grande do Sul e não apresente crescimento ao longo da décadaj e
que Minas Gerais e Mato Grosso -que se alternam juntamente com o Ma-
ranhão no terceiro lugar em importância com relação ao VeP nacional -
apresentem um rendimento médio às vezes superior ao de Goiás, mas sem-
pre bastante inferior ao do Rio Grande do Sul.

Soja

A partir de meados dos anos 60, tendo em vista as condições favo-
ráveis para o desenvolvimento das culturas de exportação, dados os
bons preços no mercado internacional e a existência de crédito abun-
dante e barato, assistiu-se, no Rio Grande do Sul, a um verdadeiro
surto de crescimento da lavoura de soja. Num quadro de fronteira agrí-
cola esgotada, houve uma substituição das culturas chamadas de mercado
interno - feijão, milho e mandioca - em favor do cultivo de soja.

No final da década de 70, a escassez de recursos a serem alocados
em crédito rural fez com que o Governo se tornasse mais criterioso na
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distribuição dos mesmos, passando a privilegiar as culturas de mercado
interno. Esse comportamento, aliado à instabilidade dos preços inter-
nacionais, fez com que, na década de ao, os produtores de soja
passassem a substituir suas lavouras privilegiando as culturas agora
incentivadas pelo Governo, principalmente milho e feijão.

Assim, em 1980, teve-se já uma redução da área plantada com soja.
Em 1981, ocorre nova diminuição, para, no ano seguinte, 1982, ter-se a
menor área com soja dos cinco anos precedentes. Persiste, em 1983, a
tendência de redução na área cultivada, ocorrendo, no entanto, em
1984, um aumento de 7% nas terras utilizadas para plantio de soja. Au-
mento este que é exceção no comportamento dos produtores e que foi de-
vido à expectativa com relação à elevação do preço do produto em fun-
ção da frustração da safra norte-americana. A redução de área volta a
ocorrer em 1985, e há importante queda em 1986 e 1987 (Tabela 9).

Se comoararmos a variação da área utilizada para plantio de soja
em 1987 em relaçàoà de 1980, veremos que houve uma redução de 20,8%
nesse período. Essa diminuição, obviamente, teve reflexos na produção
física de soja da Rio Granae do Sul. Todavia a soja continua, mesmo
assim, a ser o principal produto da lavoura gaúcha tanto em produção
física como em área cultivada.

A importância da produção de soja no conjunto da lavoura gaúcha
encontra correspondência na participação do Rio Grande do Sul na pro-
dução brasileira. No entanto essa participação do Rio Grande do Sul na
produção nacional vem declinando desde meados dos anos 80 (Tabela 10).
No inícia da década, o Rio Grande do Sul era o mais importante produ-
tor de soja, já que 40% do VBP desse grão no Brasil era obtido no Es-
tado. O segundo produtor era o Estado do Paraná, que era responsável
por 34% desse valor. Além disso, havia a produção oriunda do Mato
Grosso do Sul, que perfazia 8,7% do VBP do Brasil.

A evolução ocorrida ao longo da década fez com que aumentasse a
participação do Mato Grosso do Sul (14,75% em 1986) na geração do VBP
do Brasil e que fossem incluídos como produtores com certa importância
o Mato Grosso (13,58%) e Goiás (8,54%), enquanto o Paraná e a Rio
Grande do Sul perderam participação, representando em conjunto, em
1986, não mais que 45% da produção nacional.

Apesar da grande volume de produção de soja gaúcha, a produtivi-
dade física dessa cultura, no Rio Grande do Sul, era, já no início da
década, bastante inferior à do Paraná, menor do que a do Mato Grosso
do Sul e inclusive inferior à média brasileira. Além da diferença en-
tre a produtividade física obtida na produção de soja do Rio Grande do
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Sul ea do Paraná, outro dado importante é que esses dois estados a
mantiveram no mesmo patamart durante os anos 80t enquanto houve aumen-
tos importantes da eficiência produtiva em Mato Grosso do Sul e Mato
Grosso e um pequeno acréscimo em Goiás.

A lavoura de soja, mais do que qualquer outra, induz ao esgota-
mento da terra, dado o tipo de produtos químicos utilizados no seu
cultivo. Ocorre que a diferença entre a produtividade do Paraná e a do
Rio Grande do Sul se explica justamente pelo maior grau de desgaste
das terras gaúchas, ocasionado pelo uso recorrente dos referidos pro-
dutos químicos. O Rio Grande do Sul sediou o inIcio da grande arran-
cada do processo de desenvolvimento acelerado da lavoura de soja no
final da década de 60, chegando, já na metade da década de 70, com sua
área mobilizável para essa cultura praticamente ocupada. Já o Paraná
iniciou esse processo na segunda metade dos anos 70, antecedendo o in-
tenso desenvolvimento dessa lavoura no Centro-oest~. Assim, a defasa-
gem no processo de ocupação é uma das causas dos diferentes níveis de
produtividade. Por outro lado, o desgaste das terras é também justi-
ficativa para a "estabilidadellda produtividade física dos Estados do
Rio Grande do SUl e do Paraná. OU seja, na década de 80, os dois esta-
dos já se encontravam com seus solos utilizáveis em precárias con-
dições, impedindo ganhos de produtividade.

De acordo com essa hip6tese, o crescimento da produtividade nos
outros estados poderia ser explicado pela incorporação de novas ter-
ras, que seriam mais produtivas por não terem sofrido desgaste ante-
rior. Essa suposição pode ser comprovada através dos dados de área
colhida, que aumenta nos estados em que a produtividade cresce: Mato
Grosso do Sul, Mato Grosso e Goiás. Deve-se inclusive referir que, no
Rio Grande do Sul e no Paraná, a área ocupada pela soja diminuiu ao
longo da década, o que elimina a possibilidade de ser considerada a
incorporação de terras não desgastadas nessa produção.

Trigo

A cultura de trigo caracteriza-se por um comportamento extrema-
mente oscilante, devido à difícil adaptação às condições de clima e
solo. Essas dificuldades, aliadas à carência de ctédito e aos baixos
preços de comercialIzação, fizeram com que, de 1980 a 1987, houvesse
uma redução da área cultivada com trigo no Rio Grande do Sul da ordem
de 26,5%. A maior redução ocorreu até 1984, quando foi efetivada uma
lavoura 50% menor do que a de 1980. A partir de 1985t nota-se uma re-
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cuperaç~o da cultura de trigo, que, no entanto, n~o consegue recuperar
a área cultivada em 1980 (Tabela 11).

A produtividade física obtida na cultura tritícola é extremamente
variável devido às modificaçOes climáticas e também pelo fato de que
os produtores muitas vezes n~o seguiam as recomendações técnicas das
instituiç~es oficiais de pesquisa, prejudicando o rendimento da cul-
tura e causando um desgaste considerável do solo agrícola.

As maiores oscilações da produtividade do trigo ocorrem até 1985,
quando foi criado o chamado "grupo do trigo" no contexto de lmplanta-
ç~o de uma nova política de desenvolvimento da trlticultura nacional.
Esse grupo era formado por diversas instituições vinculadas direta ou
indiretamente ao cultivo desse cereal, como a EMBRAPA, a EMATER, a Se-
cretaria da Agricultura, a Comissao de Financiamento da PrOdução (CFP)
e o Banco do Brasil.

De acordo com as normas estabelecidas pelo "grupo do trigo", a
concess~o de crédito, a partir de 1985, ficou vinculada a um projeto
técnico que necessariamente deveria incluir um programa de rotaç~o de
culturas e o acompanhamento técnico durante o desenvolvimento da la-
voura. A aplicação dessas normas resultou num aumento da produtividade
física do trigo e, o que é mais importante, dadas as "performances"
anteriores dessa cultura, numa "maior" estabilidade do rendimento mé-
dio. Os ganhos de rendimento por área foram devidos, também, à coloca-
ção no mercado de variedades novas de alto potencial produtivo e adap-
tadas às condiçOes agroclimáticas do Rio Grande do Sul.

Examinando os dados referentes à produtividade da lavoura de
trigo gaúcha, fica bastante clara a grande oscilação desta no primeiro
qüinqüênio dos anos 80. A maior variação do rendimento médio ocorre de
1981 para 1982, quando este passa de 1.187kg/ha em 1981 para 395kg/ha
no ano seguinte. Como foi dito anteriormente, a partir de 1985, ocorre
uma maior estabilidade e também há o crescimento da produtividade mé-
dia. Se compararmos a produtividade alcançada em 1987 com relação à de
1985, veremos que, nesses dois anos, a mesma apresentou um aumento de
73%. E foi O crescimento dessa variável o responsável pelo aumento da
produção tritícola, já que essa cultura apresentou, durante os anos
80, uma tendência à redução da área cultivada.

Observando-se os dados relativos à produção de trigo, verifica-se
que o Rio Grande do Sul e o Paraná s~o responsáveis por mais de 80%
do V8P do trigo no Brasil (Tabela 12). O Paraná é o maior produtor,
respondendo por mais da metade do V8P nacional. Quanto à participação
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do Rio Grande do Sul no agregado, a mesma mantém-se estável ao longo
da década -em torno de ~.6

No que se refere à produtividade física do trigo no Rio Grande do
Sul, verifica-se, no início dos anos 80, que foi inferior à do Pa-
raná, mas a diferença apresentada entre os dois estados não é de
grande magnitude, com exceção do ano de 1985, quando o Paraná produziu
2.D27t/ha, enquanto o Rio Grande do Sul, apenas 1.032t.

o efeito gerado pela introdução de novas variedades de sementes
adaptadas às condições do Rio Grande do SUl e da implantação dos pro-
jetos técnicos de rotaç§o de culturas e acompanhamento da produç§o
pode ser constatado a partir de 1986, quando o rendimento médio obtido
em solo gaúcho passa a ser semelhante ao do Paraná.

Milho

As crescentes importações de milho, no final dos anos 70, ge~adas
pela expans§o das produções suína e avícola para abate industrial,
onde esse produto se constitui em insumo básico, seja "in natura",
seja na fabricação de rações, fizeram com que o Governo passasse, na
década de ao, a estimular a sua cultura através de aumentos no volume
de financiamentos e de preços mínimos remuneradores ao produtor.

Do ponto de vista dos produtores,
vantagens comparativas com a soja, pois,
mentais, é uma cultura de menor risco,
menores frente às mudanças climáticas e
hectare.

o milho aumentou assim suas
além dos incentivos governa-
por dois motivos: oscilações

menor custo de produção por

A área cultivada com milho no Rio Grande do Sul, desde os anos
60, vinha sofrendo uma redução derivada da sua substituição pela soja.
No entanto, a partir do início das anos 80, como resultado dos estímu-
los do Governo, a área cultivada com milho voltou a crescer, recupe-
rando parte do espaça perdido anteriormente para a soja (Tabela 13).

6 De acordo COll1 os dados utilIzados, em 1985 a participaçlo do trIgo gaúcho no V8P nacIonal
dessa cultura foi de 9,a~,e a do Paraná, de 71,7~. No entanto a observaçlo das infor-
maçOes sobre a área colhida e a quantidade produzida no Rio Grande do Sul, bem como sobre
os preços praticados nesse ano, leva-nos a supor que tenha havido lncorreçlo no cálculo do
valor da produçlo do trigo gaúcho, gerando um percentual de partlcipaçlo do Estado no VBP
nacional bem abaixo da sua participaçlo média na década e, conseqüentemente, no caso do
Paraná, bastante superior à médIa histórica desse estado.
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A falta de avanço tecnol6gico na cultura do milho faz com que a
década de ao não apresente variaçOes no rendimento físico, exceto as
decorrentes de oscilaçOes climáticas. O aumento da produção física ve-
rificado deveu-se ao aumento da área cultivada, bem como às condições
favoráveis de clima. O milho mantém-se, na década de ao, como a se-
gunda cultura mais importante no Estado em termos de volume de produ-
ção, sendo somente superado pela soja.

A concorrência com outros estados produtores de milho no Brasil
encontra o Rio Grande do Sul numa posição de inferioridade com relação
à produtividade fIsica obtida na cultura desse grão. Enquanto o rendi-
mento médio por hectare obtido em São Paulo e no Paraná situa-se em
torno de 2.700t/ha em 1987, no Rio Grande do Sul o rendimento apresen-
tado fica em torno de 2.000t/ha. Os outros estados produtores de
milho, que são Minas Gerais, Santa Catarina e Goiás, também apresentam
uma produtividade física superior à do Rio Grande do Sul e que vem
crescendo principalmente na segunda metade da década de 80.

As condições do solo gaúcho derivadas de seu uso predat6rio, du-
rante a década de 70 - quando, generalizadamente, a utilização da ter-
ra para esse cultivo foi feita sem os devidos cuidados com a sua re-
cuperação -, constituem as principais limitaçOes a uma elevação mais
significativa da produtividade. Nesse sentido, é importante lembrar
que o Rio Grande do Sul, ao contrário de outros estados, como o Paraná
e São Paulo, ainda não possui uma legislação sobre o uso e manejo do
solo agrlcola.

liAscondições de solo (•••) aliadas à pouca difusão das
técnicas disponíveis explicam o baixo padrão tecnológico da
grande maioria das lavouras de milho. Com o objetivo de
melhorar essa situação foi criado, em 1987, o Fundo
Estadual de Apoio ao Pequeno Estabelecimento Rural -
FEAPER. Esse fundo vem incentivando a melhoria tecnológica
através de um sistema de troca, pelo qual o produtor recebe
a semente melhorada em troca do grão comercial. Até agora,
porém, os resultados têm sido muito tímidos para que se
possa prever uma melhoria da produtividade média do Estado"
(FEE , 1989, p.9) .

Conseqüentemente, apesar do aumento da área cultivada, o Ri° Grande
do Sul reduz sua importância no total da produção brasileira de milho,
enquanto os demais estados produtores desse grão mantêm ou 'aumentam sua
participação no VBP nacional (Tabela 14).
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Conclusões

A primeira vista, o comportamento da agricultura, na década de
80, pareceria encerrar um paradoxo: aumentos importantes da produç~o
tanto a nível de Brasil como de Rio Grande do Sul, num quadro de difi-
culdades que contraiu substancialmente o crédito e estabeleceu limites
estreitos para o incentivo à expansão da agricultura via política ,de
preços mínimas. No entanto um exame mais atento conclui que foi exata-
mente o contexto de recursos escassos e caros da década de 80 que ge-
rou maior eficiência produtiva, levando os produtores agrícolas a ob-
terem crescentes níveis de produção.

Com o objetivo de garantir a rentabilidade do capital empregado,
os produtores passaram a ser mais criteriosos com relação à observação
de normas técnicas e à utilização, sem desperdícios, de insumos, etc.
Graças ao estágio de desenvolvimento tecnológico atingido pela agri-
cultura, esses procedimentos se refletiram num substancial aumento da
produtividade física da terra e, conseqüentemente, no crescimento da
produção agrícola.

~ importante frisar que a "performance" da lavoura de grãos na
década de ao s6 foi possível devido à política de modernização do se-
tor levada a efeito nos anos 60 e 70. Essa capitalização foi gerada
pela colocação maciça de recursos na atividade agrícola e foi a base
sobre a qual se assentou a agricultura no limiar dos anos ao.

Com relação às culturas analisadas, conclui-se que a produção de
arroz é a que melhor reflete o processo de modernização da agricultura
gaúcha. No início da década de BO, essa cultura já contava, no Rio
Grande do Sul, com um alto grau de mecanização e com uma invejável in-
fra-estrutura em termos de irrigação que lhe conferiam excelentes pos-
sibilidades em termos de produção. Essas condições, aliadas ao avanço
técnico com relação à obtenção de sementes melhoradas e de novas va-
riedades, fizeram com que fossem crescentes os ganhos de produtividade
física obtidos nessa cultura, ao longo da década de 80.

Essa evolução fez com que o Rio Grande do SUl aumentasse a sua
superioridade frente aos demais estados produtores que, ao manterem
praticamente os mesmos níveis de produtividade ao longo da década de
80, permitiram que o Estado gaúcho alcançasse, já em meados dos anos ao,
um nível de produtividade três vezes maior do que o obtido em outras
regiões.

Os crescentes ganhos de produtividade, aliados ao aumento da área
cultivada com arroz no Rio Grande do Sul, fizeram com que o Estado as-
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sumisse uma posiç§o de crescente destaque no âmbito da produção nacio-
nal desse grão.

Da mesma forma, a produção de trigo apresentou, principalmente na
segunda metade da década, um aumento da produtividade física. Esse
crescimento foi derivado de pesquisas que levaram à introdução de se-
mentes mais adaptadas às condições climáticas do Rio Grande do Sul e
que conseguiram também uma maior estabilidade no rendimento médio da
lavoura de trigo.

Os acréscimos de produtividade obtidos fizeram com que o Rio
Grande do Sul passasse a apresentar um rendimento semelhante ao do Pa-
raná, que é o primeiro produtor tritlcola do País. E a participação no
agregado nacional foi mantida durante a década, apesar da redução na
área cultivada.

Por outro lado, uma cultura também extremamente mecanizada como a
soja não apresentou uma boa evolução em termos de produtividade na dé-
cada de 80. Manteve-se a tendência configurada anteriormente - produ-
tividade física da soja na Rio Grande do Sul inferior à dos principais
estados produtores. A menor produtividade do Rio Grande do Sul deve-se
ao maior desgaste de suas terras frente às de outras regiaes. Esse
fato, aliado a uma redução da área cultivada, fez com que ° Rio Grande
do Sul perdesse espaça a nível da produção brasileira de soja.

A produção de milho não apresentou, no decorrer das anos 80,
avanço tecnológica significativo, levando a que sua produtividade fí-
sica se mantivesse em um patamar semelhante ao das décadas anteriores.
05 aumentos na produção gaúcha desse grão observados na década de ao
foram resultantes da recuperação de parte da sua área cultivada que
havia sido cedida nos anos 60 e 70 para a lavoura de soja. Contudo,
apesar do aumento da área cultivada e do conseqüente crescimento da
produção, o Rio Grande do Sul diminuiu, ao longo da década de 80, a
sua participaç§o no agregado nacional.

Concluindo acerca do comportamento geral das culturas de grãos do
Rio Grande do Sul, o que fica configurada é uma evolução extremamente
positiva por parte da lavoura de arroz, com importante crescimento da
produção derivado do aumento da área cultivada e da produtividade fí-
sica, o que fez com que o Estado aumentasse a sua ~articipação na pro-
dução nacional desse gr~o. Por sua vez, a cultura de trigo manteve sua
participação no agregada nacional graças a um importante aumento da
produtividade, que mais do que compensou a diminuição em sua área cul-
tivada. No entanto, com relação à soja, principal cultura gaúcha, e ao
milho, o desempenho apresentado não permite, pelo menos com base nos
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dados analisados, a formaçao de expectativas otimistas. A produtivi-
dade da soja no Rio Grande do Sul encontra-se estagnada e em níveis
inferiores aos das demais estadas produtores, dado o desgaste das ter-
ras gaúchas. A cultura de milho, durante os anos 80, não apresentou
ganhos no seu rendimento físico, o que a manteve no mesmo patamar de
desenvolvimento do da década anterior. Deve-se atentar para o fato de
que foi a produção de milho, justamente a menos capitalizada dentre as
culturas analisadas, a que manteve os mesmos níveis de produtividade.
Assim, os acréscimos no volume de produção verificados nessa lavoura,
durante a década, foram devido ao aumento da área cultivada.

Dessa forma, a hip6tese de crescentes ganhos de produtividade de-
rivados da melhor utilização da tecnologia implantada nas décadas an-
teriores diz respeito ao aumento das produçOes de arroz e de trigo.
Essas duas culturas apresentaram incrementos no rendimento médio que
foram significativos e se refletiram no volume de produção. Deve-se
salientar que, no que se refere ao arroz, o crescimento no volume de
produção deveu-se também ao aumento da área cultivada. Já no caso do
trigo, o crescimento da produtividade foi especialmente importante,
que conseguiu inclusive contra-restar a redução da área cultivada com
esse grão.

Em função do desempenho da produtividade das culturas de arroz e
de trigo, pode-se inferir que os seus produtores encontravam-se, no
final dos anos ao, numa situação de menor dependência da tutela do Es-
tado comparativamente às décadas anteriores. Deve-se, no entanto, con-
siderar que a situação vigente de dificuldades com relação ao finan-
ciamento da agricultura pode ocasionar a descapitalização dessa ativi-
dade, comprometendo o nível de desenvolvimento já alcançado. Por outro
lado, dada a comprovada importância da pesquisa, é fundamental a sua
continuidade, o que exigiria recursos financeiros disponíveis.
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Tabela 1

MáQUinas agrícolas por estabelecimento e área no Brasil -- 1920-1960

NútoERO DE
ESTABELECIMENTOS

POR ARADO

AREA TOTAL
POO TRATOR

(ha)

1920
1940
1950
1960
1970
1975
1980

5
4
3
3
3
2
2

102 641
56 443
27 737

4073
1 773
1 002

669

FONTE: 1920/1970: SZMRECsANYI, Tamás (1984). O desenvolvimento da produção agropecuária
(1930-1970). In: FAUSTO, Boris, org. O Brasil republicano. São Paulo,
OIFEl. v.2.

1975 e 1980: Indicador calculado com base nas fontes: SINOPSE PRELIMINAR DO CENSO
AGROPECUÁRIO 1975: Brasil (1977). Rio de Janeiro, IBGE e CENSO AGRO-

PECUÁRIO 1980: Brasil (1984). Rio de Janeiro, IBGE.

Tabela 2

Máquinas agrícolas por estabelecimento e área no
Rio Grande do Sul -- 1920-1980

ANOS
!ÚERO OE

ESTABELECIMENTOS
POO ARADO

ÁREA TOTAL
POR TRATOR

(ha)

1920
1940
1950
1960
1970
1975
1980
1985

2
1
1
1
1
1
1

22 740
18 516
9 830
1 428

596
306
200
174

FONTE: CENSO AGRíCOLA 1960: Rio Grande do Sul (1970) .. Rio de Janeiro, IBGE.
CENSO AGROPECUÁRIO 1970-75-80: Rio Grande do Sul (1974-79-84). Rio de Janeiro, IBGE.
SINOPSE PRELIMINAR DO CENSO AGROPECUÁRIO 1985: Região Sul (1987). Rio de Janeiro,

IBGE, v.4, n.4.
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Tabela 3

Máquinas agrícolas por estabelecimento e área nos Estados do Paraná,
Santa Catarina e Silopaulo - 1960-1985

NúMERO DE ESTABELECIMENTOS
POO ARADO

ÁREA TOTAL POR TRATOR
(ha)

ANOS

Paraná santa
Catarina

Silo
Paulo

Paraná

1970 2 786

Santa 510
Catarina Paulo

5 379 710

, '59 304

440 203

226 145

163

1960 2 2 197

1975 298

1980 200

1985 176

FONTE: CENSO AGRíCOLA 1960: Brasil (1967). Rio de Janeiro, IBGE.
CENSO AGROPEcuARIQ 1970: Brasil (1975). Rio de Janeiro, IBGE.
CENSO AGROPECUÁRIO 1975: Brasil (1979). Rio de Janeiro, IBGE.
CENSO AGROPECUÁRIO 1980: Brasil (1984). Rio de Janeiro, IBGE.
SI~SE PRELIMINAR 00 CENSO AGRDPECuARID 1985: RegUlo Sul (1987). Rio de Janeiro,

IBGE, '1.4,n.4.

Tabela 4

tndices do VBP das principais culturas da lavoura, a preços de 1975,
no Rio Grande do Sul - 1980-87

f f>I)ICES

1980
1981
1982
1983
1984
1985
1986
1987

100,00
108,20
88,67
94,48

104,42
111,59
91,40

118,48

FONTE: FEE/Núcleo de Contas Regionais.
M:!TA: Os índices Um como base 1980= 100.
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Tabela 5

índices do VBP das quatro principais culturas da lavoura, a preços
de 1975, no Rio Grande do Sul -- 1980-87

ANOS íNDICES

1980
1981
1982
1983
1984
1985
1986
1987

100,00
106,19
82,69
95,00

103,70
111,54
90,75

120,12

FONTE: FEE/Núc!eo de Contas Regionais.
NOTA: 1. Os índices têm como base 1980=100.

2. As principais culturas são: arroz, soja, trigo e milho.

Tabela 6

Área colhida das principais culturas da lavoura no
Rio Grande do Sul -- 1980-87

(ha)

ANOS PRINCIPAIS CULTURAS ARROZ, SOJA, TRIGO
E MILHO

1980
1981
1982
1983
1984
1985
1986
1987

8 450 481
7 774 788
7 942 133
7 108 863
7 408 197
7 655 447
7 272 051
7 538 317

7 806 304
7 152 038
7 323 631
6 508 933
6 883 838
7 073 827
6 664 552
6 914 222

FONTE: IBGE.
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Tabela 7

Area colhida, quantidade produzida e produtividade fIsica do
arroz em alguns estados e no Brasil -- 1980-87

RIO GRANDE 00 SLL MARANH/IO

M1JS .t\rea QJantidade Pr0l1utivi- .t\rea Quantidade Produtivi.
Colhida Pro~zida dade Física Colhida PrOduliOa dade Física

(ha) (t ) (kg/ha) (ha) (t) (kg/ha)

1980 598 982 2 293 386 3 829 988 849 1 281 316 296
1981 612 912 2 455 360 4 006 028 171 690 951 672
1982 624 254 2 589 885 4 149 167 204 575 030 349
1983 636 539 2 Z20 497 3 488 723 053 431 195 596
1984 724 614 3 11901) 4 304 820 511 1 145 503 396
1985 720 969 3 207 046 4 448 642 103 622 791 970
1986 726 839 2 987 617 4 110 9:36 932 291 887 379
1987 803 D98 3 561 498 4 435 930 237 595 829 641

MINAS GERAIS IotATO GROSSO

ANOS Area Quantidade PrOdutivi- Area Quantidade Produtivi-
Colhida Produzida dade Física Colhida Produzida dade Física
(na) (t) (Kg/ha) (ha) (t) (kg/ha)

1980 593 268 833 829 1 4D5 896 513 175 041 311
1981 635 577 688 847 1 084 862 699 941 577 091

1982 563 292 731 721 1 299 795 447 002 243 260
1983 527 834 778 656 1 475 703 971 790 469 123
1984 548 643 594 307 1 083 570 621 672 671 179

1985 533 519 843 259 1 581 406 589 521 776 283

1986 587 891 932 163 1 586 589496 794 182 347
1987 624 561 909 359 1 456 678 243 922 384 J60

GOIÁS 8RASIL

ANOS Área l).Jantidade Produtivi. Area Quantidade Produtivi-
Colhida Produzida dade Física Colhida Produzida dade Física

(ha) (t) (Kg/ha) (ha) (t) (kg/ha)

1980 186 728 1 455 406 226 6 243 138 5' 775 720 566
1981 120 436 920 593 822 6 101 772 8 228 326 349

1982 129 383 396 899 237 6 024 657 9 734 553 1 616
1983 985 057 1 081 295 098 5 107 748 7 741 004 1 ')16
1984 029 570 1 037 760 008 5 351 473 9 027 :363 1 687
1985 860774 1 116 312 297 4 754 692 9 024 5')5 1 898
1986 070 840 1 358 522 269 5 584 979 10 374 030 1 857
1987 182084 1 501 040 270 6 000 016 10 42') 100 1 736

FONTE: ANOARIO ESTATíSTICO 00 BRASIL 1984 (1985). Rio de Janeiro, IBGE.
ANUARIO ESTATíSTICO DO BRASIL 1985 (1986). Rio de Janeiro, IBGE.
ANUARIO ESTATíSTICO 00 BRASIL 1987/88 (1988). Rio de Janeiro, IBGE.
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Tabela 8

Valor e participaç~o percentual da produção de arroz de alguns
estados no total do valor da produção do Brasil -- 1980-86

RIO GRANDE DO SUL MARANHAo MINAS GERAIS MATO GROSSO
ANOS Valor Valor Valor Valor

(Cr$) % (Cr$) % (Cr$) % (Cr$)

1980 23 372 24,59 10 393 10,93 9 693 10,20 10 223 10,75
1981 49 403 33,16 12 712 8,53 13 086 8,78 14 194 9,53
1982 116 950 32,32 43 683 12,07 31 169 8,61 29 746 8,22
1983 243 500 31,21 44 138 5,66 84 946 10,89 71 200 9,13
1984 956 667 38,68 290 522 11,74 197 030 7,97 161 452 6,53
1985 3 487 499 37,02 638 646 6,78 896 128 9,51 482 089 5, ,.2
1986 7432 850 31,18 2671 748 11,21 2 321 384 9,74 1 746 755 7,33

GOIÃS OUTROS BRASIL
ANOS Valor Valor Valor

(Cr$) (Cr$) (Cr$)

1980 13 523 14,23 27 855 29,30 95 059 100,00
1981 14 759 9,91 44 834 30,09 148 988 100,00
1982 44 799 12,38 95 466 26,40 361 813 100,00
1983 83 311 10,68 253 141 32,43 780 236 100,00
1984 211 031 8,53 656 884 26,55 2 473 586 100,00
1985 1 079 924 11,46 2 835 296 30,11 9 419 582 100,00
1986 3 041 430 12,76 6 623 933 27,78 23 838 100 100,00

FONTE: ANUARIO ESTATíSTICO DO BRASIL 1984 (1985). Ria de Janeiro,
IBGE.

ANUÁRIO ESTATíSTICO DO BRASIL 1985 (1986)• Rio de Janeiro,
IBGE.

ANUÁRIO ESTATíSTICO DO BRASIL 1987188 (1988). Rio de Janei-
ro, IBGE.
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Tabela 9

Área colhida, quantidade produzida e produtividade física da soja
em alguns estados e no Brasil -- 1980-87

RIO GRANDE DO SUL PARANÁ

Área Quantidade Produti- Área Qu:mtidade Produti-
ANOS Colhida Produzida vidade Colhida Produzida vidade

(ha) (t) Física (ha) (t) Física
(kg/ha) (kg/ha)

1980 3 987 502 5 737 170 1 439 2 410 800 5 400 192 2 240
1981 3 816 460 6 088 344 1 595 2 266 200 4 983 210 2 199
1982 3 539 585 4 220·579 1 192 2 099 996 4 200 120 2 000
1983 3 402 835 5 268 869 1 548 2 022 000 4 315 000 2 134
1984 3 641 813 5 415 494 1 487 2 177 900 4 121 000 1 892
1985 3 637 173 5 711 149 1 570 2 196 370 4 413 000 2009
1986 3 243 018 3 269 024 1 008 1 745 000 2 600 000 1 490
1987 3 157 413 4 995 218 1 582 1 718 000 3.810000 2 218

MATO GROSSO 00 SUL MATÚ GROSSO

Área Quantidade Produti- Área Quantidade Produti-
ANOS Colhida Produzida vidade Colhida Produzida vidade

(ha) (t) Física (ha) (t) Física
(kg/ha) (kg/ha)

1980 806 559 322 !J82 639 70 431 117 173 1 664
1981 777 238 347 447 734 120 089 224 901 1 873
1982 842 561 537 341 1 825 194 331 365 501 1 881
1983 925 350 1 801 000 1946 301 839 611 258 2 025
1984 181 134 2 006 835 1 699 538 169 050 095 1 951
1985 307640 2 558 720 1 957 795 438 656 039 2 082
1986 1 205 749 1 965 013 1 630 913 222 1 921 053 2 104
1987 1 151 157 2 283 898 1 984 1 096 828 2 389 033 2 178

GOIÁS BRASIL

Área Quantidade Produti- Área Quantidade Produti-
ANOS Colhida Produzida vidade Colhida Produzida vidade

(ha) (t) Física (ha) (t) Física
(kg/ha) (kg/ha)

1980 246 066 455 794 852 8 774 023 15 155 804 727
1981 289 916 382 713 320 8 501 169 15 007 367 765
1982 317 302 560 916 1 768 8 203 277 12 836 047 565
1983 370 688 693 106 1 870 8 136491 14 582 052 792
1984 581 910 847 510 1 456 9 421 202 15 540 792 650
1985 734 210 356 240 1 847 10 153 405 18 278 585 800
1986 621 810 128 428 1 815 9 181 587 13 330 225 452
1987 544 485 063 990 1 954 9 131 621 16 978 832 859

FONTE: ANUÁRIO ESTATíSTICO DO BRASIL 1984 (1985). Rio de Janeiro, IBGE.
ANUÁRIO ESTATíSTICO DO BRASIL 1985 (1986). Rio de Janeiro, IBGE.
ANUÁRIO ESTATíSTICO DO BRASIL 1987/88 (1988). Rjo de Janeiro, IBGE.



234

Tabela 10

Valor e participação percentual da produção de soja de alguns
estados no total do valor da produção do Brasil -- 1980-86

RIO GRANDE 00 SUL PARANÁ
MATO GROSSO

DO SUL MATO GROSSO

ANOS Valor
(Cr$)

Valor
(Cr$) %

Valor
(Cr$) %

Valor
(Cr$)

1980 53 528 40,36 44 905 33,86 11 467 8,65 896 0,68
1981 107 901 42,83 77 975 30,95 25 004 9,92 3 401 1,35
1982 139 466 34,05 125 922 30,74 53 187 12,98 9 664 2,36
1983 651 883 44,54 301 882 20,63 183 431 12,53 70 426 4,81
1984 2 077 651 38,45 1 287 952 23,83 657 079 12,16 355 093 6,57
1985 5 904 114 36,04 3 425 283 20,91 1 979 569 12,09 1 363 841 8,33
1986 6 804 548 24,47 5 553 860 19,97 4 101 224 14,75 3 776 794 13,58

GOIÃS OUTROS BRASIL
ANOS Valor Valor Valor

(Cr$) (Cr$) (Cr$) %

1980 3 624 2,73 18 216 13,72 132 636 100,00
1981 6 089 2,42 31 582 12,53 251 952 100,00
1982 17 489 4,27 63 898 15,60 409 626 100,00
1983 51 929 3,55 204 003 13,94 1 463 554 100,00
1984 279 007 5,16 747 071 13,83 5 403 853 100,00
1985 1 050 864 6,42 2 656 605 16,21 16 380 276 100,00
1.986 2 373 591 8,54 5 194 947 18,69 27 804 964 100,00

FONTE: ANUÁRIO ESTATíSTICO DO BRASIL 1984 (1985). Rio de Janeiro,
IBGE.

ANUÁRIO ESTATíSTICO DO BRASIL 1985 (1986). Rio de Janeiro,
IBGE.

ANUÁRIO ESTATíSTICO DO BRASIL 1987/88 (1988). Rio de Janei-
ro, IBGE.
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Tabela 11

Ares colhida, quantidade produzida e produtividade física do trigo
no Rio Grande do Sul, no Paraná e no Brasil-- 1980-87

RIO GRANDE DO SUL PARANA

Area Quantidade
Colhida Produzida

(ha) (t)
ANOS

Produti-
vidade

rIsica
(kg/ha)

Área
Colhida

(ha)

Quantidade
Produzida

(t)

Pro.duti-
vidade

Física
(kg/ha)

1980 1 358 522 1 016 243 748 1 440 006 1 350 006 938
1981 903 970 1 072 914 187 785 000 915 000 1 166
1982 1 308 052 516 790 395 174 997 1 025 000 872
1983 690 566 797 422 155 898 265 1 066 000 1 187
1984 634 187 611 632 964 829 211 1 113 009 1 342
1985 970 804 1 001 958 1 032 1 301 870 2 639 225 2 027
1986 169 234 1 811 169 1 549 1 947 000 2 938 694 1 509
1987 998 324 1 783 449 1 786 1 717 500 3 318 200 1 932

BRASIL

Area
Colhida

(ha)

Quantidade
Produzida

(t)

Produti-
vidade
Física
(kg/ha)

ANOS

1980 3 122 107 2 701 613 865
1981 1 920 142 2 209 631 151
1982 2 827 929 1 826 945 646
1983 1 878 798 2 236 318 1 190
1984 1 741 673 1 983 157 1 139
1985 2 676 725 4 320 267 1 614
1986 3 864 255 5 689 680 1 472
1987 .3 454 844 6 099 111 1 765

FONTE: JlI'U6RIO ESTATíSTICO DO ERASIL 1984 (1985). Rio de Janeiro, IBGE.
t«..l6RIO ESTATíSTICO DO BRASIL 1985 (1986). Ria de Janeiro,nn:.
ANUÁRIO ESTATíSTICO DO BRASIL 1987/88 (1988). Rio de Janei-

ro, IBGE.
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Tabela 12

Valor e participação percentual da produção de trigo de alguns
estados no total do valor da produção do Brasil -- 1980-86

RIO GRANDE DO SUL PARANÁ

ANDS Valor Valor
(Cr$) (Cr$)

1980 10 390 35,57 15 081 51,64
1981 28 617 46,89 25 840 42,34
1982 29 065 29,15 54 564 54,72
1983 101 177 33,15 154 534 50,63
1984 298 471 32,59 508 835 55,55
1985 639 957 9,76 4 703 038 71,70
1986 6 049 333 32,40 9 517 086 50,98

OUTROS BRASIL

ANOS Valor Valor
(Cr$) (Cr$)

1980 3 735 12,79 29 206 100,00
1981 6 567 10,77 61 024 100,00
1982 16 086 16,13 99 715 100,00
1983 49 521 16,22 305 232 100,00
1984 108 607 11,86 915 913 100,00
1985 1 216 608 18,54 6 559 603 100,00
1986 3 102 635 16,62 18 669 0.54 100,00

FONTE: ANUÁRIO ESTATíSTICO DO BRASIL 1984 (19135) • Rio de Janeiro,
IBGE.

ANUÁRIO ESTATíSTICO DO BRASIL 198.5(1986) . Rio de Janeiro,
IBGE.

ANUÁRIO ESTATíSTICO DO BRASIL 1987/88 (1988). Rio de Janei-
ro, IBGE.
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Tabela 13

Área colhida, quantidade produzida e produtividade física do milho
em alguns estados e no Brasil -- 1980-87

RIO GRANDE DO SUL MINAS GERAIS

ANOS Área
Colhida

(ha)

Quantidade
Produzida

(t)

Produti-
vidade

Física
(kg/ha)

Area Quantidade
Colhida Produzida

(ha) (t )

Produti-
vidade

Física
(kg/ha)

1980 1 861 298 3 162 033 1 699 1 744 228 3 008 788 1 725
1981 1 818 696 3 80a 793 2 094 1 689 216 2 912 874 1 724
1982 1 851 740 3 147 246 1 700 1 654 350 3 030 924 1 832
1983 1 778 993 3 174 771 1 785 1 416 512 2 674 869 1 888
1984 1 883 224 3 567 360 1 894 1 538 537 2 556 393 1 662
1985 1 744 881 3 558 591 2 039 1 501 739 3 009 601 2 004
1986 1 525 461 1 937 700 1 270 1 567 183 3 255 461 2 077
1987 1 955 387 3 873 498 1 981 1 599 135 3 336 890 2 087

sAo PAULO PARANÁ

Área Quantidade Produti- Area Quantidade Produti-
ANOS vidade vidadeColhida Produzida Física Colhida Produzida Física(ha) (t) (kg/ha) (ha) (t)

(I<g/ha)

1980 1 002 100 2 335 800 2 331 2 156 580 5 466 967 2 535
1981 1 176 600 2 752 800 2 340 2 161 999 5 363 109 2 481
1982 1 330 700 3 392 400 2 549 2 276 700 5 430 000 2 385
1983 1 217 000 3 164 000 2 600 2 361 800 5 018 870 2 125
1984 1 226 668 2 866 742 2 337 2 447 000 5 400 000 2 207
1985 1 146 768 2 895 322 2 525 2 332 840 5 803 713 2 488
1986 1 280 000 3 093 600 2 417 2 294 931 4 331 546 1 887
1987 1 382 400 3 732 500 2 700 2 846 000 7 641 800 2 685

(continua)



238

Tabela 13

Area colhida, quantidade produzida e produtividade física do milho
em alguns estados e no Brasil -- 1980-87

SANTA CATARINA GOIÁS

Área Produti- Área Produti-ANOS GJuantidade vidade Quantidade vidadeColhida Produzida F" Colhida Produzida Físical sr ca(ha) (t) (kg/ha) (ha) (t) (kg/ha)

1980 1 127 461 3 009 995 2 670 803 268 1 751 507 2 180
1981 1 500 000 3 162 590 2 750 856 844 1 666 946 1 945
1982 1 108 615 2 628 756 2 371 881 820 1 921 842 2 179
1983 ' 1 062 521 1 687 355 1 588 789 102 1 722 912 2 183
1984 937 731 2 345 209 2 501 777 021 1 719 918 2 213
1985 932 094 2 159 049 2 316 734 120 1 690 770 2 303
1986 923 958 1 951 299 2 112 925 890 2 463 940 2 661
1987 1 008 000 2 419 200 2 400 158 310 3 034 700 2 620

BRASIL

ANOS Área Quantidade Produti-
vidadeColhida Colhida Física(ha) (t) (kg/ha)

1980 11 451 297 20 372 072 779
1981 11 520 336 21 116 908 833
1982 12 619 531 21 842 477 731
1983 10 741 956 18 743 761 750
1984 12 018 446 21 164 138 761
1985 11 798 349 22 018 180 866
1986 12 465 836 20 530 960 647
1987 13 499 445 27 786 647 984

FONTE: ANUARID ESTATíSTICO DO BRASIL 1984 (1985). Rio de Janei ro, IBGE.
ANUÁRIO ESTATíSTICO DO BRASIL 1985 (1986). Rio de Janei ro, IBGE.
ANUÁRIO ESTATíSTICO DO BRASIL 1987188 (1988). Rio deJaneiro, IBGE.
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Tabela 14

Valor e participação percentual da produç&o de milho de alguns
estados no total do valor da produção do Brasil_ 1980-86

ANJS

RIO GRAta 00 SUL MINAS GERAIS sAo PALl.O

Valor Valor Valor
(Cr$) % (Cr$) (Cr$)

21 921 18,33 21 534 18,01 14 503 12,13
43094 18,63 J8 121 16,48 30786 13,31
58 397 15,02 57 439 14,77 60 382 15,53

231 167 20,78 188 157 16,92 234 346 21,07
652 743 18,57 517 994 14,74 514 287 14,63

2 032 919 16,82 1 784 604 14,77 1 879 357 15,55
2 928 882 10,25 4 743 263 16,59 4 142 396 14,49

1980
1981
1982
1983
1984
19B5
1986

PARANA SANTA CATARINA GOlAS

/WJS
Valor Valor Valor
(Cr$) (Cr$) (Cr$)

1980 24 834 20,77 17 236 14,41 8 419 7,04
1981 48 529 20,98 32 711 14,14 17 630 7,62
1982 83 624 21,51 44 407 11,42 31 960 8,22
1983 196 253 17,65 105 114 9,45 63 348 5,70
1984 722 149 20,54 395 752 II,26 220 0B6 6,26
1985 2 674 013 22,13 1 070 413 8,86 847 280 7,01
1986 5 546 834 19,40 2 874 821 10,06 3 229 059 ll,30

OUTROS BRASIL

ANJS
Valor
(Cr$)

Valor
(Cr$)

1980
1581
1982
1983
1984
1985
1986

11 140
20 464
52 644
93 829

492 284
I 795 113
5 121 176

9,31
8,84

13,53
8,43

14,00
14,86
17,91

119 587
231 335
388 853

1 112214
3 515 295

12 083 899
28 586 431

100,00
100,00
100,00
100,00
100,00
100,00
100,00

FONTE: ANUl\RIO ESTAT1sTICO DO BRASIL 1984 (1985). Rio de Janeiro, IBGE.
ANUARIO ESTAT1sTICO 00 BRASIL 1985 (1986). Rio de Janeiro, IBGE.
ANUARIO ESTAT1sTICO DO BRASIL 1987/88 (1988). Rio de Janeiro, IBGE.
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PRODUçAo ANIMAL: OS (DES)CAMINHOS
DE UMA Di:CADA

CIBudlo Elnloft·

1 - Introduç'o
Os anos 80 são considerados por muitos pesquisadores que se de-

bruçam sobre a realidade sócio-econômica brasileira como a "década
perdida". Esse sentimento seguramente tem uma de suas vertentes no es-
tado de prostração que se abateu sobre amplos segmentos da economia
nacional. O período, no entanto, também revelou aspectos bastante
alentadores, como as sucessivas quebras de recordes nas safras agríco-
las, em larga medida decorrentes do aumento da eficiência produtiva
no campo. A resposta positiva que nesse sentido foi dada pelas princi-
pais lavouras do Rio Grande do Sul é objeto de análise no texto que a
este antecede.

o presente estudo tem por objetivo principal examinar a trajetó-
ria da outra parcela do setor agropecuário gaúcho, a da produção ani-
mal. Assim sendo, buscar-se-á verificar como se comportaram as princi-
pais atividades desse subsetor nos quadros da economia brasileira.
Além de se enfocar o papel que coube ao Rio Grande do Sul na marcha
dessas atividades a nível nacional, também se procurará detectar algu-
mas transformações em curso. Para se entender a posição do Rio Grande
do SUl nesse contexto, os movimentos que devem ser trazidos para o
centro da análise, por razões óbvias, são os que ocorrem no País corno
um todo. Isso não significa, todavia, que o presente estudo tenha a
pretensão de aventurar-se no terreno movediço da dinâmica da economia
brasileira.

Essa economia, como se sabe, encontrou na decisiva inclinação
para o mercado externo uma das principais fontes para seu crescimento
no último quartel de século. Por conseguinte, deve ser levada em conta
a participação do Brasil no mercado mundial. Nesse mercado, que de

* EconomJsta da FEE.
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moda geral se caracteriza por uma forte concorrência entre as nações,
s~o bastante difundidas as práticas protecionistas e as políticas de
incentivo às vendas externas. O desempenho das exportaç~es brasilei-
ras "vis-à-vis" à adoç~o dessas medidas por parte de economias com im-
portante presença no mercado internacional constitui-se em mais um
elemento a ponderar no estudo ora em tela.

Ademais, na década que recém terminou, a economia brasileira em
seu conjunto e a agropecuária em particular foram marcadas profunda-
mente pelo Plano Cruzado, de 28 de fevereiro de 1986. Outras tentati-
vas frustradas de estabilizar a economia nacional igualmente deixaram
marcas indeléveis no setor. No mercado de carnes, em especial, as in-
terferências governamentais - ora aumentando impostos, ora contingen-
ciando ou proibindo exportações, ora autorizando importações desneces-
sárias - foram um9 constante ao longa de toda a década. Na medida do
possível, ser~o apontadas algumas conseqüências de decisões temerárias
que comprometeram de forma quase irreversível a continuidade do pro-
cesso produtivo em várias esferas de atividade - sem que, diga-se de
passagem, até hoje alguém tenha sido responsabilizado por isso.

2 - Análise das principais atividades produtivas
A produção animal envolve um amplo e diversificado elenco de ati-

vidades, que vai da bovinocultura à sericicultura, passando pela
cunicultura, pela criação de chinchila e pela produção de mel, entre
outras. Cada uma dessas atividades constitui-se num universo à parte,
embora também haja condicionamentos recíprocos, como o que se verifica
no caso do complexo carnes. Na impossibilidade de se realizar um es-
tudo envolvendo todo o subsetor de pecuária e derivados da produção
animal, a opç~o recaiu sobre aquelas atividades que, do ponto de vista
da economia gaúcha, têm um significado maior. Pela ordem de apresenta-
ção, serão aqui examinadas: a bovinocultura, a ovinocultura, a suino-
cultura e a avicultura.

Desde logo, é preciso registrar, no entanto, a dificuldade en-
frentada ao se lidar com informaç~es oriundas de diferentes fontes.
Há, de fato, enormes divergências entre estatisticas oficiais e dados
fornecidos por assaciaçOes de produtores. ~ compreensível, por exem-
plo, que a produção de ovos estimada pelo IBGE, por englobar também o
autoconsumo, supere em muito a fornecida pelas granjas; ou que os da-
dos sobre abates de bovinos, abrangendo apenas os realizados sob ins-
peção federal, fiquem muito aquém dos que efetivamente se verifica-
ram. Sem embargo, torna-se mais difícil explicar por que a produção
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de carne de frango apontada pelas empresas ayicolas, sozinha, supera
em cerca de 50% a produçRo total de carne de aves indicada pelo órgão
oficial de estatlstica do Pais.

2.1 - Bovinocultura

A bovinocultura nacional é constituída por dois segmentos intei-
ramente distintas: a pecuária de corte e a pecuária leiteira. Além de
ostentarem uma radical diferença no que diz respeito aos seus princi-
pais produtos, esses segmentos também não têm nada em comum quanto às
caracteristicas de suas estruturas produtivas. No Rio Grande do SUl,
há até mesmo um distanciamento geográfico entre eles. Em vista disso,
ainda que compartilhem de uma mesma sorte quanto aos principais obstá-
culos que se opOem ao seu desenvolvimento, serão aqui examinados sepa-
radamente.

2.1.1 - Pecujria de corte

Não apenas no Brasil, como também, e particularmente, no Rio
Grande do Sul, a pecuária de corte é o segmento mais expressivo de
toda a produç~o animal. Isso se explica pela sua importância econômica
e pelos reflexos positivos que irradia para a economia como um todo em
termos de geração de empregos e de oportunidades de novos empreendi-
mentos produtivos.

Segundo dados da Food and Agriculture Organisation of the United
Nations (FAO), o Brasil, com um total aproximado de 134 milhOes de
cabeças em 1987, dispunha do segundo maior rebanho bovino do Mundo,
sendo superado apenas pelo da índia. Para esse mesmo ano, o IBGE indi-
cava um rebanho bovino com o efetivo de 135.726.280 cabeças (Tabela 1).
O PaIs, de fato, deve ter chegado ao final dos anos 80 com um total
aproximado de 136 milhOes de cabeças, sendo que 105 milhOes integram o
seu rebanho comercial, do Qual estão excluidos, por exemplo, 15mi-
lhões de animais no Nordeste e seis milhOes na Amazônia. Em termos
de rebanho comercial, de Qualquer modo, o Brasil ocupa o primeiro lu-
gar no Mundo.

o Rio Grande do Sul iniciou a década de 80 como o detentor do
terceiro maior rebanho bovino do Pais, caindo em 1984 para a Quarta
posição, onde vem se mantendo desde entao, com um efetivo que oscila
em torno de 14 milhões de cabeças (Tabela 2). Goiás, que partiu do se-



244

gundo lugar, chegou em 1988 como o primeiro colocado no "ranking" bra-
sileiro, em termos de efetivo do rebanho bovino. Em 1988, esse estado
contava com quase 21 milhões de cabeças de bovinos, mas com a criaç§o
do Estado do Tocantins deve ter ficado com aproximadamente 15 milhOes,
passando para o terceiro lugar. Com 17 milhOes de cabeças, o Mato
Grosso do SUl, que é o estado brasileiro em que o rebanho bovino mais
vem crescendo, passou assim a ocupar o segundo lugar e se prepara
para, em breve, superar Minas Gerais, que, entre seus 20 milhOes de
animais, contabiliza um apreciável efetivo de gado leiteiro.

Apesar de o Brasil contar com o maior rebanho comercial do Mundo,
os indicadores do grau de eficiência da pecuária de corte no PaIs
apontam uma "performance" llXJito abaixo da desejável, mas é inegável
que alguns avanços significativos na produtividade já se fazem notar.
Por exemplo, referindo-se ao caso especifico do Rio Grande do Sul, o
Engenheiro Agrônomo Antonio Carlos G. Miranda, da EMATER/RS, assinala
que

"( ... ) os bovinos, (...) principalmente pela extraordinária
expans~o da agricultura, especialmente nos últimos 25 anos,
viram o seu espaço reduzido a cerca de 56% do territ6rio
estadual, ou algo em torno de 16.000.000 de ha, isto sem
reduzir seu efetivo, pelo contrário, aumentando-o, atéll

(FEDERACITE, 1986, p.21).

~ o mesmo técnico que afirma:

"Alguns parãmetros, em especial, evidenciam progresso na
produtividade do gado de corte no RS. A redução da idade de
abate, por exemplo, é uma realidade, constatada pela
diminuiç§o do percentual de machos em nosso efetivo bovino
e pelo conseqüente aumento do percentual de fêmeas (...).
Outros parâmetros têm, no entanto, revelado uma estagnação
tal que, sobre eles, precisamos (entidades, produtores e
técnicos de pesquisa e extensao) nos debruçar em busca de
soluções viáveis, porque aquelas que têm sido apregoadas há
longos anos n§o têm provocado respostas que modifiquem a
situação. Um destes parâmetros, a natalidade, ou seja, o
número de terneiros produzidos anualmente pelo total de
fêmeas aptas à reprodução, tem se mantido absolutamente
estável ao longo dos anos" (FEDERACITE, 1986, p.21-2).

De fato, quando confrontada com padrOes internacionais, a pecuá-
ria gaúcha - como a brasileira - apresenta baixa produtividade. Isso
pode ser constatado através de vários indices zootécnicos, como taxas
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de natalidade e de mortalidade, idade da primeira, cria e intervalo en-
tre partos nas fêmeas, idade de abate nos machos e, sobretudo, através
do desfrute do rebanho. Este último, na verdade, pode ser encarado
como o indicador-síntese que resulta da ação combinada dos demais e
que, por isso, também tem um significado mais amplo.

A taxa de mortalidade, que indica o percentual de perdas no re-
banho bovino, oscila entre os elevados níveis de~ e 7%. A taxa de na-
talidade, por sua vez, mal alcança 50% ao ano, ou seja, do total de
fêmeas em condições de parir, ~as a metade o está fazendo. Isso quer
dizer que a vaca tem um terneiro a cada dois anos, quando o ideal

.apontado por pesquisadores seria que o intervalo entre partos fosse de
12 meses. Quanto à idade da primeira cria, não se poderia admitir que
fosse superior a três anos, mas é muito comum ser essa a idade do pri-
meiro entouramento. De outro lado, a idade de abate nos machos também
não deveria ultrapassar os três anos. Apesar de ainda ser muito comum
que bois sejam abatidos com cinco ou seis anos, não é impossível
obter novilhos com 15 arrobas, terminados antes dos 18 meses.

Em torno da taxa de desfrute, que é a porcentagem dos animais
abatidos anualmente em relação ao total do rebanho, existe uma viva
controvérsia instalada no Pais. Ocorre que, a julgar pelos dados da
Fundação IBGE, essa taxa estaria estancada ou até mesmo em declinio.
De acordo com esse órgão oficial, a taxa de desfrute do rebanho bovino
durante a década de 80 teria oscilado entre um mínimo de 6,9~ em 1986
e um máximo de 9,4% em 1982, como indica a Tabela 1. Em 1988, para um
rebanho de quase 140 milhões de cabeças, o abate teria chegado a 11,9
milhões, proporcionando uma produção de 2.447.000 toneladas de carne.

Pelos dados dos censos oficiais, o abate de bovinos, que até 1960
estava alinhado com o efetivo do rebanho, posteriormente começou a de-
crescer em termos relativos. Esse comportamento, porémJ contraria to-
das as expectativas, uma vez que os avanços representados pelo melho-
ramento genético e pelo maior controle sanitário do rebanho, pela
adoção dos cruzamentos industriais, pela redução da idade de abate,
pelo aprimoramento das técnicas de manejo, pela implantação de pasta-
gens artificiais e pela dIfusão da prática do confInamento indiscuti-
velmente apontam no sentido de um aumento na taxa efetiva de desfrute
do rebanho bovino. De outro lado, nos órgãos que orientam a programa-
ção das indústrias de curtume, há muito tempo firmou-se a convicção de
que a estatística sobre abates está subestimada, a julgar pela quanti-
dade de insumos químicos e tanantes vegetais nelas utilizada. Também
os analistas especializados em pecuária, ao examinarem detidamente os
dados censitários relativos ao tamanho do rebanho e à sua distribuição
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por categoria etária, eram levados à conclusao de Que o número de ani-
mais abatidos superava em muito o indicado pelas estatísticas ofi-
ciais.

Informações divulgadas pela Associaç~o das Indústrias de Curtumes
do Rio Grande do SUl (AICSUL) constituem-se em importante ponto de
apoio para respaldar as divergências em relação aos dados oficiais.

IlSegundoa entidade, em 1987, por exemplo, foram ofertados
no mercado 16,5 milhões de peças de couro, provenientes de
animais criados no país. Ou seja, no mínimo 16,5 milh~es de
bovinos teriam sido sacrificados naquele ano (...). A
FIeGE, entretanto, registrou em 1987 o abate de cerca de 10
milhões de bovinos" (Globo Rural, 1989, p.l0.

Ainda de acordo com a AICSUL,

tI( ••• ) em 1988 foram ofertados no mercado 19 milhões de
peças de couro, provenientes de animais criados no país,
existindo uma diferença de 7 milhões de cabeças abatidas em
relação aos dados apurados pela FIBGE. O 6rg~0 registrou o
abate de 11,8 milhões de bovinos (..•). Ocorre, porém, que
nos levantamentos oficiais não estão computadas as
operações não contabilizadas pelos frigoríficos e também o
total de animais sacrificados nos abatedouros clandestinos,
disseminados por todo o país" (Globo Rural, 19898,p.61).

o Engenheiro Agrônomo Bruno Marcus Rangel Pessanha, do Departa-
mento de Agropecuária do IBGE, conduziu uma pesquisa que provocou uma
reviravolta nas estatísticas de carne no País. A Pesquisa Anual do
Couro teve por objetivo a levantamento, em caráter censitário, do nú-
mero de couros inteiros curtidos pelas indústrias existentes no Bra-
sil, bem como a identificação da procedência do couro cru ou verde, do
tipo de curtimento e do destino da matéria-prima processada nos anos
de 1986, 1987 e 1988. O levantamento realizado em meados de 1989 junto
a 596 estabelecimentos indicou o curtimento das seguintes quantidades
de couros de bovinos: 1986, 15.349.174; 1987, 16.676.851; e 1988,
21.336.472. uma passagem da pesquisa, reproduzida no Jornal da Carne,
revela:

"Esses números
respectivamente,
Abates, que se
período 1975-88,

superam em 68,45%, 57,46~ e 70,12%,
os resultados da Pesquisa Mensal de
têm mostrado praticamente estáveis no

em termos de tendência.
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Em caráter preliminar, pode-se afirma~ que os resultados da
Pesquisa Anual do Couro ratificam os levantamentos efetua-
dos pelas entidades representativas das indústrias de
curtimento, bem como as conclusões dos analistas do
subsetor pecuário, quando afirmam que o abate de bovinos no
Brasil se situaria na faixa de 13% a 15% do rebanho" (J.
Carne, 1990, p.24).

As entidades representativas dos agentes econOmicos que atuam no
mercado d~ carne, reunidas no Conselho Nacional da Pecuária de corte
(ct-PC) , fizeram uma revisão das estatísticas sobre abates de bovinos,
concluindo que os mesmos chegaram a 18 milhões de cabeças em 1988.
João Carlos de Souza Meirelles, presidente do CNPC, é quem explica
que,

"(..•) deduzindo dos 21,5 milhões de couros 1,5 milhão de
peles importadas e os estoques de couro de passagem,
chegamos (.••) a um número (.•.) de 18 milhões de cabeças.
Isto dá uma produção, pela carcaça média brasileira, de 3,5
milheles de toneladas, e não mais 2,2 milheles de toneladas"
(J. Carne, 1990, p.a),

" o problema dos abates clandestinos é generalizado e se verifica,
com intensidades variadas, em todo o território nacional. O Rio Grande
do Sul também não foge à regra. O Engenheiro AgrOnomo Ary Faria Mari-
mon, Presidente da Federação da Agricultura do Estado do Rio Grande do
Sul (FARSUL) , em mesa-redonda de que participou em agosto de 1989,
mencionou

"( ...) um levantamento (.••) feito pelo Sindicato dos
Médicos Veterinários, há uns dois anos atrás, que encontrou
cerca de dois mil açougues clandestinos no Estado,
abatedouros clandestinos. E nesses abatedouros, em torno de
600 mil cabeças são abatidas" (Indic. Rural, 1989, p. 14).

uma comparação dos resultados desse levantamento com os dados que
constam nas Tabelas 6 e 7 permitem aquilatar a dimensão que os aba-
tes clandestinos e nao contabilizados assumem no Estado.

Na Tabela 6, constam os abates contabilizados pelo Serviço de
Inspeç§o Federal do Ministério da Agricultura no Rio Grande do Sul.
Desses dados, portanto, não fazem parte os abates realizados fora dos
frigoríficos em que esse serviço é prestado. De outra parte, os dados
que constam na Tabela 7, referentes a bovinos destinados ao abate, são
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fornecidos pelo Departamento de Produção Animal (OPA) da Secretaria da
Agricultura e Abastecimento do Governo do Estado do Rio Grande do Sul
desde 1973. Esses dados, que são baseados em informações contidas nos
certificados sanitárias para movimentação de animais, expedidos pelas
inspetorias veterinárias para fins de controle da febre aftosa, permi-
tem identificar os municípios de origem dos animais, mas não indicam o
local em que são abatidos. Possibilitam, contudo, que se tenha uma
idéia mais aproximada sobre a taxa de desfrute do rebanho bovino gaú-
cho.

Há que se salientar, todavia, que um grande número de animais é
abatido sem a émissão de qualquer documento fiscal ou de inspeção sa-
nitária. Ademais, é comum que, como meio de evasão fiscal, uma deter-
minada documentação, acompanhada do respectivo certificada sanitário,
seja utilizada mais de uma vez para o trânsito de animais destinados
ao abate. Como se verá mais adiante, uma elevada carga fiscal incide
sobre esse segmento da produção primária, conduzindo a um crescimento
das abates clandestinos e não contabilizados. Verifica-se, por conse-
guinte, uma virtual impossibilidade de quantificá-los. Resulta desse
embaraço uma enorme dificuldade para se estimar a efetiva taxa de des-
frute do rebanho bovino.

De acordo com os levantamentos efetuados pelo OPA, a taxa de des-
frute do rebanho bovino gaúcho apresenta o comportamento retratado no
Gráfico 1. Nesse gráfico, são indicadas as taxas que se verificaram em
um período mais longo, de 1973 a 1986 - quando os levantamentos sobre
o efetivo do rebanho foram suspensos -, a fim de que se possam visua-
lizar as flutuaçOes plurianuais que caracterizam essa atividade cria-
t6ria. Desde logo, é possível constatar que no Rio Grande do Sul a
taxa de desfrute atingiu um "pico" em 1977, com 12,5%, para cair até
9,2% em 1980, percentual que praticamente se repetiu em 1986.

Voltando à questão da taxa de desfrute do rebanho bovino brasi-
leiro, pode-se afirmar que, embora possa chegar a 15%, apresenta um
nível muito baixo, se comparado com outros importantes países produto-
res de carne. Na Austrália, maior exportador mundial do produto, a
taxa de desfrute em 1987 atingia 34%, ultrapassando os 38% na Comuni-
dade Econômica Européia (CEE), na Nova Zelândia e nos Estados Unidos e
superando ligeiramente os 25% na vizinha Argentina. um indicador ainda
mais importante, porém, é o que se refere à produção de carne por ani-
mal no rebanho, já que ele dá uma idéia melhor do desempenho da ativi-
dade criatória. Assim, por exemplo, enquanto no Japão, em 1987, se
conseguiam 12Dkg de carne por animal no rebanho, e na Argentina se ob-
tinham 53kg, no Brasil esse indicador era de apenas 25kg - quantia
resultante da divisão da produção estimada de carne (3,5 milhões de
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toneladas) pelo efetivo do rebanho (136 milhões' de cabeças). No mesmo
ano, os Estados Unidos conseguiam uma produção de 106kg de carne por
animal no rebanho, e a Austráli a chegava aos 66kg. Também pode ser
utilizada como um indicador de produtividade a relação inversa, qual
seja, a relação entre o número de cabeças do rebanho e a produção de
carne (equivalente em carcaça). Essa relação indica, pois, o número de
cabeças de gado necessárias 'para produzir uma tonelada de carne. No
Brasil, pelos dados do IBGE, para produzir uma tonelada de carne, eram
necessárias 60 cabeças de gado em 1987. Na Austrália, bastavam 15 ca-
beças; na CEE, 10,1; e nos Estados Unidos, 9,4.

GRAFICO 1

TAXAS DE DESFRUTE DO REBANHO BOVINO
NO RIO GRANDE DO SUL - 1973-86
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Outro indicador relevante para a análise do desempenho da pecuá-
ria de corte é a produtividade física da terra. A produçlo média na-
cional de carne por hectare/ano gira em torno de 5Okg. A média no Rio
Grande do Sul também fica nesse nível, mas não são raros os estabele-
cimentos rurais que atingem mais de 150kg de boi por hectare/ano. Ca-
sos há, inclusive - e não são de estações experimentais -, em que são
produzidos 1.000kg por hectare/ano. Porém, tomando-se a média nacio-
nal, é evidente que uma comparação com a produtividade obtida nas la-
vouras de grãos ou em outras culturas comerciais deixa a pecuárIa em
nítida posição de inferioridade. Isso explica por que a atividade
criat6ria vai sendo deslocada das terras mais férteis, aptas ao esta-
belecimento de cultivos agrícolas, passando cada vez mais a ocupar so-
los impróprios para os mesmos, ou muito pobres, ou depauperados.

Não resta a menor dúvida de que haveria condiç~es de alcançar,
na pecuária brasileira, índices de desempenho muito mais satisfat6rios
do que os atuais. O principal fator determinante da baixa produtivi-
dade do rebanho nacional é a sua alimentação. Como se sabe, uma ali-
mentação adequada deve suprir de forma equilibrada energia, proteínas
e minerais, cujos requerimentos variam de acordo com a categoria de
cada animal. Especialistas no assunto consideram que 80% dos problemas
da pecuária de corte no País poderiam ser resolvidos através de um
atendimento apropriado das necessidades nutricionais dos animais. Tam-
bém a adoção de técnicas mais racionais de manejo poderia contribuir
para a obtenção de índices zootécnicos mais elevados. Além disso, O
criador deve buscar a melhoria genética e ter cuidados com a sanidade
do rebanho. Nesse aspecto, a dosificaç~o sistemática com vermlfugos, o
controle dos carrapatos e as vacinações periódicas, especialmente con-
tra a febre aftosa, assumem decisiva importancia.

~ inquestionável que a crescente conscientização dos criadores
tem ensejado melhorias em múltiplos aspectos de sua atividade. No ex-
tremo sul, por exemplo, há tempo incorporaram-se à paisagem dos campos
as pastagens artificiais de inverno - estação que, nessa região do
País, se caracteriza pela ocorrência de geadas fortes que queimam os
pastos nativos, deixando o gado sem alimento. De outro lado, já fazem
parte da rotina da atividade criat6ria práticas de manejo mais apro-
priadas ao meia em que a mesma se desenvolve. Tarrt>émse pode obser-
var, embora ainda em menor escala, um melhoramento genético do re-
banho, para o que tem sido decisiva a inseminaç§o artificial. O con-
trole dos ecto e dos endoparasitos igualmente tem merecido uma maior
atenção, e os calendários de vacinaç~es, com raras exceções, têm sido
cumpridos à risca. Porém, especificamente em relaçao à febre aftosa -
cujo virus se caracteriza por sua grande mutabilidade, dificil imuni-
zaçao e pela fácil e rápida difusão -, a bovinocultura brasileira che-
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gou ao final dos anos 80 sem que se tenha tornado realidade um sonho
acalentado há muitos anos: o da sua erradicação. se a vacina oleosa -
que foi desenvolvida pelo Instituto Panamericano de Pesquisa da Febre
Aftosa e que tem um período de imunidade muito maior do que a vacina
em solução aquosa - houvesse sido utilizada desde o inicio, talvez o
sonho já estivesse concretizado. Na realidade, os fabricantes não têm
Interesse econômico em produzi-la, pois isso afetaria uma extraordiná-
ria fonte de seus lucros. Alguns laborat6rios, pelo contrário, como
salientou,o Engenheiro Agrônomo Irani Gomide Fjlho, da Petrofértil,
"(•.•) tentam identificar pontos de aftosa para ver se acham uma va-
riedade de vIrus mais resistente, para continuarem vendendo bemll (In-
dicA Rural, 1988a, p.1S).

A erradicação da febre aftosa não s6 contribuiria para elevar os
Indices de desempenho da pecuária brasileira, como também seria de
fundamental importância para colocar o País definitivamente na linha
de frente dos fornecedores mundiais de carne bovina. Cabe registrar
que o problema da febre aftosa e o uso de anabolizantes e hormônios
para a engorda do gado são algumas vezes usados como barreiras não ta-
rifárias para desestimular as importações, como ocorre na CEE. Mesmo
assim, a tendência no futuro próxImo é de as nações desenvolvidas
aumentarem suas compras de protefna animal produzida em países como o
Brasil. ~ meta do CNPC que, até meados dos anos 90, o PaIs esteja ex-
portando um milhão de toneladas de carne bovina, principalmente para a
Europa. Para tanto, será necessário, porém, reconquistar confiabili-
dade no mercado mundial, que ficou extremamente abalada com o não-cum-
primento de contratos de exportaçao em virtude dos atabalhoados planos
de estabilização (Cruzado e Verão).

No tocante às exportações de carne bovina, um trabalho realizado
por técnicos da Fundação de Estudos Agrários Luiz de Queir6z (FEALQ),
de Piracicaba, assinala:

"O aumento da participação brasileira no mercado
internacional, que marcou o ritmo crescente das exportaçaes
na década de 80, foi favorecido pela queda de preços do boi
gorda no mercado interno (período de 1979-1982), pelo
aumento da oferta de frangos até 1982, pela conquista de
mercados pertencentes à Argentina (quando da Guerra das
Malvinas) e ainda também por uma maior agressividade dos
exportadores, que a"l>liaram signif'icativamente as vendas
para os mercados do Oriente Médio.

"Estas exportações chegaram a apresentar uma quantidade re-
corde de carne bovina no ano de 1985, de 584 mil tonela-
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das. Entretanto, com as medidas ecorômlcas adotadas no 'Plano
Cruzado' em 1986, houve um grande aumento do poder
aquisitivo da população, o que fez o Governo adotar medidas
de controle severo às exportações, que chegaram aos níveis
de 400 mil toneladas em 1986. Ao mesmo tempo, as
importações atingiram níveis recordes de 533 mil toneladas,
muito acima das anteriores" (J. Carne, 1990, p.8).

Assim, ao longo da década de 80, o Brasil foi até mesmo capaz de
gerar distúrbios na mercado mundial da carne, como aconteceu durante o
Plano Cruzado, importando, ou no Plano Verão, suspendendo as expor-
tações. Segundo palavras textuais do presidente do Conselho do Acordo
Geral de Tarifas e Comércio (GATT), lembradas por João Carlos Meirelles,

"(...) o Brasil sempre é uma surpresa, porque em
determinado momento o país entra no mercado vendendo, e
pode arrasar as preços, e em outra ocasião chega comprando,
e faz os preços explodirem" (J. Carne, 1990, p.4) .

~ contra esse estado de coisas que o Diretor Executivo da Asso-
ciação Brasileira das Indústrias Exportadoras de Carne (ABIEC), José
Milton Dallari, reage, indignado, ao afirmar que

"( .•.) ficamos submetidos a medidas que o burocrata de
plantão adotará, que atrapalha completamente o trabalha de
cinco, dez anos, que o setor vem fazendo no mercado externo
(•••). O Brasil no início da década de 80 começou a se
apresentar no mercado externo como o segundo exportador
mundial de carne. Em 1986 passamos a primeiro importador
mundial de carne, instantaneamente. Pura e simplesmente,
por decisão do governoll (J. Carne, 1990, p.S).

Também o Rio Grande do Sul tem participado do esforço no sentido
de a carne brasileira firmar sua presença no mercado mundial. A Tabela
9 revela, a esse respeitot que na década de ao a maior receita com as
exportaçOes gaúchas foi conseguida em 1981, quando ultrapassou os US$
131,5 milhões. Os melhores preços, entretantot foram obtidos em 1980,
quando se registrou uma média de US$ 3,54/kg. Comparando-se esse preço
médio com o que vigorou em 1989, verifica-se que no final da década a
cotaçao do produto havia caído para 47% do seu nível inicial. Já o
maior volume embarcado para o Exterior durante a década de 80 ocorreu
em 1983, quando a Estado exportou 52.450 toneladas de carne bovina.
Confrontando-se esses dados com os da Tabela 8, conclui-se que em anos
normais o Rio Grande do Sul destina em torno de um quarto de sua pro-
dução de carne sob inspeção federal para o mercado externo.
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Frente à perspectiva que o PaIs tem de participar ativa e exito-
samente do mercado mundial, não causam estranheza as mudanças a que se
assistiu nos quadros da indústria da carne no final da década de 80.
Inicialmente, o Frigorífico Bordon, o primeiro colocado no "ranking"
nacional, comprou as cinco plantas industriais da 5wift. Depois vendeu
duas plantas ao Anglo Irish Beef Processor, da Irlanda, e a unidade de
Utinga, na Região Metropolitana de São Paulo, para a Perdigao, de
origem catarinense. A Sadia, por sua vez, outro grupo empresarial com
origem em Santa Catarina e que já era considerado um dos maiores do
Mundo na área de proteInas animais, com suas atividades centradas em
produtos da suinocultura e da avicultura, comprou as duas plantas do
FrigorIfico Mouran, com longa experiência em exportação, além da Coma-
.bra (falida), que detinha a marca Wilson. A Frangosul, que ocupa o
primeiro lugar no Rio Grande do Sul em termos de produçao avícola, ad-
quiriu a Petteffi, de Caxias do SUl, que antes de encerrar suas ati-
vidades abatia bovinos e ovinos, inclusive para exportação. Cabe es-
clarecer que o Anglo Irish -que não deve ser confundido com o Frigo-
rIfico Anglo, que tem uma unidade industrial em Pelotas e que está há
60 anos no Brasil - passou a administrar um frigorífico em Bagé, onde
são feitos embutidos, e o Frigorífico Caiap6, no Mato Grosso do Sul,
que antes pertencia à 5wift.

Não s6 a liberação das exportaçOes e o controle da febre aftosa
são fundamentais para assegurar o êxito da investida brasileira no
mercado mundial de carne. Ê verdade que o Brasil já participa desse
mercado como maior produtor e exportador de "corned beef" , que é o
principal item em se tratando de carne enlatada. Esse enlatado é feito
de carne de segunda, que sobra normalmente do consumo interno. O tipo
de carne mais valorizado no mercado internacional, no entanto, é o
chamado "baby beefll,uma carne tenra e sem gordura, proveniente de um
animal jovem. Desse fil~o mais nobre do mercado mundial da carne faz
parte a Cota Hilton, para a qual são estabelecidos índices mínimos de
qualidade. A participação do Brasil nessa fatia do mercado ainda é tí-
mida e irregular, e para que ela cresça será indispensável que inter-
namente se estabeleça uma relação direta entre a melhoria do animal
que vai para o abate e a remuneração do produtor rural.

Nesse sentido, um fato importante que ocorreu na década de 80 foi
a maior difusão de uma prática que estimula os criadores a produzirem
um animal de melhor qualidade. Apesar de que a tipificaçao de carcaças
ainda não tenha sido implantada em caráter obrigatório no País, os
projetos desenvolvidos por várias cooperativas de produtores rurais do
Rio Grande do Sul visando à produção de novilhos selecionados repre-
sentam um forte incentivo rumo a uma maior eficiência da pecuária de
corte. De outro lado, o fato de essas cooperativas pagarem até 10% a
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mais por um novilho Que permIte cortes de padr~o internacional revela
que os frigoríficos já estão se beneficiando dessa melhoria de ~uali-
dade alcançada pela atividade criatória. Cabe registrar que a pioneira
nessa prática de estabelecer pagamentos diferenciados de acordo com a
qualidade das carcaças, pela qual os pecuaristas vêm lutando há muitos
anos, foi a Cooperativa Industrial Regional de Carnes e Derivados
Ltda. (CICADE), de Bagé, Que a iniciou no começo dos anos 70.

Os pecuarIstas, com efeito, desde longa data reivindicam a intro-
dução de uma forma de pagamento pelo animal abatido que leve em consi-
deração a sua qualidade, através da tipiflcaç~o da carcaça. Mas há uma
resistência muito grande por parte dos frigoríficos em remunerar o
produtor rural de acordo com esse critério, tendo em vista que para
eles a sistemátIca atual é uma fonte adicional de ganhos. As indús-
trias de curtume são diretamente interessadas na questão - uma vez que
para elas a qualidade do couro como matéria-prima é de fundamental im-
portância - e por isso, deveriam aliar-se ao movimento em favor de uma
modalidade mais racional de pagamento pelo animal destinado ao abate.

No Brasil, de qualquer modo, ainda persiste o pagamento por
arroba de carcaça ou por quilograma vivo do animal, sem que se leve em
conta a sua qualidade. Como ainda se paga pelo mero peso do animal e
não pela sua qualidade global (orgânica e fenotlpica), chega-se ao ab-
surdo de estabelecer no mercado de carne simplesmente uma diferencia-
ção entre um boi e uma vaca. ~ claro que uma novilha de dois e meio a
três anos tem uma carne muitas vezes superior à de um boi de cinco a
seis anos, mas aqui é vendida por preço inferior, porque é fêmea.

O Professor Lauro Müller, da Universidade Federal de santa Maria
(UFSM), um especialista em tipificação de carcaças, é de opinião de
que o sistema

"( ...) precisa ser implantado o mais rápido posslvel, para
que a carne bovina tenha uma comercializaç§o mais racional,
em função da qualidade, da quantidade de musculatura que o
animal apresenta. A comercializaç§o como está sendo feita,
através do peso de carcaça, não premia a qualidade. Temos
que partir em direç30 de um sistema que pague um preço
justo ao produtor, por um produto de melhor qualidade. ~ o
caso do novilho jovem" (J. Carne, 1985b, p, 10).

O programa de produção de novilho jovem (ou "precocell, como tam-
bém foi chamado) foi lançado pela secretaria da Agricultura - que
tinha como titular o ex-Deputado Getúlio Marcantonio - a partir de
1973, quando começaram a ser realizadas as feiras de terneiros. Além
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de visar â integração lavoura-pecuária, esse programa também buscava a
especialização dentro da produção de gado de corte. Constituiu-se em
passo muito importante para a evolução da pecuária gaúcha, por contri-
buir para a racionalização da atividade criatória e por induzir a in-
trodução de melhoramentos genéticas e a adoção de práticas fitossani-
tárias e de manejo mais avançadas. Assim, tornou-se possIvel, com pas-
tagens cultivadas, aprontar para o abate, em 24 meses, novilhos com
450kg, que propiciam um rendimento industrial de 55 a 56% (carcaça com
247,5 a 252kg).

A pecuária de corte na Brasil também tem revelado um aumento de
produtividade devido à adoção dos chamados cruzamentos industriais,
que proporcionam um abate em menor tempo. Quando são acasalados ani-
mais de duas raças diversas, previamente formadas, a progênie, ou a
descendência, expressa um fenômeno identificada como vigor hIbrido ou
heterose. A heterose é, por definição, a superioridade que a progênie
apresenta em relação à média dos pais. As razões genéticas do vigor
hIbrido são diflceis de explicar, mas seus efeitos podem ser facil-
mente detectadas ou medidas, pais se expressam em uma maior produtivi-
dade do animal híbrido, produto do cruzamento, em comparação com a mé-
dia de ambos os pais. Os mestiços, de uma forma geral, na média são
mais eficientes no ganho de peso, principalmente quando em confina-
mento. No entanto, para que um animal expresse o seu potencial gené-
tica, precisa de uma alimentação adequada.

Pesquisa sobre cruzamentos industriais conduzida na Centro Nacio-
nal de Pesquisa de Gado de Corte da Empresa Brasileira de pesquisa
Agropecuária (EMBRAPA), em Campa Grande, envolvendo animaisprovenien-
tes da cruzamento de Nelore com Charolês, Chianlna e Fleckvieh-Simen-
tal, num sistema de cruzamentos alternadas entre duas raças, revelou
que os mestiços, independentemente da raça utilizada, chegam na idade
de abate com 14 a 18% a mais de pesa do que o Nelore. Assim, ao invés
de um boi Nelore com 450kg, chega ao ponto de abate, criado sob as
mesmas condições, um animal mestiço com peso entre 520 e 540kg (J.
Carne, 1990, p.18).

Se, de um lado, é verdade que a pecuária bovina no Brasil poderia
apresentar uma produtividade muito mais elevada do que a atual, de ou-
tro, não se pode incorrer na grave equívoco de comparar indices de de-
sempenha alcançados numa estrutura de custas altos, que caracterizam
uma pecuária mais intensiva, com as obtidos com custas baixos, como no
caso brasileira. Por natureza, o bovina é um transformador de alimen-
tos de baixa valor nutritiva e não utilizados na alimentação humana -
pasto e palha - em alimentos de altíssimo valor para a homem. Nas con-
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dições em que se processa a bovinocultura nos Estados Unidos e na
França, por exemplo, o bovino em confinamento praticamente deixou de
ser um ruminante e, em certo sentido, passou a competir com o homem em
termos de alimentação, uma vez que os grãos chegam a representar mais
de 80% do que consome. Na França, um terneiro que é desmamado aos oito
meses pode chegar aos 18 com 600kg e ser vendido por 9.500 francos,
mas a um custa de 8.000 francos para o confinador.

Como é fácil inferir, nas condiçOes brasileiras é inviável querer
obter, par meia dos aludidas métodos de arraçoamento dos bovinos, ga-
nhos de peso comparáveis aos dos europeus, de até 1 a 1,2kg por ca-
beça/dia, sem incorrer em graves prejuízos. ~ por isso que não se con-
fina gado no Brasil com vistas a elevar a taxa de desfrute mediante
melhores índices de precocidade ou de ganho de peso, que podem ser ob-
tidos através de uma alimentação adequada. Se nos Estados Unidos 90%
dos animais para abate são confinados ou terminados em confinamento,
aqui é impossível confinar boi o ano inteiro, porque essa atividade
não consegue concorrer em pé de igualdade com o animal de pasto, de-
vido aos custos mais elevados.

De acordo com Sylvio Lazzarini Neto, Presidente da AssocIação
Brasileira de Confinadores (ABRACO),

n( ••• ) esse sistema surgiu no Brasil muito mais para
permitir ao pecuarista aproveitar o momento de escassez de
carne na entressafra, quando os pastos estão secos e os
preços mais altos, do que para melhorar o índice de
produtividade da pecuária nacional, embora isso terminasse
por acontecer 11 (Globo Rural, 1990, p.21).

Ainda de acordo com o presidente da ABRACO, deve haver um diferencial
de preços de, no mínimo, 25% entre a safra e a entressafra para que o
confinamento seja rentável. O confinamento, de qualquer modo, que no
Brasil é feito em escala industrial desde 1982, além de ter acelerado
o processo de modernizaç~o da pecuária de corte no PaIs, também pode
ser muito útil para equalizar mais a oferta durante a safra e a en-
tressafra. Em outras palavras, ele pode contribuir para a regulariza-
ç~o da oferta.

Convém lembrar que desde 1988 o Governo não faz mais estoques re-
guladores de carne bovina. Esses estoques, se bem manejados, seriam de
grande interesse tanto para os produtores como para os consumidores.
Formando-os no momento certo (época da safra), o Governo estaria evi-
tando o aviltamento dos preços do boi gordo para os produtores, garan-
tindo-lhes. assim, uma renda mais estável. De outro lado, colocando
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esses estoques no mercado em períodos de escassez de carne (entressa-
fra). o Governo estaria impedindo urna elevação indesejada de preços
para os consumidores. Em outros termos, esses estoques reguladores
serviriam para amenizar sensivelmente as oscilações sazonais do preço
da carne.

Um elemento novo acompanhou a pecuária brasileira praticamente
desde o alvorecer da última década. No dia 22 de setembro de 1980, o
boi gordo passou a ser negociado no pregão da Bolsa de Mercadorias de
São Paulo. O fato constituiu-se, indiscutivelmente, num marco histó-
rico para essa pecuária, pois a partir de então as tendências do mer-
cado da carne poderiam ser detectadas com maior precisão, abrindo-se
aos produtores a possibilidade de uma melhor racionalizaç~o de suas
atividades. Isso permitiria contornar, pelo menos em parte, o problema
referente ao abate indiscriminado de matrizes - como o que se observou
no Rio Grande do Sul em 1983, quando as fêmeas representaram 46% dos
animais destinados ao abate - que se repete ciclicamente como manifes-
tação das já aludidas crises que assolam a bovinocultura de corte.

Além disso, com o funcionamento do pregão para o boi gordo no
mercado futuro, deveria ocorrer uma maior estabilidade no preço da
carne bovina, e haveria menos justificativas para se prosseguir na
constante interferência governamental na área. As operaçDes de compra
e venda a termo para o boi gordo realmente poderiam funcionar como me-
canismo regulador do mercado de carne bovina. Verificou-se, porém, com
alguma freqüência, que as operações na Bolsa de Mercadorias foram ma-
nipuladas por especuladores.

Com o Plano Cruzado, a pecuária de corte vivenciou com certeza a
sua quadra mais polêmica durante os anos 80. A recuperação do poder
aquisitivo dos assalariados. associada ao artifício do congelamento de
preços, exerceu uma forte pressão de demanda, à que se contrapunha uma
oferta deprimida. As medidas tomadas pelo Governo Federal para conter
a inevitável elevação das cotações do boi gordo - corte das expor-
tações, confisco de bois no pasto e tabelamento da carne no varejo -
56 serviram para aumentar ainda mais a confusão reinante no mercado,
onde a prática do ágio era generalizada. Nem mesmo as importações-
inclusive de carne contaminada com radiação nuclear e que até hoje
está armazenada no País - conseguiram evitar a crise de abastecimento
que se instalara, fazendo com que em dezembro de 1986 o preço real do
boi gordo alcançasse o maior nível de sua história. Naquele mês, efe-
tivamente, a cotação do boi gordo atingiu US$ 41,13 por arroba, con-
forme revela a Tabela 10. Essa tabela retrata o comportamento mensal
dos preços do boi gordo, calculados pela cotação média do dólar ofi-
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eia!. Nela, é possIvel observar que, anteriormente, o preço ma1$. ele-
vado para o produto havia sido obtido em outubro de 1980, no auge da
entressafra.

Mais importante do que isso é observar as violentas oscilaçOes de
preços a que o produto em questão está exposto. A mais baixa cotação
para o boi gordo durante toda a década foi registrada em junho de
1985, quando se situou em escassos US$ 9. Dezoito meses depois, os
preços haviam subido mais de 350% - em termos de d6lares( I) -, para
voltar a US$ 19 em junho de 1987 e para cair até US$ 17,65 um ano após
o recorde de 1986. Em junho de 1989, no fim do periodo de safra, esse
recorde quase foi quebrado. Isso se constituiu, indiscutivelmente, num
fato inusitado, coisa nunca vista antes na história da pecuária brasi-
leira, mas também tem uma explicaçao. Com o Plano Verão, os preços da
carne ao consumidor foram congelados, e as exportações, suspensas. Ge-
raram-se, contudo, expectativas de que depois do congelamento ocorre-
riam altas acentuadas nas cotações do produto. Em função das expecta-
tivas altistas, portanto, os preços mantiveram-se em ascensao durante
a safra. A par disso, o artificialismo da taxa cambial, mantendo o
cruzado supervalorizado, também ajuda a explicar o fenômeno.

Nftoé diflcil concluir, pois, que a pecuária de corte é uma ati-
vidade que no Brasil está exposta a uma alta instabilidade, ficando ao
sabor de ações intempestivas e conjunturais do Governo. Por essa ra-
zao, é preciso verificar até que ponto o produtor será recompensado
pelo aumento de produtividade que obtiver em seu empreendimento. Essa
observação se faz necessária, porque muitas pessoas que opinam sobre o
assunto freqüentemente parecem desconsiderar que há custos a serem co-
bertos e esquecer que existe algo chamado mercado. Também deve ser
lembrado que o aumento de produtividade pressupõe um preço compatIvel
com os custos de produçao. um fazendeiro Que esteja na Austrália, na
França ou nos Estados Unidos, por exemplo, tem condições de planejar a
sua atividade de modo a assegurar uma remuneração adequada ao seu pro-
duto. Para que sua atividade econômica transcorra sem sobressaltos, é
imprescindível que o agropecuarista tenha garantia de que não será im-
pedido de comercializar a sua produçao no momento mais oportuno. No
Brasilt contudo, as coisas nao se passam assim. Com efeito, além do
inverno rigoroso, que é um" fenOmeno natural típico do sul, ou da esta-
ção da seca, que marca o restante do território nacional, outro espec-
tro ronda permanentemente a atividade criatória: a .irresponsável e in-
conseqüente intervenç~o do Governo Federal na comercialização da carne
bovina, Que se traduz num verdadeiro desestímulo oficial à pecuária.
Suas freqüentes ingerências numa atividade que pela sua própria natu-
reza tem um ciclo de produçao longo causam-lhe danos consIderáveis.
Quem tem coragem de investir mais a fundo num campo que, além das os-
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cilaçOes sazonais de preços e das flutuações cíclicas que o caracteri-
zam, ainda está exposto aos desmandos governamentais?

A propósito da intervenção estatal na pecuária, cabe lembrar ainda
outros fatos. Dezenas de portarias da Superintendência Nacional de
Abastecimento (SUNAB), interferindo no mercado da carne bovina, esti-
veram em vigor até o início de fevereiro de 1981, quando uma nova por-
taria as extinguiu. Através dela, pretendeu-se devolver a plena liber-
dade a esse mercado, havendo as autoridades da Secretaria Especial de
Abastecimento e Preços (SEAP) justificado a medida pelo excesso de
oferta do produto, que, no seu entender, impediria qualquer pressão
altista. Por via das dúvidas, houve ameaças explícitas de que uma
eventual escassez do produto, com a intenção de elevar os preços, tra-
ria de volta as regulamentações.

A decisão de revogar todas as portarias de intervenção no mercado
da carne bovina ocorreu num momento em que os campos estavam abarrota-
dos de gado gordo para abate. A decisão significou, portanto, abando-
nar a pecuária em crise à sua pr6pria sorte. Caberia então perguntar:
havendo controle de preços em períodos criticos de abastecimento, não
seria justo que também houvesse preços de sustentação em fases de su-
perprodução? Não havendo, é praticamente impossível não chegar à con-
clusão de que a intervenção estatal na área invariavelmente se dá em
prejuízo do produtor rural.

Diante do quadro que se formou, ficou mais uma vez evidenciada a
imperiosa necessidade de que viesse a ser implementada uma politica de
longo prazo para o desenvolvimento da agropecuária nacional. Urna tal
política, que levasse em conts as peculiaridades de cada região e para
cuja formulação seria imprescindível que contribuissem, investidas de
poder decisório, todas as partes Interessadas na questão, deveria ter
como objetivo primordial, evidentemente, o adequado atendimento das
necessidades da população. Para tanto seria indispensável, antes de
mais nada, garantir que a atividade produtiva pudesse se processar sem
sobressaltos. Entre outras, deveriam ser buscadas saluç~es que permi-
tissem minimizar os problemas dos ciclos da pecuária.

A pecuária bovina, como já se fez referência, é uma atividade que
apresenta ciclos, ao longo dos quais se alternam períodos de abundân-
cia e de escassez de carne, traduzindo-se sempre.em uma safra abun-
dante de gado em crise para a atividade criatória. Para compensar a
queda no preço do boi gordo que então se verifica, os pecuarista~,
como forma de manterem um determinado nível de renda, aumentam a qu~n-
tidade de animais destinados para o abate. Dá-se, assim, uma interlsi-
ficação no abate de matrizes, o que posteriormente se traduzirá num
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menor número de terneiros nascidos, comprometendo a reconstituiçao do
rebanho. A seguir, com a conjuntura altista de preços decorrente da
menor oferta de animais para abate, tem início a fase ascendente de um
novo ciclo da pecuária. Nela se verifica a retenção de matrizes, que
depois determinará novo excesso de oferta. Cabe esclarecer que, em
condições normais, o tempo de duração de um ciclo pecuário corresponde
ao dobro da idade de abate nos machos ou ao da idade da primeira cria
nas fêmeas.

A intervenção estatal no mercado da carne, de resto, de nada tem
valido para aumentar os níveis de consumo dessa proteína animal. En-
quanto nos vizinhos Argentina e Uruguai o consumo médio por habitante
chega a cerca de 76 e 60kg respectivamente, no Brasil deve estar
pr6ximo dos 23kg. ~ claro que o nível de consumo de carne bovina tam-
bém depende dos hábitos alimentares de cada país. No Japão, por exem-
plo, cada habitante consome em méd~a por ano cerca de 100kg-de carne,
entre todos os tipos, com ênfase no pescado. No Brasil, porém, o baixo
consumo de carne bovina não é compensado pelo de outra fonte de pro-
teína animal. Para agravar ainda mais a situação, uma absurda carga
fiscal incide sobre a carne bovina: além dos usuais 17% do ICMS, há
ainda outros encargos (Funrural, PIS, Finsocial e Imposto sobre Trans-
portes) que somam 7%. Portanto, de cada 100 bois que são aprontados
para abate, o Governo fica com 24, algo que ninguém de sã consciência
pode admitir. Quem no fundo é penalizado com essa voracidade fiscal é
o consumidor, que verá o seu poder aquisitivo comprimidoJ uma vez que
os tributos estão embutidos no preço final do produto.

o problema do baixo consumo de carne bovina no País talvez pu-
desse ser atenuado através da concessão de subsídios. Numa economia de
mercado, como se sabe, o estímulo ao produtor é dado fundamentalmente
pelo preço de venda do seu produto. O Governo, no entanto, para incen-
tivar o consumo de uma determinada mercadoria ou para torná-la acessí-
vel a um maior número de compradores, pode estabelecer menores preços
de mercado, mantendo a rentabilidade dos produtores através dos subsí-
dios. Note-se que essa modalidade de estimulo ao consumo é particular-
mente adequada a países subdesenvolvidos, que se caracterizam pelos baixos
nívei 5 de renda média dos seus habi tantes. Assim, ao invés de reti rar sub-
sídios de produtos essenci ais para o consumo, como se fez no Brasi I com
o trigo, por exemplo, seria muito mais coerente estendê-los a outros ali-
mentos básicosJ coma a carne, o que possibilitaria a contingentes mais
amplos da população a satisfação de suas necessidades vitais.

Com relação à carne bovina, aliás, campeia solto um lamentável
equIvoco, qual seja, o de que ela é muito cara. De uma maneira implí-
cita ou explícita, as pessoas que compartilham dessa opinião geral-
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mente atribuem ao pecuarIsta a culpa por esse suposto problema, esque-
cendo-se de que os preços, na realidade, não satisfazem ao consumidor
e nem ao produtor. Nunca é demais lembrar que a pecuária de corte, nos
moldes em Que é praticada no Rio Grande do Sul - como em todo o ter-
ritório nacional -, até hoje tem permitido que a carne bovina, uma das
melhores e mais nobres fontes de proteína natural, seja produzida a
custos extremamente baixos. Isto é, ao contrário do que pensa a
maioria das pessoas, que por um erro de enfoque acredita que a carne
seja cara, esse produto chega à mesa do consumidor urbano no Brasil a
um preço irris6rio, se comparado com o que se pratica nos mais impor-
tantes países do Mundo. Não há como negar, entretanto, que o poder
aquisitivo da população é muito baixo, o que faz com que o consumo mé-
dio anual de carne bovina por habitante também seja muito reduzido.
Assim, a mera observação dos fatos evidencia um quadro paradoxal: em-
bora o preço da carne no Brasil seja um dos mais baixos do Mundo, o
consumo "per capitall desse produto igualmente o é.-Fica, pois, claro
que não é a carne que é muito cara, mas, sim, que a renda da avassala-
dora maioria da população brasileira é que continua muito baixa. E é
precisamente nesse paradoxo que radica a grande dilema com que se de-
fronta a pecuária nacional.

2.1.2 - Pecu6ria leiteira

A pecuária leiteira é um das segmentos mais importantes do Setor
Primário da economia brasileira, não s6 por envolver um imenso número
de produtores, mas também, e principalmente, por fornecer um dos ali-
mentos absolutamente essenciais para a dieta alimentar da população.

Contrastando com sua importância, os dadas oficiais evidenciam
que a pecuária leiteira chega ao final dos anos 80 num estado tão ou
mais desalentador que o verificado no seu início. Embora o Brasil
conte com excelentes condições físicas para a produção de leite, o
segmento da pecuária voltado para esse produto apresenta um nível de
produtividade muito baixo. No primeiro ano da década, para um total
de 16,5 milhões de vacas ordenhadas, o IBGE acusava uma produç~o pouco
superior a 11 bilhões de litros de leite no Pais. Isso significa que
em média eram obtidos 676 litros por vaca ordenhada. Em 1988, essa
produção média beirava os 750 litros, para um total de 18 milhões de
vacas ordenhadas. A produção média, por conseguinte, registrou um
crescimento de 10,8~ entre os anos citados.

Essas informações constam nas Tabelas 11, 12 e 13, onde estão
contidos os dados oficiais sobre as vacas mestiças ou de raça (de
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corte, de leite ou de dupla aptid~o) que foram ordenhadas em algum
período de cada ano, com a finalidade de produção de leite, quer seja
para autoconsumo, para transformação em queijos, manteiga, etc., quer
seja para venda. Neles também é apresentada a quantidade total de
leite que foi produzida durante o ano. ~ indicada, ainda, a produção
obtida (em litros) por vaca ordenhada. Deve-se esclarecer que o con-
junto desses animais não perfaz a totalidade do rebanho leiteiro, uma
vez que sempre existe uma parcela de vacas que não está em produção.

Como se pode observar, a produç§o de leite no Brasil evoluiu de
forma continua entre 1980 e 1988, período em que apresentou um cresci-
mento de 21,14%. Embora esse crescimento tenha sido ligeiramente supe-
rior ao da população residente projetada para o Pais, que entre os
anos referidos acusou um incremento de 19,08%, é constrangedor consta-
tar que, em 1988, cada brasileiro, em média, não chegou a dispor de 94
litros de leite oriundos da produção interna, conSiderando as diferen-
tes destinaçOes que são dadas ao produto. t ocioso dizer que as impor-
tações a que o País frequentemente tem de recorrer- como as de 1980,
quando foram internalizadas cerca de 50.000 toneladas de leite em p6-
para normalizar o abastecimento interno em quase nada têm contribuído
para amenizar o monumental "deficit" alimentar da populaçêlo com esse
derivado da produçao animal.

A liderança inconteste na produção de leite no Brasil cabe a Mi-
nas Gerais, que vem mantendo uma participação praticamente constante-
ao redor de 30%- no total nacional (Tabela 14). Acompanhando a média
brasileira, também em Minas Gerais a produção de leite por vaca orde-
nhada vem subindo ano após ano. Em segundo lugar na ordem de importân-
cia, com aproximadamente 15% do total, situa-se a produçao leiteira de
São Paulo. Nesse estado, porém, à semelhança do que acontece no Rio
Grande do Sul, podem ser observados recuos não apenas na produção to-
tal como também na produção média.

Com efeito, se a produção brasileira de leite cresceu continua-
mente ao longo dos anos 80, o mesmo nao se pode afirmar para o Rio
Grande do Sul. No Estado, a produção desse derivado, após atingIr
quase 1.250 milhões de litros em 1982, caiu para perto de 1.130
milhões em 1985, voltando a recuperar-se nos anos seguintes. No en-
tanto somente em 1988 foi superado o nível de oferta registrado no
início da década. Frente a esse comportamento da produção leiteira no
Rio Grande do Sul, não é de estranhar que sua participação na total
nacional apresente uma leve tendência ao declínio. Com um percentual
próximo a 10%, entretanto, ainda mantém a terceira posição no cenário
brasileiro.
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Como elemento positivo a caracterizar o Rio Grande do Sul, existe
o fato de a produção de leite por vaca ordenhada superar em cerca de
50% a média nacional, exceção feita ao último ano da série, quando a
superou em 64%. Entre 1980 e 1987, todavia, a produção média por-vaca
ordenhada no Estado não se expandiu mais que 4~. Ademais, conforme já
se assinalou, essa produção tem se caracterizado pela intermitência no
seu crescimento.

Tal fato n~o se observa no Paraná, cuja produção cresce sistema-
ticamente. No período enfocado, a produção média desse estado ampliou-
-se em 21, 1871í.Nos anos de 1983 e 1984, por outro lado, apesar das su-
cessivas quedas no número de vacas ordenhadas, sua produção total de
leite continuou a crescer. Tudo isso faz supor que, já no limiar de
uma nova década, o Rio Grande do Sul poderá vir a ceder ao outro es-
tado sulino a posição que ainda ostenta na produção nacional de leite.

A hist6ria recente da pecuária leiteira no Pais tem testemunhado
uma transformação significativa na sua relação com o setor industrial.
De fato, esse segmento da bovinocultura vem ficando cada vez mais
atrelado ao referido setor, dele dependendo em grau crescente o forneci-
mento de rações, medicamentos e outros produtos necessários à produção
de leite. A sua rentabilidade, por conseguinte, fica diretamente vin-
culada ao comportamento dos preços desses insumos. A esse respeito,
lê-se num trabalho da FEE:

"Segundo estudo efetuado em 1985 pela Secretaria da
Agricultura do Rio Grande do Sul, de janeiro de 1981 a
março de 1985, o preço dp leite vendido à indústria
aumentou 8.493%, enquanto o preço da raçao aumentou 9.527%11
(Indic. Econ. R5, 1985, p.182, nota 16).

A rentabilidade desse segmento da pecuária, como parece evidente,
também depende das indústrias de beneficiamento e de transformação do
leite, cuja aç~o é condicionada pela intervenção estatal na área,
através do tabelamento do preço do produto industrializado a nivel de
consumidor. Essa interferência no mercado, entretanto, que em princí-
pio tem o objetivo de proporcionar à populaç~o um alimento relativa-
mente barato, nem sempre propicia uma remuneraç~o mínima indispensável
ao produtor rural.

Aliás, a respeito da remuneração auferida pelos produtores, vem
ao caso referir a conclusão à que chegou o Economista SebastIão Tei-
xeira Gomes, Professor da Universidade Federal de Viçosa e PesquIsador
do Centro Nacional de Pesquisa de Gado de Leite da EMBRAPA, em Coronel
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Pacheco, Minas Gerais. Sua an~lise, apoiada na Tabela 15, revelou que,
"( ..•) em 1989, o produtor de leite acabou tendo prejufzos em todOs os
meses do ano" (Globo Rural, 1990, p.23). Ele lembra ainda que nesse ano
mais uma vez Toi necessário recorrer ao mercado internacional, uma vez
que "( ...) o Brasil teve que importar 105.000 toneladas de leite em pó
para que o abastecimento ficasse garantido. A importação foi equivalente
a 1 bilhão de litros de leite, ou a 8% da produção nacional" (Globo Ru-

ral, 1990, P.23).

~ interessante observar que, apesar das repetidas mobilizações
de protesto dos produtores de leite pela incompatibilidade entre pre-
ços recebidos e custos de produção e pela inexistência de uma política
mais estável para a atividade, não se verificaram no Rio Grande do Sul
quedas bruscas na oferta do produto. Na busca de explicações para esse
comportamento aparentemente contraditório dos agentes econÔmicos que
atuam no segmento em questão, assinala outro trabalho da FEE-:

"limahipótese refere-se à estrutura da produção leiteira do
Estado. O fato de que a grande maioria dos 'entregadores
de leite' para as indústrias faça da atividade apenas uma
forma de complementar a receita de seus estabelecimentos
leva a que, em anos de frustração de suas atividades
principais (soja, milho, feijão, arroz de sequeiro, fumo,
uva, pêssegot etc.)t a produção de leite seja uma forma
alternativa de garantir um mínimo de receita. Sendo a
produção de leite, nesta estrutura produtiva, uma atividade
secundária, seus custos também são inferiores aos custos
dos produtores especializados. Isto explica, pelo menos em
parte, a continuidade da entrega da produção em épocas em
que os preços recebidos são inferiores às reivindicaçOes
apresentadas" (Indic. Econ. RS, 1986, p.180).

o trabalho esclarece, ainda, que esses "entregadores de leitelt são
"(..•) responsáveis pela maior parte do volume produzido" (Indic.
Econ. RS, 1986, p.180, nota 15).

o trecho recém-transcrito lança luz sobre algumas características
estruturais da pecuária leiteira do País- e, particularmente, do Rio
Grande do Sul - que ajudam a explicar sua baixa produtividade. No Es-
tado, ainda são bastante raros os produtores especializados. Ademais,
a oferta do produto apresenta-se extremamente atomizada. Parte signi-
ficativa do rebanho leiteiro, por outro lado, é constituída por ani-
mais mestiços e de corte, que têm no pasto a base de sua alimentação.
Esse sistema de alimentação tende a provocar diferenças acentuadas en-
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tre a produção de leite na safra e na entressafra. A política oficial
nada tem feito para amenizar essas flutuações sazonais da produção.
Pelo contrário, há exemplos de decis~es emanadas de órgão federal que
são tão esdrúxulas como as de estabelecer preços mais baixos na en-
tressafra, para elevá-los novamente na safra.

o quadro desolador que marca a pecuária leiteira do País- produ-
ç~o insuficiente e sua relativa estagnação-

U( ••• ) dizem os produtores e analistas econômicos, é
determinado pela falta de preços estimulantes
principalmente para os fornecedores do leite tipo C. Eles
são maioria e respondem por 80% do leite cru ofertado no
mercado. Com o objetivo de retirar o setor do atoleiro, ao
lado de sugestões para a liberação total ou parcial dos
preços, surge a proposta de que o pagamento aos produtores
deveria ser feito com base no valor do leite e dos
derivados processados pelas indústriasll (Globo Rural, 1990,
p.22).

Segundo a tese defendida pela Economista Elizabeth Farina, Pro-
fessora da Universidade de São Paulo (USP) e Pesquisadora da Fundação
Instituto de Pesquisas Econômicas (FlPE),

"(..•) o produtor receberia não apenas pelo leite, mas
também ganharia uma fração dos lucros do segmento
industrial, embutidos nos preços dos derivados - queijos,
iogurtes e manteiga, por exemplo. (..•) A sugestão de
Farina pressupõe a liberdade de mercado: a remuneração ao
produtor não seria imposta pelo governo federal mas
negociada entre as partes envolvidas. Seria mantido ap~nas
o preço mínimo fixado pela Comissão Interministerial do
Leite" (Globo Rural, 1990, p.22).

Quanto à liberação total de preços, defendida por algumas lideranças
do setor leiteiro como a melhor solução para seus problemas, o Econornista
sebastião Teixeira Gome~ é de opinião que a mesma

"(...) s6 faz sentido se vier acompanhada de preços de
garantia e intervenção.

liA proposta que o Governo vem ameaçando fazer - liberar os
preços na época da safra - pode trazer dificuldades para o
setort porque devido à instabilidade da economia do país, o
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processo de ajustamento, que é um processo lento, pode
acarretar em grandes prejuízos, principalmente para os
pequenos produtores ou para aqueles- que não tenham
possibilidade de negociar o seu leite com duas ou mais
usinas ou laticínios. Na sua opiniao a liberação total de
preços vai pegar uma indústria oligopolizada, enquanto os
produtores e consumidores ainda estão mal articulados"
(Indic. Rural, 1988d, p.20).

A esse quadro, o Professor da Universidade Federal de Viçosa con-
trapõe

"( ...) o exemplo da França, que é um grande produtor de
leite no Mercado Comum Europeu. O preço deleite na França
é controlado basicamente pelas cooperativas e pelas
indústrias. O Governo quando entra é para puxara preço do
leite para cima, entrando a favar do produtor, tentando
diminuir a margem da indústria. Só que na França, além das
cooperativas serem realmente cooperativas, elas trabalham
com mais de 50% da produção. A cooperativa representa
efetivamente o produtor na hora de disputar mercado"
(Indic. Rural, 1989, p.19).

De acordo com Sebastião Teixeira Gomes, o mercado deveria encon-
trar

tl( ••• ) um ponto de equilíbrio entre os limites que seriam
um preço mínimo ao produtor, e um valor máximo, pago pelo
consumidor. O governo s6 poderia intervir quando o preço de
mercado ultrapassasse esses limites: comprando quando a
cotação caísse abaixo do limite mínimo e vendendo (ou as
autoridades liberando importações) quando o preço superasse
o teto estabelecido. O preço mínimo garantiria a cobertura
dos custos operacionais do produtor. A regra para a fixaç~o
do preço máximo ao consumidor levaria em canta o fato de
que o leite é alimenta essencial para uma parcela da
população, que em geral tem poder aquisitivo muito baixo"
(Indic. Rural, 1989, p.22-3).

O Pesquisador do Centro Nacional de Pesquisa de Gado de Leite es-
clarece ainda:

IlA questão' de cota e excesso é crucial, o produtor nunca
sabe se vai ter preço-cota e preço-excesso no ano que vem,
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fato que prejudica sobremaneira o produtor especializadO
(...). Antes de pensar em liberação parcial, eu sou
totalmente a favor de se distanciar o máximo o preço do
leite-cota do preço do leite-excesso. Em relação ao leite-
-cota, eu acho que deveria ter um teto mínimo de
produtividade não da indústria, como hoje é feito, mas do
Governo (...). Hoje, o custo de produção, (...) que
significa desembolso para o produtor, (...) este custo
operacional significa em média 85% dos custos variáveis,
porque não englobam a mão-de-obra familiar, que por sua vez
representam 70% dos custos totais. E no leite-cota, o
Governo deve garantir estes custos operacionais, no excesso
não. No leite-cota, eu sou a favor de (o..) nível superior
(.0.) que significa o custo de produção mais vinte por
cento de lucro. Pode ser pago até 30% de lucro, que é o que
° INCRA recomenda. Fora desta faixa, o Governo interviriall

(Indic. Rural, 1989, p.18).

De qualquer forma, há unanimidade entre produtores e pesquisado-
res de que é imperiosa a adoção de uma nova politica de preços para o
leite. Graças à atual forma de intervenção do Governo no mercado,

11( ••• ) a grande maioria dos pecuaristas de gado de leite,
formada por pequenos produtores, ficou sem condições de
investir no melhoramento genético do rebanho, formação de
pastagens e utilização de modernas técnicas de manejo para
aumentar a produtividade no Brasil, que é uma das mais
baixas do mundo. Enquanto aqui a produtividade está na
faixa de 700 quilos por vaca/ano, na Argentina a média é de
2.116 quilos chegando a 6.048 nos Estados Unidos" (Globo
Rural, 1990, p.23).

Frente às perspectivas de uma crescente internacionalizaç~o da
economia brasileira e de uma integração cada vez maior com os países
do Prata, o Professor da Universidade Federal de Viçosa, para quem a
pecuária de leite é uma atividade tipicamente de escala, na qual o pe-
queno produtor não tem a mínima chance, aponta uma vez mais a ne-
cessidade de aumentar a produtividade no País. Sebasti~o Teixeira Go-
mes lembra que,

"(... ) com o prosseguimento do intercâmbio Brasil-Ar-
gentina-Uruguai, os produtores brasileiros vão ficar em
posiç~o desfavorável. Enquanto o preço do leite brasileiro
está a 18 centavos de dólar/litro, o argentino está a 12
cents/litro e o uruguaio a' 11 cents/litroo Se a pecuária
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brasileira não se ajustar e crescer em produtividade, com a
inevitável abertura junto aos países vizinhos do Sul, pode-
-se eSPerar uma inundação de leite destes países e, para o
consumidor, o que vai importar é o preço e não a origem do
leite" (Indic. Rural, 1988d, p.20).

De resto, o segmento da pecuária sob exame enfrenta problemas de
mercado semelhantes aos da bovinocultura de corte, ainda que apresente
uma menor elasticidade-preço, dada a virtual Impossibilidade de se en-
contrar um substituto para o leite na dieta alimentar da população.
Mesmo assIm, o acesso ao consumo de leIte tem sido dificultado para
uma parcela crescente da população. O desenvolvimento da pecuária lei-
teira esbarra, de fato, no baixo poder aquisitivo da esmagadora maio-
ria do povo brasileiro.

2.2 - Ovinocultura

Se era possível detectar uma tendência à redução do rebanho
ovino na década de 70, tanto no Brasil como no Rio Grande do Sul, o
mesmo não é mais verdade para os anos 80. Com efeito, compulsando in-
formações disponíveis sobre a década mais recente, é possível verifi-
car que, embora não tenha ocorrido um crescimento continuo, há um n1-
tido movimento de expansão do efetivo de ovinos a nível nacional. No
Rio Grande do Sul, ao contrário, o rebanho parece ter se estabilizado
em torno de 11 milhões de cabeças (Tabela 16).

Como decorrência desse comportamento diferenciado, a participação
do Rio Grande do Sul no rebanho ovino do Pais decresceu ao longo da
década, situando-se em 55% em 1988. Parte ponderável - e com tendência
a aumentar - do rebanho nacional concentra-se na Região Nordeste. Lá,
porém, os animais não são tosquiados, uma vez que são criados com vis-
tas à produção de peles e de carne. A queda da participação estadual
no rebanho ovino do País, portanto; não significa que esteja ocorrendo
paralelamente uma perda de posição na produção de lã.

A ovinocultura gaúcha, como se sabe, está voltada precipuamente à
produção lanífera. Assim sendo, não é de estranhar que 96% do total de
ovinos esquilados se encontre em território sulino e que a quase-tota-
lidade da produção brasileira de lã tenha origem no Rio Grande do Sul,
cabendo aos demais estados do País uma participação inferior a 3%. Em
vista disso, quando a produção de lã, em 1985, caiu para um dos mais
baixos níveis na história recente da ovinocultura gaúcha, também o
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total nacional acusou um decréscimo de aproximadamente 1,7 milhão de
toneladas. Para a década de 80 como um todo, no entanto, uma signifi-
cativa estabilidade marcou a produção de lã, para o que talvez tenha
contribuído o acordo firmado no GATT, regulando o comércio de têxteis
no mundo capitalista.

Numa atividade criat6ria que tem por finalidade principal a pro-
dução de lã, um indicador pertInente sobre a produtividade que se lo-
gra alcançar é dado pela quantidade da fibra que se obtém por animal
esquilado. Coma se pode inferir da Tabela 17, esse indicador manteve-
-se relativamente estável ao longo de toda a década de 60, havendo uma
única vez (1981) atingido um nível inferior a 2,90kg/animal.

A propósito, vale a pena citar uma conclus~o a que se chegou em
estudo anterior da FEE. Um exame minucioso dos dados dos censos de
1970 e 1975 revelou que,

"( ...) para o caso específico do Rio Grande do Sul e
considerando-se os dois anos acima referidos, a
produtividade física é crescente à medida que se passa para
classes de áreas maiores. Em 1970, por exemplo, a produção
de lã por animal tosquiado, nos estabelecimentos de 200 a
500ha, era de 2,75kg, alcançando 3,20kg nos de mais de
10.000ha. Por ocasião do censo de 1975, o leque dos
diferenciais de produtividade na ovinocultura ampliara-se
ainda mais, havendo o indicador em pauta atingido
2,83kg/animal na primeira dessas classes de ~rea total e
3,59kg/animal na segunda. (...). Ademais, coeficientes
médios de produtividade que ultrapassam os três quilos de
lã por ovelha tosquiada somente foram obtidos em
estabelecimentos maiores de 1.000hall (FEE, 1983, p.380).

~ igualmente interessante chamar atenção para outra passagem do
aludido estudo, onde se afirma o que segue em relação ao preço da lã:

liDe outra parte, tomando-se as informações do censo de 1970
sobre o grupo su~rior de produtividade, constata-se que o
preço médio obtido pelos produtores sobe, continuamente, de
Cr$ 2,91/kg até Cr$ 3,27/kg à medida que se avança da
classe de área de 50 a menos de 100ha, passando por todas
as seguintes, até se atingir a de estabelecimentos com
10.00Oha ou mais. Também em 1975, partindo da classe de
área de 100 a menos de 200ha, com Cr$ 10,12/kg, O preço
médio recebido pelos criadores segue uma trajetória
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ascendente até chegar aos estabelecimentos de 5.000 a menos
de lD.OOOha, que obtiveram Cr$ 12,79/kg de UI" (FEE, 1983,
p.380).

~ mister esclarecer que as informações contidas no último Censo
Agropecuário disponível e ao alcance do público, o de 1980, confirmam
o comportamento observado por ocasião dos dois censos anteriores,
tanto na produtividade fisica quanto no preço médio da lã. A produti-
vidade é crescente ao longo do intervalo de estratos de área total dos
estabelecimentos compreendido entre 50-100ha e 5.000-10.000ha, pas-
sando de 2,6kg para 3,3kg por animal esquilado. Também se verifica que
somente em estabelecimentos com 500 ou mais hectares é atingida uma
produtividade igualou superior à média, que é de três kg/animal. O
preço médio da la, por outro lado, aumenta à medida que se passa da
classe de área total de 50 a menos de 100ha, onde foram obtidos Cr$
99,04/kg, até se chegar à de 10.000ha e mais, com um valor de Cr$
109,91/kg. Foge à regra apenas o estrato dos estabelecimentos com
5.000 a menos de 10.000ha, em que o preço médio obtido pelo quilograma
da lã foi levemente inferior ao dos dois anteriores.

o estudo citado encerra a parte dedicada à ovinocultura estabele-
cendo uma relação direta entre produtividade e preço:

"O comportamento da produtividade fisica - dada pela
produção de lã por animal tosquiado - e do preço do quilo
do produto, que evoluem positivamente quando, dentro de
determinado intervalo de dimensões dos estabelecimentos,
se passa para unidades de produção de maior tamanho,
forçosamente induz à conclusao de que a ovinocultura gaúcha
apresenta algumas peculiaridades interessantes. Trata-se de
uma atividade especializada que, a julgar pelas informaçOes
disponíveis, logra desempenhos mais satisfatórios eme~
tabelecimentos com dimensões apropriadas a essa prática
criatória. Neles provavelmente se torna possível uma
melhoria genética dos rebanhos e o uso de práticas
fitossanitárias mais adequadas, o que resulta não somente
na maior produção de lã por animal cornoainda na obtenção
de um produto de melhor qualidade, com 6bvias repercussões
nos resultados econômicos das unidades produtivas" (FEE,
1983, p, 380-1).

A Tabela 18 revela, outrossim, que nos estabelecimentos com 500
ou mais hectares a produção média superou em 1980 os 1.600kg de lã.
Mais de 55% do rebanho ovino do Estado estava concentrado em estabele-
cimentos com SOO-5.000ha, respondendo essa parcela por 57,7% do total
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da produç~o física. As maiores unidades produtoras, todavia, situavam-
-se no estrato de área total com 5.000-10.000ha, que foi justamente o
que obteve o melhor preço médio pelo produto naquele ano. Essas cons-
tataçoes reforçam o teor do parágrafo conclusivo que se acabou de
transcrever.

Observe-se ainda que com a escassez de carne bovina durante o
Plano Cruzado, Que impôs uma mudança nos hábitos alimentares, a carne
ovina foi beneficiada em termos de consumo. Isso, porém, não foi sufi-
ciente para que ela conquistasse um lugar definitivo na mesa dos con-
sumidores urbanos. Sobre essa possibilidade, é esclarecedor o depoi-
mento do Engenheiro Agrônomo Jorge Boffil, um técnico de renome inter-
nacional na área de ovinocultura: "Com 85% do rebanho ovino formado
por raças mistas, o Rio Grande do Sul não necessita da introdução de
novas raças para produzir carne" (Indic. Rural, 1968, p.19).

segundo o mesmo técnico, que também é um dos diretores da Coope-
rativa de Lãs Vale do Uruguai Ltda.(VALURUGUAI), de uruguaiana,

"(.•.) o Rio Grande do Sul produz de 28 a 30 mil toneladas
de carne ovina, das quais 50% são consumidas nas
propriedades - granjas e estancias -e o restante colocado
no mercado. Por isso,( .••)deve haver maior preocupação com
a organização do mercado de carne" (Indic. Rural, 1988,
p.19).

A esse prop6sito, cabe assinalar que no início de 1988 se infor-
mava que

"(•.•) há cerca de dez anos houve um 'boom' neste segmento
de mercado, com a grande aceitação deste tipo de carne
verificada principalmente no Rio e em São Paulo. Mas foram
os pr6prios comerciantes e distribuidores que se
encarregaram de 'arriscar a caça', ao tentarem ludibriar os
consumidores vendendo capão ou ovelhas de descarte (velhas)
por carne de cordeiro" (Indic. Rural, 1988, p.19).

Cabe lembrar, finalmente, que a criação ovina no Rio Grande do
Sul é uma atividade quase sempre desenvolvida em terras em que parale-
lamente se pratica a bovinocultura de corte. Ao contrário desta, po-
rém, que tem o preço do seu produto determinado fundamentalmente pelas
condições vigentes na economia brasileira, a ovinocultura é afetada de
forma decisiva pelas cotações da lã no mercado internacional. É nele,
concorrendo com tradicionais fornecedores de todo o Mundo, que o Rio
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Grande do Sul tem de colocar a maior parte de sua produç§o, uma vez
que cerca de 85% da la que se produz no País é exportada, sob a.forma
de "tops", fios e la: lavada. Nesse mercado, fatores como a substitui-
çDo da IR por fios sintéticos OU O retorno da fibra natural em funç~o
de uma elevação nos preços do petróleo repercutem diretamente sobre a
atividade criat6ria em pauta.

De qualquer maneira, é mais seguro enfrentar a competição inter-
nacional do que travar uma batalha inglória contra as vicissitudes de
uma pretensa politica econômica, que, com demasiada freqüência na úl-
tima década, exerceram uma influência nefasta sobre amplos setores da
produç~o primária nacional. Esse, pelo menos, parece ser o sentido da
afirmação feita em 1988 por Jair Menezes, então Presidente da Associa-
ção Brasileira de Criadores de Ovinos: "Mesmo com toda a insegurança
que o País atravessa hoje, a ovinocultura brasileIra é um setor está-
vel" (Indic. Rural, 1988a, p.16).

2.3 - Suinocultul"I

A suinocultura brasileira ingressou na década de 80 ainda sob °
impacto da peste suina africana. Seu aparecimento no Brasil, em 1978,
havia sido alardeado aos quatro ventos, fechando-se a partir de então
importantes mercados externos para a carne e subprodutos suínos produ-
zidos no País, ao passo que, no cenário doméstico, a posterior ocor-
rência da peste suIna clássica reforçou ainda mais as restrições ao
seu consumo. Nem mesmo um atestado da Organização Mundial de Saúde
(QMS), declarando o segmento de exportação de carne suína isento de
doenças fitossanitárias, conseguiu fazer com que os produtos brasilei-
ros retornassem ao mercado europeu, do Qual haviam sido alijados em
virtude da aludida peste.

Novas adversidades abater-se-iam sobre os criadores de suínos já
no início dos anos 80, principalmente no Rio Grande do Sul. Amplos mo-
vimentos de protesto eclodiram em 1981, em virtude da insatisfação ge-
neralizada com os crescentes custos de produção, em franco descompasso
com os preços recebidos pelos produtores. Sua situaçlo já vinha se
agravando desde o ano anterior, com a grande alta nos preços do milho,
principal componente da alimentação dos animais. A resposta dos suino-
cultores veio na forma de um intenso abate de matrizes, culminando com
o sacrifício de animais recém-nascidos.

Esses fatores determinaram que já no início de 1982 se regis-
trasse escassez de carne suína no mercado gaúcho, com a conseqüente
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elevação dos preços do produto. um trabalho da FEE sobre o desempenho
da economia do Rio Grande do Sul naquele ano assinala'que "(...) os
frigoríficos sulinos chegaram a operar com uma capacidade ociosa esti-
mada entre 40 e 5~, tendo Que recorrer a outros estados à busca de
matéria-prima" (Indic. Econ. RS, 1982, p. 111).

Como forma de prevenção contra uma possIvel "débãc.le", os próprios
produtores tonseguiram estabilizar a oferta no decorrer dos anos se-
guintes, adequando-a à capacidade de absorção do mercado. Os dados
oficiais, que constam na Tabela 6, acusaram para o Rio Grande do Sul
um abate sob inspeção federal de cerca de 1,5 milhão de cabeças de
suínos em 1985, que nesse aspecto foi o ano de pior desempenho na dé-
cada. O abate registrado correspondeu a pouco mais da metade do que se
verificara cinco anos antes. Com o Plano Cruzado, todavia, o Quadro
sofreria sensível modificação. Os preços recebidos pelos suinocultores
subiram, levando-os a ampliarem seus plantéis. Também os abates volta-
ram a expandir-se, mas ainda ficaram muito aquém dos níveis de 1980. O
Ministério da Agricultura apurou em 1986 um abate Que superou o do aho
anterior em mais de 15%.

Em relação a isso, informa outro trabalho da FEE:

"~possível que este desempenho tenha sido ainda superior,
já que, a exemplo dos bovinos, houve também uma disputa
acirrada pela matéria-prima por parte dos frigoríficos
sediados fora do Estado. Estes animais abatidos em outros

.:estados não são computados nas estatísticas acima. ljn
indicador do aquecimento do mercado é o aumento dos preços
recebidos pelos produtores ocorrido ap6s o congelamento
de 28 de fevereiro. Daquela data até meados de dezembro, o
preço a nível de produtor aumentou 35~. Ao mesmo tempo, os
produtores puderam, ao longo de todo ano, adquirir o milho
a preços inferiores aos praticadas por ocasIão do congela-
mento, graças às vendas subsidiadas da Governo. A
conjugação destes dois fatores proporcionou excepcional
rentabilidade a este subsetor (.•.).

liA demanda por reprodutores (•••), que esteve extremamente
aquecida a ponto de a oferta ter sido insuficiente na maio-
ria das feiras realizadas no ano, em especial no seg~se-
mestre, é outro indicador da reativação da criação de suíros"
(Indic. Econ. RS, 1986, p.179-80).

A expansão do rebanho trouxe consigo, obviamente, um subseqüente
aumento na oferta de animais em condições de abate. As importações de
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carne autorizadas pelo Governo Federal durante o Plano Cruzado, asso-
ciadas à posterior degringolada desse plano de estabilização, fizeram
a suinocultura nacional, sem alternativas para escoar seu excesso de
oferta, defrontar-se com nova Queda acentuada de preços e mergulhar em
mais uma crise - a pior da década. Recorde-se que o Governo, em 1986,
autorizou a importação de 70.000 toneladas de carne suína para sustar
a elevação de seus preços. A carne importada, porém, só chegou no País
em 1987, quando o consumo Já havia caído. Voltou a ocorrer, em conse-
QÜência, um abate demasiadamente elevado de criadeiras, o que conduziu
a uma adequaçao entre oferta e demanda em patamar mais reduzido, per-
mitindo que, em junho de 1989, os preços reais do suíno alcançassem os
níveis mais elevados da década. No Rio Grande do Sul, de qualquer
forma, parece ter ficado confirmada a tendência ao declínio dessa ati-
vidade, que já era perceptível há mais tempo, conforme evidencia a Ta-
bela 19.

Nas observações que se acabou de efetuar sobre o comportamento
recente da suinocultura, tanto a nível nacional como em termos de Rio
Grande do Sul, transparece a alta instabilidade que a caracteriza. A
propósito, referindo-se às crises periódicas que se abatem sobre a
suinocultura brasileira, o Veterinário e Pesquisador Jorge Bufala de-
clarou em entrevista ao Jornal da Carne:

!lEsses ciclos de crise existem igualmente em todos os
paIses. Há ciclos de seis meses, de dois anos ou de quatro
anos, a diferença está na capacidade do produtor absorver
estas variaç~es. se o produtor está integrado numa
estrutura ampla, que incorpora linha genética, alimentação,
controle técnico, frigorIfico e transformação, reagirá
muito melhor, porque a crise atingirá um ponto do processo.
Se a produção é familiar ou semifamiliar a repercussão
atinge em cheio o produtor e ele acaba vendendo os animais,
ou matando para comerl!(J. Carne, 1989a, p.7).

Com essa opinião provavelmente concordaria Werner Meincke, presi-
dente da Associação dos Criad:Jresde SuInos do Rio Grcrde00 Sul (tc9...RS),

uma vez que, para ele,

"( ..•) o produtor integrado, de alguma forma, tem resistido
às crises. A indústria colabora, estendendo a ele os
insumos, evitando o desembolso. Esse produtor praticamente
não precisa de capital de giro" (J. Carne, 1988a, p.5).

Depois de reconhecer algumas virtudes do sistema integrado, apressa-se
a declarar:
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"O produtor integrado, entretanto, tem se constituído num IJ&.

ro empregado da indústria, porque não participa em nada.POr
exemplo: em díscussão de preço. As coisas são impostas de ci-
ma para baixo e ele siplesmente assina. Quem tá na integração
tem que aceitar as regras do jogo "(J. Carne, 1988a, p.5).

Esclarece, todavia, qJe, no Rio Grande do Sul,

"(•..) nós temos ainda (.••) 22 empresas abatendo, o que é
um dado altamente positivo, porque o oliqopólio ['rectius':
clIqopsônío l não é nada bom para o produtor. Em alguns
estados, apenas quatro ou cinco indústrias tomam conta do
mercado, definem o preço e o produtor tem que se moldar.
Aqui, nós ainda temos a alternativa de pesquisar preços em
22 empresas" (J. Carne, 1988a, p.6).

Osvaldo Olmiro Meotti, Presidente da Cooperativa Regional Trití-
cola Serrana Ltda. (COTRlJUf), cita o mesmo líder dos criadores de
suínos para ressaltar algumas características da suinocultura gaúcha.
Segundo este,

"(...) 87% dos animais que são abatidos no Rio Grande do
Sul vêm do minifúndio. E esse produtor independente não tem
poder de barganha para fazer a sua comercialização, nem
para comprar os insumos necessários à alimentação" (J.
Carne, 1988b, p.2).

No entanto, de acordo com Werner Meincke, no Rio Grande do Sul
está ocorrendo uma transformação substancial na suinocultura:

"Nós temos hoje criações cada vez maiores. Diminui o número
de produtores e aumenta o número de matrizes por produtor
instalado.

"(•.•) em plena crise, enquanto pequenos produtores estão
saindo, grandes projetos estão se instalando. Então, está
havendo uma transformação na suinocultura, ainda lenta, mas
com tendência de se intensificar (..•). Seria uma
suinocultura de alta tecnologia, mais empresarial, o que o
pequeno produtor tem dificuldade de assimilar, porque isso
exige investimentos" (J. Carne, 1988a, p.5-6).

Esse processo, na verdade, não se restringe ao Rio Grande do SUl.
Mário Facin, Presidente da Associação Brasileira dos veterinários Es-
pecializados em SUinocultura, observa:
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IIUna das tendências que está se acompanhando a nível do
Brasil, são grandes criaç~es entrando, com alto nível de
tecnologia e de uma forma empresarial. Talvez até
pudéssemos fazer uma comparação com o que aconteceu com os
outros paises, de suinocultura desenvolvida. Lá as pequenas
propriedades passaram a sair da atividade, e em seu lugar
surgiram as unidades empresariais. Na Inglaterra, nos
últimos anos houve uma queda no número de propriedades,
concentrando mais, porém aumentando a produtividade" (J.
Carne, 1988c, p. 14).

É interessante assinalar que, no movimento de transformação que
se observa no Rio Grande do Sul, a suinocultura está se instalando na
região sul do Estado e também na fronteira oeste, o que ocorre funda-
mentalmente em função do farelo de arroz, que é abundante e possibi-
lita uma redução nos custos de produção. Como a alimentação repre-
senta em torno de ~ desses custos, sua redução tem de ser conseguida
de qualquer maneira, seja através dos insumos, com alimentos alterna-
tivos, seja através dos aumentos de produtividade, para que a ativi-
dade se viabilize (J. Carne, 1988a, p.S).

o custo de produção, que efetivamente é um dos grandes problemas
da suinocultura nacional, no Rio Grande do Sul assume maior gravidade
em virtude da insuficiente produção estadual de milho. Praticamente
todos os anos, os criadores de suínos se deparam com o problemático
abastecimento desse cereal, que impõe ao Rio Grande do Sul a necessi-
dade de importá-lo de estados como Goiás e Mato Grosso, com um elevado
custo de transporte. O farelo de soja, por sua vez, outro insumo im-
portante, é um produto de exportação, o que faz com que o suinocultor
brasileiro seja forçado a se submeter aos preços do mercado interna-
cional. Por exemplo, uma estiagem que atinja o Corn Belt norte-ameri-
cana afeta diretamente os custos de produção dos suinocultores brasi-
leiros, ao provocar uma elevação nos preços do farelo de soja.

"Estes dois fatores, no que diz respeito à questão do
abastecimento de insumos, tem sido, realmente, o que tem
ajudado o Rio Grande do SUl a perder a liderança e se
transformar no 3Q colocado em termos de animais abatidos no
pais" (J. Carne, 1988a, p.S).

No mesmo sentido, apontam as palavras de Flávio Brandalise, Pre-
sidente da Perdigão, quando afirma que o Rio Grande do Sul, se desen-
volver a sua produção de milho, também poderá se tornar um grande pro-
dutor de suínos. No seu entender, não é possivel produzir porcos sem
que haja uma produção paralela de milho (J. Carne, 1988a, p.8).
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o lIder dos suinocultores gaúchos, que também é Vice-Presidente
da Associação Brasileira de Criadores de Suínos, tornou.a abordar o
tema em outra parte da longa entrevista que concedeu ao Jornal da
Carne, desta vez agregando-lhe novas facetas:

"Realmente, em termos geográficos o Rio Grande do SUl está
muito prejudicada. Primeiro parque tem que trazer a grão,
com o ônus da frete, e os grandes centras consumidores são
Ria de Janeiro e São Paulo. Nós temos que levar o nosso produto
até lá e aí temos novamente a problema da competi ção, ~ um ônus
a mais para as indústrias" (J. Carne, 1988a, p.6).

Essa, aliás, deve ser uma das razões por que os frigoríficos de
suínos do Rio Grande do Sul estão mais voltados para produtos indus-
trializados, de maior valor agregado, não se interessando muito em
vender a carne verde. Esse fato, por sua vez, é um empecilho à adoção
da tipificação de carcaças, que seria um estímulo importante para o
produtor rural elevar as níveis de produtividade e de qualidade do re-
banho porcino. De outro lado, ainda que as empresas gaúchas não se in-
teressassem em montar programas de integração nos moldes dos que foram
implantados em Santa Catarina, a presença de dois grandes grupos em-
presariais desse estado - Sadia e Perdigão -, que se instalaram recen-
temente em território gaúcho, deve alterar sensivelmente o quadro
atual da suinocultura em tradicionais regiões produtoras do Rio Grande
do Sul. Como se sabe, a Sadia comprou os frigoríficos Três Passos e
Damo, o último localizado em Frederico Westphalen. A Perdigão, de seu
lado, adquiriu o Frigorífico Ideal (fabricante dos produtos Sulina),
de Serafina Corrêa, e o Frigorífico Borella, de Marau.

Também as cooperativas de produtores rurais têm amplo espaço de
ação para participar do processo de transformação na suinocultura gaú-
cha. Nesse aspecto, cabe destacar uma iniciativa da COTRIJuf. Visando
a proporcionar a seus associados alternativas de diversificaç~o, ela
vem desenvolvendo, desde 1986, um projeto na área de suinocultura que
tem por objetivo fundamental reduzir custos de produção. No seu Pro-
jeto Cooperado são usados animais híbridos de grande rusticidade, ob-
tidos a partir de cruzamentos de suínos da raça Wessex com Duroe e com
os brancos tradicionais (Landrace e Large White). Esses animais apre-
sentam altos índices de natalidade e rápido ganho de peso, proporcio-
nando abates aos 160-180 dias com média de 80kg. O projeto estimula o
criatório em espaços abertos, com abundância de pastagem, restrin-
gindo-se o confinamento do porco para o período da terminação, pouco
antes do abate. Com isso, o uso de ração nos animais adultos pode ser
reduzido em até 50%, o que implica um custo de produção inferior ao do
regime de confinamento.
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Como é fácil concluir, o aumento da produtividade é um forte im-
perativo na suinocultura nacional. Embora o Brasil conte com um re-
banho que o situa - depois da China, da União Soviética e dos Estados
Unidos - em quarto lugar no Mundo, onde há um total aproximado de 800
milhOes de cabeças de suinos, o indicador que mede a eficiência da sua
atividade criat6ria deixa muito a desejar. O primeiro lugar em termos
de taxa de desfrute (194%) cabe ao Japão, que possui um rebanho pe-
queno. Atinge 161~ na Alemanha OcIdental e 174,3% na França, enquanto
a média mundial fica em 100,46%. Já no Brasil, a taxa de desfrute deve
ficar entre 55%e6~. Em 1987, por exemplo, com um abate aproximado de
18,5 milhões de cabeças, o País produziu 1,2 milhão de toneladas de
carne. O Veterinário Mário Facin, que também é coordenador do programa
de suinocultura da Perdigão, informa a respeito do assunto:

"Para se ter um comparativo a nível de eficiência, (...) a
França, com um terço do nosso rebanho - 11,4 milhões de
cabeças - produz 1,610 milhões de toneladas, ou seja, 400
mil toneladas a mais (...). Se a gente tivesse o desfrute
médio mundial (•••), o Brasil, com o rebanho que tem,
abateria 32-33 milhões de cabeças, com a produç!o de dois
milhões de toneladas de carne. Outra coisa: se n6s quisés-
semos produzir 1,2 milhão de toneladas hoje, disporíamos
(...) de 20 milhões de animais. Ou seja~ não precisaríamos
alimentar 10 milhões de cabeças. Se o abate fosse 100%, com
um rebanho de 20 milh~es e uma média de 64 quilos (..•) por
carcaça, chegaríamos aos 1,2 milhao produzidos em 87"(J.Car-
ne, 1988c, p. 14).•

Alguns atributos da carne suína produzida no Brasil, todavia, me-
recem destaque. O Presidente da Associaçao Paulista dos Criadores de
Suínos (APeS), Laurindo Hackenhaar - para quem a crise nos anos de
1987 e 1988 desencadeou um "sadio processo de seleção", uma vez que
t'sobraramos criadores mais competentes e profissionais" -, afirma que
t1produzimoshoje carne suína de alta qualidade", razão pela qual o
País, em 1988, conseguiu exportar 20.000 toneladas do produto para
Hong Kong, Formosa e Coréia. ~ interessante observar ainda o seguinte:

liA boa qualidade da carne suína produzida no Brasil não foi
conseguida por acaso. Durante os anos 70, a suinocultura
nacional iniciou um programa intensivo de melhoramento
genético, a partir de importações de matrizes das raças
landrace, large white e durac. Do cruzamento das raças
brancas com a duroc (vermelha)surgiram hlbridos - tricross -,
hoje 8 base do rebanho nacIonal. Mais precoces e
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rústicos, esseshIbridos oferecem carne de melhor
qualidade. No entanto, s6 na década de ao o Brasil
conseguiu desenvolver melhor tecnologia de produção.
Evoluíram os conhecimentos de manejo e instalações, a
prática da inseminação arti~icial e a seleção genética. 'Na
área de nutrição, conseguimos melhorar a taxa de conversão,
que já é igual à das suinoculturas mais desenvolvidas do
mundo', explica Hackenhaar. Com menos de 250 quilos de
ração, se produz hoje um porco de 90 quilos, abatido aos
150/160 dias" (Globo Rural, 1989a, p.64).

Nos últimos anos, Santa Catarina vem mantendo uma participação em
torno de 45% no total do abate inspecionado no Pais, onde ostenta a
mais alta taxa de desfrute. Os três estados do sul representam de 85 a
90% desse total. Em 1986, enquanto' no Rio Grande do Sul houve um
abate sob inspeção federal de 1.758.000 cabeças de suínos, em Santa
Catarina esse abate superou os 3,5 milhões. Já em 1987, quando o abate
inspecionado chegou aos nove milhões no País, Santa Catarina, com um
desfrute de 1~, registrou um total de 4,146 milhões de cabeças, ao
passo que o Paraná acusou 1,806 milhão. Este estado, porém, que é o
maior produtor brasileira de suínos, envia parcela significativa de
sua produção para abate em São Paulo e Minas Gerais.

o quadro da produção suína no Brasil, em suma, é o seguinte:

"De toda a carne de porco produzida no pais, entre 66 e 70%
são fornecidos pelos Estados do Rio Grande do Sul, Santa
Catarina e Paraná. No Sul prevalece o pequeno produtor, com
planteI de 300 cabeças e média de 25 matrizes. Já no
Sudoeste (São Paulo, Rio e Minas Gerais), a atividade é
explorada principalmente por médios e grandes criadores,
com rebanho entre 1.000 e 1.500 animais e média de 100
matrizes" (Globo Rural, 1989at p.64-5).

Também no entender do Presidente da Associação Paulista dos Cria-
dores de Suínost

It( ••• ) a suinocultura nacional passará por grandes
transformaçees nos anos 90 (...).

"Hackenhaar prevê que grandes empresas deverão entrar na
atividade nos pr6ximos anos. A tendência da suinocultura é
deslocar-se do Sul para o 8rasil Central, valendo-se da boa
oferta de soja e mi lho na região dos cerrados. Há até a pers-
pect í va de redução dos custos de produção com essa mudança.
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"A diminuição dos custos - economizar no que se gasta, eSI»"
cialmente com a alimentação dos animais - é um aspecto de-
cisivo para a suinocultura" (Globo Rural, 1989a, p.65).

A carne suína produzida no Brasil também enfrenta dificuldades
de competitividade no mercado internacional em função da política cam-
bial. Tendo em mira o cruzado artificialmerte supervalorizado, em
plena vigência do Plano Verão, Osler Desouzart, Diretor de Exportação
da Perdigão, assim se manifestou:

"O Brasil sempre produziu suínos vivos entre 65 e 75
centavos de dólar por quilo. O suíno custa hoje _ final de
maio [de 1989] - 2 dólares por quilo (..•) e se aproxima do
custo do suíno vivo japonês, que é de 2,20 dólares. (...).
Enquanto o suíno americano (.••) custa 88 centavos vivo, o
europeu, que é caro, custa 1,25 dólares" (J. Carne, 19898, p.e),

Também Clóvis Puperi, Presidente da Associação Brasileira da Indústria
de Produtos de Origem Suína (ABIPOS), considera razoável um preço de
70 centavos de dólar por quilograma de suíno vivo. Afirma ele: "Nesse
patamar ganha dinheiro o produtor, o industrial consegue trabalhar, e
o consumidor pode comprar" (J. Carne, 1990, p.5).

O baixo poder aquisitivo do consumidor brasileiro é, de fato, o
principal condicionante da suinocultura no País. O consumo interno de
carne suína, no final dos anos 80, não passa de 8kg "per capita"/ano,
ao passo que nos países desenvolvidos supera os 50kg. Isso não signi-
fica que a diferença em relação ao consumo total de carnes dos ale-
mães, por exemplo, que chega a 98kg "per capita", seja compensado no
Brasil pelo de outros tipos de carne. t bem verdade que, por uma
questão de hábito alimentar, a preferência recai sobre a carne bovina.
Se esta, porém, não fosse tão barata no Brasil, talvez a carne suína
já tivesse superado a condição de carne alternativa.

2.4 - Avicultura

A avicultura· engloba um c~njunto de atividades que podem ser
agrupadas em pelo menos dois gra~des segmentos: o de corte e o de pos-
tura. Embora os dois segmentos i apresentem algumas características co-
muns, também podem ser identificadas peculiaridades em cada um deles.
A avicultura de corte, por exemplo, tem na Região SUl seu principal
núcleo de produção, ao passo que o segmento de postura apresenta uma
maior concentração na Região Sudeste do País.
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Até as décadas de 50 e 60, era dada maior ênfase ao ~egmento pro-
dutor de ovos. Com o passar dos anos, porém, também passaram a ser
concentradas esforços com vistas ao aumento de peso e à maiqr rapidez
na produção de frangos. Foi nesse contexto que se instalou a avicul-
tura empresarial, que entrou no Brasil através de LJJl "pacote" com ele-
vado nível tecnológico, incluindo raça, alimentação e manejo.

Os dados oficiais sobre o efetivo do rebanho de aves no Pais e
nos principais estados constam na Tabela 21. Desde logo, é preciso as-
sinalar, no entanto, que os estados que detêm os maiores efetivos não
respondem, necessariamente, por uma maior produção de carne de frango.
Se fosse asslm,S§o Paulo seria o maior produtor do PaIs. De outra
parte, mais uma vez se deve enfatizar que há grandes discrepâncias
entre as estatísticas oficiais e os dados fornecidos pelas associações
de produtores quanto ao número de animais abatidas e à produção de
carne. Para se comprovar isso, basta confrontar os dados sobre abates
de aves no Rio Grande do &Jl, que constam na Tabela 6, com as
informações fornecidas por Werner Jaeger, Secretário Executivo da As-
sociação Gaúcha de Avicultura (ASGAV), durante o I Encontro Sul-Brasi-
leiro de Avicultura, realizado em Curitiba, de 5 a 7 de abril de 1989:

"O Rio Grande do Sul, (...) posicionando-se como o quarto
maior estado na produção de frangos, abateu 173 milhões de
aves no ano passado, dois milhões a mais de unidades do que
em 198711 (J • Carne, 1989, p.5) .

Na ocasião, o Secretário Executivo da ASGAV também informou que,
em 1988, o Rio Grande do Sul - cujas principais empresas avícolas são
a Frangosul, a Avipal e a Minuano -produziu um total de 271.700 tone-
ladas de carne de frango e contribuiu com 15% das exportações brasi-
leiras do produto. A Região Sul do Brasil, aliás, é responsável por
60% da produção avícola nacional. Santa catarina, que tem uma avi-
cultura voltada predominantemente ao mercado externo, ocupa o primeiro
lugar no País. Em 1987, exportou aproximadamente 65% da produção
oriunda de um abate de 270 milhOes de aves.

Élvio Flores, Superintendente da Sadia em Chapecó, dá um depoi-
mento sobre. a impressionante trajetória da avicultura catarinense e
sobre a cdnjugação de fatores que explicam o êxito alcançado:

"(.•.) em 1964, Santa Catarina matava, em termos
industriais, três mil frangos por semana. Em 87 foram
abatidos 270 milhões de frangos. É o maior produtor de
frangos do pais. Esse crescimento foi rápido, decorrência
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de alguns aspectos. Primeiro, porque a indústria de suínos
que existia no estado era grande e forte. Decidiu, ent~o,
seguindo o exemplo da sadia, se diversificar. Encontrou, no
produtor rural, um produtor apto e propenso a absorver a
tecnologia. O produtor catarinense é muito aberto, era do
Rio Grande do SUl e, depois, se deslocou para a regiDo.
Tinha a cabeça mais aberta. A pequena propriedade, porém
com terras férteis, sem condições de mecanizar, tem na
avicultura uma atividade excelente para sair daqueles
ciclos permanentes do porco (•.•). Na realidade o produtor
tem mais uma alternativa econÔmica, além da diversificação
que propicia: começa pelo esterco de aves, excelente adubo,
que na lavoura aumenta a produtividade do milho. Tudo isso
combinado ,com mais um fator, referente ao crédito na década
de 70 - abundante e barato. Eram juros subsidiados, com 8%
ao ano e prazos de seis a doze anos. Quando a inflação se
encontrava no patamar dos 72% ao ano, os juros alcançavam
18% (...) [Essa gama de fatores], combinada com a década
altamente propícia, de desenvolvimento, fez com que Santa
Catarina saísse do lugar de pequeníssimo produtor para o de
maior produtor do país" (J. Carne, 1988, p.9-10).

Foram sobretudo os grandes avanços tecnológicos na avicultura
brasileira Que possibilitaram o notável aumento de produç~o que se re-
gistrou. Com efeito, segundo Flávio Brandalise, Presidente da Perdi-
gão, na atualidade

"(•.•) a avicultura brasileira está colhendo os resultados
dos altos investimentos em tecnologia, iniciados nos anos
70. Com a importação de linhagens híbridas norte-
-amer~s, mais produtivas e resistentes às doenças, os
avicultores promoveram o melhoramento genético de seus
plantéls, reduzindo os índices de mortalidade e aumentando
8 produtividadelt (Globo Rural, 19898, p.57).

Observe-se que aumentar produtividade, em avicultura, significa
melhorar a conversão alimentar, ou seja, produzir mais quilogramas de
carne de frango com menos ração. A esse respeito, vale a pena trazer
uma vez mais o depoimento esclarecedor de Flávio Brandalise, que tam-
bém é Presidente da União Brasileira de Avicultura (UBA):

"Conseguimos hoje uma proteína animal de excelente
qualidade, que se destaca pela rapidez de sua produção. Em
apenas 50 dias, já se faz um frango com 2,3 a 2,4 quilos.
Além disso, os avanços tecnológicos permitiram reduzir a



283

taxa de conversão alimentar de 4 quilos de raçao para um
quilo de ave, em 1970, para 2,15 quilos de ração por quilo
de frango hoje" (Globo Rural, 1989a, p, 57).

Partindo de um patamar de 1,23 milhão de toneladas em 1980, a
produção brasileira chegou às vésperas da década de 90 a um nIvel
próximo a dois milhOes de toneladas. Nos últimos anos, tem-se obser-
vado, de fato,

"( ...) uma importante mudança estrutural no consumo de
carnes no país. 'o brasileiro tem direcionado seu consumo
para a carne de frango, em detrimento da carne bovina', diz
o professor e economista Fernando Homem de Mello, da
Universidade de São Paulo. Prova disso é que no período
1976/88, a carne de frango mais que dobrou sua parcela na
oferta total do complexo carne, passando de 17,7 para
37,6%, enquanto a carne bovina registrou queda de 62,1 para
43,6%. Homem de Mello cita outros números para comprovar
sua tese: de 1976 a 1988, a produção de carne de fr3ngo
apresentou uma taxa média de crescimento de 8,7%" (Globo
Rural, 19898, p.56).

Sem embargo, na década recém-finda, o consumo de carne de frango
não aumentou tanto como nos anos 70. Entre 1973 e 1980, o consumo "per
capita" no PaIs subiu até 8,9kg. Na década de 80, esse consumo, que
alcançou um "picoU de 12,5kg em 1987, logo ap6s o Plano Cruzado, e que
hoje oscila entre 11,4 e 11,8kg, aumentou 33%. De qualquer maneira,
para o Presidente da Perdigão, "( ...) o frango está deixando de ser
uma carne alternativa". Ele tem tranqüilidade em afirmar que, em 1988,
"( ...) da oferta global de proteínas no país, a carne de frango e os
ovos somaram 36%, contra 34% da carne bovina, 18~ da suína e 12% dos
pescados" (Globo Rural, 1989a, p.56).

Não se pode ignorar que é por méritos próprios que a avicultura
tem conseguido tornar o mercado do complexo carnes cada vez mais in-
fluenciado pelo frango. Primeiro, porque vem revelando competitividade
perante os demais segmentos produtores de carne, graças ao incessante
aumento de produtividade. Segundo, porque seu rápido poder de res-
posta, em virtude do curto ciclo de produção, lhe confere a capacidade
de abastecer o mercado nos momentos de falta ou menor oferta das de-
mais carnes, o que se constitui em mais um fator que pesa no sentido
da formação de novos hábitos de consumo.

o País conta hoje com um potencial de produçao que chega a 160
milhões de pintos de corte por mês. Para ~~ ter uma idéia de o que
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isso representa, basta considerar que, se fossem alojadas somente 100
milhOes de aves/mês, isso daria uma produç~o de 150.000 toneladas de
carne, porque um frango, depois de abatido, fornece ao redor de 1,5kg
de carne. Essa produção, multiplicada por 12 meses, daria um total
anual de 1,9 milhão de toneladas de carne, o equivalente ao abate de
475.000 bois com média de 250kg de carcaça.

um informe publicitário veiculado pela Agroceres revela, a um s6
tempo, a pujança e a fraqueza da avicultura brasileira:

"0 Brasil é o segundo maior produtor mundial de frango de
corte e o quarto em exportação, estando entre os dez maio-
res na produção de ovos. Essas postções de relevâ"cia na avi-
cultura internacional são fruto da existência de lJ1l setarQ.Je
detém o mesmo nível tecnológico e de produtividade encontra-
do nas naçOes mais desenvolvidas na moderna avicultura in-
dustrial.

"Nesse contexto, a Agroceres, através da formação de uma
'joint venture' com a empresa escosesa Ross Breeders, está
trazendo para o Brasil, pela primeira vez, um nucleo genéti-
co de aves de alta produtividade, com o objetivo de desen-
volver amplo programa de produção de aves 'avós' da linha de
corte.

"(•••) o pais ainda não possui competitividade interna-
cional em pesquisa na área de melhoramento genético
avícola, pois iniciar um programa desses e entrar com
sucesso no mercado é dificil. Leva-se de trinta a quarenta
anos para se obter um frango competitivo a nível
internacional. E, embora existam algumas instituições que
vêm trabalhando de modo a ocupar esta lacuna, os resultados
práticos ainda estão aquém dos padrões mundiais da
avicultura industrial, acarretando uma dependência genética
total do setor avícola nacional (gasto de US$ 13,1 milhões
na importação de 'pintos av6s' em 1989, segundo a União
Brasileira de Avicultura)" (J. Carne, 1990, p.26).

Convém esclarecer que as "av6s" são as aves destinadas à geraç~o
de matrizes para a produção de pintos de corte e as que dão origem às
galinhas poedeiras. A cadeia de produção de frango para corte, por-
tanto, é formada por diversas etapas: a "avo2eira", que trabalha com
animais importados, produz as matrizes; estas são repassadas aos "ma_
trizeiros", que produzem os pintos; e estes, por sua vez, são termina-
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dos pelos "engordadores". Portanto, o que está sendo trazido para o
Brasil, que é totalmente dependente da importação das "avós", é um pa-
cote fechado de transferência de produto e tecnologia, envolvendo um
núcleo genético.

A notável "performance" da avicultura brasileira tarrtlémse ex-
plica pela adoção do sistema de integração, iniciado no começo dos
anos 70. Em vista do sucesso que o mesmo alcançou na suinocultura,
foi lançado também na avicultura, onde o custeio e a manutenção são
muito mais pesados. Plínio David de Nes Filho, Presidente da Chapec6,
assim explica esse sistema envolvendo o produtor mini fundiário e a em-
presa avícola:

"As empresas, com suas fábricas de rações, com seus
incubat6rios, colocam nos aviários dos minifundiários da
região os pintos, a ração, assistência técnica, remédios.
E, depois do lote pronto, num dia determinado, a indústria
recebe o lote que entregou (...). Feito o cálculo, de
acordo com a conversão dos alimentos, a mortalidade e o
tempo em que os frangos ficaram no aviário, ele recebe a
sua contribuição" (J. Carne, 1988, p.5).

o Presidente da Sadia, Mario Fontana, fornece mais informações
sobre o sistema de integração:

"Foi implantado de maneira pioneira pela Sadia na década de
50, justamente no oeste de Santa Catarina. Como o estado é
caracterizado pela presença de minifúndios, a atividade de
criar aves e suínos pelo sistema de integração adaptou-se
de maneira perfeita. Tanto assim que as maiores empresas
agroindustriais do ramo avícola e suinícola lá se
desenvolveram com total apoio da matéria-prima rica dessa
região. Se de um lado a indústria pode, com isso, ter
matéria-prima suficiente e controlada, de outro lado o
pequeno produtor se fixou à terra numa atividade rentável e
com menos possibilidade de sofrer as oscilações do mercado
(..•). A avicultura catarinense funciona toda ela pelo
sistema de integração vertical, também chamado fomento
agropecuário. O regime de integração é uma experiência que
deu certo, social e economicamente, para o produtor e para
a indústria" (J. Carne, 1988, p.8).

Leonir Soccol, Vice-Presidente da Associação Catarinense dos Avi-
cultores Integrados, indica as condições que devem ser preenchidas por
esses produtores para participar do sistema:
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"Existem algumas regras básicas para entrar, começando pelo
aviário padr~o. O problema é que não existe mais aquela
época de dinheiro barato (...) até 1980 ainda dava para
entrar na avicultura. Financiava-se um galpão com 12 anos
de prazo e juros de 8% ao ano. (..• ). Naquela época era L1m

bom negócio e o próprio investimento pagava a prestação
(... ). Da integração participam os pequenos comerciantes e
os médios colonos. Isso agora, porque são os únicos que
podem construir um aviário (.•.). O aviário padrão tem 12 X
100 metros e uma capacidade de 12 mil aves. Esse galpão
custa em torno de dois milhões de cruzados e, em troca, [o
avicultor] terá um retorno de 50 a 60 mil cruzados, em 60
dias" (J. Carne, 1988, p.12).

o Superintendente da sadia em Chapecó igualmente aponta para as
crescentes dificuldades que os produtores rurais encontram para in-
gressar no sistema:

"Atualmente os custos de construção de um aviário são
pesados. Com os financiamentos incluindo correção
monetária, não há atividade que consiga pagar. O integrado
não terá condiç~es de construir aviários, como fazia na
década de 70. Foi uma época decisiva e Santa Catarina
acordou, e investiu mesmo. DepoIs desse período as coisas
começaram a complicar" (J. Carne, 1988, p. 10).

o representante dos avicultores integrados também dá- a sua visão
sobre a ahrangência do sistema e sobre seu significado:

"Todo o sistema de criação no oeste catarinense é realizado
via integração, com raríssimas exceções. Fora dessa região
praticamente não existe avicultura no estado C ••• ). OS
integrados são uma elite (...)e não chegam a quatro mil em
Santa Catarina, sendo que o número de produtores no estado
é muito grande. O pequeno que não é integrado, trabalha
para a sobrevivência e vive de trocas e do que sobra da
poupança. Os integrados têm um padrão de vida mais elevado
(.•.). Todo o avicultor tem o seu carro, uma casa com
padrão melhor do que o outro produtor, o seu freezer, TV
colorida e coisas do nível. Ele tem uma. renda fixa, embora
não tenha muito lucro, mas ele conta com a renda a cada 60
dias, boa ou ruim, ele tem garantida. Esse é o lado bom da
integração, o avicultor não perde. (•••) quando a
avicultura atravessa uma crise, a integração é um ótimo
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negócio. O outro produtor irá falir ou trocará de
atividade" (J. Carne, 1988, p.12).

No entender desse representante da categoria, o produtor inte-
grado "é a mão-de-obra mais barata que a empresa tem". Isto porque
ele, que "não tem carteira assinada", entra com capital e mão-de-
-obra,assumindo o risco, e "é remunerado como um técnico da empresa".
A integração, porém, que "(•••) trouxe beneficio para a região, (.•.)
já não estimula tanto os produtores, embora ainda exista uma grande
procura." Justifica-se: fora da integração

,,(.••) não há opção (••.). Em Santa Catarina não adianta
(...) criar o frango por conta própria, (...) porque
nenhuma empresa do estado compra frango fora da integração.
Teria de vender no Rio Grande do Sul ou no Paraná" (J.
Carne, 1988, p.12).

Outro fator que explica o extraordinário crescimento registrado
na avicultura brasileira é o grande estímulo que foi dado às expor-
tações de frango a partir de 1975. Naquele ano, a Sadia - que em 1987
exportou 108.000 toneladas de frango, o que representou 47% das ex~
portações brasileiras do produto -- lançou-se como uma das pioneiras
também ao mercado externo, abrindo as portas do Oriente Médio ao pro-
duto "made in Brazil".

O Presidente da Chapecó relata como o Brasil veio a participar do
comércio internacional de carne de frango:

"Quem dominava o mercado mundial eram os americanos, com
uma tecnologia avançada, em comparação à nossa - naquele
tempo-, o mesmo acontecendo com a França. Então, para
podermos iniciar as exportações, o governo brasileiro
subsidiou a exportação do frango nacional, através de
créditos com juros baratos, ou seja, estimulou a atividade.
E, à medida que nós íamos crescendo, avançando nos merca-
dos - Egito, Arábia Saudita, Golfo Pérsico -, o frango
brasileiro foi tomando uma posição que ninguém tira, porque
é um frango gostoso, devido à alimentação. Nós aqui não
temos estoque regulador de milho que fica aí 3 a 4 anos em
silos, o que dá uma série de contaminações. Os franceses,
em vez da farinha de carne que nós usamos, (•..) colocam a
de peixe, o que dá um gosto de peixe no frango. A nossa
matérIa-prima é do ano, (...) uma alimentação saudável.O 1T~
go brasileiro, do jeito que é alimentado no Brasil, tem uma
preferência absoluta em qualquer mercado"(J.carne,1988,o.s) .
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Analisando o desempenho das exportaçOes brasileiras no final dos
anos 80, Cláudio Martins, Secretário-Executivo da Assoclaç§o Brasi-
leira dos Exportadores de Frango (ABEF), afirma que

11 ( ••• ) a avicultura ainda amarga os reflexos do Plano
Cruzado, época em que perdeu dois importantes mercados- o
Iraque e o Egito -, pressionada pelo Governo a atender o
mercado interno em detrimento das exportações. E foi assim
que o Brasil cedeu um espaço conquistado com dificuldade
para os Estados unidos, que entraram nesses dois mercados
subsidiando seu produto e provocando o achatamento dos
preços no mercado internacional" (Indic. Rural, 1988b, p.7).

o mercado mundial de carne de frango, que se caracteriza por uma
acirrada concorrência, de fato é afetado dIretamente pela prática de
políticas de subsídios às vendas externas por parte de paIses como os
Estados Unidos e a França, ao lado dos quais o Brasil é um dos maiores
exportadores mundiais do produto. Desde 1986, em especial, quando fo-
ram intensificadas as políticas de subsídios praticadas pelos maiores
concorrentes do Brasil, a sua avicultura tem se defrontado com
pressões baixistas de preços no mercado internacional. Nos Estados
unidos, por exemplo,com o Export Enhancement Program (EEP), os subsí-
dios na carne de aves subiram a níveis superiores a US$ 700 por tone-
lada. Lançado pelo USOA, em maio de 1985, sob o pretexto de combater
os subsídios de outros países, especialmente os da CEE, o programa
veio proporcionar aos exportadores americanos preços competitivos no
mercado mundial. O curioso é que o EEP fez com que a França também
elevasse os subsídios concedidos às exportações, que chegam a repre-
sentar de 75 a 80% do preço de venda (Indic. Rural, 198Bb, p.7-Bl.

Quanto aos subsídios concedidos pela França, o relatório de 1989
da ABEF esclarece:

liAtEE, principalmente a França, grande exportadora para
países fora da Comunidade, usa o sistema de 'restituições',
baseado em custos dos insumos necessários à produção, que são
equalizados aos preços correntes no mercado mundial. Também
oferece facilidades credí tIcí as por intermédio do COFACE, que
permite financiamentos às vendas realizadas pelos exportadores
franceses,_8 longo prazo" (J. Carne, 1990a, p.12).

No relatório da ABEF são indicados ainda outras fatores que

"( ...) afetam diretamente o equilíbrio do mercado
internacional, como: a) barreiras sanitárias impostas pelos
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Estados Unidos (restrições à importação de produtos cárnicos
[sic r] congelados); b) barreiras tari fárias e não-tar í fárias
impostas pela CEE (aplicação de preços de referênda artifi-
ciais para a entrada de produtos importados no 12 porto de
chegada dos palses comunitários)" (J. Carne, 1990a, p.12).

Apesar disso tudo, os produtores brasileiros conseguiram rever-
ter, a partir de 1988, a tendência de queda nas exportações, iniciada
em 1983. Com um total embarcado de 236.302 toneladas e uma receita
cambial de US$ 224.9 milhões, o desempenho do segmento avícola em
1988, em termos de vendas externas, foi considerado excepcional pela
ABEF. Conforme revela a Tabela 23, no ano seguinte as exportações bra-
sileiras de carne de frango voltaram a aumentar, atingindo 243.889 to-
neladas, a um valor total de US$ 263.360.000.

Ainda que o Plano Cruzado tenha causado a perda do mercado ira-
quiano, para onde o Brasil embarcou 90.000 toneladas de carne de
frango em 1985, o Oriente Médio continua sendo o maior importador de
aves inteiras. Já a Europa e o Extremo Oriente são os maiores compra-
dores de cortes de frango. Os embarques para os portos nipônicos, em
particular, ostentam um dinamismo invulgar:

liAs exportaçi:les de frango para o Jap~o iniciaram-se em
1984. No início, exportava-se o frango na forma 'griller' -
inteiro, para assar. Mas o mercado japonês já se encontrava
bastante congestionado pela presença ostensiva da
avicultura americana. Por isso, segundo Cláudio Martins, da
Associação Brasileira dos Exportadores de Frango (ABEF),
adotou-se a inovação nos cortes do frango, como estratégia
mercadológica para competir com os Estados Unidos. A
iniciativa coincidiu com as necessidades de algumas empre-
sas japonesas, que procuravam novas embalagens para a carne
de frango, para torná-la competitiva (... ). O casamento
desses interesses fez com que as exportaç~es do frango
brasileiro para o Japão saltasssem das 11.100 toneladas,
registradas em 1984, para as 38.318 toneladas de 1988. um
crescimento de cerca de 245%. As estimativas para 1989 são
de que o volume exportado se situe entre 48.000 e 50.000
toneladas" (Globo Rural, 1989, p.26).

Em relação a esse mercado do Extremo Oriente, observa o já citado
relatório da ABEF:

"O protecionismo japonês às importações não s6 de frangos
como de outros tipos de carnes tende a ir desaparecendo na
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medida em que cresce neste pais um modelo de cOnsumo mais
ocidentalizado, refletindo particularmente nas novas gera-
ções. Prevê-se, para os próximos anos, uma forte redução das
taxas alfandegárias e dos contingenciamentos à importação
neste país.

"Existem hoje estimativas de que até o ano de 1992 o Japão
deverá estar importando anualmente cerca de 400 mil tonela-
das de frangos, algo em torno de 30% do comércio de fran-
gos, atualmente" (J. Carne, 1990a, p.12).

A despeito de todos os obstáculos que o frango brasileiro en-
frenta no mercado externo, como as barreiras tarifárias nos países im-
portadores e as políticas de subsídios dos principais concorrentes, as
perspectivas são consideradas promissoras. Flávio Brandalise não he-
sita em afirmar:

"É possível aumentar ainda mais as vendas externas, desde
que o governo não intervenha mais no mercado, dificultando
a remessa de carne de frango para o exterior, a exemplo do
que ocorreu durante o Plano Cruzado" (Globo Rural, 1989a,
p.57).

Da investida no mercado japonês, que já foi um domínio incontes-
tável do frango norte-americano, estão participando empresas exporta-
doras como Sadia, Perdigão, Granja Osato e Ceval (Grupo Hering). Desde
o início de 1989, por exemplo, o Brasil começou a exportar o "yaki-
tori" , um churrasquinho de frango em espetos roliços de bambu feito de
pedaços de carne de igual tamanho originados de cortes específicos do
frango.

"O 'yakitori' é uma variação entre os setenta cortes que
transformam a carne de frango em uma infinidade de
produtos, muito atraentes aos olhos dos consumidores do
Japão. Isto (...) serve bem para mostrar uma tendência que
se abre no mundo inteiro, a começar pela Europa que vai se
unificar em 1992: a crescente demanda por produtos prontos,
de embalagens fáceis e modernas, quase na linha do 'fast-
-food li' (Globo RuraI, 1989, p.25-6) .

Essa tendência do mercado mundial já se reflete no perfil das ex-
portações brasileiras de carne de frango. Esse perfil indica, atual-
mente, 34% de partes e 66% de frangos inteiros, em termos de quanti-
dade, ao passo que, nos anos iniciais da década - como em 1982, quando
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o embarque de 302.000 toneladas fez o Brasil atingir o recorde de ven-
das ao Exterior e o levou a ocupar transitoriamente a privilegiada po-
sição de segundo maior exportador do Mundo -, as aves inteiras consti-
tuíam a quase-totalidade. 'O aumento das vendas de partes, iniciadas em
1984, fez o preço médio da tonelada de frango voltar a um nível supe-
rior ao US$ 1.000 em 1989.

Para atender a um perfil de exportações que acusa um aumento de
participação das partes de frango em detrimento das aves inteiras
C"broilers" e "grillers"), os frigoríficos estão construindo novas sa-
las de cortes e ampliando as existentes. No entanto, segundo Takuo
Osato, Diretor-Executivo da Osato-Ajinomoto,

,,(...) o maior investimento não é em instalações ou
equipamentos, mas em recursos humanos. A mão-de-obra de um
abatedouro comum é apenas um terço da necessária num
frigorífico que produza cortes. Além disso, os funcionários
precisam ser treinados e sua substituição não é fácil.
'Essa é a principal dificuldade do frigorífico', diz Osato.
Mas é também a maior vantagem dos exportadores brasileiros.
Como grande parte dos cortes é feita manualmente, eles
podem ser vendidos mais baratos, pois a mão-de-obra aqui
é mais barata. Os Estados Unidos, por exemplo, só têm pa-
ra oferecer o peito desossado" CGuia Rural, 1990, p.18 e
20) .

Não obstante todo o dinamismo que as exportações conferem à pro-
dução de frangos, as empresas avícolas viram-se forçadas a adotar uma
estratégia de redução de oferta. Segundo Luiz Antônio Barichello, da
Associação Brasileira dos Produtores de Pintos de Corte (APINCO), de-
pois do fracasse do Plano Cruzado a avicultura teria amargado dois
anos de crise até conseguir ajustar a oferta à demanda.

"O programa de ajustamento foi iniciado em outubro de 1987,
com a redução da produção de pintos de corte e o alojamento
de matrizes. Com isso, a produção de carne de frango baixou
em 1988. Barichello diz que a Apinco vem conseguindo
controlar a oferta de frango e garantindo preços melhores
aos criadores. C•••). 'Temos que administrar a produção de
frangos para evitar prejuízos', justi~ica Barichello. O
controle deu maior autonomia ao setor para programar
aumentos na produção, quando o mercado é favorável, ou um
recuo estratégico, quando os preços estão em baixa" (Globo
Rural, 1989a, p.56).
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A avicultura, de resto, enfrenta um entrave que afeta de uma
forma ampla o setor agropecuário. No Brasil, com efeito, além de não
haver qualquer tipo de subsídio às exportaçOes e ao consumo de pro-
teína animal, a produção de gêneros de primeira necessidade é onerada
com uma carga fiscal exagerada para um país que apresenta uma carência
alimentar crônica. Isso leva Osler Desouzart, Diretor de Exportação da
Perdigão, a afirmar:

"Nós ternos cargas fiscais diretas e indiretas que somadas
alcançam 24%, no caso do frango, nos suInos chegam ao redor
dos 20% e nos bovinos chegam a 24%. Repito: não queremos
subsídios, mas não podemos concordar com uma carga fiscal
desse tipo" (J. Carne, 1989a, p.5).

Conforme foi assinalado anteriormente, o segmento da avicultura
voltado para a produção de ovos apresenta algumas características que
o distinguem do de corte. Um dos indicadores mais significativos para
avaliar o seu desempenho seria, com certeza, a taxa de postura, que
indica a quantidade média de ovos produzida por poedeira. Os órgãos
oficiais, contudo, não fornecem todos os dados necessários para a ob-
tenção do citado indicador, como é o caso do número médio de poedei-
ras. Além disso, mais uma vez há divergências marcantes entre os dados
do tBGE e as informações veiculadas pelas associações de produtores.

Os dados do IBGE que constam na Tabela 24 são oriundos da Produ-
ção da Pecuária Municipal, pesquisa que abrange também a produção para
autoconsumo. Esses dadas revelam que a Rio Grande da Sul iniciou a dé-
cada de 80 coma o terceiro maior produtor de ovos de galinha na Bra-
sil. Em 1982, entretanto, foi ultrapassado pela Paraná, mantendo-se, a
partir de então, na quarta posição no cenário nacional, onde São Paulo
se destaca como sendot de longe, o principal produtor. Em 1987, o Es-
tado do Paraná ultrapassou também Minas Gerais, passando a ocupar o
segundo lugar.

No segundo semestre de 1988, o Vice-Presidente da UBA, Roberto
Pessoa, traçava o seguinte quadro do segmenta de postura:

!to Brasil produz, hoje, (.••) cerca de 700 mil toneladas de
ovos por ano, que representam cerca de 45 milhões de caixas
de 30 dúzias cada uma. O consumo per capita é de cerca de
90 ovos, enquanto nos Estados Unidas é de 300 avos e em
Israel é de 400.

!te ... ). o Pais também exporta, em pequena quantidade, avos
congelados que são vendidos pasteurizados e, em alguns
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casos, já temperados (...). O principal mercado comprador
deste tipo de produto também é Q Japão" (Indic. Rural,
1988c, p.14).

De acordo com estimativas da Associação Paulista de Avicultura
(APA), a média do planteI de poedeiras no Pais ficou ao redor de 50,7
milhões de cabeças em 1989. Isso correspondeu a uma redução de 16,9%
em relação à média do ano anterior, que foi de 61 milhões de cabeças.
Conseqüentemente, também houve uma diminuição na produção de ovos, que
passou de 14,9 para 12,2 bilhões de unidades. Em São Paulo, que res-
pondeu por 39% da produção total do Pais em 1988 e por 42,6% no ano
seguinte, a quantidade produzida caiu de 5,8 para 5,2 bilhões de ovos
(Globo Rural, 1989a, p.58).

Assim como ocorreu no segmento produtor de frangos, também o que
está voltado para a produção de ovos havia partido para um esquema de
redução de oferta. Premidos entre as elevaçOes quase diárias nos cus-
tos de produção e a queda acelerada do poder aquisitivo dos consumido-
res desde o final do Plano Cruzado, os produtores que operam nesse
segmento conseguiram articular-se com vistas à diminuição de seus
plantéis.

o ano de 1987, Quando a média do alojamento no segmento de pos-
tura ficou em 4,9 milhões de pintos, ainda foi um ano de grande produ-
ção de ovos e de grandes prejuizos para os produtores. Também ,,(•••)
em 1988, os preços médios dos ovos estiveram entre os mais baixos dos
últimos 22 anos, superando apenas os registrados em 1987" (Globo Ru-
ral, 19898, p.S8). Entretanto, em decorrência da adoção da estratégia
de cortes na produção, para o avicultor paulista, por exemplo,

"(...) o preço da dúzia de ovos subiu, em termos reais, de
forma praticamente ininterrupta desde o último trimestre de
1988. O 'picai de alta iria ocorrer um pouco mais adiante,
em junho [d e 1989 ] (•..)•

"Em setembro, as cotaçOes dos ovos começaram a perder o fô-
lego na corrida contra a inflação. Houve ganhos nominais,
mas os produtores não promoveram descartes de poedeiras,
segurando um pouco mais as aves, embalados pelos bons
resultados dos meses anteriores. Isso ,aumentou a oferta e
pôs fim ao período de recuperação vivida pelo setor (•..).
E como não há s~nais de melhora nas condições do mercado
consumidor de produtos avícolas (.•.) a APA segue
recomendando nova diminuição da oferta, por meio do
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descarte de aves e reduç~o do alojamento de pintos
comerciais para o segmento de postura 11 (Globo Rural, 1989a,
p.S8).

Como fica evidenciado, também o segmento de postura manifesta ca-
pacidade de auto-regulaç~o. ~ provável, aliás, que seja exatamente por
essa razão que os representantes da avicultura empresarial não se pro-
nunciem decididamente a favor de um plana agropecuário de longa prazo
para o País, como o tem feito outros líderes do setor. A posição das
empresas avícolas, que exercem um poder oligopsônico em relação aos
produtores rurais e que, simultaneamente, detêm uma condição de oligo-
pólio frente aos consumidores, permite-lhes efetuar com êxito um ajus-
tamento entre oferta e demanda no mercado, tornando supérflua a
intervenção estatal.

3- Conclusões
o Brasil, que apresenta um dos maiores potenciais agropecuários

.do Mundo, ainda tem um longo caminho a percorrer até que uma parcela
significativa de suas atividades produtivas alcance níveis de eficiên-
cia comparáveis aos dos países mais desenvolvidos. Nos anos ao, toda-
via, alguns avanços importantes se fizeram notar no setor da produção
primária. O subsetor de pecuária e derivados da produção animal, em
particular, não ficou alheio ao processo de mudança que está em curso
no meio rural. As atividades que se desenvolvem no Rio Grande do Sul,
evidentemente, acompanham a sorte da agropecuária brasileira.

De um modo geral, o referido conjunto de atividades mostrou-se
capaz de atender adequadamente à demanda, tanto interna como externa.
Disso não se deve inferir, contudo, que as necessidades básicas de
alimentação da população brasileira também houvessem sido satisfato-
riamente atendidas. Pelo contrário, é justamente o seu baixo poder
aquisitivo, ao excluir do mercado um contingente imensa de consumido-
res potenciais, que se constitui no maior entrave ao desenvolvimento
do setor agropecuário.

Uma das formas possíveis de aumentar o consumo seria a concessão
de subsídios. O consumidor brasileiro, no entanto,.além de não contar
com esse beneficio, vê-se onerado por uma excessiva carga tributária.
Os impostos indiretos, que sabidamente são os mais injustos em termos
de eqüidade fiscal, tornam-se, no caso particular das proteínas ani-
mais, incompatíveis com o baixo nível de renda da grande maioria dos
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consumidores do Pais. Além disso, a alta incidência de tributos tem
sido a causa de uma acentuada evasão fiscal, que pode ser detectada
pelo volume assustador de abates clandestinos e não contabilizados.

É deprimente constatar que o Governo Federal, que com suas ações
intempestivas e irresponsáveis acarretou tantos problemas para as ati-
vidades produtivas em tela, tenha se omitido justamente numa área em
que poderia trazer reais benefícios para a sociedade. Com efeito, se o
Governo formasse estoques reguladores de carne bovina e suína, por
exemplo, e se eles fossem operados de uma forma racional, disso advi-
riam vantagens tanto para os produtores como para os consumidores. Os
primeiros teriam a garantia de uma renda mais estável, e os segundos
não seriam atormentados com períodos de escassez e forte elevação dos
preços da carne.

Uma alta instabilidade marcou, em regra, a produção animal na dé-
cada de 80. Isso se fez notar de forma angustiante na suinocultura,
que é um dos segmentos mais instáveis da produção primária. A ovino-
cultura, ao contrário, foi um segmento que mostrou maior estabilidade,
provavelmente porque foi menos afetado pela interferência governamen-
tal. Este último, além disso, tem revelado competitividade no cenário
internacional, onde é colocada a maior parte da lã brasileira, cuja
produção é quase totalmente oriunda do Rio Grande do Sul. A carne
ovina, entretanto, poderia participar de forma mais efetiva na dieta
alimentar da populaç~o do País.

A pecuária leiteira no Brasil apresenta índices de produtividade
extremamente baixos, e samente a sua capitalização seria capaz de re-
verter o quadro deplorável que a caracteriza. A perspectiva de uma
crescente integração com os países do Prata coloca especialmente os
produtores de leite do Rio Grande do Sul numa situação nada confortá-
vel. Para capitalizar esse segmento produtivo, seria preciso instituir
um programa de crédito subsidiado ou estabelecer preços que viabili-
zassem esse processo. Porém, enquanto a primeira alternativa parece
estar afastada por falta de recursos oficiais, a segunda esbarra no
poder aquisitivo dos consumidores. A solução dos problemas da pecuária
leiteira, por conseguinte, passa pelo aporte de capital proveniente de
outros ramos de atividade. Só assim será possível a instalação de uni-
dades de produção com escala adequada para incorporar os necessários
avanços tecnol6gicos.

À semelhança da pecuária leiteira, também a suinocultura deverá
passar por uma radical transformaç~o. Como vem ocorrendo em todo o
Pais, no Rio Grande do Sul começam a se instalar unidades de produção
de maior porte, inclusive estendendo essa atividade para além das
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tradicionais regiões produtoras do Estado. Nestas, a presença de gran-
des empresas industriais de origem catarinense, que adotam o sistema
de produção integrada, igualmente deverá provocar profundas mudanças.

A avicultura, em especial, proporcionou um exemplo eloqüente de
como a produção primária, sob o efeito de estimulas de mercado, é ca-
paz de expandir-se com rapidez e eficiência. Não se deve esquecer que
a célere resposta desse segmento à elevação do poder aquisitivo, que
o Plano Cruzado conferiu aos assalariados, decorreu, em larga medida,
do seu reduzido ciclo de produção. Mas a eficiência dessa resposta
também é um indicativo do elevado nivel de organização da avicultura
brasileira, cujos índices de produtividade estão entre os mais altos
do t-lJndo.

Essa atividade, a partir da importação de um "pacote" tecnol6-
gico, adquiriu níveis de competitividade inclusive internacional. Isso
permitiu que a carne de frango, no plano interno, se tornasse mais
freqüente na mesa do consumidor; e, no plano externo,que o produto
brasileiro impusesse sua presença no mercado mundial. Mas, se a alta
produtividade faz da avicultura nacional uma da maiores do Mundo, sua
dependência tecnol6gica em relação às "avós" deixa-a numa posiçíllovul-
nerável.

Principalmente pela eficiência alcançada, a avicultura brasileira
foi capaz de alterar, em certa medida, os hábitos alimentares da popu-
lação. No entanto, apesar do avanço das chamadas carnes alternativas-
principalmente a de frango -, o boi está longe de ser substituído na
preferência dos consumidores e de ser desbancado de seu "status" de
base de referência do complexo carnes. A primazia da carne bovina
nesse complexo tende, inclusive, a ser reforçada, na medida em que as
transformações que começam a ser observadas nas técnicas de produçaO
da pecuária de corte forem se generalizando.

um fator extremamente positivo que se fez presente na pecuária de
corte foi a busca de uma maior precocidade dos animais. Note-se que a
antecipação na idade de abate implica a redução do tempo de rotaç~o do
capital, o que se traduz numa taxa de lucro mais elevada. um impor-
tante estImulo para a modernizaç~o da pecuária nacIonal, no entanto,
ainda está por ser dado. Trata-se da' tipificação de carcaças, que até
agora s6 foi adotada em caráter limitado por cooperativas de produto-
res rurais do Rio Grande do Sul e que é uma maneira de premiar quem
produz com mais eficiência e investe em melhores animais.

Assim como ocorre com a pecuária de corte, também a suinocultura
brasileira, apesar de a carne de porco produzida no País poder ser
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equiparada ~s melhores do Mundo em termos de qualidade, ressente-se da
ausência de um sistema de tipificação de carcaças. De outro lado, nos
anos 80 essa atividade igualmente viveu momentos de instabilidade e de
incerteza em função de importações totalmente inoportunas. Ainda que
com um custo muito alto, a suinocultura e, principalmente, a avicul-
tura parecem ter assimilado as lições que o malogro de sucessivos pla-
nos antiinflacionários lhes impÔS, levando-as a adotarem uma estraté-
gia de regulação de oferta.

Durante a década de ao, de fato, essas atividades foram profun-
damente afetadas pela interferência do Governo. Esse problema, aliás,
assolou quase todos os segmentos da agropecuária nacional. A ausência
de uma política definida de fomento à produção animal, que contem-
plasse um horizonte temporal mais amplo e que atendesse às particula-
ridades de cada segmento, se fez sentir ao longo de toda a década. Mas
foi durante o Plano Cruzado, com toda a certeza, que isso foi notado
de forma mais contundente. Paralelamente ao fracasso desse e de outros
planos de estabilização, importantes mercados externos, conquistados
com dificuldade num cenário que em muitos aspectos é desfavorável ao
país, foram perdidos.

o retorno ao mercado internacional é aiAda mais diflcil, pois
fatores como o não-cumprimento de prazos e quotas nos contratos de ex-
portação comprometem seriamente a credibilidade dos países fornecedo-
res. Ao lado da carne bovina, todavia, também a do frango produzido no
Brasil apresenta perspectivas favoráveis no mercado internacional. Ao
contrário da primeira, porém, a carne de frango enfrenta nesse mercado
uma forte concorrência, para o que contribuem de forma decisiva as po-
liticas de subsídios dos principais países exportadores. Seja como
for, é mister que o Brasil tenha uma presença constante no mercado
mundial da carne, que persiga sistematicamente o cumprimenta de metas
de exportação e não se contente em escoar para o Exterior apenas os
eventuais excedentes de produçao.

Em suma, as atividades produtivas que estiveram em pauta neste
texto, na maioria dos casos, trilharam caminhos altamente promissores
em termos de busca de eficiência e qualidade. Foram penalizadas, no
entanto, por um aparelho estatal incompetente e anacrônico. Face aos
descaminhos por que este vagou, pode-se afirmar com tranqüilidade que
a maior conquista da agropecuária brasileira nos anos 80 está consa-
grada no dispositivo constitucional que prevê a formulação de uma lei
agrícola. Oxalá ela estabeleça com a devida clareza os limites da in-
tervenção governamental no campo e afaste para sempre a possibilidade
de se repetirem os desatinos que permearam a-"década perdida".
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Tabela 1

Indicadores da bovinocultura de corte no Brasil - 1980-88

lNOICAOCfIES

118971 418
9572 5}4
7 214 691
2273 111
2 083 768
1 679 no

397 189

1981 1982 1983 1984

121 785 084 123 467 834 124 185 999 127 654 597
9 955 970 11 658 642 11 546 282 10 181 048
7 165 989 7 546 674 7 625 649 7 250 61 I
2 709 365 4 018 475 3 830 831 2 877 063
2 115 064 2 396 642. 2 364 569 2 161 277
1 640086 1 697 494 1 709 26. I 669 576

• 67 719 691 108 647 633 486 99•

Efetivo do rebanho (cabeças)
Total de cabeças abatidas (1) •.••••••

Bois .....••..•...••..••..••......••
vacas ••..••.......•... _ ..••........

Peso total das carcaças (t) (1) .

80is ., ...••...•.......... _•........
Vacas .... ~ ...• +.~ •. , ..... ~~.. ~•... ~

Indicadores de Produtividade
Ta~a de desfrute (ll de abate/reba-

nho) ..•••.•••••••••.••••••••••.•.
Produç~o de carne por arlimal do re-

banho (kg) ••••••••...••••••••••..
Núnero de cabeça s do ret>al1h:l/ tnne l a-

da de carne ••.••.......••..••....

6,05 9,44 9,30 7,98

19,4 19,0 16,9

52 53 59

1967 1988

135 726 280 139 599 106
10 590 894 11 905 584
7 327 114 7 505 472
3 223 261 4 366 452
2 261 901 2 446 839
1 708 576 1 701 319

550 015 742 961

8,18

17,5 17,4

57 58

III[I]CAOORES 19861985

Efetivo do rebanho (ceoeças)
Total de cabeças abatidas (I) •. __ ....

Elois ._ ........•.....•••.•........••
Vacas __ .. __ .. __ . _ ........• + + ••••• ~ ~

Fliiso total das carcaças (t) (1) •..•••

Bois ........•.•••...•••••••••••....
Vacas •.•.....•••...•.•••••••••••...

Indicadores de PrOl,o..,· v idade
Ta~a de desfrute (ll de abate/reba-

nho) ....••.•..•••••••••••••...••
Produçllo de carne por animal 00 re-

banho (kg) •.•...•...............•
Númerode cebeças do rebanho/tonela-

da de carne ••••••••••.•••••••.•••

128 422 666
10 605 566
7 142 087
3415310
2 222 654
I 641 851

576433

132 221 568
9 112 001
6 483 245
2 591 907
1 958 194
1 514 153

.41 129

8,26 7,80 8,536,89

17,3 16,7 17,514,8

58 60 5768

fONTE 005 OAOOSBRUTOS, IBGE.

fabela 2

EfeUvo 00 reMmo bovino no 8ra,i I e em alguns estados - 1980-88

(1 (IX) cabeça;)

Ah(lS 8l1ASIL
RIO GRAt-lOE MINAS SliO MATOGROSSO

GoIA~DO SUL- GERAIS PAlJL.O 00 SUL-

:91\0 118 971 14 082 19615 11 867 11 904 16 454

1981 121 785 14 150 19 710 II 693 12 943 17 067

1982 123 4M 14 212 19840 11 649 I' 190 17 439

1983 124 186 13 733 20 059 1I 4'1 13473 18 6B8

198~ 127 655 13 548 19 9Q2 1I 488 13 88' ~u 004

[985 128 423 13 563 19 8.8 11 261 \4 991 19 551

[986 lJ2222 13 728 200n 1I 746 15 987 19 om
1981 1}5 726 13 729 20 190 11 891 16 496 T'; 969

1988 139 599 13 830 20 292 11 912 16 977 20 646

f OlHE , IBGE.
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F(»lTEDOSOAOOSBRUTOS:IBGE.

Tabela 4

Abate de animais, por espécie, no Brasil -- 1980-88

(l'atJecas)

BOVINOS
ANOS SU1NOS(2) OVINOS AVES(3)

Total (1) Bois Vacas

1980 9 572 534 7 214 691 2 273 111 10 270 866 814 189 615 627 024
1981 9 955 970 7 165 989 2 709 365 10 339 202 824 201 723 579 288
1982 11 658642 7 546 674 4 018 475 9 171 135 901 136 798 425 805
1983 11 546 282 7 625 61i9 3 830 831 9 643 351 763 052 795 1i62 356
1984 10 181 048 7250611 2 877 063 8 236 549 582 409 753 115 883
1985 lO 605 566 7 lli2 087 3415 310 8 571 007 775 314 745 769 186
1986 9 112 001 6 483 245 2 591 907 9 198 384 644 994 757 580 176
1987 10 590 891i 7 327 114 3 223 261 io 927 656 705 954 832031 o:n
15'68 11 5'05 584 7 505 472 4 366 452 10 421 240 702 961 786 583 458

F(»lTE: lacE.
lI} Inclusive vftelos. (2) Porcos e leitOes. (3) Perus, galos e galinhas, frangos e frangas, patos,mar-

recos e gansos. No peifodo 1981-64 tamb~ est~o inclufdas as codornas.

fattela 5

Peso das carcaças dos animais abatidos, por espécie, no Brasil -- 1980-88

(U
BOVINOS

ANOS SUíNOS(2) OVINOS AVES(3)
Total (1) Bois Vacas

1980 2 083 768 679 no 397 189 699 426 11 433 911i 452
1961 2 115 061i 640 086 467 7' 9 709 135 10 695 048 624
1982 2 396 642 697 494 691 148 625 968 11 490 192 047
19B3 2 364 569 709 264 647 633 646 904 9 41i7 204 "13
1964 2 161 277 669 576 486 994 566 979 7 093 146 151
1985 2 222 654 6lil 851 576 IiH 577 432 10 269 144 976
1986 1 958 184 514 153 441 129 610 113 6 696 196 507
1987 2 261 901 706 576 550 015 735 338 9 630 328 662
1988 2 446 839 701 319 742 961 687 114 9 610 266 910

F[fIITE: IBGE.

(1l Inclusive ví te los . (2) Porcos e Ieí tões. (3) Perus, galos li galinhas, frangos e frangas, patos, mar-
recos e gansos. No período de 1981-64 também est30 incluídas codornas.



Tabela (;

Abates de anlmal s sob ínspeção (.eleral no RIo Grande ao Sul - 1980-89

Af.OS 8OV!I«lS OVINOS SUtNOS

1960 908 235 5~5 970 2 892 189
1981 935 933 519 Jn 2 594 192
1982 08Il ASa 566 926 2 062 765
1983 059 296 45A 573 2 104 625
1984 975 091 299 989 1 549 051
1985 1 004 847 392 437 1 520 35~
1986 744 739 253 247 1 756 179
1987 677 156 255 450 2 254 2.l18
1988 939 «n 2113355 2 140 865
1989 950 272 180D6~ 1 644 862

FONTE, MInIstério da AgrJcultura/SERP~.

NOT~: Dados suJeltos 11 ret í rf cação.

94 461 204
140 761 702
155 646 965
119 688 869
106 165 025
114595 1'9
133 '41 213
154 698 821
15A 968 095
164 801 771

fabela 7

IndJcaclor ••s a<I bolllnocultura de COTte no l!lo Gral'l(le de Sul - 1980-86

ANIMAIS PARA ABATE

Machos remess EFETIVO TAxA OC
/WJS

Total 00 RE8A~ OESFfIlJTE
N,;inero de ~ Núnlero de

" (oal:leçes) ('Jl)
cabeças cabeças

1980 766 262 69 340 698 31 106 960 11 954 096 9,2
19f1l 827 909 69 )71 814 3' 199 723 12 3lA 726 9,7
1962 643 007 59 585 022 41 426 029 13 117540 10,9
198' 775 006 54 MO 906 46 425 912 12 893 725 11,5
1984 748 454 56 59' 421 44 341 875 12 671 0:16 10,6
1985 M4 210 61 565 795 39 450 005 12 900 627 11,2
1986 770 572 65 421 955 '5 192 527 12 6J6 587 9,4
1987 716 134 70 312 42C 3D 1 026 554
1968 77' 110 61 504 674 39 1 277 784

FONTE: S••cre tar l a da AgrICultura e Abast ••cimento/[P~,

Tabela 8

Abate de bov lnos sob Jnspeção da Delegacia Federal da Mlnisterio da Agricultura no Rio Granoe co Sul - 1980~89

ANOS
-'NHIAIS A~ T IDOS

(cabeçaS}
PfSO DAS CARCAÇAS

(kg)

1980
1981
1982
198)
1984
1985
1986
1987
1988
1989

698 6}9
920 !BO
047 523
001 022
991 JOO

1 039 009
no 407
675 752
917 987
950 272

194 423542
196 4}2 944
210 }61 14)
19G J71 010
195 718 082
213 100 573
156 081\ 167
148 651 520
ISS 77} 519
194 467 582

FONTE: lnsti tuto Sul~Rjo-Grandense de Csrne s ,
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Tabela 9
Exportações de carne bovina do Rio Grande do Sul pata o Exterior -- 1980~89

QUANTIDADE VALCfl PREÇO '""ala
ANOS

Kg índice US$ Inake US$/Kg InOiCe

1960 26 922 6S4 100 95 3116 766 100 3,S4 100
1981 42 5311 645 158 131 5}1l 645 138 3,09 87
1982 48 818 647 181 119 567 223 125 2,45 69
1983 52 449 656 195 121 705 no 128 2,}2 66
1984 50 109 1112 186 1111 122 171 120 2,28 611
1985 49 814 7112 185 109 267 047 115 2,19 62
1986 28 700 J50 107 66 11811948 70 2,32 66
1987 25 714 852 96 7S 1164 928 79 2,93 83
1988 47 681 906 177 100 532 247 105 2,11 60
1989 34 920 927 no 57 460 123 60 1,65 47

F(tlTE DOS OAOOS IRJTOS: Instituto SuI-Rio-GrandenSI! de Carnes.
NOTA; Inclui carne em geral (cozjda congelada, congelada sem osso, res f'rí ada sem osso e congelada COll'l osso) ,

enlatados (carnes cozidas e congeladas}, extratos e miúdos.

Tabela 10
Evoluçllo dos preços do boi gordo no Brasi 1 - 1980-89

(US$/arrolla}

loESES 1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 191:7 1988 1989

Jan. 25,11 211,79 19,04 16,13 20,09 16,41 18,94 28,81 14,22 19,84
Fev. 24,36 23,48 17,37 14,18 19,04 13,31 16,61 24,84 15,36 20,00
Mar, 22,36 22,JJ 16,110 12,42 17,02 13,21 15,17 18,19 18,67 23,00
Abr. 22,18 20,94 16,09 14,82 15,86 11,68 IS,54 27,45 16,02 24,65
Maio 22,22 19,99 16,40 14,19 18,66 10,55 15,54 19,J7 13,22 31,83
Jul. 22,11 16,11 16,41 13,60 18,23 9,08 17,34 19,01 21,26 38,65
Jul. 23,65 18,03 20,54 16,58 19,27 17,66 20,23 18,91 23,09 28,99
.ligo. 25,20 18,45 20,50 17,13 20,07 19,38 26,73 20,17 22,37 33,19
Set. 25,15 20,75 20,08 22,04 24,97 20, TO 20,23 20,07 24,66 27,77
Out. 28,86 21,09 18,82 21,76 22,43 26,89 24,13' 23,U 23,00 24,52
Nov. 28,33 21,74 17,68 20,35 20,22 25,80 31,90 22,78 28,43 25,81
Dez. 25,78 20,14 16,78 19,04 18,27 2J,12 41,13 17,65 25,2J 24,33

FONTE: NOTICl~RIO TORTUGA (1990). 15.1., s.ad.I, v.J6, n.368, jan./fev.
NOTA: Cotações pelo preço médio dO dólar oficial.

Tabela 11
NUmero de vacas ordenhadas no Brasil e em alguns estados -- 1980-88

(cabeças)

ANOS BRASIL RIO GRANDE MINAS s.';O PARAN~ GOl~S
DO SlL GERAIS PAULO

1980 16 512 969 195 385 4 272 112 2 183 285 899 516 '2 619 585
1981 16 491 672 189 029 4 430 949 2 223 93J 899 411 2 J02 189
1982 16 3!l6 690 198 026 4 454 489 2 274 643 917 311 1 990 890
1983 16 276 361 073087 4 538 833 2 207 845 901 502 2 185 811
1984 16 742 910 085 440 4 518 350 2 171 117 898 257 2 451 650
1985 16 890 J08 070 173 4 466 432 2 153 894 929 7"9 2 519 955
1986 17 329 845 106 703 4 486 570 2 164 681 975 489 2 461 025
1987 17 77" 150 107051 4 596 436 2 218 185 T 001 230 2 553 05Q
1988 18 053 635 093 341 4 663 042 2 158 907 1 051 262 2 587 950

FONTE: IBGE .
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Tabela 12

Produç~o de leite no Brasil e em alguns estados -- 1980-88

( 1 COOi)

AAOS BRASIL RIO GRAr« MINAS sJto PARANA GOlASCO su.. CERAIS PAU.O

1980 11 162 245 236 585 3 218 337 844 122 2 794 608 914 992
1981 11 32J 967 210 253 3 399 868 827 795 866 849 858 782
1982 11 461 215 249 448 3 41<1 225 842 043 896 775 871 279
1983 11 463 018 138 397 3 592 478 618 604 905 808 917 JOJ
1984 11 932 908 144 449 3 682 1<8iI 616 721 940 160 0>7 021<
1965 12 076 399 129 131< J 667 490 781 004 979 564 052 533
1986 12 491 809 188 134 3 721 197 828 684 032 743 010 714
1987 12 996 497 190 784 3 938 926 967 768 059 774 061 170
1988 13 521 881 31<2 048 4 054 991 943 236 125 335 105 418

FONTE; IBGE.

Tabela 13
Produção de leite, por ~aca ordenhada no Brasil e em alguns estados -- 1980-88

(~)

ANOS BRASIL RIO GAANOE MINAS sAo PARANA GOI~S00 SUL GERAIS PAULO

1980 676 034 753 845 883 3Jl9
1981 687 018 767 822 964 373
1982 699 0113 772 810 978 1138
1983 704 061 791 824 1 005 420
1981< 713 054 815 834 1 047 423
1985 715 055 821 827 1 054 418
1966 721 074 829 845 1 059 1111
1987 731 076 857 887 1058 416
1988 749 227 870 900 1 070 427

FONTE OOS OAooS BRUTOS: IBGE.

Tabela 14

Produç~o de leite em alguns estados do Brasil -- 1980-88
{Xl

RIO GRANDE MINAS SIlO PARANÁ GOlAS OJTROSPWS [)()SUL GERAIS PAU.O

1980 11,08 28,83 16,52 7,12 8,20 28,25
1981 10,69 30,02 16,14 7,65 7,58 27,92
1982 10,90 30,02 16,07 7,82 7,60 27,59
1983 9,93 31,34 15,86 7,90 8,00 26,97
1984 9,59 30,86 15,22 7,88 8,69 27,76
1985 9,35 30,36 14,75 8,11 8,71 28,72
1986 9,51 29,79 14,64 8,27 8,09 29,70
1987 9,16 30,31 15,14 8,15 8,17 29,07
1988 9,93 29,99 14,37 8,32 8,18 29,21

FONTE 005 OAOOS BRUTOS: IBGE.
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Tabela 15

Preço recebido pelo produtor e custo de produção do leite
no Brasil -- 1989

PREÇO RECEBIDO CUSTO DE PREJuízotESES PELO PRODUTOR PROOUÇAO (%)(NCz$/litro) (NCt$/litro)

Jan. 0,18 0,25 28
Fev. 0,21 0,30 30
Mar. 0,21 0,33 36
Abr. 0,21 0,34 38
Maio 0,23 0,39 41
Jun. 0,29 0,47 38
Jul. 0,40 0,57 30
Ago. 0,56 0,75 25
Set. 0,76 1,03 26
Out. 1,03 1,48 30
Nov. 1,43 2,08 31
Dez. 2,13 2,91 26

FONTE: GLOBO RURAL (1990). Globo rural economia. Rio de Janeiro,
/s.ed./, n.55, maio, p.23 (Suplemento) .

Tabela 16

Efetivo do rebanho ovino no Brasil, na Regillo Nordeste e em alguns estados - 1980-88

ANOS BRASIL RIO GRAN:lE00 SLA- RS/BR REGIllb NORDESTE t-E/BR OUTROS OUTROS/BR
(1 000 ceo.) (1 000 cab.) (%) (1 Iipo cen.) (%) (1 000 cab.) (I)

1960 18 381 11 303 61,49 6 176 33,60 902 4,91

1981 19 054 ' 11 797 61,91 6 261 32,86 996 5,23

1982 18 588 II 181 60,15 6 334 34,08 1 073 5,77

1983 16 121 II 045 60,95 5 935 32,75 1 141 6,30

1964 18 447 lO 993 59,59 6 248 :n,67 I 206 6,54

1985 16 659 10 808 57,92 6572 35,22 I 279 6,86

1986 19 660 '11 405 58,01 6909 35,14 I 346 6,85

1987 19860 11 364 57,32 7 014 35,32 1 462 7,36

1986 20 065 11 203 55,76 7 312 36,41 1 570 7,81

FONTE oos DADOSBRUTOS: IBGE.



Tabela 17

Animais tosquiadOS e produç!o de 11, no Brasil, no
Rio Grande do Sul e em outros estados -- 1980-88

OVINOS TOSQUIADOS

ANOS Rio GrandeBrasil do Sul RS/BR Outros Outros/BR
(cab, )

(cab. ) (%) (cao. ) (%)

1980 11 000 669 10 752 571 97,74 248 098 2,26
1961 11 504 410 11 203 aOl 97,38 300 609 2,62
1982 10 432 866 10 127 774 97,08 305 092 2,92
1983 10 284 935 9 988 478 97,12 296 457 2,88
1984 10 246 555 9 926 651 96,88 319 904 3,12
1985 10 059 789 9 721 649 96,64 338 140 3,36
1986 10 618 245 10 249 425 96,53 368 820 3,47
1987 10 717 711 10 322 955 96,32 394 756 3,68
1988 10 637 627 10 220 200 96,08 417 427 3,92

PRoouçAO DE L~

At\OS
Brasil

(kg)
Rio Grande
do Sul (kg)

RS/SR
(%) .

ClItros
(kg)

Outros/BR
(%)

1980 32 245 891 31 779 174 98,55 466 717 1,45
1981 32 635 865 32 075 764 98,28 560 121 ,,72
1982 30 002 464 29 409 178 98,02 593 286 1,98
1983 30 563 146 29 993 666 98,14 569 480 1,86
1984 29 768 101 29 169 230 97,99 598 871 2,01
1985 29 099 793 28 462 676 97,81 637 117 2,19
1986 30 543 036 29 840 248 97,70 702 788 2,30
1987 31 041 839 30 266 860 97,50 774 979 2,50
1988 31 050 043 30 199 160 97,26 850 883 2,74

FONTE DOS DADOS BRUTOS: IBGE.
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Estrutura elao1'erta di!li, segLnIo os estratos de área, no Rio Grande do Sul - 1980

~RO l:E tóERO DE: PRCIlLÇAO VALCIlDA PROOJTIVIOACE PRfCO l"Rt:DJ;Ao
ESTRATOS DE AREA (ha) INF"CH4AHTES ANIIo4AIS FíSICA {tI PROOl.Ç~ .íSICA (!<g/anI- éIO ~IA (kgl

TOSQUIADOS (Cr$ 1 000) mal tosquiado) (Cr$/k\j) informante)

Menos de 1 .•••••......
1 8 menos de 2 ••••.•.•
28 menos de 5 .
58 menos de 10 ..•.•.•
10 a menos de 20 .•..••
20 a menos de 50 .•.•.•
50 a menos ele100 •••••
100 a menos de 200 ••••
200 a menos de 500 .•••
500 li menos de 1.COJ ••
1.000'8 menos de 2.000
2. OCO • menos de 5. CXXJ
5.000 a menos de 10.CXXJ
10.000 e mais ..•.....•

29
113
720

1 724
4 757

11 019
7 75J
6 172
6 Q}7

:3 :)11
1 828

823
99
12

TOTAL .•••••••••••.• 44402

949
2 130

16 269
43643

135 567
474 489
658 ~07
927 235

1 659 210
1 822 4'3
1 907 371
1 763 170

424 855
32901

2
5

43
112

""1 240
1 791
2 608
4 887
s 522
'} 956
5 644
1 393

106

9 868 972 29 666

211
557

4459
11 559
34 627

123 861
177 388
260 631
494 805
566 375
623 474
605 999
145 410
11 650

3 061" 238

2,1
2,3
2,6
2,6
2,6
2,6
2,6
2,8
2,9
3,0
3,1
3,2
3,3
3,2

3,0

105,50 69,0
111,40 44,2
103,70 59,7
103,21 65,0
99,79 73,4
99,89 112,5
99,04 2'1,0
99,94 422,6

101,25 809,5
102,57 1 667,8
104,68 3 258,2
107,37 6 857,8
104,39 14 070,7
109,91 8 833,3

103,19 668,1

FONTE: CENSO AGROPEcuARIO 1980: Rio Grande do Sul (1984). RIo de JaneIro, IBGE.

Tabela 19

Efetivo do rebanho suíno no Brasil e em alguns estados-- 1980-88

(1 000 cabeças)

ANOS BRASIL RIO GRANDE
00 SLL

PARANA SANTA
CATARINA

MINAS
GERAIS GOlAs

1980 34 332 5 673 5 860 3 879 '3375 1 859
1981 32 429 5 016 5 078 3 579 3 308 1 863
1982 33 176 4 947 5 123 3 766 3 302 1 975
1983 31 678 4 699 4 211 3 543 3 181 2 159
1984 32 327 4 584 4 192 3 580 3 130 2 355
1985 32 248 4317 4 433 3 238 3 113 2 399
1986 32 539 4 345 4 569 3 411 3 184 2 019
1987 32 480 4 037 4 140 3 191 3 236 2 143
1988 32 121 3 451 3 696 3 100 3 183 2 256

F()\ITE: IBGE •
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Tabela 20

Efetivo do rebanho suíno em alguns estados do Brasil -- 1980-88

ANOS RIO GRANDE
00 SIJ.. PARANA SANTA

CATARINA
MINAS

GERAIS GOlAs OUTROS

1980 16,52 17,07 11,30 9,83 5,41 39,87
1981 15,47 15,66 11,04 10,20 5,74 41,89
1982 14,91 15,44 11,35 9,95 5,96 42,39
1983 14,83 13,29 11,18 10,04 6,82 43,84
1984 14,18 12,97 11,07 9,68 7,28 44,82
1985 13,39 13,75 10,04 9,65 7,44 45,73
1986 13,35 14,04 10,48 9,79 6,20 46,14
1987 12,43 12,75 9,82 9,96 6,60 48,44
1988 10,74 11,51 9,65 9,91 7,02 51,17

FONTE 005 DADOS BRUTOS: IBGE.

Tabela 21

Efetivo ce rebanhO !li! aves no 8rasil e em alguns estados - 1980-8ll

(1 OCOcabeças)

BRASIL RIO GRAN- silo PAAANA SANTA Iolli'lllS
DE 00 su. PAlLO CATARINA GERAIS

1980 441 )21 60 676 104 641 48 )67 4'02' 52910
1981 "50 lllI8 67 ~16 101 635 51 7}9 48 107 52481
1962 46992" 66 236 104961 55 781 52356 H !la3

Gal1mas 155 ll8il 19 721 39 531 16 532 9 378 19 ooe
QJtros(1 ) 314 840 46 515 65 430 J9 249 42978 34 975

196) 450 753 62 703 100 610 54 036 ;'4 050 47 38il
Gal1mas 148 642 20 006 )6 621 14939 9 759 17 582
Outros(1 ) J02 111 42 697 64 169 '9097 44 291 29802

1964 462 763 63 lJ!j2 94848 57173 S41B8 49644
Galinhas 155 986 20 462 35 536 1~ 912 10 118 l8815
QJtros( 1) 306 797 42 590 59 312 41 861 44070 so 969

1985 470 oae 64 524 99411 61 33D 55 356 48 148
GaHmas 160 50l 20 907 36 200 16803 9954 18 518
QJtros(1) 309561 43611 63 211 44527 45 402 29 510

19a6 495 640 64 581 101 944 66 817 57 358 50 969
Galinhas 166 096 21 334 37 130 18064 la 02' 16 556
QJtros( 1) 327 544 43247 64 814 488U 41 ", '2 "33

1987 514 550 66 520 99 284 6tl 097 60 140 59237
Galimas 112 036 20 975 37661 17 856 10 00!i' 19 661
Outros( 1) 342 512 45 545 61 403 50241 50131 39 370

1988 510 099 71 2~9 94 102 66 808 62 991 47 019
GaIlnhas 169791 20 216 35655 17 690 10 196 17 659
QutrOs(1) )4Q JOe 51 041 56 441 49 118 52 795 29160

rt:tlTE: IBGE.
(1) Outros: galos, frangas, frangos e pintos.
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Exportaç~es de carne de frango no Brasil -- 1984-89

ANOS QUANTIDADE
Ct)

VALOR
CUS$ mil)

PREÇO ~DIO
(US$/t)

1984
Frangos inteiros
Partes de frangos

1985
Frangos inteiros
Partes de franqos

1986
Frangos inteiros
Partes de frangos

1987
Frangos inteiros
Partes de frangos

1988
Frangos inteiros
Partes de frangos

1989
Frangos inteiros
Partes de frangos

287 494
255 689

31 805
277 142
240 872

36 270
224 652
180 459
44 193

213 763
163 324
50 439

236 603
164 603
72 000

243 889
161 971
82 818

220 306
157 002
63 304

211 788
143 294
68 494

225 256
129 774
95 482

263 360
145 518
117 842

981
870
432
991
877
358
952
788

1 326
1 078

903
1 422

FONTE: Associação Brasileira dos Exportadores de Frangos (ABEF).
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Tabela 24

Produção de ovos de galinha no Brasil e em alguns estados -- 1980-88

(1 OOOdz.)

ANOS IL RIO GRANDE SAOBRAS -
DO su.. PAULO

MINAS
GERAIS PARANA CEARA

1980 1 303 439 138 194 516 610 164 540 133 303 44 282
1981 1 301 206 148 370 491 067 175 371 141 159 45 634
1982 1 382 016 146 043 515 245 202 217 156 191 45 185
1983 1 308 066 122 300 480 264 193 830 141 540 44 442
1984 1 606 976 120 216 574 869 217 433 179 237 75 328
1985 1 739 458 156 510 600 440 211 104 197 329 94 296
1986 1 890 594 169 440 642 949 225 270 214 556 103 702
1987 2 058 578 182 768 647 737 302 920 217 412 112 852
1988 1 963 931 181 050 629 390 209 733 216 273 119 993

FONTE: IBGE.

Tabela 25

Produção de ovos de galinha em alguns estados do Brasil -- 1980-88
(I)

ANOS RIO GRANDE
00 Sl1.

~O
PAULO

MINAS
GERAIS PARANA CEARA lJJTROS

1980 10,60 39,63 12,62 10,23 3,40 23,52
1981 11,40 37,74 13,48 10,85 3,51 23,02
1982 10,57 37,28 14,63 11,30 3,27 22,95
1983 9,35 36,72 14,82 10,82 3,40 24,89
1984 7,48 35,77 13,33 11,15 4,69 27,.58
1985 9,00 34,52 12,14 11,34 5,42 27,58
1986 8,96 34,01 11,92 11,35 5,49 28,27
1987 8,88 31,47 14,72 10,56 5,48 28,89
1988 9,22 32,05 10,68 11,01 6,11 30,93

FONTE OOS DAOOS BRUTOS: IBGE.
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A QUESTAO INDUSTRIAL

SEM RUMOS PARA O CRESCIMENTO:
POLI,,"ICA ECONOMICA E DESEMPENHO

I NDU8TR-IAL NOS ANOS 80'"

Roberto MBtcsntonlo .•••

Introdução

Durante os anos 80, foram visíveis as dificuldades enfrentadas
pela indústria de transformação do Rio Grande do SUl. O ritmo de ex-
pansão da produção reduziu-se significativamente, apequenou-se a gera-
ç~o de novas oportunidades de emprego, e o processo de inversão produ-
tiva perdeu muito de seu Impeto. Esses fatos ganham ainda maior rele-
vância quando se considera que o nível das atividades realizadas nos
Setores Primário e Terciário é, em medida cúnsiderável, determinado
pelo desempenho do setor industrial. Assim, além do problema econômico
em si, tal situação significou importante fator de agravamento dos
problemas sociais no Rio Grande do Sul. Descrever as referidas difi-
culdades da indústria estadual nos anos 80 e apontar suas causas cons-
tituem os objetivos da presente análise.

* Colaboraram no levantamento e na elaboração dos dados deste trabalho os estagiários André
Luís Contri e Luís rernando Bica Marques.

** Economista da fEE.

o autor agradece aos servidores públicos da Secretaria da fa~enda José Alfredo Duarte
Filho, Josué de Souza Barbosa e João Cristovão Oliveira Silveira, que com solicitude
prestaram esclarecimentos acerca dos dados utilizados por este trabalho como indicadores
da produção industrial do Rio Grande do Sul. Da mesma forma agradece aos colegas da
fundação de Economia e Estatística Rubens Soares de Lim~, Pedro Fernando Cunha de Almeida,
Ricardo Brinco, Octavio Augusto Conceição, Daisy 5chramm Zeni e Luiz Roberto Pecoits
larga, que gentilmente debateram este trabalho, sugerindo modificações. Equívocos que
eventualmente tenham permanecido no mesmo são, é claro, da inteira responsabilidade do
autor.
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~ necessário ressaltar que a análise efetivada adiante se apóia
em determinados entendimentos acerca da vinculaçao da indústria gaúcha
ao processo de acumulação de capital a nível nacional. Esse processo,
ao tomar curso, se expressa nà estruturação dos diferentes mercados
que viabilizam a produção de meios de produção e de meios de consumo,
concretizando, assim, a reprodução material da sociedade. Disso re-
sulta uma dinAmica interdepartamental em que a reprodução material da
sociedade organiza e hierarquiza, em setores ou departamentos, a pro-
duçlodos diferentes ramos de mercadorias. Cada um desses ramos cons-
titui sua unidade através da concorrência que se estabelece, a nível
nacional, tanto entre os diversos capitais dele integrantes - produto-
res de bens "iguais" - como entre esses capitais e aqueles dos demais
ramos. ~ importante realçar, contudo, que, tendo em vista que a
concorrência se efetiva no espaço da economia nacional, os ramos
produtivos se constituem também nacionalmente. Assim se conclui que, a
nível de cada unidade da Federação, existem somente segmentos desses
ramos. Dessa forma, a indústria estadual deve ser entendida como um
conjunto de segmentos dos ramos produtivos nacionais, por isso não
contendo 16gica pr6pria de expansão, atributo que só se verifica a
nível nacional. Isso significa dizer que a indústria estadual tem seu
comportamento de crescimento determinado, primordialmente, pela
dinâmica interdepartamental que vige a nível nacional, a qual, por sua
vez, é expressão do movimento nacional de acumulação de capital. Com
certeza, há uma grande diversidade entre as estruturas produtivas
localizadas nos diferentes estados ou regiões - resultado dos
processes históricos específicos de suas formações, bem como de suas
características naturais , que estabelece patamares muito
diferenciados de respostas dessas estruturas produtivas aos estímulos
emanados do movimento nacional de acumulação. Essa diversidade é
significativa e explica grande parte dos movimentos diferenciados das
indústrias locais. Não obstante esse fato, para o propósito deste
trabalha - que é o de explicar o desempenho da indústria gaúcha nos
anos 80, a partir do movimento da indústria brasileira -, assumiu-se a
preemInência explicativa dos movimentos da acumulação nacional de
capital. Ainda é necessário dizer que, embora fosse importante, não
foi feita uma análise das transformações estruturais ocorridas, no
período, na indústria gaúcha - tais como as que se referem à
composição interna dos ramos produtivos, à evolução da produtividade e
ao nível e ao direcionamento dos Investimentos -t dado que ainda não
se dIspõe do Censo Industrial de 1985, base imprescindível para
análises desse tipo.

o parágrafo anterior permite enunciar com mais precisão a concep-
ção de análise do presente trabalho. Devido, de um lado, à aludida
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vinculaç§o entre a indústria do Rio Grande do Sul e a acumulaç§o na-
cional e, de outro, à crise que atravessa a economia brasileira, in-
tenta-se explicar o desempenho da indústria gaúcha no contexto das im-
possibilidades da economia brasileira para reencontrar o caminho da
expansão duradoura. Nesse sentido, é necessário adiantar que se iden-
tifica na condução da política econômica a causa dos desequilíbrios
financeiros estatais que segmentaram os rumos do crescimento. A refe-
rida política, desde a segunda metade dos anos 70 e ao longo da década
de 80, de várias formas, impôs ao Estado um pesado ônus que o levou a
um processo de endividamento tanto externo como interno. Do referido
processo, resultou um estoque de dívidas estatais, cuja remuneração
cerceou amplamente a capacidade pública de investir. Dessa forma, o
Estado ficou impedido de cumprir o papel histórico que lhe coube na
economia brasileira, de condutor do desenvolvimento, pois já não pode
garantir o fornecimento de insumos básicos e infra-estrutura à frente
das necessidades geradas pelo crescimento da economia, além de resul-
tar incapacitado para dotar sua ação com diretrizes expancionistas.

A política econômica, longe de ter no crescimento e no desenvol-
vimento nacionais suas metas prioritárias, objetivou, até 1984,
reequilibrar as contas do balanço de pagamentos e, no período
posterior, manteve-se imutável para viabilizar as remessas de
desproporcionais quantias de recursos financeiros ao Exterior, a
título de pagamento dos serviços da dívida externa. Assim, os grandes
saldos comerciais que o PaIs passou a acumular desde 1984
corresponderam a essas remessas, de forma que, quase permanentemente,
a economia se deparou com restrições cambiais. Face a essas
restrições, aos "deficitsll estatais e ao constante recrudescimento do
processo inflacionário, a política econômica tendeu - exceção feita ao
ano de 1986 - a repetir seu caráter ortodoxo, buscando solução,
fundamentalmente, no corte de gastos públicos e na elevação da taxa de
juros. Todavia essa receita se mostrou não apenas inócua, mas
perversa. Isso ocorreu porque, sendo a natureza dos "deficitsll

governamentais financeira e estrutural - dadas os volumes de suas
dívidas -, a elevação da taxa de juros ampliou as obrigações estatais
frente a seus credores. As circunstâncias que reduzem as
possibilidades de ação governamental, o processo inflacionário e as
restrições cambiais tornaram-se, ao longo da década de 80, os traços
fundamentais de uma conjuntura de permanente desestímulo ao in-
vestimento, impedindo, assim, a retomada de nova fase de crescimento.

Os entendimentos explicitados acima fizeram com que, na análise
que se levou a cabo, assumisse lugar de destaque a consideração da po-
lítica econômica. Para alcançar os objetivos propostos, o presente
trabalho inclui, além desta introdução e das considerações finais,



314

duas seções. Na primeira delas, traça-se um perfil genérico da polí-
tica macroeconômica seguida na década de ao, procurando esclarecer de
que forma a mesma deixou de preservar os rumos para a retomada do
crescimento. Convém advertir que nenhuma referência é feita a políti-
cas industriais, dado que estas não foram executadas no período consi-
derado. Na segunda seç~o, é feita uma análise do desempenho das indús-
trias de transformação brasileira e gaúcha, tomando como base a evolu-
ç~o da conjuntura nacional. Na mesma seção, são feitas considerações
acerca de momentos específicos de política econômica, por se entender
que as mesmas são esclarecedoras de aspectos conjunturais. O período
de análise do desempenho industrial é o transcorrido entre 1981 e
1988, tendo sido definido de acordo com as disponibilidades de alguns
dados fundamentais. ~ importante destacar que, embora se possa subdi-
vidir tal período em três subperíodos- um deles claramente expansivo
(de 1984 a 1986), e os outros dois nitidamente recessivos (de 1981 a
1983 e de 1987 a 1988) -, a análise torna clara a incapacidade, na dé-
cada, da economia e da indústria nacionais, e, em conseqüência, da in-
dústria estadual, para ultrapassar significativamente os patamares de
produção alcançados em 1980.

Faz-se necessário explicitar os procedimentos metodológicos ado-
tados neste trabalho. A esse respei~D, cabe informar que, tendo em
vista a análise do crescimento industrial ter sido realizada através
do exame das categorias da demanda efetiva. os dados utilizados para
acompanhar a evolução da produção industrial estão agregados segundo o
critério de uso dos bens produzidos. Como informações estatísticas re-
ferentes à indústria nacional de transformaç~o, foram utilizadas os
índices de produção industrial elaborados pela Fundação Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE). O IBGE constrói índices de
produção física para as categorias de uso: bens de capital; bens in-
termediários; bens não duráveis de consumo; bens duráveis de consumo.
Por dois motivos não foram utilizados os índices de produção física do
IBGE para a indústria de transformação gaúcha. Em primeiro lugar, o
exame desses indicadores evidenciou imperfeições graves dos mesmos,
que comprometeriam a adequada observação do crescimento da produção.
Em segundo lugar, contou-se com a Secretaria da Fazenda do Governo do
Estado do Rio Grande do Sul, como uma fonte alternativa de dados,
através do seu Relatório de Estatísticas Econômico-Fiscais do RS. A
referida publicação fazendária expõe informações coletadas através dos
Censos Fiscais Anuais, realizados para fins de apuração do índice de
Participação dos Municípios no produto de arrecadação do ICM. A efeti-
vação dos censos obedece determinação legal, segundo a qual todo o
contribuinte do imposto em questão deve fornecer à secretaria da Fa-
zenda do Estado uma série de informações requeridas. Dentre essas in-
formações, encontra-se a "valor de saída" anual, ou seja, o valor das
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vendas dos estabelecimentos. Este trabalho tomou essa estatística como
indicador do valor da produçao industrial. Deve-se esclarecer ainda
que os dados coletados foram classificados e montados pela Secretaria
da Fazenda para servir a vários objetivos, sendo interessante destacar
entre estes: (a) "(...) oferecer uma visão estrutural das atividades
econômicas" em curso no Estado rio-grandense, para (b) "(...) oferecer
elementos subsidiários para a análise e tomada de decisão, tanto de
órgãos públicos como no âmbito das atividades privadas" (Relat. Estat.
Econ. Fisc. RS).

Para operacionalizar a classificação das informações levantadas,
a Secretaria da Fazenda elaborou o Código de Atividades Econômicas
(CAE), integrado por cinco digitos. O primeiro dígito informa o grupo
da atividade econômica principal exercida pelo contribuinte. Tais ati-
vidades foram classificadas em número de nove, como segue, com seus
respectivos primeiros dígitos: 1 - Cultura e Produção Agropecuária;
2 -Produção Extrativa Mineral; 3 - Indústria de Transformação; 4 - In-
dústria de Beneficiamento; 5 - Indústria de Montagem; 6 - Indústria de
Acondicionamento e Recondicionamento; 7 - Comércio Atacadista; 8 - Co-
mércio Varejista; 9 - Prestaç~o de Serviços. ~ fácil ver que as atIvi-
dades produtivas que convencionalmente são chamadas de indústria de
transformação incluem os grupos de atividades do dígito três ao seis.

o Relatório de Estatísticas Econômico-Fiscais do AS agrega as in-
formações referentes a esses grupos num único quadro, que serve de
fonte de dados para este trabalho. Retomando a questão da classifica-
ção das Informações fazendárias, convém informar que o segundo e o
terceiro dígitos do CAE são fornecidos pelo Capítulo da Tabela do Im-
posto sobre Produtos Industrializados (TIPI), ou pela Nomenclatura
Brasileira de Mercadorias (NBM), de forma a identificar o contribuinte
informante segundo o produto, ou grupo de produtos afins, de maior im-
portância no valor de sua produção. O quarto e o quinto dígitos do CAE
também são utilizados para identificar o principal produto produzido
pelo informante, conforme consta na TIPI ou na NBM. Cabe ainda dizer
que a codificação procedida pela Secretaria da Fazenda lhe permitiu
agregar os dados coletados, observando sua classificação segundo os
três primeiros dígitos do CAE. Assim, foi obtido o que, a nível de
Censo Industrial, se·chama de gênero industrial. Todavia não há uma
correspondência plena entre a classificação do IBGE e a da Secretaria
da Fazenda. A secretaria informa que

,,(•..) esta correspondência é aproxImada, já que o enqua-
dramento perfeito somente se daria em nível de 5 dígitos do
CAE (Posição da TIPI ou NBM). Entretanto, tal nível de de-
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talhe foge aos prop6sitos do trabalho, no presente estágio,
ademais de não apresentar significativas variações, dentro
do quadro industrial existente" (Relat. Estat. Econ. Fisc.
1985-86, 1988).

~ necessário destacar que a comparação dos dados do Censo Indus-
trial de 1980 com os fornecidos pela Secretaria da Fazenda evidenciou
que estes se constituíam, para as finalidades propostas, em
indicadores de boa qualidade. Assim, verificou-se que a composiç~o da
estrutura produtiva, em 1980, obtida a partir das informaç~es do Rela-
tório de Estatísticas EconOmico-Fiscais do R5 em muito se aproxima da-
quela que se obtém com o uso dos dados do Censo Industrial do mesmo
ano. Na citada comparaçRo, constatou-se que em apenas dois casos (den-
tre 21) há diferenças significativas de participação dos gêneros in-
dustriais na estrutura produtiva. Os casos s~o os dos gêneros química
e produtos alimentares. Observou-se que as citadas diferenças se devem
principalmente ao fato de que a fabricação de 6leos vegetais, classi-
ficada pela Secretaria da Fazenda em alimentos, foi registrada pelo
Censo no gênero qulmica. Entendeu-se que esse fato n~o estabelece
perda de qualidade das informaç~es fazendárias para os fins propostos,
ou seja, que as mesmas podem ser utilizadas como indicadores de produ-
ção da indústria de transformação do Rio Grande do Sul. Ao longo deste
trabalho, s~o feitas comparações entre esses indicadores- que são re-
presentativos de valoresdeflacionados pelo deflator implícito 'do PI8 -
e os referentes à indústria de -transformação nacional, produzidos pelo
IBGE, que são índices de produção física, não sendo, portanto, referen-
tes a preços.

Finalmente, deve-se informar que, para o caso da indústria de
transformação do Rio Grande do Sul, as categorias de uso foram compos-
tas segundo o critério definido por Wilson Cano em sua obra Desequilí-
brios Regionais e Concentraç§o Industrial no Brasil: 1930-1970 (1985).
O referido autor define três categorias de indústrias, nomeadamente:
bens intermediários; bens de consumo não duráveis; e bens de capital e
bens de consumo duráveis. Para compor cada uma dessas classes de in-
dústrias, os gêneros industriais - geralmente integrados por ativida-
des fabris produtoras de bens com mais de uma finalidade de uso - fo-
ram agregados segundo o uso da maior parte dos proqutos manufaturados.
O critério de Wilson Cano foi adotado por servir às finalidades pro-
postas e por ser o único passível de utllizaç~o, dada a agregação dos
dados disponíveis. Dessa forma, a categoria bens de consumo não durá-
veis é integrada pelos gêneros: imobiliário; produtos farmacêuticos e
veterinários; perfumaria, sabões e velas; têxtil; vestuário, calçados
e artefatos de tecidos; produtos alimentares; bebidas; fumo; editorial
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e gráfica. Os gêneros agregados na categoria bens intermediários s§o:
metalúrgica; minerais não-metálicos; madeira; papel e papel§o; borra-
cha; couros e peles; química. Da categoria bens de capital e bens de
consumo duráveis participam os gêneros: mecânica; material elétrico e
de comunicações; material de transportes; diversos.

1- A política econ6mica da ddcada de 80: a ausência
de definições para a retomada do crescimento
duradouro

Nos últimos anos da década de 70, a economia brasileira deparou-
-se,de um lado, com a ampliação dos desequilíbrios das contas do ba-
lanço de pagamentos e, de outro, com a crescente negativa do sistema
financeiro internacional na concessão de novos empréstimos. A amplia-
ção dos desequilíbrios externos Que então se verificou tinha como cau-
sas o segundo choque do petróleo, que ocorreu em 1978 e 1979, e a bru-
tal elevação da taxa internacional de juros, causada pela política
econômica norte-americana do primeiro governo de Ronald Reagan. O au-
mento do preço internacional do petr6leo fez com que os dispêndios
anuais do PaIs com combustíveis se elevassem 65,~ de 1978 a 1979 e
52, D'l; de 1979 a 1980. Medida pela "prime", 'ataxa de juros norte-ame-
ricana - Que foi de 7,75% e de 11,75%, respectivamente, em 1976 e 1977-
passou para elevadíssimos nívei s entre 1978 e 1981, constatando-se um
pico de 21,50% em 1979. Como é sabido, face a fatos dessa natureza,
os demai s países centrai 5 acompanham, em certa medida, a políti ca de
e.levação dos jurosi para evitar a migraçillode capitais para os-Estados
Unidos. As circunstâncias aqui referidas, principalmente o aumento dos
juros, deram grande impulso ao processo de endividamento externo da
economia nacional. O aumento do estoque da dívida e o da taxa interna-
cional de juros fizeram com que os dispêndios brasileiros com 05 ser-
viços da dívida externa crescessem de US$ 2,9 bilhões em 1978 para US$
9,2 bilhões em 1981.1

Em decorrência da ampliação dos desequilIbrios do balanço de pa-
gamentos e das pressões dos credores estrangeiros, o Governo brasi-
leiro passou a adotar, especialmente a partir de 1981, urnapolítica
econômica de reajuste externo. Essa política apresentava forte caráter
recessivo e tinha como principais instrumentos a elevação da taxa in-

1 As estatísticas referentes à taxa internacional de juros e aos disp~ndios nacionais com
combustíveis e com os serviços da dívida externa têm como fonte Indicadores Econômicos
( 1989).
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terna de juros, o corte dos gastos públicos e a reduçno do nível dos
salários. O objetivo explícito era reduzir a demanda global da econo-
mia e, assim, obter saldos positivos na balança comercial, através das
simultâneas ampliação das exportaç~es e redução das importaçOes.2 Para
incentivar a expansão das exportaç~es, já em dezembro de 1979, o Go-
verno desvalorizou a taxa de câmbio significativamente; isso veio a se
repetir em 1983. Outros incentivos com a mesma finalidade foram manti-
dos.

Como resultado da política acima apresentada, a economia passou
por uma fase de recessão entre 1981 e 1983. Todavia, no momento, o que
convém registrar é que, ao longo de 1983 e 1984, o saldo comercial
cresceu de uma maneira literalmente inimaginável. Na média de 1981 e
1982, ele foi de cerca de US$ 1,0 bilhão; em 1983 e 1984, subiu, res-
pectivamente, para US$ 6,5 bilhões e US$ 13,1 bilhões. Convém lembrar
Que nem a mais otimista das autoridades governamentais pôde prever um
movimento de tal intensidade. Antes de examinar o significado do fato
apontado em termos de reajuste externo da economia, é preciso entender
suas causas. Nesse sentido, é importante dizer que esses "superavits"
comerciais tiveram como causa principal não a política de curto prazo
antes referida, mas a política industrial implementada a partir da se-
gunda metade da década de 70 e proposta pelo 11 Plano Nacional de De-
senvolvimento (11 PND). Como mostra Castro, os projetos de longa matu-
ração promovidos por essa política industrial começaram a entrar em
operação em 1983, promovendo a substituição das importações e expan-
dindo as exportaç~es.3 A grande magnitude do reajuste externo toma ex-
pressão concreta mais precisa quando se observa a evolução dos "defi-
cits" na conta de transações correntes do balanço de pagamentos, que
indica as necessidades de financiamentos externos da economia. A média
anual desses "defici ts" passou de US$ 10,9 bilhões no período
transcorrido de 1978 a 1983 para US$ 239,4 milhões entre 1984 e 1988.

Todavia o reajuste apontado não impediu que continuassem a se ve-
rificar graves dificuldades a nível das relações externas da economia
ao longo de toda a década. Essas dificuldades manifestaram-se na forma
de crises cambiais no final de 1986 e no início de 1989. Ainda que se
possam apontar razões internas para essas crises, sua causa primordial
foi, em ambos os casos, a mesma: a negativa do sistema financeiro in-

2 Entre 1978 e 1980, a balança comercial brasileira apresentou um "deficit" anual médio de
US$ 2,2 bilhões.

) Sobre esses aspectos, ver Castro & Souza (1985).
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ternacional em conceder novos empréstimos, ou, o que é a mesma coisa,
a exigência de que o País pagasse integralmente 05 desproporcionais
montantes dos serviços da dívida externa. A respeito desse fato, con-
vém ter presente que, excluídos os países socialistas, os saldos co-
merciais brasileiros, no patamar em que passaram a se colocar, s6 t@m
a superá-los os do Japão, da Alemanha e do Taiwan.4 No momento, o que
se faz necessário dizer é que das exigências dos credores externos e
da aquiescência interna em relação às mesmas resultou que as caracte-
rísticas básicas da política econômica que foi adotada no inIcio da
década para reajustar as relações externas da economia perduraram até
o fim dos anos 80, a despeito das tentativas feItas em sentido contrá-
rio, em 1986 e 1987.

No início da década, antes de se verificar o ajuste do balanço de
pagamentos, generalizou-se a idéia de que, dada a carência de finan-
ciamentos estrangeiros, a economia sofria de uma restrição externa
para crescer. Isso era dito no sentido de Que, sem aporte de recursos
financeiros internacionais, era impossível pagar o aumento das impor-
taç~es complementares à produção, decorrente da elevação do nível da
atividade econômica. A afirmação fazia sentido Quando se percebia que,
com a balança comercial precariamente equilibrada, Qualquer reação à
posição dos credores seria absolutamente insustentável. Todavia os
elevadlss1mos saldos comerciais que passaram a ocorrer a partir de
1984 mudariam significativamente a relação de íorças, caso estas últi-
mas se colocassem em oposição. Desse fato, mas não apenas dele, emer-
giu a posição em torno da renegociação dos compromissos nacionais de-
correntes da dívida externa.

Essa posição vinculava-se principalmente, segundo a visão do Mi-
nistro Oílson Funara, a um conjunto de reformas que objetivava modifi-
car amplamente a política econômica, como meio de reconduzir a econo-
mia a uma nova fase de expansão. Tal posição baseava-se no reconheci-
mento de que a política econômica posta em prática, não somente nos
anos 80, mas também na segunda metade da década anterior, impôs ao Es-
tado um desproporcional estoque das dívidas externa e interna, que
cresciam aceleradamente ao ritmo determinado pelas elevadas taxas de
juros internacionais e domésticas. Nessas circunstâncias, tornou-se
impossível manter o nível de investimento estatal, fato por si só re-
cessivo, bem como praticar uma política monetária ativa, ou seja, con-

4 Para obter a posição do Brasil entre os maiores saldos comerciais de palses capitailstas,
utilizou-se como fonte Balança Comercial e Outros Indicadores Conjunturais (1989), além de
International FinanciaI Statlstlcs 1988 (1989).
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trolar o ritmo de expansão da dívida pública federal e, assim, definir
um nível para a taxa doméstica de juros, que tendia a se elevar. Deste
último fato derivou um intenso circuito especulativo entre ativos fi-
nanceiros e reais, que impulsionou o processo inflacionário para pata-
mares cada vez mais elevados.

As reformas defendidas sob a liderança de Dílson Funaro tinham
cunho financeiro e fiscal. Em parte, pretendiam recuperar os níveis
hist6ricos da arrecadação tributária e reduzir os encargos financeiros
estatais. Dessa maneira, objetivavam refazer os mecanismos de finan-
ciamento do Estado, de forma a estabelecer as bases de condução ativa
de política monetária, e, também, recuperar a capacidade estatal para
investir. A derrota política das reformas aqui aludidas no período
imediatamente posterior ao Plano Cruzado, em 1987, implicou a perma-
nência e a confirmação da política econômica seguida a partir de 1980.
Disso resultou, de uma parte, o alargamento dos saldos comerciais, que
atingiram US$ 19,1 bilhões e US$ 16,1 bilhões, respectivamente, em
1988 e 1989. Não obstante, como já foi referido, verificou-se uma
crise cambial no início de 1989. De outra parte, avolumaram-se os de-
sequilíbrios das contas do Estado, ou seja, as dificuldades para fi-
nanciar seus gastos. Os aspectos mais importantes dessa conjuntura,
na perspectiva da possibilidade de recomposição da taxa de investimen-
tos da economia, foram a reduzida capacidade estatal para investir, as
sempre eminentes crises cambiais que -quando ocorrem -levam ao apro-
fundamento das medidas recessivas, as elevadas e i~stáveis taxas de
juros e o crescente processo inflacionário. Todos essas aspectos, sem
exceção e quase permanentemente, reduziram a rentabilidade esperada
dos investimentos. Assim, a economia atravessou a década submetida a
um conjunto de fatores que determinou sua estagnação.

Dado que os desequilíbrios financeiros do Estado assumem grande
importância para se entender a realidade da economia brasileira nos
anos 80, faz-se necessário esclarecer as causas dos mesmos. Assim, de
maneira sintética procurar-se-á mostrar adiante: primeiramente, como o
Governo Federal e as empresas públicas, já na década de 70, foram con-
duzidos pela política econômica a uma posição de forte endividamento.
Num segundo momento da abordagem dos problemas aqui referidos, buscar-
-se-á evidenciar como a política econômica, nos anos ao, impôs ao Es-
tado um permanente ônus, que o levou a uma situação financeira crí-
tica. Finalmente, essas questões serão consideradas para constatar que
restrições trouxeram para a retomada do crescimento duradouro da eco-
nomia.

Já nos anos 70, o endividamento do Governo Central era, ao mesmo
tempo, interna e externo. A dívida pública federal teve origem nos



)21

anos transcorridos entre o final da década de 60 e 1973. ~5~e pe-
ríodo, refletindo a grande liquidez existente no mercado internacio-
nal, a acelerada expansão da economia brasileira e a debilidade das
estruturas financeiras internas para fornecer empréstimos de~ongo
prazo, verificou-se intenso movimento de tomada de empréstimos,ex~er~
nos. Esse fato fez com que se elevasse significativamente o niv.eL.das
reservas cambiais do País, o Que, em princípio, deveria causar forte
expansão da base monetária. Sobre os aspectos aqui referidos, afirma
Hélio Cézar Bontempo:

'IAvariação positiva das reservas - que chegou a represen-
tar 50% da dívida externa bruta do País em 1973 -exercia
elevado impacto monetário expansionista, compensado, prin-
cipalmente, pela colocação líquida de títulos da drvi~pú-
bí Ica".

Nesse estudo, Bontempo realizou exaustivo trabalho de,obsefvação do
endividamento externo do Banco Central e do Tesouro Nacional. Sobre a
tomada desses empréstimos, o autor afirma que serviam, entre outras
finalidades, para financiar parte dos grandes projetos públicos e pri-
vados. Acerca dessa circunstância, acrescenta que

"(.•.) o financiEll'entoexterno das operações internas do go-
verno central ocorre quando as divisas dos empréstimos ex-
ternos são utilizadas para pageIlB1todos encargos externos
e quando são vendidas ao setor privado importador, sendo os
cruzados correspondentes devolvidos ao sistema financeiro
através das operações de crédito do governo central aos se-
tores privado e público, ou do pagamento de despesasll (8on-
terqJo, 1988).

o autor informa que, até 1973, as operações de crédito do Governo Fe-
deral - Banco Central e Tesouro Nacional - eram pouco significativas.
Bontempo não quantifica o volume das dívidas externas governamentais
no período aqui referido. Contudo explica que, tendo em vista as re-
servas externas do PaIs serem superiores àquelas dívidas, o Governo
mantinha posição credora líquida junto ao sistema financeiro interna·
cional.S

5 Cabe esclarecer Que as reservas nacIonaIs slo depositadas pelo Governo em instituivO~s ,in-
ternacionais de crédito. A poslçao líquida credora ou devedora do Governo é dada pelos em-
préstimos que este toma junto ao sistema financeiro internacional, subtraídas as reservas
depositadas no mesmo sistema. Sobre o endividallll!ntoInterno -e, externo. do-t;;overnoCentral,
ver BontefllK)05188, p. 105-8).
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Até 1973, a responsabilidade pela tomada de empréstImos externos
dividia-se entre os setores público e privado, em partes iguais. -Entre
1974 e 1980, o endividamento público cresceu a taxas muito superiores
às do setor privado. A contratação de empréstimos externos por parte
tanto do Governo Central como das empresas estatais, no período, teve
como motivo principal a necessidade de financiamento dos grandes "de-
ficitstl comerciais do País, que passaram a ocorrer com a deterioração
dos termos de intercâmbio que se verificou em 1974 e 1975 e se repetiu
a partir de 1978 (Bontempo, 1988, p.10S-a). Cabe enfatizar que o setor
privado retraiu o volume da contratação de empréstimos estrangeiros
entre 1974 e 1980. Esse fato se explica pelo receio dos agentes econô-
micos privados de uma alteraç~o'na política cambial (desvalorização da
taxa de câmbio) para reequilibrar a balança comercial do País, o que
elevaria o custo desses empréstimos. Para evitar o risco cambial dos
tomadores privados de empréstimos estrangeiros, foram institucionali-
zadas a Circular nQ 230 (1974) do Banco Central e a Resolução nQ 432
(1977) do Conselho Monetário Nacional. De acordo com essas medidas, os
tomadores de recursos externos poderiam optar por depositar no Banco
Central o correspondente valor, em moeda nacional, da dívida assumida
externamente. A partir do momento do depósito, a instituiç~o assumia
os custos do empréstimo, representados por juros, comissões e
"spread". O objetivo das medidas em questão era garantir aos tomadores
de empréstimos externos, contratados por largos períodos de tempo, a
possibilidade de não terem de arcar com eventuais aumentos dos custos
das operações externas de crédito, em decorrência de uma alteração na
política cambial ou da elevação das taxas internacionais de juros.
Dessa forma, o Governo pretendia incentivar o setor privado à contra-
tação de operações externas de crédito. Maria da Conceição Tavares
afirma que a Circular nQ 230 e a Resolução nº 432 levaram à estatiza-
ção da dívida externa, ou seja, o Governo Central terminou por assu-
mir, de forma definitiva, a responsabilidade dos empréstimos tomados
pelo setor privado cujos valores foram depositados no Banco Central. A
mesma autora afirma que a dívida interna pública aumentou acelerada-
mente, tendo em vista "a brutal elevação da taxa de juros interna so-
bretudo a partir de 1977", levada a cabo como instrumento das políti-
cas de estabilizaç~o que se sucederam aos choques da elevação do preço
do petr6leo e da taxa internacional de juros (Tavares, 1987,p.91-112).
Por outro lado, Bontempo mostra que, deduzidas as ~eservas cambiais, a
posição do Governo Central, que era liquidamente credora de cerca de
US$ 3,5 bilhões perante o sistema financeiro internacional em 1974,
passou a ser liquidamente devedora de um valor de ordem de US$ 8,1
bilhões em 1980 (Bontempo, 1988, p.l07, tab.1).

As empresas estatais, como as privadas, recorreram, até 1973, ao
mercado internacional de crédito para contratar recursos financeiros
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de longo prazo, que atendiam, complementarmente, às necessidades de
sua formação bruta de capital fixo. No período p6s 1974; no entanto,
as estatais foram forçadas pela política econômica a ampliar seu endi-
vidamento externo para fechar o balanço de pagamentos.

"Para fazê-las cumprir essa miss~o o governo limitou pro-
gressivamente seu acesso aos empréstimos fundados em recur-
sos domésticos e lançou mão da pressão direta sobre seus
dirigentes; além disso, a pr6pria contenção das tarifas que
lhes subtraIa a capacidade de autofinanciamento no âmbito
da política antiinflacionária, lado a lado com medidas que
aumentaram a vantagem relativa do dinheiro externo (a exem-
plo da diferença entre juros internos e externos), indu-
ziam-nas a ampliar o endividamento externo" (Cruz apud Cas-
tro & Souza, 1985, p.127).

Em conseqüência dos fatos referidos anteriormente, a responsabi-
lidade do setor público como um toda sobre o montante da dívida ex-
terna elevou-se de 50% em fins de 1973 para 63% em fins de 1978. As
empresas estatais respondiam, neste último momento, por 72%'da dívida
externa do setor público. Devido a essas circunstâncias, a violenta
elevação da taxa internacional de juros, a partir de 1978, penalizou
fortemente as finanças do Estado.

A política econômica de reajuste posta em prática a partir do se-
gundo semestre de 1980 e, principalmente, depois do acordo firmado em
1982 com o FMI, quando acentuou suas características, impôs perdas
crescentes ao Estado. Assim, este teve que suportar, além das elevadas
taxas internacionais de juras, uma nova desvalorização do câmbio (em
1983) e taxas domésticas de juros crescentes. Por outro lado, a reces-
são que se prolongou de 1981 a 1983 reduziu inevitavelmente a massa
tributária. Isso ocorreu não apenas em função da queda do nível geral
das atividades, mas também porque, entre 1980 e 1985, teve continui-
dade a redução das receitas tributárias do Governo enquanto percentual
do PIS. No que respeita à receita tributária bruta, verifica-se que
caiu de 26,3% do PIS em 1975 para 24,2% em 1980 e para 22,2% em 1985;
a receitatributárialíquida, que representava15,3% do PIS em 1975, caiu para
11,4% em 1980 e para8,9% em 1985 (aR. Minist. Faz., 1987).6 Do OOljLntoelas
cfrcunstâncí as aqui citadasderivou uma inevitável intensificação do pro-
cesso de endividamento governamental tantoa nívelinterno coma externo.

6 A receita tributária líquida é igual a receita tributâria bruta menos as transferências.
Estas últimas slo compostas pelos (a) juros da dIvida interna (eKcluslve a correção mone-
tária), (b) assistência e previdência, (c) subsídios e (d) outras.
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t necessário observar como a política econômica claramente condu-
ziu as empresas estatais a uma situação de virtual ou concreta inadim-
plência. Em parte, isso ocorreu porque, nos períodos recessivos veri-
ficados nos anos 80, suas receitas foram penalizadas pela queda da de-
manda interna. Disso, evidentemente, se excluíram aqueles segmentos do
setor produtivo estatal que ingressaram no mercado mundial. Todavia a
determinação da queda do valor de suas receitas operacionais resultou,
em sua maior parte, da política de preços e tarifas públicas, que o
reduziu de forma intensa. Esses aspectos são observados por Correia,
que realizou estudo sobre a evolução da formação bruta de capital fixo
das empresas estatais não financeiras e sobre as determinaç~es dessa
evolução no período de 1980 a 1986 (Correia, 1989, P.45-55). Pelos da-
dos que expõe o autor citado, verifica-se que, entre 1982 e 1986, o
nível real dos preços e tarifas públicas caiu permanentemente. Quando
se tomam por base os valores reais dos preços e tarifas públicas pra-
ticados em 1980, verifica-se que as perdas que apresentam em 1986 são
de 16% para energia elétrica, 40% para os aços planos, 65% para tele-
comunicações, 52% para derivados de petróleo, 27% para minérios de
ferro e 39% para tranportes ferroviários. O mesmo estudo mostra ainda
a grande redução que se verificou no aporte de recursos do Tesouro às
empresas governamentais não financeiras, depois de 1982. Esses aportes
caíram 23,8% em 1983 e 56,5% em 1984. Paralelamente, os encargos fi-
nanceiros das mesmas companhias, como percentual de suas receitas ope-
racionais, subiram tendencialmente de 7,3% em 1980 para 19,2% em 1985;
essa tendência apresentou como única exceção o ano de 1986, dada a re-
dução dos custos financeiros introduzida pelo Plano Cruzado. Em conse-
qüência dos fatos acima apontados, a formação bruta de capital fixo
das estatais caiu 42% entre 1981 e 1986.

Cabe salientar que, ao longo da primeira metade da década, o Go-
verno Federal ainda desfrutou de certas facilidades para endividar-se
externamente. Aqui, utiliza-se o termo endividamento externo não ape-
nas para as operações feitas junto ao sistema financeiro internacio-
nal, mas também para o processo de estatização da dívida, através do
qual o Banco Central assume a responsabilidade por empréstimos origi-
nariamente contratados pelo setor privado. Assim, Hélio Cézar Bontempo
aponta que, entre 1981 e 1983, o financiamento externo tomado pelo Go-
verno Central apresentou um volume médio anual líquido, ou seja, des-
contado o pagamento dos serviços de sua dívida preexistente, da ordem
de US$ 2,1 bilhões. Desse fato decorreu uma diminuição das necessida-
des de financiamento interno do Governo, fundado em emissão de moeda
e/ou títulos da dívida pública. No período de 1984 a 1987, quando o
processo de estatização da dívida já se apresentava em elevado e
crescente grau de esgotamento e as operaç~es de crédito diretamente
contratadas junto ao sistema financeiro internacional se reduziam, o
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Estado necessitou recorrer a outras fontes de recursos para pagar os
serviços de sua dívida externa. AssIm, para efetuar esse.pagamento, as
autoridades monetárias viram-se obrigadas a expandir a base monetária
elou a emitir títulos da dívida pública num montante médIo anual da
ordem de US$ 3,0 bilhões entre 1984 e 1987.7 Dessa forma, nesse pe-
ríodo, a restriç~o do fluxo de recursos externos foi, em relaç~o ao
período transcorrido entre 1981 e 1983, de US$ 5,1 bilhões. O cresci-
mento das despesas governamentais com os juros da dívida interna (ex-
cluída a correção monetária) aclara outro aspecto da mesma realidade
aqui tratada •. Medidas como percentual do PIS, essas despesas subiram
de 0,7% em 1980 para 3,7% em 1985 (SR. Minist. Faz., 1987).

Sobre o que precede, há aspectos importantes a ressaltar. Em pri-
meiro lugar, cabe apontar que os "deficits" governamentais assumiram
caráter eminentemente financeiro, ou seja, é o pagamento dos serviços
de suas dívidas que impulsiona suas necessidades de financiamento para
cima. Para ressaltar esse fato, além de ter presente o volume das des-
pesas financeiras, convém observar que as demais despesas governamen-
tais não aumentaram e, às vezes, caíram. As despesas correntes do Go-
verno, medidas como percentual do PIS, eram de 10,7% em 1975, 9,0% em
1980 e 9,7% em 1985; portanto, neste último ano, apresentavam uma
queda de um ponto percentual em relação a 1975 (BR. Minist. Faz.,
1987).8 Por outro lado, a participação média anual da administração
pública nacional na formação bruta de capital fixo da economia caiu de
15,0% entre 1975 e 1979 para 12,1% entre 1980 e 1988.9 Cabe serem ci-
tados os entendimentos de Maria Conceição Tavares sobre esses aspec-
tos, em trabalha onde aborda os desequilíbrios financeiros do setor
público, fazendo observações específicas sobre as possibilidades de
execução orçamentária do Governo para 1987 e 1988. Tavares afirma que

"( ...) a natureza do déficit é iminentemente financeira, e
as despesas correntes são por isso praticamente incompres-
síveis, estando as despesas de capital num nível desespera-
damente baixo para financiar um montante de investimento
público minimamente adequado (.•.)" (Tavares, 1987, p.99) ..

7 As observaçOes de Bontempo (1988) sobre os aspectos acIma referidos estendem-se até 1987.

8 Cabe esclarecer que as despesas correntes do Governo sao compostas por: (a) salários e en-
cargos mais (b) compras de bens e serviços.

9 A fonte dos dados brutos para obter as participações apontadas foram as Contas Nacionais
Consolidadas (IBGE, s.d.). A aÓllinistraçilo pública agrega os níveis federal, estadual e
municipal, excluídas as empresas estatais.
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Todavia mais importante do que constatar que o caráter ou as causas do
"deficit" são financeiros é perceber que as mesmas se tornaram es-
truturais. Isso significa que elas não são,resolvívels tanto pela ad-
ministração dos fluxos de caixa como por um choque fiscal. Segundo
Conceição Tavares, a dimensão do choque para reeQuilibrar provisoria-
~te as finanças públicas deveria ser da ordem de 5~ do PIS (sie 1).
Assim, afirma a autora:

"Alguma forma de desvalorização elou consolidação das dívi-
das (externa e interna) tem de ser encontrada para que a
política macroeconômica de financiamento corrente não atro-
pele o financiamento de longo prazo. Este é, para resumir,
o problema central do nó cego financeiro atual, que não se
resolve apenas com um choque fiscal" (Tavares, 1987, p.100
e 105).

Como é not6rio, a política econômica seguida até o final da dé-
cada permaneceu sob a guarda dos interesses Que ganhavam com a espe-
culação, com a inflação Ou com os incentivos dados às exportaçaes.
Essa política não apenas penalizou o Estado em favor do setor privado
da economia, inclusive por conviver com uma evasão fiscal crescente e
escandalosa, mas também fez com que se acentuassem os mecanismos de
concentração de renda. Disso se encarregaram, principalmente, a "ci-
randa financeiralt e o processo inflacionário explosivo. Na verdade, a
política econômica permitiu que o crescimento dos lucros das empresas
se desconectasse, de forma relativamente expressiva, da expansão da
produção. ~ atribuída a um dos empresários mais poderosos do País o
dito de que "acabaremos comendo sanduíche de OTNII. Diante desse qua-
dro, as conseqüentes propostas de mudanças da política econômica so-
freram sempre um ataque sem trégua, ou foram confinadas aos círculos
acadêmicos, enquanto os arautos do liberalismo afirmavam que o Estado
deveria cumprir sua parte, ou seja, cortar seu "deficít" operacionalr
Assim, até mesmo propostas ou medidas t6picasforam, respectivamente,
arquivadas sem exame sério, ou desativadas. No primeiro caso, tem-se a
proposta de se criar uma t1holding" para o setor produtivo estatal. A
criação de uma "cabeça financeira" para comandar as estatais permiti-
ria direcionar a debilitada capacidade de investir do setor para as
prioridades macroeconômicas mais urgentes. Essa medida, além de ele-
var o nível de racionalidade dos programas de investimento, certamente
implicaria desarticular núcleos de interesses particulares. No se-
gundo caso, tem-se o Fundo Nacional de Desenvolvimento (FNO), criado
para financiar os investimentos prioritários do setor produtivo esta-
tal na área de siderurgia e energia elétrica. Como é notória, o FNO
foi desmantelado, e os recursos que 8!recadou foram utilizados para
sustentar operaçaes do Banco Central. Aliás, tabe fazer um parêntese
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para lembrar que o setor energético vem evidenciando a exaustão de sua
capacidade de produção. Isso fez com que a Ministra Zélia Cardoso de
Mello apontasse a necessidade de desencentivar a expansão de ramos
produtivos que insumem intensamente energia elétrica.

Para finalizar as considerações sobre a política econômica e suas
conseqüências, cabe apenas fazer uma referência ao Acordo Externo, as-
sinado em 1988 por autoridades governamentais brasileiras e pelos ban-
cos comerciais, ou seja, os credores estrangeiros privados. Tal refe-
rência se faz necessária para apontar que a política econômica pro-
posta pelo Ministro da Fazenda Mallson da Nóbrega, dada a natureza
desse acordo, levou ao extremo as características que este trabalho
reprova e Que penalizam as finanças do Estado. Não se trata aqui de
dizer que o referido acordo apenas reafirmou os compromissos de pagar
integralmente os serviços da dívida externa. A proposta que o anteces-
sor de Mailson da Nóbrega, Ministro Bresser Pereira, encaminhara aos
bancos pretendia, entre outros pontos, o refinanciamento de parte da-
queles serviços para diminuir as pressões que seu pagamento estabele-
cia sobre os fluxos de caixa do Banco Central (aumento da dívida in-
terna). No acerto realizado em 1988 com os bancos comerciais, a exi-
gência de Bresser Pereira não foi atendida. Além disso, aqui interessa
ressaltar, ficou acordado que o Governo realizaria o que se convencio-
nou chamar de conversão formal da dívida externa. Essa operação con-
vertia títulos de dívida externa em investimentos na economia brasi-
leira, ou seja, seus beneficiários trocavam, com deságio, os títulos
de crédito de que eram detentores por uma parte de seu valor que era
pago pelo Governa em moeda nacional. Isso era feito através de
le110es, e a convers§o era concedida ao credor que oferecesse maior
deságio. Cabe lembrar que esses títulos eram negociados no mercado in-
terbancário internacional, com deságios que rondavam os 70% do valor
de face, em 1986 e 1987. Convém realçar que as operações de conversão
aqui referidas impuseram forte Impacto sobre a base monetária, quando
de sua realizaç~o, o que foi compensado com expans~o da dívida pública
para enxugar a liquidez da economia. Com relaç~o à conversão formal,
deve ser informado que

"( ...) até o final de 1988 foram realizados dez leillles,re-
presentando conversão de uss 1,46 bilhOes (valor líquido) e
levando ao abatimento de US$ 1,95 bí.Ihão (valor bruto) da ~
vida externa brasileira. Com esse resultado, o deságio mé-
dio alcançado foi de 25,17%" (Carneiro &: Buainain, org.,
1989, p.190).

Além das operações de conversão, o Governo brasileiro, pelo Acordo Ex-
terno, comprometeu-se a realizar operações de "relending" a partir de
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novembro de 1988. O "relending" permitiria aos credores externos reem-
prestarem a novos tomadores privados créditos já anteriormente conce-
didos ao Brasil e que haviam sido depositados no Banco Central, con-
forme determinavam a Circular nQ 230 e a Resolução nº 432, antes refe-
ridas. Esses reempréstimos, evidentemente, implicavam, a exemplo das
conversões formais da dívida externa, expansão da base monetária e/ou
da dívida interna. Para o período de novembro de 1988 a dezembro de
1989, ficou estabelecido, no Acordo Externo, que seriam efetivadas
operações de Itrelending" num valor de US$ 1,7 bilhão.

No início de 1989, contra todas as suas convicções, Mailson da
Nóbrega decretou o congelamento de preços e salários e anunciou que as
operações de conversão e "relending" estavam suspensas. Era o recuo
necessário aos excessos cometidos. Cabe dizer que, nos primeiros meses
daquele ano, nenhuma das variáveis macroeconômicas relevantes apresen-
tou comportamento satisfat6rio: investimento, produção e emprego de-
clinaram; os preços foram contidos pelo congelamento; verificou-se
grande evasão de capitais forâneos, temerosos de um processo hiperin-
flacionário, o que levou à terceira crise cambial da década. A poste-
rior liberação dos preços foi seguida de taxas de inflação sempre
crescentes. Como se disse, na perspectiva de hiperinflação, já no pri-
meiro semestre o capital estrangeiro evadiu-se. Aos demais capitais
restou a possibilidade de buscarem refúgio na formação de estoques.
Assim, em meio a uma conjuntura de incertezas, a indústria cresceu no
segundo semestre do ano. Sobre issot apenas cabe dizer que a diminui-
ç§o dos estoques viria, no futuro, a se constituir em um forte fator
recessivo. A conjuntura de incertezas que caracterizou 1989 repete a
da década. Em relação aos graves problemas econômicos verificados ao
longo da década de ao, seu último ano não apresentou diferença de qua-
lidade, mas apenas de intensidade. Isso permite ver que o prêmIo ao
sacrifício do crescimento e da concentração de renda foi inteiramente
negativo, sob o ponto de vista dos interesses mais gerais da socie-
dade.

Para elogiar a eficiência do setor privado e salientar a suposta-
mente intrínseca ineficiência do Estado, tornou-se um lugar comum no fi-
nal da década dizer que as empresas particulares estavam líquidas e ca-
pitalizadas. Essa acertiva se relacionava ao fato de que os lucros acumu-
lados haviam sido converti dos em ativos financeí ros , evidentemente em de-
trimento dos investimentos que impulsionariam o crescimento. A deci são
para investir, como já se disse antes, permaneceu constrangi da pelas
elevadas taxas de juros e pelos cí rcuitos de especulação. A especula-
ção faz parte da natureza dos negócios. Aqui se pretende dizer que ela
atingiu tais proporções que, em escala considerável, deu ao capital a
rentabilidade que ele não vislumbrava na expansão da produção. Certa-
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mente, em matéria de bens transacionáveis, a especulação envolveu a
mais extensa gama de ativos reais e financeiros. As evidências mais
notáveis, no primeiro caso, ocorreram com imóveis, automóveis, pneus,
6leo de soja e gado e, no segundo, com dólar, aç5es e outros ativos
financeiros. É conveniente lembrar que o circuito especulativo convive
bem com a inflação. De outra parte, a decisão para investir permaneceu
mergulhada numa nuvem de incertezas, Quando não na convicção de que a
economia nao voltaria a crescer de forma estável. Isso inibiu princi-
palmente os grandes projetos, que exigem períodos mais longos de matu-
ração. Sem poder vislumbrar os fatos do semestre, tornava-se difícil
arriscar contra o futuro longínquo (tanta coisa poderia ocorrer) de
dois, três ou mais anos adiante. De qualquer forma, os sinais de reto-
mada do crescimento não se fizeram presentes: permaneceram as dificul-
dades cambiais, e a capacidade de investir do Estado não se refez.
Dentre os aspectos desincentivadores e/ou inibidores dos investimentos
privados, estes dois últimos parecem ser as mais importantes. Na pers-
pectiva da decisão para investir, as recorrentes crises cambiais evi-
denciavam que, estando os saldos da balança comercial comprometidos
com o pagamento dos serviços da dívida, não haveria como expandir as
importações de bens complementares que o crescimento econômico deman-
daria.

A relação que se estabelece entre os investimentos público e pri-
vado impõe a necessidade de consideração mais ampla da questão, dada a
sua relativa complexidade. Na verdade, entende-se que entre os níveis
dos investimentos público e privado há uma vinculação que não deriva
apenas da determinação que as inversOes estatais mantêm sobre o nível
da demanda efetiva. Em vista da vinculação apontada, pode-se dizer que
as constrangimentos que submeteram a um baixo nível a inversão públJ-
ca - por razões que ult.rapassam as de ordem conjuntural l... inibiram a
elevação dos investimentos da setor privado. Dessa forma, na década,
estabeleceu-se, a partir dos desequilíbrios financeiros do Estado, uma
barreira estrutural à retomada do crescimento econômico. Cabe examinar
essa questão.

o papel desempenhado pelo setor produtivo estatal no Brasil é co-
mentado por Correia (1989), para quem o Estado tem cumprido papel eco-
nômico fundamental "( •••) ao assumir as pesadas. inversões de baixa
rentabilidade e longo prazo de maturação", de forma que It ( ••• ) libera
os capitais privados para os setores de ponta, que efetivamente impri-
mem seu ritmo de acumulação à economia como um todo". Como afirma o
autor citado,

"( ...) a iniciativa do governo na constituição da empresa
estatal circunscreveu-se basicamente à infra-estrutura eco-
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nOmica e ao setor produtivo de insumos básicos, e, nesse
contexto, seus investimentos cumprem um duplo papel impul-
sionador e mantedor de expansão do setor privado: (a) ao
adiantar capacidade produtiva à frente da demanda em infra-
-estrutura econômica e ao garantir a oferta necessária de
insumos básicos, possibilitando a continuidade do processo
global de acumulação; (b)ao gerar dellada efetiva para os seto-
res deconstrução civil e bens cEcapital" (Correia, 1989).

Oos fatos apontados por Correia, é preciso considerar o caráter
complementar que adquire a atividade produtiva estatal na economia
brasileira. Como afirma o autor, ao Estado cabe garantir o forneci-
mento de insumos básicos e de infra-estrutura, que possibilita a con-
tinuidade do processo de acumulação de capital. Assim, a expectativa
de insuficiência do crescimento da oferta desses bens ou serviços co-
loca-se como um forte elemento de inibição dos investimentos privados,
porque os submete ao risco de uma reduzida ocupação de capacidade ins-
talada e, por isso, reduz a expectativa em torno de suas rentabilida-
des. Esse fato faz com que se vinculem fortemente os níveis dos inves-
timentos público e privado, de forma que não se poderia esperar a re-
cuperação firme dos últimos na década de 80, na medida em que a forma-
ção de capital do setor estatal permaneceu constrangida por uma crise
de financiamento que adquiriu caráter estrutural. O fato de que o 11
PND levou a uma significativa ampliação na produção de insumos básicos
não deve ser tomado coma a garantia dos fornecimentos de que necessi-
tava o setor privado da economia para voltar a investir pesadamente.
Em grande parte, a capacidade produtiva criada por aquele plano de de-
senvolvimento foi absorvida pelas exportações, ou seja, para formar os
grandes saldos comerciais utilizados no pagamento dos serviços da dí-
vida externa. Assim, a perspectiva que se coloca é a de que aquele
segmento do departamento nacional de meios de produção, dada a grande
redução que se verificou, na década, no seu rItmo de formação bruta de
capital fixo, venha a se mostrar subdimensionado face aos requerimen-
tos materiais que demandará a retomada do crescimento. Na verdade,
como afirmam Amaury Bier e outros autores, pontos de estrangulamento
da capacidade produtiva já se manifestaram claramente tanto no âmbito
do setor produtivo estatal como no do privado, quando se elevou o ní-
vel de ocupação média da economia (Bier et alii, J988). O fato de que
já tinham sido constatados pontos de estrangulamento a nível dos seg-
mentos privados da atividade econômica parece ser um claro indicador
do que aqui se afirma. Ou seja, o baixo nível de investimento privado
que se verificou ao longo da década derivou, em grande parte, do qua-
dro de incertezas que a incapacidade de gasto do Estado projetava so-
bre o futuro e não de ocorrência de ociosidade não planejada a nível
das plantas produtivas.
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2-·Conjuntura e crescimento industrial de 1980 a 1988

Nesta seção processa-se a análi se oocrescímento das indústrias de
transformação brasJ1eira e ri o-grandense , de acordo coma concepção e o mé-
todo explicitados na introduçl!lo deste trabalho. Ofato de que para a indús-
tria gaúcha só foram obtidas Informações referentes a suas taxas de cresci-
mentopor categoria de uso para os anos de 1981 a 1988 definiu o período de
análise propriamente dito. Todavia, comaa polItica econômica, depois de
ter assumido um caráter heterodoxo e tendente a preservar as condi ções de
crescimento entre o final de 1979 e meadosde 1980, passou a apresentar uma
natureza ortodoxa e recessfva no segundo semestre deste último ano, dada a
ampUação dos desequilíbrios do balanço de pagamentos, entendeu-se que se
deveria fazer umareferênci a à conjuntura e ao crescimento industrial do
País no primei ro ano da década. Essa referência está contida no primeiro
tópico da seção. Nos tópicos seguintes, consta a análise do crescimento
das indústrias de transformação naci anal e gaúcha entre 1981 e 1988. Esse pe-
rí odo contém suas fases recessi vas da ind.Jstria naci ona1, oe 1981 a 1983 e de
1987 a j98B, e umafase de crescirrento, de 1984 a 1986, conforme evíoeocía o
Gráfico 1. Tomou-se cada UTa dessas fases recessi vas ou de crescimento pa-
ra estabelecer os três períodos da análi se que se levou a cabo.

GRAFICO 1 CRESCIMENTO DA INDOSTRIA DE TRANSFORMAÇAO
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2.1 - O inicio dos anos 80: desequiUbrios extemos
"versus" crescimento

Em 1980, o produto da indústria nacional de transformação apre-
sentou um crescimento de 9,11~. Em grande parte, esse desempenho teve
como razão de ser alguns aspectos da política econômica posta em prá-
tica pelo Ministro do Planejamento Antônio Delfim Netto. Não cabe de-
talhar essa política, mas apenas observá-la no que diz respeito às
possibilidades de crescimento econômico.

o Ministro Delfim Netto assumiu a Pasta do Planejamento no
segundo semestre de 1979, substituindo Mário Henrique Simonsen, que,
frente aos desequilíbrios do balanço de pagamentos, propunha uma
política econômica de reajuste externo de caráter ortodoxo. Segundo
entendia Simonsen. tratava-se de manter elevadas as taxas de juros,
restringir o crédito, ampliar o corte dos gastos públicos e reduzir o
nível dos salários para sustar fortemente o ritmo de expansão da
economia e, por essa via, alcançar Ilsuperavits"na balança comercial,
principalmente através da redução das necessidades de importação de
bens complementares à produção.

A política de Delfim Netto expressava duplo objetivo. De um lado,
visava, ainda que em menor medida que seu antecessor, restringir o
ritmo de crescimento da economia, dada a reconhecida necessidade de
minorar os desequilíbrios do balanço de pagamentos. Nesse sentido, os
instrum~ntos utilizados seriam a restrição à remuneração dos trabalha-
dores e a continuidade de redução dos gastos públicos. A contenção do
crédito que vinha sendo praticada teve prosseguimento. Por outro lado,
as novas diretrizes governamentais explicitavam claramente o objetivo
de reduzir o intenso ritmo do endividamento que a prática de
elevadíssimas taxas de juros vinha impondo ao Estado. Dessa forma, as
taxas de juros de todas as operações financeiras foram reduzidas e
tabeladas. Adicionalmente, para incentivar a expansão das exportações,
foi realizada uma desvalorização cambial de 30% em dezembro de 1979.

A redução das taxas de juros contribuiu para a manutenção da taxa
de formação bruta de capital fixo (FBCF) da economia no mesmo nível de
1979, ou seja, 22,9%. Cabe dizer que a taxa de investimento da econo-
mia vinha apresentando tendência de queda desde 1975. Por outro lado,
a observação do grande crescimento das exportações no mesmo ano faz
entender que este impulsionou, dinâmica e.significativamente, a produ-
ção, o emprego e o nível de investimento da economia. O valor das ven-
das de mercadorias ao Exterior, sob o efeito da desvalorização cam-
bial, cresceu US$ 4,9 bilhees, ou seja 32%. É inevitável enfatizar

, .~ ~_L, ~. , ••
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que, não fosse a expansão das exportações no ritmo que se verificou, o
nIvel da demanda agregada teria sido significativamente inferior.
Disso decorreria um menor nIvel de ocupação da capacidade produtiva da
indústria e, certamente, investimentos mais reduzidos. De certa forma,
esse fato veio a se repetir durante a década de 80. Nessa década, em
mais de um momento, a expansão da investimento e da produção foi im-
pulsionada ou sustentada a partir do crescimento das exportações. Por
outro lado, deve-se registrar que o nível médio dos salários e o das
demais remunerações do trabalho passaram a apresentar tendência de
queda desde o segundo semestre de 1979. segundo Domingo Zurron Ócio,
que realizou pesquisa a respeito da evolução das remuneraç~es do tra-
balho, até o último periodo por ele investigado -o primeiro semestre
de 1984 -, a referida tendência de queda se mantinha. 10 A redução dos
salários teve conseqüências restritivas ao crescimento econômico em
1980.

Já se fez referência ao crescimento da ordem de US$ 4,9 bilhões
que se verificou no valor das exportações em 1980. Cabe agora apontar
que, no mesmo ano, as despesas com importações cresceram a importância
quase exatamente igual à das vendas nacionais ao mercado externo.
Dessa forma, o volumoso "deficit" comercial de cerca de US$ 2,8
bilhões que se verificou em 1979 repetiu-se em 1980. O motivo princi-
pal da elevaç~o das importações foi o crescimento de US$ 3,5 bilhões
nas despesas nacionais com petróleo e outros combustíveis. Em vista
dessas circunstâncias e dado que os dispêndios com os pagamentos dos
juros da divida externa cresceram em torno de 51,0% no ano
considerado, ou seja, US$ 2,1 bilhões, o t1deficit" em transações
correntes - que expressa as necessidades de financiamento externo da
economia -passou de US$ 10,7 bilhões em 1979 para US$ 12,8 bilhões no
exercício seguinte. Devido à resistência cada vez mais forte do
sistema financeiro internacional em conceder os empréstimos que viriam
cobrir os desequilíbrios em transações correntes, as reservas
externas, que já se haviam reduzido em US$ 2,2 bilhões no último ano
da década de 70, voltaram a cair cerca de US$ 2,8 bilhões em 1980.
Assim, a firme oposição da sistema financeiro internacional à
concessão da totalidade dos empréstimos necessários para cobrir os
amplos desequilíbrios do balanço de pagamentos passou a se constituir
num obstáculo decisivo à continuidade do crescimento da economia. Como
conseqüência dessa rea11dade, nO segundo semestre de 1980, a política

10 O estudo realizado por Zurron ÓCio faz observaçOes até o primeiro semestre de 1984 inclu-
sive. Na presente análise, todas as referências à evoluçDo das remuneraç~es do trabalho
até aquele período baseiam-se em ÓCio (1986).
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econômica de Delfim Netto abandonou o caráter heterodoxo que ostentara
desde o final do ano anterior, passando a apresentar natureza ortodoxa
e recessiva.

2.2 - As indústrias de transformaçio brasileira e rio-grandense
sob a recessiio de 1981 a 1983

Ao longo de 1979 e 1980, o nível das reservas externas do País
caiu continuamente. Esse fato levou o Governo a passar a anunciar,
ainda em 1980, um conjunta de medidas recessivas. Assim, de uma parte,
foram estabelecidas reduções mais amplas dos gastos públicos; de ou-
tra, foram ampliadas as restriç~es ao crédito. Os juros passaram por
um gradativo processo de elevação, embora continuassem por algum tempo
tabelados. Com sua total liberação, em janeiro de 1981, a política
econômica completou sua feição ortodoxa. A periodicidade semestral dos
reajustes salariais foi mantida, de forma que, em decorrência de uma
taxa anual de inflação de 100%, o nível real das remunerações do tra-
balho declinou.

Cabe dizer que, até o início de 1986, os aspectos fundamentais da
política econômica mantiveram as mesmas diretrizes estabelecidas por
Antônia Delfim Netto em 1980 e início de 1961. A respeito das caracte-
rísticas fundamentais da política econômica, deve ser dito ainda que,
dada a crise cambial de 1982 e o acordo naquele ano firmado pelo Go-
verno com o Fundo Monetária Internacional, desde 1983 os investimentos
públicos passaram a sofrer novo processo de redução, especialmente a
nível da setor produtivo estatal. Em decorrência dos rumos tomados
pela ação econômica do Governa e das apreensões acerca das
dificuldades encontradas pelo País para refinanciar os custos de sua
dívida externa, entre 1981 e 1963 a taxa de FBCF da economia caiu
abruptamente, e esta entrou em um processo de recessão de padrões
inéditos em sua história. No primeiro ano desse período, o produto da
indústria nacional caiu 10,4%, estabilizou em 1982 e voltou a cair
6,1~ no ano seguinte.

A intensidade do período recessivo está expressa nos dados da Ta-
bela 1, ande constam as taxas de crescimento industrial segundo as ca-
tegorias de uso.
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Taxas anuais e taxas médias anuais geométricas de crescimento, por
categorias de uso e total da indústria de transformaçlo no

Brasil e no Rio Grande do Sul - 1981-83

DISCRIMINAÇAo

BRASIL

Taxas Anuais de CrescImento Taxa Média Anual
GeOOlétrica de

Crescimento
1981-83 (1)1981 1982 1983

Indústria de transformaçao •••••••••.••
Bens de capital •••••••••••.....•••••
Bens intermediários •••••............
Bens de consumo duráveis ••••••••••••
Bens de consumo nao duráveis ••••••••
Bens de capital e bens de consumo du-

ráveis ••••••••••.•.•••.•••••••••••

-10,4
-19,4
-11,1
-24,9
-1,1

-6,2
-19,3

-2,9
-0,8
-4,6

-5,7
-17,9

-4,0
-7,0
-0,5

-0,3
-14,9

2,7
8,0
2,1

DISCRIMINAÇAo

RIO GRA"llE DO SlJ...

Taxas Anuais de Crescimento Taxa Média Anual
Geométrica de

Crescimento
1981·83 (1)1981 1982 1983

Indústria de transformaçao .•....•.••••
Bens de capital ••••••••••••••••..••.
Bens intermediários •••••••••....•...
Bens de consumo dur~veis ••••.....•••
Bens de consumo nlo duráveis ••••••..
Bens de capital e bens de consumo du-

ráveis ..........•..•••.•.•••••••••

-9,8 7,0-1,0 -1,5

-24,2 13,1 -5,3-1,0

0,8 7,7 2,3-'1,2

-19,2 -7,1 -8,00,4

FONTE DOS DADOS BRUTOS: Brasil - íNDICES DA PRODUÇAO INDUSTRIAl stRIES REVISTAS - 1975-85
(1986). Rio de Janeiro, IBGE.

INDICADORES IBGE 1980/88 (1981/89). RIo de JaneIro, jan.1
Idez.

INDICADORES CONJUNTURAIS DA INDúSTRIA 1989: produçlo física
(1990). Rio de Janeiro, IBGE.

Rio Grande do Sul - RELATORIO DE ESTATíSTICAS EOONOMICO-fISCAIS 00
RS 1980/87 (1983/89). Porto Alegre, secretaria
da Fazenda, v.3/9.

RELATORID DE ESTATíSTICAS EcONOMICO-fISCAIS DO
RS 1988 (1990). Porto Alegre, Secretaria da
Fazenda. (xerox).

INDICADORES CONJUNTURAIS DA INDúSTRIA 1989: pro-
duç§o física regional (1990). Rio de Janeiro,
IBGE.

(1) Base: 1980~100.

NOTA: Valores deflacionados pelo deflator implícito do PIB.
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o processo recessivo submeteu a dura prova a indústria em geral.
Todavia cabe ressaltar o impacto que se abateu sobre a indústria na-
cional de bens de capital, cuja taxa geométrica de crescimento ao
longo do período foi de -17,9%. Isso significa que o volume da
produção, em 1983, caiu 45% em relação ao verificado no ano base-
1980 -, O que faz ver o momento de gravíssima. dificuldade por que
passou esse importante segmento produtivo. Esse -fatoreflete a redução
do nível da taxa de FBCF da economia, que desce aceleradamente. A
referida taxa caiu de 22,9% em 1980 para 21,0% em 1981 e, nos dois
anos subseqüentes, para 19,5% e 17,0%. Aqui, é claro, se identifica o
fato que determinou a recessão não apenas na indústria, mas na
economia.

A nível nacional, outro setor dinâmico fortemente atingido foi o
de bens de consumo duráveis, cuja taxa geométrica de crescimento, ao
longo do período, foi de -7,0%. As demais categorias de uso sofreram
em menor grau a recessão, com taxas geométricas de -4,0% e de -0,5%,
respectivamente, para bens intermediários e bens de consumo não durá-
veis.

Como antes se advertiu, as categorias de uso, para o caso do Rio
Grande do Sul, foram compostas seguindo a metodologia de Wilson Cano.
Dessa forma, os bens de capital e os bens de consumo duráveis, ao con-
trário do que ocorre com os dados do IBGE para a indústria brasileira,
compõem uma única categoria, impossibilitando, portanto, comparações
entre os níveis estadual e nacional. Todavia, ao se observar como se
comportou a categoria bens de capital e bens de consumo duráveis no
Estado, parece razoável tomar como referência o desempenho das respec-
tivas indústrias a nível nacional. No Rio Grande do Sul, a categoria
de indústria em quest~o sofreu uma redução de 8,0% no seu nível de
produção, entre 1981 e 1983, em termos geométricos. Observando a
Tabela 1, vê-se que a queda no nIvel de atividades se intensificou nas
pontas do período, em 1981 e 1983, e se manteve praticamente estável
em 1982. Cabe serem feitas algumas especulações, que se entende
razoáveis, a partir dos dados nacionais das duas indústrias. A
indústria brasileira de bens de capital caiu intensamente em todo o
período, enquanto a de bens de consumo duráveis, depois de evidenciar
forte queda em 1981 (-24,9%), reagiu significativamente no ano
seguinte (8,0%), para virtualmente se estabilizar em 1983 (-0,8%).
Além disso, deve-se dizer que, sendo um período recessivo, o
pressuposto é o de redução permanente da produção de bens de capital,
como se evidenciou a nível nacional. Esse entendimento e aquela
constatação, de um lado, e a reação e a estabilização da indústria de
bens de consumo duráveis no Brasil, de outro, fazem presumir que, no



337

Rio Grande do Sul, a categoria bens de capital e bens de consumo
duráveis teve seu ritmo de crescimento puxado para baixo pela produção
de máquinas e equipamentos, enquanto os bens de consumo duráveis o
elevaram, em 1982, ou o sustentaram, em termos relativos.

A categoria bens intermediários, no Estado, fez um movimento de
crescimento em certa medida semelhante ao do País, embora a grandeza
das taxas difira em 1981 e 1982. No primeiro ano apontado, intensifi-
cou-se a queda, sendo muito maior no Rio Grande do Sul; no segundo,
cresceu 2,7% a nível nacional e quase se estabilizou a nível estadual.
Em 1983, a categoria reagiu fortemente no Estado (13,1%) e caiu no
Brasil (-4,0%). A maior taxa geométrica de crescimento negativo
(-5,3%) no período, no Estado, reflete a intensa queda de produção no
início do mesmo.

No Rio Grande do Sul, a categoria bens de consumo não duráveis
teve um desempenho significativamente superior ao da categoria nacio-
nal. O crescimento desta última, em termos geométricos, no período,
foi de -0,5%, e a nível estadual constatou-se um crescimento que se
pode dizer expressivo, de 2,3%, tendo em vista as circunstâncias
recessivas. Esse fato reflete principalmente o bom desempenho dessa
indústria em 1983, quando cresceu 7,7%.

A observação dos índices de produção permite visualizar melhor o
movimento do crescimento apresentado pelas atividades industriais ao
longo do período recessivo da economia brasileira. Esses índices inte-
gram a Tabela 2 e referem-se às indústrias nacional e estadual a nível
geral e segundo as categorias de uso. Alguns aspectos já foram aponta-
dos, não cabendo retomá-los.

Em 1981, o expressivo decréscimo da produção da indústria de
transformação nacional refletiu a queda dos níveis de atividades, que
se verificou em todas as categorias de uso, com exceção da indústria
de bens de consumo não duráveis.11 No ano seguinte, as categorias de
uso cresceram num ritmo baixo, exceto a produção de bens de capital,
que novamente repetiu um movimento de retração de amplitude
significativa. O nível geral das atividades da indústria como um todo
permaneceu virtualmente estável, ocorrendo um novo desabamento do

11 Isso faz supor que os segmentos sociais menos beneficiadOS na estrutura de distribuiç!o da
renda mudaram seus hábitos de consumo, preservando a compra de bens de subsistência em de-
trimento dos bens duráveis de consumo. A indústria nacional de bens duráveis de consumo
sofreu seu revés mais intenso em 1983. Entende-se que isso se deveu principalmente à re-
tração ocorrida no volume do emprego, naquele ano.
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mesmo em 1983. A única categoria de indústria que resistiu
relativamente foi bens de consumo duráveis. A regra de todo o período
consistiu na redução permanente e intensa da produção de bens de
capital. Em 1983, o nível geral da produc~o industrial nacional marcou
o ponto mínimo de todo o período em observação.

A indústria de transformação sediada no Rio Grande do Sul, em
1981 e 1982, desenvolveu um movimento de crescimento praticamente
igual ao ",daIndústria nacional, de maneira que, nesses anos,ambas
apresentaram índices de produção quase iguais. Em 1981, a exemplo do
ocorrido no Brasil, a única categoria de uso que cresceu foi bens de
consumo não duráveis, de forma que o índice geral de produção da
indústria caiu intensamente, refletindo o comportamento das demais
categorias de uso. Em 1982, houve uma pequena retração do agregado
geral da indústria, devido, de um lado, à pequena diminuição da
produção de bens intermediários e de bens de consumo não duráveis e,
de outro, a um crescimento mínimo da categoria bens de capital e bens
de consumo duráveis. Cabe lembrar que o crescimento dessa categoria de
uso num ano recessivo foi atribuído ao comportamento do setor de bens
duráveis. Como antes se apontou, este cresceu no País. Em 1983, não
obstante a intensa queda de produção verificada na indústria nacional,
a indústria rio-grandense de transformação mostrou claros sinais de
recuperação do nível das atividades. Sua taxa de crescimento foi de
7,0%, tendo como causa os desempenhos das indústrias de bens
intermediários e de bens de consumo não duráveis. A categoria bens de
capital e bens de consumo duráveis retraiu os níveis de produção.

o que se deve ressaltar a partir das observações contidas acima é
que o ritmo de crescimento das atividades industriais locais se mos-
trou fortemente vinculado ao da indústria nacional nos anos de 1981 e
1982 e que, no ano seguinte, a vinculação se rompeu. Assim, enquanto a
indústria nacional retraiu 'significativamente sua produção em 1983, a
indústria sediada no Estado cresceu com intensidade, recuperando parte
considerável das perdas dos níveis de produção ocorridas em 1981 e
1982. As atividades de transformação nacionais só passaram a
apresentar taxas positivas de crescimento a partir de 1984,
expandindo-se com ritmo cada vez mais alto até 1986. A indústria rio-
-grandense acompanhou esse movimento expansivo. Dessa forma, constata-
-se que essa indústria antecedeu o movimento de recuperação que veio a
ocorrer, a nível nacional, nos três anos seguintes. O fato apontado
reflete-se, evidentemente, nas taxas médias anuais geométricas do
período de 1981 a 1983, significativamente mais favoráveis para as
atividades industriais gaúchas, exceção feita à categorja bens inter-
mediários. Para a indústria de transformação como um todo, a taxa geo-
métrica de crescimento foj de -1 ,5% para o Estado e de -5,7% para o Brasil.
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Tabela 2

tndices de produçlo industrial, por categorias de uso e total, da
indústria de transformqç80 no Brasil e no

Rio Grande do Sul - 1981-83

BRASIL RIO GRAN:lEDO su...
DISClUMINAÇAo

1981 1982 1983 1981 1982 1983

Indústria de transformaçao •••••••••••••••• 89,6 89,3 83,8 90,2 89,3 95,6

Bens de capItal •••.••••••••••••••••••••• 80,5 68,6 5:i,'

Bens intermediários ••••••••••••••••••••• 88,9 91,3 88,6 75,8 75.0 84,8

Bens de consumo duráveis ••••••.••••••.•• 75,1 81,0 80,4

Bens de consumo n§o duráveis .•....•••.•• 101,1 103,3 98,5 100.8 99,S 107,15

Bens de capi tal e bens de consumo duráveis 80,8 81,2 75,5

FONTE:DOSDAOOS muros: Brasil. !r«:lIetS DA PRCXJCJ;Ao IIO..IST.RIAL$ffiIES REVISTAS- 1975-85
(1986). Rio de J$Oeiro, IBGE.

INDICADORESIBGE 1960/88 (19Bl/89>. RiQ de Janeiro, jan.1
/dez.

INDI.cP.r.lrnESCCfi.J..NMAISDA noJsTRIA 1989: prodl,j~ fIs-ica
(1990) t Rio de. Janeiro, IBGE.

Rio Grande do Sul - RELAT~UOrE: ESTATíStICASECOt-ilMICO-fIScMS00 RS
'.'180/8J (198:5/8" Pocto Alegre. secretaria da
Fazend8, v.3/9.

RELAT6AlODE ESTATfSTICAS Ecctt)4ICO-FlSCAIS DO RS
19BB (1~). Porto Alegre, secretaria da fa-
zenda. ()(eI'~'.

Itf;lIC,l\,QOOES CCIIlJUNTLRAISDA DOJSTR;tA 1989; pra-
duç§o física regional (1990). Rio de Janeiro,
IBGE.

NQTA,: 1. Os índices têm COIIIIiI base 1980-100.
2. Valores deflac!onados oelo deflator imolícito do PIB.
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Encerram-se as observações sobre o crescimento industrial no pe-
ríodo em questão fazendo-se uma breve referência ao comportamento do
nível dos salários, ao comportamento das exportações, bem como às
substituiçBes de importações, enquanto determinantes do nível geral
das atividades produtivas. Da taxa de FBCF da economia já se tratou,
cabendo apenas lembrar que a mesma caiu permanente e intensamente ao
longo do período aqui considerado. Quanto ao nível médio das remune-
rações do trabalho, deve-se, mais uma vez, referir os estudos de Do-
mingo ÓCio. Não é possível fazer uso aqui dos vários índices de salá-
rio médio utilizados por esse pesquisador, cuja interpretação é, de
alguma forma, complexa. Resta, portanto, relatar as conclusões a que
chegou o autor. Sobre 1981, ele afirma que, ainda que os índices de
salário médio tenham se elevado, isso apenes refletiu o desemprego
mais intenso na base da pirâmide ocupacional, de forma Que as
possibilidades de medir as perdas salariais ficaram prejudicadas.
Quanto ao período posterior, o autor não se depara com ambigüidades,
afirmando que os salários caíram abruptamente. Convém lembrar que, em
1983, a taxa anual de inflação mais do que duplicou, chegando a
211,~. Segundo ÓCio, nesse mesmo ano, explicitamente, o Governo optou
por uma política de arrocho salarial. Assim, os salários tiveram
contra si essa política, a inflação crescente e as Quedas da produção
e do emprego. Ao longo do período, a contraçao dos salários
constituiu-se em mais um elemento recessivo.

As exportações oscilaram BO longo do período observado, crescendo
em 1981 (15,~), caindo em 1982 (13,3%) e voltando a crescer em 1983
(8,4'). Dessa forma, nos dois anos das pontas do período observado,
seu crescimento dinamicamente impulsionou os níveis da produç§o e do
emprego. Evidentemente, em 1982, verificou-se fato contrário. Todavia,
o que houve de mais importante para observar foi o movimento de subs-
tituição de importações que se manifestou com grande intensidade em
1983. Nesse ano, o valor das importações caiu cerca de US$ 4,0
bilhões, ou seja, 20,61. A substituiç§o de compras externas por produ-
ção interna, como é sabido, tem.o mesmo efeito dinâmico sobre o nível
das atividades econômicas que a expansão das exportações. A
intensidade com que ocorreu esse fato foi de extrema importância no
ano de 1983, em que o nível da produçftoindustrial brasileira foi o
menor de toda a década (16,~ inferior ao de 1980)~ Sobre as causas da
capacidade da economia de expandir exportações e substituir
importações na década de 80, Antonio Barros de Castro realizou
brilhante estudo, em que alcançou conclusões inéditas. Assim, ele
identificou como causa dos fatos verificados a política industrial
promovida sob as diretrizes do 11 PNO, afirmando que, no início dos
anos 80, essa política começava a evidenciar seus resultados, com a
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substituição, principalmente, de bens de capital. Em 1983 e 1984, foi
a vez de os grandes projetos de produção de insomos básicos entrarem
em fase de operação, expandindo exportações e substituIndo
importações. Cabe citar as palavras de Castro para dizer do
significado que teve, em 1983, a substituição de importaç5es ocorrida:

11( ••• ) lembramos apenas que a retração efetivamente ocor-
rida em 1983 parece ter levado um grande número de empresas
à beira da falência. Em tais circunstâncias é lícito supor
que uma retração significativamente maior significaria a
tão temida - e amplamente cogitada - quebra em cadeia de
empresas e bancos. Em outras palavras, o ganho de divisas
engendrado pelos programas setoriais pode haver sido deci-
sivo para evitar o colapso da economia- que chegou a pare-
cer eminente, na segunda metade de 1983" (Castro &: Souza,
1985).

2.3 - Os limites do crescimento industrial: o período
de 19848 1986

Em 1984, a indústria cresceu 5,9%, iniciando, assim,um processo
de expansão de sua produção que tomaria curso até 1986, com taxas
anuais sucessivamente mais elevadas. O fato desencadeado! desse pro-
cesso residiu, sem dúvida, nos resultados alcançados a nível de ba-
lança comercial do País, no inicio do período. Assim, constata-se que
as receitas das exportações, com base nos novos projetos industriais
que entraram em fase de operação e também nas excelentes condiç~es de
ampliação do comércio mundial, cresceram US$ 5,1 bilhões, ou seja
23,3'. 12 Por outro lado, a substituição de importações teve continui-
dade e, não obstante a retomada do crescimento, as compras e~ternas se
reduziram em 9,8', ou seja, em US$ 1,5 bilhão. Em conseqüência desses
fatos, o saldo comercial subiu para US$ 13,1 bilhões em 1984.

Aqui, o que mais interessa ter presente é o efeito dinâmico que
as simultâneas expansão das exportações e substituição de importações
acarretaram sobre o nível das atividades econômicas, revertendo a fase

12 Em 1984, a taxa de crescimento cio mercado internacional foi de 8,5'. Cabe ~ará-la com
as taxas de 1985 e 1986, respectivamente, de ',~ e entre 4,~ e 4,5' (Presser, 1987,
p.208-21).
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recessiva em que estavam mergulhadas e dando partida à sua expansao.
Apenas cabe esclarecer que os impulsos dinâmicos oriundos das relações
comerciais externas ocorreram especificamente em 1984. Nos dois anos
subseqüentes, nada de semelhante voltou a se repetir. Assim, pOde-se
dizer que a economia, a partir dos fatos apontados, entrou num pro-
cesso'de crescimento em que o produto e a renda cresceram determi-
nando-se mutuamente.

A observaç!o do comportamento da taxa de investimento da econo-
mia, ao longo do período, evidencia que esta se manteve sempre em pa-
tamar muito baixo, fato que permite melhor esclarecer a natureza do
movimento de crescimento que ent~o se verificou. Em 1984, a taxa de
F8CF da economia foi a mais baixa de 1980 a 1988, ou seja, 16,1%. No
ano seguinte, ela se manteve virtualmente no mesmo nível, 16,7%, su-
bindo para 19,0% em 1986. Dessa forma, constata-se que, só neste úl-
timo ano, a elevaçao do nível de investimento ampliou significativa e
dinamicamente a demanda agregada, fato que dá sustentaç!Q ao entendi-
mento antes referido acerca da natureza, em certa medida específica,
daquele per!odo de crescimento. Em 1984 e 1985, isso ocorreu, eviden-
temente, absorvendo capacidade ociosa formada ao longo da recess§o
precedente. Todavia cabe notar que, em 1985, o nível nacional da pro-
dução industrial foi 3,6% menor do que o verificado em 1980, o mais
alta nível histórico até então constatado. Assim, a expansão da de-
manda conduziu a indústria àdiminuição de seu grau de ociosidade.
Oessa maneira, em 1986, a capacidade produtiva industrial mostrou-se
insuficiente para atender ao mercado interno e à manutenç~o dos volu-
mes exportados. Diante disso, resta perguntar por que a taxa de FBCF
não deslanchou. As razões disso residem no fato de que os problemas
estruturais de economia, conforme indicado na primeira seção deste
trabalho, não foram resolvidos, ou seja, não se restabeleceram as con-
dições de crescimento econômico de longo prazo, de forma a permitir
que se elevasse a expectativa de rendimento futuro dos novos investi-
mentos. Adiante, voltar-se-á a essa Questão para rebater as críticas
que se fazem contra o Plano Cruzado, no sentido de que este, por aque-
cer excessivamente a demanda, levou a uma redução das exportações, do
saldo da balança comercial e das reservas externas -fatos que real-
mente ocorreram -, de forma a bloquear um processo de recuperação da
economia que estaria em curso, do que se discorda. Por ora, cabe ficar
na constatação de que o nível do investimento, no período enfocado,
contribuiu para o crescimento da produção industrial de forma secundá-
ria, o que se alterou, em alguma medida, em 1986.

Estudos realizados por Mattoso permitem lançar alguma luz sobre o
comportamento dos salários de 1984 a 1986. Esse pesquisador, devido às
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limitações dos dados, teve suas observações circunscritas à indústria
nacional de transformaçlo em 1984 e 1985. No caso de 1986, investigou
algumas remunerações do trabalho na Grande São Paulo, na indústria de
transformação, nos serviços e no comércio. AQUi tomam-se os resultados
de suas pesquisas para inferir acerca do nível dos salários na econo-
mia como um todo. Esse procedimento, ainda que precário, é o único
realizável a nível das possibilidades deste trabalho. Mattoso
constatou que o salário médio real na indústria nacional cresceu 1,41
em 1984 e 6,3~ em 1985. Na indústria de transformaçao da Grande são
Paulo, o salário médio real subiu 3,8. em 1986. Nesse ano, nas
atividades econômicas gerais dessa mesma região metropolitana, o nível
das remunera!~es de trabalhadores assalariados, empregados e autônomos
subiu 9,7%.1 Admitindo que esses índices refletem a situação global
da economia, conclui-se que a recuperação dos ritmos de crescimento
foi acompanhada, como seria l6gico supor, por uma recuperação
significativa dos salários~ Na medida em que o crescimento econômico
se acelerou, a partIr de 1985, os salários realizaram sua elevação
mais ampla, o que dinamizou os níveis da produção e do emprego. ~
necessário lembrar que a recuperação dos rendimentos do trabalho
ocorreu fundamentalmente em decorrência da conjuntura econOmica e não
da política salarial. Na década, essa política desamparou os salários
e resguardou-os apenas na medida da capacidade de mObilizaçRo dos
trabalhadores, ou para evitar um aprofundamento indesejável das
circunstâncias recessivas.

Para completar as consideraç~es sobre as es~ecificidades do movi-
mento de crescimento nos anos sob análise, apenas cabe dizer que, com
exceçgo de 1986, a taxa de juros da economia permaneceu elevada. Nesse
ano, a taxa de juros da economia foi reduzida. Todavia deve-se notar
que a política econômica se viu na situação paradoxal de ter que com-
patibilizar sua manutenç§o em nIvel mais baixo para diminuir as despe-
sas financeiras governamentais e para estimular os investimentos e de
ter de elevá-la para evitar que se gerassem processos especulatiyos de
formação de estoques. Passa-se, doravante, a examinar as taxas de
crescimento verificadas nas indústrias de transformação brasileira e
rio-grandense.

A Tabela 3 mostra, ano após ano, taxas crescentes de expansão da
produção da indústria nacional entre 1984 e 1986. No final do período,
a taxa média anual geométrica de crescimento dessa indústria em rela-
ção ao nível da produção em 1983 foi de 8,8% a.a. Os dados da tabela

13 Sobre esses aspectos, ver Mattoso (1986 e 1987).
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entram em aparente contradiç~o com a afirmativa antes feita de que a
evolução do nível da taxa FBCF da economia havia dado pouca contribui-
ção ao aumento do ritmo de expansão da economia, já que o crescimento
da categoria bens de capital se evidencia intenso desde o início do
período. Portanto, é necessário dizer onde se encontra a base de sus-
tentação para aquela afirmação, face às estatísticas referentes à in-
dústria nacional de bens de capital. Assim, em primeiro lugar, deve
ser dito que o entendimento antes exposto - de que foi secundária a
contribuição da evolução da taxa de FBCF da economia para impulsionar
o seu crescimento - encontra como principal base de apoio a evolução
da própria taxa de investimento global, que só reagiu mais significa-
tivamente em 1986. Quanto a esse aspecto, o argumento parece não ser
passível de reparo. Todavia há que se lembrar, para esclarecer a apa-
rente contradição apontada, que a indústria de bens de capital res-
ponde apenas por uma parte da demanda total por bens de investimento,
ou seja, por aquela parcela que é integrada, fundamentalmente, por má-
quinas e equipamentos. Outra parte, muito mais significativa, é repre-
sentada por elementos materiais utilizados na construção civil, ou
seja, na construção de instalações e em infra-estrutura econômica. 14
Assim, chega-se ao ponto: não se pode contestar a estatística refe-
rente à globalidade do investimento (a taxa da FBCF da economia) to-
mando como referência o comportamento de uma de suas parcelas (a pro-
dução de máquinas e equipamentos), sem considerar o comportamento da
outra (a construção de instalações produtivas e de infra-estrutura). O
confronto das estatísticas de produç~o de bens de capital no período
com a evolução da taxa global da FBCF só pode levar a uma convicção: a
de que a parcela dos gastos com investimentos que não é integrada por
máquinas e equipamentos se restringiu no período.

Há outro aspecto da questão aqui tratada que deve também ser con-
siderado para dirimir dúvidas. Esse aspecto diz respeito ao baixíssimo
nível de produção em que se encontrava a indústria de bens de capital
no último ano da recessão do início da década. Como já se apont9u, em
1983 esse nível era 45% inferior ao constatado em 1980. A luz desse
fato é que as taxas de crescimento da produção de bens de capital en-
tre 1984 e 1986 devem ser observadas. Assim, chega-se à conclusão de
que elas, na verdade, não foram elevadas, no sentido de que não indi-
caram um processo intenso de formação bruta de ca~ital fixo. No mesmo
sentido, convém constatar que o nível de produção setorial ao término

14 A formaçAo bruta de capital fixo da economia é estimada com base na hipótese de que os
bens de capital e a construçlo civil respondem, respectivamente, por ", e 6~ de dem8nde
por bens de investimento (B. Conj., 1988).
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do período, 1986, era 13,0% inferior ao verificado em 1980. Final-
mente, é necessário expor um argumento de caráter especulativo. Supõe-
-se que, numa conjuntura caracterizada por altos índices de capacidade
ociosa e elevadas remunerações para os ativos financeiros, como a do
período 1981-83, mesmo o investimento de reposição se reduz. É claro
Que se reduz pelo menor índice de desgaste médio das máquinas, dada
sua menos intensa utilização. Não é esse aspecto que se tem em vista,
mas a possibilidade que a ocorrência de capacidade ociosa cria para o
adiamento da reparaç~o de máquinas e equipamentos. Entendendo que é
razoável supor esse adiamento, conclui-se que, na retomada do ritmo de
crescimento, parcela significativa da produção de bens de capital é
correspondente à reposição que possibilitará o uso de capacidade já
instalada. Supõe-se que a indústria de bens de capital cresceu, no pe-
ríodo, para atender tipicamente a esse tipo de demanda e às ampliaçOes
da capacidade dentro das unidades produtivas já existentes e para im-
plantar pequenos projetos industriais. O grande projeto, de largo pe-
ríodo de maturação, permaneceu adiado.

Como se disse anteriormente, a nível da indústria nacional, em
1984, as atividades deram sinais gerais de recuperação, exceção feita
à produção de bens de consumo duráveis, que intensificou a queda de
seu nível de atividade. Esse nível, igual ao de 1981, foi o mais baixo
no período transcorrido entre 1978 e 1989. Por outro lado, os setores
bens de capital e bens intermediários cresceram com elevadas taxas de,
respectivamente, 14,7% e 10,2%. A categoria bens de consumo não durá-
veis foi arrastada pela expansão dos demais setores e, conforme se
viu, por uma pequena reação da capacidade de compra dos salários,
crescendo 1,9%. Como conseqüência desse Quadro geral, a indústria na-
cional de transformação cresceu 5,9% em 1984.

Colocado em marcha o processo de recuperação do nível de ativida-
des, a indústria de bens de consumo duráveis respondeu com grande in-
tensidade à elevação da renda social. Em 1985, essa categoria de in-
dústria não apenas recuperou seu ritmo de crescimento, mas liderou a
expansão do produto industrial, seguida pela categoria bens de capi-
tal. Assim, essas categorias de indústrias cresceram 15,1% e 12,2%
respectivamente. No mesmo ano, a recuperação dos salários e do volume
de emprego impulsionou a demanda por bens de consumo em geral. A in-
dústria de bens de consumo não duráveis cresceu com a taxa extrema-
mente elevada de 7,9%. O crescimento geral da indústria de transforma-
ção subiu para 8,6%. Em 1986, a conjuntura do ano anterior em certa
medida repetiu-se, intensificando o ritmo de crescimento de todas as
categorias da indústria. Lideraram a expansão a produção de bens de
capital (22,1%) e a de bens de consumo duráveis (20,5%). As atividades
gerais da indústrla apresentaram taxa de crescimento de 11,8%.
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Tabela 3

Taxas anuais e taxas médias anuais geométricas de crescimento, por
categorias de uso e total, da indústria de transformaçlo no

Brasil e no Rio Grande do SUl - 1984-86

DISCRIMINAÇ1l.0

Indústria de transformaçlo •••..••........•
Bens de capital •••.•.......•.•••.••••••.
Bens intermediár Ios ............•......•.
Bens de consumo duráveis •......•..•..•••
Bens de consumo nlo duráveis •......•...•
Bens de capital e bens de conSLIIlOdurávei 5

BRASIL

Taxas Anuais de Crescimento Taxa ~dia Anual
Geométrica de

Crescimento
1984 1985 1986 1984-86 (1)

9,3 2,3 7,4 6,3

15,2 5,9 3,8 8,2

4,7 -1,5 5,0 2,7
19,8 11,9 24,1 18,5

OISCRIMINAÇ.liO

Indústria de transformaçlo .....•••••.•.•••
Bens de capital ••.•.......••.••.•.••••.•
Bens intermediários •......•..••..•••••..
Bens de consumo duráveis .••..•••••..•...
8ens de consumo nlo duráveis .•••••••••..
Bens de capital e bens de consumo durávei 5

FONTE DOS OADOS BRUTOS: Brasil - íNDICES DA PRODUÇAO INDUSTRIAL slRIES REVISTAS - 1975-85
(1986). Rio de Janeiro, IBGE.

INDlCADORES IBGE 1980/88 (1981/89). Rio de Janeiro, jan./
dez.

INDICADORES CONJUNTURAIS DA INDúSTRIA 1989: produçao rIslcs
(1990). Rio de Janeiro, IBGE.

Rio Grande do Sul - RELATóRIO OE ESTATíSTICAS ECílI'llMIco-rrscAISDO RS
1980/87 (1963/89). Porto Alegre, Secretaria da
Fazenda, v.3/9.

RELATÓRIO ~ ESTATíSTICAS EcC»iJ.1ICO-FISÇAIS DO RS
1988 (1990). Porto Alegre, Secretaria da Fa-
zenda. (xerox).

INDICADORES CONJUNTURAIS OA INDúSTRIA 1989; pro-
dução rIsica regional (1990). Rio de Janeiro,
IBGE.

NOTA: Valores deflaclonaoos pelo deflator i~licito do PIB.

(1) Base: 1983=100.
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A indústria de transformaç~o sediada no Rio Grande do SUl acom-
panhou o movimento de expansão da produção industrial do País no pe-
ríodo sob consideração. A categoria de indústria que maior ritmo de
crescimento apresentou no período foi aquela que agrega num único
bloco estatístico os setores dInâmicos de bens de capital e de bens de
consumo duráveis. Seu crescimento mostrou-se intenso em todos os anos
do período. Até 1985, o crescimento recuperou as perdas dos níveis de
produção verificadas no período recessivo. Assim, nesse ano, seu ín-
dice de produção mostrou-se apenas ',5% superior ao que se verificara
em 1980. Cabe dIzer que as indústrias nacionais de bens de capital e
de bens de consumo duráveis não mostraram esse nível de recuperação.
Os índices de sua produção foram, no mesmo ano de 1985, respectiva-
mente, 28,7% e 14,4% inferiores aos atingidos em 1980. Em 1986, a ca-
tegoria de indústria em questão cresceu, no Estado, 24,1%, portanto, a
um ritmo maior do que o verificado nos setores que a compõem a nível
nacional. No final do período, a comparação entre as taxas médias
anuais geométricas de crescimento da categoria em questão no Rio
Grande do Sul e as taxas geométricas de crescimento das indústrias de
bens de capital e de bens de consumo duráveis mostra~se amplamente
favorável às atividades sediadas no Estado: estas cresceram 18,5% na
média geométrica, enquanto as indústrias de bens de capital e de bens
de consumo duráveis nacionai s cresceram" respect í vamente t 16,3% e B,7%.

Na categoria bens intermediários, as atividades estaduais eviden-
ciaram ritmos anuais de crescimento muito diferenciados daqueles veri-
ficados na produção nacional. A despeito desse fato, no final do pe-
ríodo, as diferenças compensaram-se, e as taxas médias de todo o pe-
ríodo mostravam-se bastante próxImas. A taxa geométrica foi de 8,2%
para o Rio Grande do Sul e de 8,9% para o Brasil.

No período ora em observação, a categoria bens de consumo não du-
ráveis apresentou, no Estado, taxas de crescimento quase sempre infe-
riores às alcançadas no Brasil, com exceção do ano de 1984. Ass~m, no
período como um todo, o resultado apresentou-se amplamente desfavorá-
vel ao Rio Grande do Sul. Sua taxa média anual geométrica de cresci-
mento ficou apenas em 2,7%, e a nacional atingiu 6,1%. Não obstante
esse fato, os índices nacional e estadual de produção com base em 1980
mostraram-se muito próximos no final do período. Eles atingiram, res-
pectivamente, 117,6% e 116,0%. O fato reflete o melhor desempenho do
setor no Estado, em 1983 e 1984.

A observação da evolução dos índices de produção para a totali-
dade das indústrias de transformação nacional e rio-grandense e para
suas diferentes categorias de uso permite melhor visualizar o movi-
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mento de recuperação, ocorrido de 1984 a 1986, dos níveis das ativida-
des perdidos ao longo da recessão do início da década. Esses dados
constam na Tabela 4. Como elemento de referência, na mesma tabela tam-
bém estão os índices de produção de 1983, que coincidem com o ponto
mínimo de queda da produção da indústria de transformação nacional.

Tab~la 4

índices de produção industrial, por categorias de uso e total, da indústria de transformação
no Brasil e no Rio Grande do Sul -- 1983-86

OISCRIMINAÇAo
BRASIL

1983 1984 1985 1986

83,8 88,7 96,4 107,9
55,3 63,5 71,2 87,0
88,6 97,6 104,7 114,5
60,4 74,4 85,6 103,2
98,5 100,4 108,3 117,6

Indústria de transformação ..•...••....•....
Bens de capital ...•.........•..•...•.....
Bens intermediários ...•....•......•......
Bens de consumo duráveis .••.............
Bens de consumo não duráveis ..•••.•......
Bens de capital e bens de consumO duráveis

DISCRIMINAÇAo
RIO GRA/'{)E00 SUl

1983 1984 1985 1986

95,6 104,5 106,9 114,8

84,8 97,6 103,4 107,4

107,1 112,2 110,5 116,0
75,5 90,4 101,1 125,5

Indústria de transformação .••........••....
Bens de capital .•.....•••••••..••....•..•
Bens intermediários ..•.....•.•......•....
Bens de consumo duráveis ...••....•.•.....
Bens de consumo não duráveis .......•.....
Bens de capital e bens de consumo duráveis

FONTE OOS DADOS BRUTOS: Brasil - íNDICES DA PRoouçAo INDUSTRIAL SÉRIES REVISTAS -- 1975-85
(1986). Rio de Janeiro, IBGE.

INDICADORES IBGE 1980/88(1981/89). Rio de Janeiro,jan./dez.
INDICADORES CONJUNTURAIS DA INDúSTRIA 1989: produção física

(1990). Rio de Janeiro, IBGE.

Rio Grande do Sul - RELATÓRIO DE ESTATíSTICAS EcONCMICO-FISCAIS DO
RS 1980/87 (1983/89). Porto Alegre, Secretaria
da Fazenda, v.3/9.

RELATÓRIO DE ESTATíSTICAS EcONOMICO-FISCAIS DO
RS 1988 (1990). Porto Alegre, Secretaria da
Fazenda. (xerox).

INDICADORES CONJUNTURAIS DA INDúSTRIA 1989: pro-
dução física regional (1990). Rio de Janeiro,
IBGE.

NDTA: Os índices têm como base: 1980=100.
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Pela observação da Tabela' 4, cqnstata-se que, nãn obstante as
taxas de crescimento relativamente elevadas experimentadas pela produ-
ção da indústria de transformação nacional em 1984 (5,9%) e 1985
(8,6%), a mesma só veio a recuperar e a ultrapassar os níveis da pro-
dução de 1980 em 1986. Neste último ano, a indústria cresceu 11,8%.

Em 1984, as categorias bens de capital, de um lado, e bens inter-
mediários, de outro, cresceram com intensidade. Esta última virtual-
mente recuperou o volume de produção de 1980. Cabe notar que a indús-
tria de bens intermediários, exceção feita à categoria bens de consumo
não duráveis, foi a que menos retraiu sua produção de 1981 a 1983,
muito provavelmente em decorrência de suas vinculações crescentes com
o mercado externo. Além disso, há que se considerar que, por sua pró-
pria natureza, a categoria de indústria em Questão é fornecedora de
elementos materiais para as atividades econômicas gerais. Dessa forma,
seu desempenho tende a refletir mais que os outros setores produtivos
o crescimento médio das atividades econômicas. A indústria nacional de
bens de consumo não duráveis apresentou um índice de produção em 1984
praticamente igual ao de 1980. As indústrias de bens de consumo durá-
veis foram as únicas que em 1984 continuavam em queda de produção. As-
sim, ao contrário de todas aS demais categorias, o ponto mínimo de
suas atividades verificou-se em 1984.

A partir de 1985, todas as categorias de indústria expandiram a
produção aceleradamente, a nível nacional. Entretanto somente as cate-
gorias b~ns intermediários e bens de consumo não duráveis mostraram
crescimento real em relação ao ano base. Em 1986, seus índices de ati-
vidade situaram-se, respectivamente, em 114,5 e 117,6. O setor de bens
de consumo duráveis, apesar das altas taxas de crescimento de 1985 e
1986, avançou seu volume de produção apenas 3,2% em relação à base de
comparação. A produção C~ bens de capital apresentou as mais elevadas
taxas de crescimento setorial de 1984 a 1986. Apesar disso, neste úl-
timo ano, seu índice de atividade era 13 pontos percentuais menor do
que em 1980.

Em páginas anteriores, constatou-se que a indústria de transfor-
mação sediada no Rio Grande do Sul, nos anos de 1981 e 1982, retraiu
os níveis de suas atividades de maneira praticamente igual à indústria
nacional e que, em 1983, enquanto esta última aprofundava a recessão,
aquela crescia de forma intensa. Em 1986, as indústrias de bens de
consumo não duráveis apresentaram um índice de produção que eviden-
ciava crescimento real de 7,1% em relação a 1980. Deve-se notar que
tal índice é 8,6 pontos percentuais superior ao da mesma categoria de
indústria a nivel nacional. Essa superioridade subiu para 11,8 pontos
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percentuais em 1984, com o Indice atingindo o nIvel de 112,2 na indús-
tria estadual. Nos dois anos seguintes, o setor, no Estado, perdeu seu
ritmo de crescimento, e, em 1986, seu Indice foi de 116,0, ou seja,
1,6 pontos percentuais menor do que o nacional.

Em 1984, todas as categorias de uso no Rio Grande do Sul apresen-
taram taxas de crescimento relativamente elevadas. A categoria bens
intermediários, bem como a bens de capital e bens de consumo n~o durá-
veis recuperaram grande parte das perdas sofridas nos níveis de produ-
ção no período recessivo. A despeito do movimento de recuperação, ape-
nas a partir de 1985 essas categorias evidenciaram crescimento real em
relaç~o à produção de 1980, quando os indicadores de atividade foram
de 103,4 para os bens intermediários e de 101,1 para bens de capital e
bens de consumo duráveis. Em 1986, o setor de bens intermediários teve
Indice de 107,4, ou seja, 7,1 pontos percentuais a menos do que na in-
dústria nacional. Devido ao intenso crescimento que se constatou, no
mesmo ano, na produção estadual de bens de capital e de bens de con-
sumo duráveis, seu índice subiu para 125,5.

No que diz respeito à indústria de transformação rio-grandense
como um todo, em 1984 apresentou um crescimento real de 4,5% em rela-
ção a 1980. Seu índice de produção mostrou-se, nesse ano, 15,7 pontos
percentuais superior ao da indústria nacional. Em 1986, essa diferença
caiu para 6,9 pontos percentuais, em decorrência, evidentemente, das
menores taxas de crescimento alcançadas pelo Estado nesse ano e em
1985. Em 1986, a indústria de transformação sediada no Estado apresen-
tou um índice de produção de 114,8.

~ preciso retomar fatos e características do período de expansão
econômica enfocado neste tópico, de forma a examinar como e por que
ele se interrompeu em meados de 1987. As causas mais imediatas e visi-
veis dessa interrupção se encontram em fatos ocorridos em 1986, espe-
cialmente na seu segundo semestre. Para o que se tem em vista, antes
de referir esses fatos, é necessário lembrar que, no dia 28 de feve-
reiro daquele ano, o Presidente José Sarney, face ao recrudescimento
do processo inflacionário que vinha ocorrendo já há alguns meses,
anunciou que entravam em vigor as medidas do Plano de Estabilização
Econômica, comumente chamado de Plano Cruzado. Esse plano tinha
características claramente heterodoxas e visava, como prIoridade, ao
fim da inflaç§o. A respeito desse problema, o diagnóstico que deu
conformação às medidas econômicas implementadas era inercialista, ou
seja, entendia que as taxas da inflação passada, dado o elevado grau
de indexação da economia, se repetiriam ao longo do tempo. AssIm, a
elevação dessas taxas para patamares superiores dever-se~ia aos
choques que, vez por outra, sofria a economia, como a elevação
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significativa do preço do petr6leo, quebras de safras etc., ou seja,
dada a elevaçao de preços relevantes da economia, todos os agentes
econÔmicos procurariam compensar perdas, elevando as taxas de
inflaç~o. Disso se concluía -conforme o mesmo diagn6stico - que para
sustar o processo inflacionário bastaria, fundamentalmente, interromper
o movimento de ascensão inercial dos preços através do congelamento,
além de "desindexar a economia".

~ fácil ver que as concepçOes inercialistas se antepunham ao
diagnóstico - segundo se entende, acertado- que vê o processo infla-
cionário como um sintoma, ou seja, uma manifestaç~o da crise econômica
que, por sua vez, tem como causas problemas estruturais especIficas.
Esta última vis~o da realidade dava base às propostas de um conjunto
de reformas institucionais que deveriam procurar soluç~o para o finan-
ciamento dos gastos governamentais, especialmente para o investimento
público e para as transferências de recursos ao Exterior, através da
negociaç~o dos compromissos nacionais referentes à divida externa.
Cabe lembrar que essas reformas eram defendidas pelo Ministro da Fa-
zenda Dílson Funaro. N~o obstante esse fato, o Plano Cruzado - por
nortear sua ação quase estritamente pela visão inercialista de infla-
ç~o - não realizou nenhuma das reformas necessárias ao reequilíbrio
das Contas do Estado e à recuperação da sua capacidade de
investimento. Sem as tão discutidas reformas fiscal e financeira e a
renegociação da dívida externa, a política econômica do Plano de
Estabilização Econômica não apenas deixou de dar definição às questões
relativas ao crescimento de longo prazo da economia, mas também não
possibilitou a realização de uma política monetária ativa quando foi
restabelecida a liberdade de preços. Essas circunstâncias evidenciam
clara contradição entre as características da política econômica posta
em prática e as propostas de reformas do Ministro Funaro e de sua
equipe de assessores estruturalistas. Assim, deve-se enfatizar que,
face às convicções explicitadas por Funaro e seus auxiliares acerca
dos problemas da economia e das soluções que deveriam ser dadas aos
mesmos, o elenco de mudanças levado a cabo mostrou-se inadequado e
tímido. Parece ser evidente que a larga distância que então se
verificou entre a natureza da aç~o econômica do Governo e os
entendimentos do Ministro da Fazenda acerca da especificidade das
soluçOes que deveriam ser dadas aos problemas da ~conomia não pode ser
elucidada pela consideração da forma peculiar de Funaro decidir e agir
à frente do Ministério da Fazenda. A explicação da questão em pauta
certamente encontra base nas circunstâncias políticas referentes tanto
ao âmbito interno do Governo como à sociedade civil em geral. Nesse
sentido, examinar a complexa realidade dos fatos aqui referidos foge
aos objetivos e possibilidades deste trabalho. Dessa forma, apenas
cabe assinalar que, para a realização das reformas econômicas
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necessárias à estabilizaç~o dos preços e à retomada do crescimento da
economia, faltou o apoio do Presidente da República, ao mesmo tempo em
que se opuseram à mesma fortes resistências empresarIaIS. Assim,
parece razoável entender que Funaro foi um ministro da Fazenda com
poderes restritos. Explicar-se-ia, dessa maneira, a contradição entre
as características da ação econômica do Governo naquele período e as
posições do titular da Pasta da Fazenda. Expressar esse entendimento
não significa diminuir a responsabilidade pela condução da política
econômica de todas as autoridades governamentais a quem a realização
desta mesma política era atribuída.

No segundo semestre de 1986, o ritmo de expansão da demanda agre-
gada levou a indústria aos limites de sua capacidade produtiva. Não
raro, a expansão da produção esbarrou na insuficiência de matérias-
-primas industriais, o que elevou o poder de barganha dos fornecedores
das mesmas, com a conseqüente elevação dos preços cobrados. Alguns se-
tores, devido a esse fato e ao congelamento dos preços, tiveram sua
produção desorganizada. Dessas circunstâncias, resultaram pressões in-
tensas no sentido de desequilibrar os preços relativos no interior da
indústria, o que teve como conseqüência impulsos inflacionários que
vieram a se explicitar intensamente tão logo se restabeleceu a liber-
dade dos preços, no fim de 1986. No momento, o que mais interessa é
lembrar que as dimensões da demanda interna levaram a uma queda brusca
das exportações no segundo semestre de 1986, com a conseqüente redução
dos saldos comerciais e das reservas externas. No final do ano, essas
reservas haviam caído a um nível crítico. Face aos fatos acima referi-
dos e à absoluta resistência que o sistema financeiro internacional
manifestava para conceder novos empréstimos à economia, tornou-se ine-
vitável a adoção de medidas econômicas para refrear, em certa medida,
a expansão da demanda agregada sem levar à recessão. Essas medidas se
circunscreveram à elevação da taxa de juros da economia e à liberação
dos preços, o que impôs perdas elevadas às remunerações do trabalho a
partir do Plano Cruzado 11, de novembro de 1986.

À liberação dos preços seguiu-se intenso processo inflacionário
até a implantação de um novo plano de estabilização, o chamado Plano
Bresser, em junho de 1987. Esse novo surto inflacionário teve várias
razões. Em seu início, refletiu efetivamente as pressões da demanda
sobre os limites da capacidade produtiva. Todavia essa causa logo re-
sultou anulada ao longo do primeiro semestre de 1988, em decorrência
de uma forte corrosão do poder de compra dos trabalhadores, como se
verá adiante. Segundo se entende, as taxas de inflação foram impulsio-
nadas, de um lado, pela expectativa do novo congelamento de preços -
esperado para quando o Governo verificasse que o nível da demanda se
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reduzira adequadamente - e, de outro, pelo fato de que não fora imple-
mentada, ao longo do congelamento, qualquer medida para a soluç~o dos
problemas estruturais que tolhiam o raio de ação da política econô-
mica, podendo essa pouco fazer para conter a elevação desenfreada dos
preços. Além do quadro de instabilidade consubstanciado pelo descon-
trole dos preços, no início de 1987, o sistema financeiro internacio-
nal explicitou a posiçÊio de não "socorrer" o País, exigindo um acordo
com o Fundo Monetário Internacional. Em decorrência dessa posição e
seguindo proposta do Ministro Dílson Funaro, o Presidente Sarney de-
cretou, em fevereiro daquele ano, a moratória dos juros devidos aos
bancos comerciais por empréstimos de médio e longo prazos. Como é sa-
bido, o objetivo governamental era, de um lado, forçar os credores
privados a aceitarem a renegociação das remessas de recursos ao Exte-
rior a título de pagamento dos serviços de dívida; de outro, a morató-
ria visava preservar o nível das reservas externas, como forma de man-
ter o poder de barganha do Brasil nas negociações. A meta de fundo da
tentativa de renegociação dos compromissos decorrentes da dívida ex-
terna era restabelecer condições de crescimento de longo prazo para a
economia. Assim, esse momento recessivo da política econômica deve ser
percebido como uma prática de necessário ajuste da demanda, de uma
parte, e, de outra parte, como fator subsidiário na preservação e na
recuperação das reservas externas, de maneira a ampliar o poder de
barganha do País perante os bancos comerciais. Neste último sentido, a
Letr~ção da demanda agregada promovida pela política econômica tinha
um caráter tático e momentâneo. Cabe salientar que, sendo o objetivo
de fundo da renegociação da dívida externa a busca das condições de
crescimento da economia, essa renegociação deveria fazer-se acompanhar
das reformas institucionais condizentes com esse objetivo. Assim, o
confronto aberto com os credores externos consistia num primeiro passo
para mudar o caráter da política econômica. Contra tal tentativa de
mudança opuseram-se lideranças empresariais. Desse modo, estas últimas
ergueram forte campanha de desprestígio da ação do Governo, e tornou-
-se comum qualificar a moratória de calote. O corolário dessa posição
era a ratificação da escolha da política de reajuste de caráter orto-
doxo para honrar os compromissos externos, ou seja, reerguia-se, na
perspectiva do futuro imediato, nova fase de recessão. As pressões
empresariais refletiram-se na área governamental, que recuou de suas
posições. Esse recuo se evidenciou na substituição de Dílson Funaro
por Luiz Carlos Bresser Pereira no Ministério da Fazenda, em abril de
1987. Em dezembro do mesma ano, a opç~o ortodoxa impôs a sucessão de
Bresser Pereira por Mailson da Nóbrega.

o Plano Cruzado foi apontada como responsável pela interrupção de
um processo de recuperação da economia que estaria em curso a partir
de 1984. Segundo essa ótica, esse plano de estabilização elevou de tal
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forma o ritmo de crescimento da demanda interna, que se tornou impos-
sIvel expandir a capacidade produtiva à mesma velocidade. Assim, ex~
plicar-se-ía por que o mercado interno absorveu parcela da produção
que deveria ser exportada, trazendo a crise cambial e a impossibili-
dade de continuidade do crescimento. São claras as evidências de Que
se estabeleceu uma disputa entre a demanda interna e as exportações,
em detrimento destas últimas.

Todavia é necessário Questionar se realmente havia uma impossibi-
lidade material de a economia expandir sua capacidade de produção ao
ritmo da demanda e se foi interrompido um processo de recuperação da
economia. O argumento de que a implantação da capacidade produtiva
adicional exige certo período (variável) de tempo e que, por isso, não
poderia acompanhar o ritmo de expansão da demanda parece razoável. En-
tretanto pergunta-se: Quando se verificou processo semelhante na his-
t6ria recente do País? A resposta é nunca. Desde a segunda metade dos
anos 50, a capacidade de oferta colocou-se à frente da demanda. Além
disso, cabe dizer que o argumento que se procura refutar não leva em
consideração que a taxa de Investimento da economia permaneceu, ao
longo de todo o período aqui examinado, extremamente baí xa. No ano
em que a indústria recuperou o ritmo de crescimento, 1984, sua taxa
de rBcr foi de 16,15%, o nível mínimo no período transcorrido entre
1980 e 1988. No ano seguinte, a FBCr permaneceu virtualmente no mesmo
patamar, 16,7%, e subiu para 19,0% em 1986. Cabe lembrar, como forma de
comparação, que a taxa de FBCF no ano em que principiou a recessão do
início da década, 1981, foi de 21,0%. O que se quer apontar é que a
economia, no transcurso de 1984 a 1986, não "se esforçou" para atender
à demanda crescente. No início, aproveitou a capacidade ociosa exis-
tente, depois, deparou-se com suas próprias limitações para retomar os
investimentos pesados e, aproveitando as melhores condições de lucra-
tividade do mercado doméstico, reduziu as exportações. Cabe melhor ex-
plicitar os motivos pelos quais não foram retomados os investimentos
pesados da economia, de forma Que sua capacidade produtiva resultou
insuficiente para atender ao mercado interno e manter elevado o nível
de exportações.

Muitas críticas ao Plano Cruzado foram feitas, afirmando que ele
alterara significativamente a condução da política econômica, a que
teria feito romper o equilíbrio entre as possibilidades da oferta e a
demanda, de forma a interromper uma suposta retomada do crescimento da
economia. Discordando dessa ordem de percepção, entende-se que as gra-
ves limitações do referida plano resultaram, a despeito das diferenças
existentes, de o mesmo ter repetido a política econômica do período
anterior em aspectos essenciais. Dessa forma, circunscreveu sua ação
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estritamente às questões de curto prazo e deixou de tentar resolver os
problemas que determinavam a permanência da crise econômica. Assim, a
renegociação da dívida externa e as reformas financeira e fiscal não
foram implementadas, de forma que não se definiram as condições de
crescimento de longo prazo da economia. Oesse modo, o horizonte de ex-
pectativas acerca da rentabilidade futura dos novos investimentos per-
maneceu turvo, não se recuperou a taxa de formação bruta de capital
fixo da economia, e a capacidade da estrutura produtiva mostrou-se in-
suficiente para atender ao mercado interno e à manutenção do nível das
exportações. Disso conclui-se que, em última instância, as insuficiên-
cias da oferta se devem não a razões físicas (tempo para implantar
projetos), mas a causas econômicas. Assim, não é procedente entender
que estava em curso um processo de superação da crise, dado que não se
recuperava, na medida suficiente, a expans~o da capacidade produtiva.
Abstraindo o Plano de Estabilização Econômica, a economia viria a en-
contrar seus limites num espaço de tempo um pouco mais longo.

2.4 - Retornando para a ortodoxia e para a
recessâ'o: 1987 e 1988

No início do ano de 1987, os problemas mais prementes com que se
deparava a economia eram o baixo nível em Que se encontravam as reser-
vas externas, a permanência de saldos mensais da balança comercial
muito reduzidos e a impossibilidade de contratar empréstimos externos.
Como se viu, essas circunstâncias tiveram origem no segundo semestre
de 1986. Em novembro desse ano, o Governo implementou uma série de me-
didas para fazer frente a tais dificuldades e para preservar a econo-
mia de uma nova fase recessiva, ainda que restringindo o ritmo da ex-
pansão da demanda agregada. O conjunto dessas medidas passou a ser
chamado de Plano Cruzado lI, a despeito de diferir essencialmente do
Plano de Estabilização Econômica.

As características básicas do Plano Cruzado 11 fazem entender que
o Ministro da Fazenda Dílson Funaro e seus assessores se depararam com
a realidade dos fatos, ou seja, que, dada a insuficiência da capaci-
dade produtiva, era necessário não apenas reduzir o ritmo de expansão
econômica, mas sobretudo redefinir o perfil da demanda agregada. Cabe
explicar o que se pretende dizer. Na fase de expansão econômica que
transcorreu depois de 1984, observou-se que, a partir do impulso dado
à expansão da demanda efetiva pela elevação das exportações e pela
substituição de importações, o produto e a renda sociais passaram a
crescer, determinando-se mutuamente. Nesse processo de crescimento, o
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investimento contribuiu secundariamente. O que se tentou fazer através
do Plano Cruzado 11 foi reduzir a demanda por bens de consumo e am-
pliar a demanda por investimento. Neste último caso, cumpririam papel
relevante as inversões públicas financiadas pelos recursos do FNO para
a ampliação da capacidade produtiva dos sistemas SIDERBRAS e ELETRO-
BRAs. Dessa forma, o Governo pretendia estabelecer condiçees de manu-
tenção das taxas de crescimento de médio prazo para estimular o inves-
timento privado. A opção pela diminuição do consumo, n~o explicitada,
veio em decorrência da exacerbação da inflação que, como se verá, der-
rubou bruscamente o nIvel dos rendimentos do trabalho no primeiro
trimestre de 1987. Como foi dito no t6pico anterior, a redução do
ritmo de expansão da demanda agregada também propiciaria a recupera-
ção, em certa medida, do volume das exportaç~es para preservar e ele-
var o nível das reservas externas. Entende-se que a intenção do então
Ministro da Fazenda, a curto prazo, era diminuir a demanda por bens de
consumo, ampliar os investimentos públjco e privado, além de recuperar
os saldos comerciais. Para prazo imediato, objetivava, supondo o su-
cesso na renegociação da dívida externa, reduzir de 5~ do PIS para
2,5% do PIS as remessas de recursos ao Exterior a título de pagamento
de juros, comissões e "spread". Como a maior parte desses pagamentos
era da responsabilidade do Estado endividado externamente, a eventual
sucesso na renegociação da dívida externa propiciaria que se recompu-
sesse parte da pretérita capacidade estatal para investir. Da diminui-
ção das remessas de divisas ao Exterior resultaria também uma maior
capacidade de importar da economia. Para completar a recuperação das
condições de expansão econômica de longo prazo, o Ministro da Fazenda
acalentava a esperança de poder implementar medidas que permitissem
não apenas sanear as finanças públicas no que respeita aos seus gastos
correntes, mas também recuperar e/ou criar os mecanismos de financia-
mento de longo prazo necessários aos grandes projetos estatais e pri-
vados.

Os últimos meses da gestão de Dílson Funaro foram cercados de
apreensões, por parte dos empresários, a respeito da provável ocorrên-
cia de um novo congelamento dos preços. Entende-se que tais expectati-
vas eram fundadas e que, em parte, explicam o surta inflacionário Que
tomou curso do início de 1987 até meadas do ano, com o congelamento
promovido pelo novo Ministro da Fazenda, Sresser Pereira. O motivo
dessas apreensees acerca de um novo congelamento dos preços residia na
opção de Funaro pela manutenção do crescimento. A liberdade de preços
impunha a política de elevadas taxas de juros, fato que onerava pesa-
damente as contas do Estado, prejudicando a tentativa de recuperar
suas finanças e, em conseqüência, as condiçees para o crescimento. Par
outro lado, é necessário lembrar que o combate final à inflação não se
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constituía, para o mesmo Ministro, em tarefa a ser promovida imediata-
mente, mas depois de recuperado o equilíbrio das contas da Estado. 15

É preciso notar que os últimos meses de Funaro à testa do Minis-
tério da Fazenda foram marcadas pelo desprestígio popular e pela in-
tensa oposição que lhe era feita pelas lideranças empresariais.

"Do ponto de vista da sociedade, a gestão Funaro perdia
credibilidade em função da aceleração da inflação e das
perdas salariais. Ao mesmo tempo, o grande empresariado se
colocava frontalmente contra a morat6ria, chegando a reu-
nir-se com o Presidente da República para debater as
questões econômicas sem a presença do Ministro da Fazenda"
(Carneiro & Romano, 1988, p.19).

Essa citação deixa vislumbrar a derrota sofrida pela tentativa de
construir as bases que tornariam possível conduzir a política econô-
mica por uma via Que nlo fosse, em essência, a ortodoxia. Oílson
Funaro deixou o Ministério da Fazenda em meados de abril de 1987,
sucedendo-o Luiz Carlos Bresser Pereira .

.A presença de Luiz Carlos Bresser Pereira à frente do Ministério
da Fazenda trouxe mudanças na condução da política econômica. Tais mu-
danças refletiam as diferenças que existiam entre os entendimentos do
novo e do anterior Ministro da Fazenda não apenas acerca das causas da
inflação, mas sobretudo sobre a estratégia a ser perseguida para pro-
mover o crescimento. Como se disse antes, Funaro, por ver o processo
inflacionário como um reflexo dos problemas estruturais que determina-
vam a crise, antepunha cronologicamente a solução desses problemas à
tentativa de sustar em definitivo a permanente ascens~o do nível geral
dos preços. De outro lado, no que respeita à estratégia para o cresci-
mento de longo prazo, entendia que seria fundamental promover a
recuperação dos investimentos públicos. Essa recuperação deveria
proporcionar a retomada das inversões privadas como fator tanto de
determinação da ampliação da demanda agregada como de garantia do
suprimento adequado da economia de insumos básicos.

15 As práticas de congelamento dos preços, naquele inicio de 1987, não podiam mais ser vistas
como tentativas conseqüentes para p5r fim à inflação. Sua eventual adoção serviria, por-
tanto, como mero recurso emergencial para fazer frente à instabilidade econômica que se
gerava a partir de taxas explosivas de inflação.
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Bresser Pereira, por seu lado, via na elevação permanente e ex-
plosiva das taxas de inflação verificadas notadamente no primeiro se-
mestre de 1987 um fenômeno causado pelo excesso de demanda, que deve-
ria, como realmente ocorreu, ser imediatamente atacado. Cabe dizer
que, tendo em vista que as elevadas taxas de inflação se faziam acom-
panhar por um desequilíbrio crescente dos preços relativos- os seto-
res oligopolizados conseguiam remarcar preços a nIvel significativa-
mente superior ao dos setores competitivos da economia -, estava em
pauta uma justificada preocupação com as possibilidades de vir a se
concretizar um processo hiperinflacionário. De outra parte, no que diz
respeito à estratégia de crescimento de longo prazo, Bresser, ao con-
trário de Funaro, entendia que a retomada do crescimento deveria ser
liderada pelos investimentos privados e não pelos estatais. Não deve
ser entendido que disso resultava a intenção da redução do gasto pú-
blico, que seria mantido, todavia, com a redefinição de suas parcelas
de gastos correntes e de investimentos, com o favorecimento destes úl-
timos. Ver-se-á que, quanto a esse aspecto - o de redefinição da com-
posição do gasto -, por razOes que, entende-se, fugiam às possibilida-
des do poder do Ministro da Fazenda e diziam respeito à condução da
ação governamental pelo Presidente José Sarney, a prática andou longe
das intensões. Contudo é importante realçar que, ainda segundo Bresser
Pereira, o investimento público não lideraria a retomada do nível de
inversOes da economia, papel que caberia ao investimento privado. Con-
forme a visão oficial da época, explicitada no Plano de Controle Ma-
croeconômico (PCM), para que isso ocorresse, seria necessário reduzir
o "deficit" público. No primeiro semestre, o "deficit" anual foi pro-
jetado em 6,7% do PIS. O PCM pretendia reduzi-lo para 3,5%. Como fazê-
-lo? A redução dos gastos correntes permitiria financiar parte dos in-
vestimentos públicos, na mesma medida em que conduziria a um decrés-
cimo da necessidade de endividamento. Essas necessidades também seriam
reduzidas pela elevação dos preços e tarifas públicas, amplamente de-
fasadas de 1983 a 1986, como foi visto na primeira parte deste tra-
balho. Na medida em que diminuíssem as necessidades de financiamento
do Governo, segundo a estratégia de crescimento explicitada, a inicia-
tiva privada reteria seus recursos para seus próprios investimentos,
resultando na continuidade do crescimento. 16 Para tanto, também seria
necessário lograr algum sucesso na estabilização dos preços. Sobre a

16 Sobre as diferenças existentes entre as políticas econômicas de Dílson Funaro e Bresser
Pereira, ver Carneiro & Romano (1966). Sobre as diretrizes da política econômica de longo
prazo, definidas à época em que era Ministro 8resser Pereira, ver Ministério da Fazenda
(BR. Minist. Faz., 1987, p.4-S).
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racionalidade da polftica econômica de longo prazo aqui esquematica-
mente referida, apenas deve ser dito que relegava ° investimento pú-
blico a um nível bastante reduzido e que, assim, esperar pelo retorno
do processo sustentado do crescimento desconsiderava o papel que o Es-
tado vinha cumprindo na hist6ria econômica do Pais desde, no mínimo, a
década de 40, quando as empresas estatais foram instituídas para a
produção e o fornecimento de insumos básicos. Deve ser lembrado ainda
que, como seu antecessor, Bresser entendia que era necessário levar a
cabo um processo de renegociação da divida externa, como forma de re-
duzir a remessa de recursos ao Exterior. Assim, até o final de sua
gestão, em dezembro de 1987, empreendeu frustrados esforços nesse sen-
tido.

Em junho de 1987, foi decretado novo congelamento de preçosp que
veio a durar três meses. Na mesma ocasião, realizou-se a elevação de
vários preços e tarifas públicas para trazer certa recuperação,à capa-
cidade de autofinanciamento do setor produtivo estatal e para reduzir
os "deficits" governamentais. Esse reajuste alterou a relação entre
preços públicos e privados, em prejuízo destes últimos. O custo desse
reajuste foi lançado às costas dos trabalhadores, dado que o Plano
Bresser - como comumente passou a ser denominado o novo plano de esta-
bilização -, além de desconsiderar a inflação de junho para a correção
dos salários, instituiu uma fórmula de cálculo para os reajustes futu-
ros destes que impedia que fossem recuperadas as perdas de seu poder
aquisitivo. Ao contrário do que ocorreu com o Plano Cruzado, o Plana
Bresser pretendia, no período posterior ao congelamento dos preços e
salários, promover uma liberação ordenada destes. Assim, foi prevista
uma fase de flexibilização para preços e salários, na qual estes te-
riam seu nível definido com base no novo indexador criado, a Unidade
de Referência de Preços (URP), que fornecia a média mensal geométrica
da inflação dos três meses precedentes. Todavia, como os preços cres-
ceram significativa e permanentemente, tanto durante o con]elamento
como no período de flexibilização, a regra de correção contida na URP
penalizou os salários.

Para assegurar restriç~es à demanda, além de reduzir os salários
reais, o Governo fez uso da elevação da taxa de juros da economia. As-
sim, supunha que lograria sucesso na estabilização das taxas de infla-
ção no período posterior ao congelamento. Além de visar combater a in-
flação, a política econômica objetivava, com sua clara deliberação de
reduzir o ritmo de expansão da economia, elevar os saldos da balança
comercial, principalmente pela recuperação dos volumes exportados.
Nesse sentido, cuidou sempre de que a taxa de câmbio estivesse conve-
nientemente desvalorizada.
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A polltica econômica promovida por Bresser Pereira continha claro
caráter recessivo tanto no que respeita a sancionar as perdas sala-
riais impostas pelo recrudescimento das taxas de inflação - em 1987,
não obstante o congelamento vigente de junho a setembro, a elevação do
nível médio dos preços chegou a 363,4%- quanto pelo uso de taxas de
juros elevadas. A combinação desses dois elementos inevitavelmente
conduziria à redução também da taxa da FBCF da economia. Por ora, é
necessário dizer que, mais uma vez, os trabalhadores e o Estado, este
pelo aumento brutal dos seus custos financeiros, arcaram com o ônus da
política de estabilização. Assim, a dívida pública, de janeiro e se-
tembro de 1987, teve um crescimento real de 23,0%. No final do ano,
essa taxa chegou a 35,5%. Outros indicadores macroeconômicos apontam
no sentido da j mprocedência das expectativas dos formuladores da po-
lítica econômica. A meta para o "def'Jcí t " público anual, que havia
sido fjxada em 3,5% do PIS em junho, foi reestimadaem 4,9% em se-
tembro e alcançou 5,4% no final do ano.17 No que respeita ao con-
trole do processo Inf'Iací onér ío , as dificuldades já eram visíveis du-
rante o perIodo de congelamento, quando os preços cresceram signi,;.
ficativamente. No período posterior, as taxas de inflação seguiram
rota ascendente. O único sucesso da poLítica econômica foi a re-
composição das receitas das exportações e do nível do saldo comer-
cial. Este, em relação ao ano anterior, cresceu cerca de 34,9%, a
despeito de as importações terem aumentado 7,1%. A indústria teve seu
crescimento sustentado até meados do ano pela reposição dos estoques
exauridos durante o Plano Cruzado e pela recomposição do volume das
exportações. A partir de meados de 1987, a produção industrial passou
a apresentar taxas mensais negatJvas de crescimento em relação aos
mesmos meses de 1986, refletindo as mudanças da conjuntura que vinham
se verificando desde o final de 1986 e os caminhos seguidos pela
política econômica.

Conclui-se as considerações sobre a política econômica proposta
por Bresser Pereira, destacando seu caráter fundamentalmente ortodoxo,
a despeito do congelamento dos preços e dos salários. Sua natureza or-
todoxa refere-se, evidentemente; à busca da estabilização dos preços,
para promover o crescimento econômico, através de redução dos salá-
rios, da tentativa de cortar o t1deficit"público pela contenção de
gastos e da elevação da taxa de juros da economia. Todavia, no que

17 A despeito do que fora programado pelo Governo, cresceram as despesas de gastos correntes
com salários e encargos. A nível oas transferências, houve aumento das subsídios. Sobre
esses aspectos, crescimento real da dívida pública e "deficit" governamental, ver.Carneiro
6; Romano (1988).
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respeita ao caráter ortodoxo da política econômica promovida, deve ser
destacado, não obstante a tentativa de recuperar em certa medida pre-
ços e tarifas públicas, o papel secundário a que foi relegado o inves-
timento estatal na retomada do crescimento da economia. Entende-se que
o explicitado preterimento do investimento público - segundo era afir-
mado, a favor do investimento privado - tinha como base de referência
entendimentos sobre vantagens comparativas. Assim, pretendia promover
a inversão produtiva onqe ela fosse mais lucrativa e de retorno mais
imediato, ou seja, em áreas em que, tipicamente, não se faz presente o
setor produtivo estatal. Esse entendimento abstrai o papel historica-
mente exercido pelo investimento estatal no Brasil, que garante for-
necimento de matérias-primas e a infra-estrutura necessárias à
expansão da economia, além de dinamizar a demanda agregada. A
manutenção do investimento estatal substancialmente abaixo de seus
níveis históricos, portanto, implicava a continuidade da estagnação da
economia, em especial da indústria. Por outro lado, frente aos
problemas financeiros e estruturais que submetiam o Estado, a política
econômica de curto prazo esteve na contingência de elevar
excessivamente a taxa de juros da economia. Esse fato, o estoque da
dívida interna e a necessidade de financiar parte considerável dos
serviços da dívida externa com a contínua expansão da venda de títulos
públicos estabeleceram para o Estado um pesadíssimo custo financeiro,
além de terem proporcionado ambiente para a especulação, que enlaça
ativos reais e financeiros, dando impulso à inflação. O Ministro
8resser Pereira praticou sua política econômica dentro dos estritos
parâmetros estabelecidos pelas dificuldades financeiras que submetiam
o Estado. Como resultado dessa circunstância e da deterioração da
conjuntura que se iniciou no final de 1986, assistiu-se à persistência
da inflação e do deslizamento gradativo do nível das atividades
industriais para a recessão. Próximo ao final de 1987, face ao
recrudescimento das taxas de inflação e à ampliação dos "deficitsll

governamentais, 8resser Pereira propôs a instituição de impostos
diretos que atingiriam as camadas mais ricas da sociedade. De outra
parte, sem qualquer apoio político dentro ou fora do Governo, sofreu
sua mais grave derrota na tentativa de renegociar os compromissos da
dívida externa. Dessa forma, viu estreitarem-se os limites para a
política econômica que procurava seguir. Retirou-se do Governo no
início de 1988.

Mailson da Nóbrega substituiu Bresser Pereira no Ministério da
Fazenda. ~ época de sua posse, o novo Ministro foi saudado por ser um
"técnico de carreira", ou seja, um profissional dos quadros do Estado,
longamente treinado no período precedente à Nova República. Mailson da
Nóbrega assumiu o Ministério aureolado por suas firmes convicções or-
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todoxas acerca de como conduzir a política econômica. Sobre a natureza
dessa política não cabe alongar a análise, posto que de seu caráter
essencial e de suas conseqüências já se tratou na primeira parte do
presente trabalho. Seu receituário pode ser sinteticamente enunciado:
altas taxas de juros, corte de gastos públicos, arrocho salarial, taxa
de câmbio e subsídios incentivando exportações, ausência de controle
de preços. Em suma, trata-se da política econômica que sobremaneira
penalizou -as contas do Estado. Essa penalização foi levada a extremos
entre o início de 1988 até a posse do novo governo, em março de 1990.
Devido às suas conseqüências, o Ministro Mailson, não raras vezes,
teve que abandonar suas convicções. Assim, no início de 1989 - com o
Plano Verão -, foi forçado a recorrer ao congelamento dos preços e
salários para sustar o processo inflacionário explosivo. Por outro
lado, para tentar evitar grave e incontrolável instabilidade dos
preços, também a partir do princípio de 1989, deixou de cumprir
cláusulas do Acordo Externo, que assinara com os bancos comerciais
estrangeiros cerca de meio ano antes. Dessa forma, suspendeu as
operações de conversão formal da dívida externa que vinha realizando e
não iniciou as operações de "relending", conforme fora determinado no
referido acordo, dado que essas práticas estabeleciam pressões sobre a
expansão da base monetária e/ou da dIvida interna governamental.
Também para evitar a expansão monetária e/ou da dívida interna, ao
longo de 1989, praticou uma política de valorização cambial. Nesse
ano, a valorização real do cruzeiro em relação ao dólar chegou a 20%
(Conj. Ecan., 1990, p.35). Esse fato merece uma consideração especial,
tendo em vista que causou uma elevação do valor das importações da
ordem de US$ 3,8 bilhões em relação a 1988. Em termos percentuais,
esse aumento foi de cerca de 29,1% em relação ao valor médio anual das
importações no período transcorrido de 1984 a 1988. Não obstante, o
saldo comercial foi de US$ 16,1 bilhões em 1989. O que aqui se faz
necessário realçar é o fato de que, com a política cambial apontada e
o conseqüente aumento das importações, o País deixou de ampliar
significativamente o nível de suas reservas externas. Caso a ampliação
das reservas se efetivasse, o sucessor de José Sarney na Presidência
da República contaria com uma situação muito mais adequada para
encaminhar a renegociação da dívida externa, caso pretendesse fazê-lo.
A valorização do cruzeiro em relação às moedas estrangeiras, praticada
no último ano da gestão de Mailson da Nóbrega; por desperdiçar a
oportunidade de elevar significativamente as reservas externas do
País, não apenas manteve os constrangimentos cambiais, mas reduziu o
raio de liberdade do governo que assumiu em março de 1990.

As tentativas do Ministro Mailson da Nóbrega para diminuir a ele-
vação vertiginosa dos preços foram infrutíferas. Na perspectiva de um
processo hiperinflacionário, verificou-se, no primeiro semestre de
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1989, fortIssimo movimento de evas§o de capitais estrangeiros. Pelo
mesmo motivo, já em meados do ano, as empresas passaram a converter
suas reservas financeiras em estoques. Esse movimento de estocagem
fortaleceu-se, tendo em vista que as elevadíssimas taxas de inflação
abriram amplo espaço para a especulação com ,mercadorias. Assim, a in-
dústria retomou ritmos de atividade, impulsionada pelo grau a que che-
gara a instabilidade dos preços. Devido à raz~o que impulsionou o
crescimento da produção, projetou-se para 1990 um fator recessivo que
ví r í a a se maní festar no momento em que os agentes econômi cos achassem por
bem reduzi r para o nível normal' os volumes de mercadorias estocadas.

Passa-se, agora, à análise do comportamento de alguns determinan-
tes da demanda efetiva nos anos de 1987 e 1988. Como antes se fez,
procurar-se-á observar a evoluç~o do nível médio dos rendimentos do
trabalho, o crescimento das exportações e a taxa de rBCF da economia.
Como é sabido, a taxa de juros doméstica, no período em questão, man-
teve-se sempre muito elevada. A partir da consideração desse conjunto
de elementos determinantes da demanda aqreçada, tentar-se-á examinar o
movimento do crescimento das atividades industriais no Brasil e no Rio
Grande do Sul.

No ano de 1987, ao longo do primeiro semestre principalmente, o
ritmo intenso da inflação causou grandes perdas aos rendimentos do
trabalho. No que respeita especificamente aos salários, a política
proposta a partir de junho visou sancionar essas perdas, o que, em
larga medida, conseguiu. Alguma recuperação do poder aquisitivo dos
salários, segundo Mattoso &: Araújo, verificou-se entre setembro e de-
zembro, tendo em vista a mobilização dos trabalhadores mais organiza-
dos e o fato de que parcela considerável dos mesmos (39,4%) tem datas-
-base de renegociaç~o doe selários concentradas nesse período. As ob-
servações dos dois pesquisadores têm como objeto os rendimentos do tra-
balho na região da Grande São Paulo. Tomou-se a evolução dos rendimentos
do trabalho na região metropolitana referida como um indicador do com-
portamento dessa variável no Brasi 1. Mattoso &: Araújo (1988) afi rmam que:

.-

"Segundo a PED/ICV-DIEESE, a média dos rendimentos médios
foi 25,6% inferior à média de 1986, enquanto a média das
salários médios [mensais] foi 25,9% fnferior. Segundo a
PNE/INPC-IBGE, estas reduções foram de -10,3% e -10,7%,
respectivamente".

A grande diferença dessas medidas, de acordo com os autores, reflete
não a evolução dos rendimentos em 1987, que é detectada de forma vir-
tualmente igual, mas a divergência das bases de comparação (Mattoso &:
Araújo, 1988, P.234). De qualquer forma, conforme as duas fontes de
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informaç~es, as perdas dos rendimentos do trabalho foram bastante sig-
nificativas em 1987. Esse fato foi um fator recessivo na conjuntura
daquele ano. Com respeito a 1988, deve ser dito que

"( ...) os rendimentos médios roninais dos Assalariados e Ocupa-
dos na Grande São Paulo, publicados pela Pesquisa de Empre-
go e Desemprego (PED) da Fundação SEADE/DIEESE/UNICAMP, de-
flacionados pelo IPCIIBGE, permitem afirmar que os rendimen-
tos reai s dos Ocupados e Assalariados apresentam uma 'variação
média [mensal] entre 1988 e 1987 de -1,04% e 4,65% respecti-
vamentell (Carneiro & Buainain, org., 1989, p.113).

Assim, presume-se que em 1988 houve uma reaç~o relativa dos rendimen-
tos do trabalho, sem que se recompusessem os níveis de recebimentos de
1986. Oessa forma, em 1988, a elevaç~o dos salários ter-se-ia colocado
como um elemento dinamizador dos níveis de atividade industrial.

A taxa de FBCF da economia, que foi de 19,0% em 1986, nos dois
anos seguintes caiu sucessivamente para 18,3% e 17,5%. Evidentemente,
essa queda reflete a conjuntura geral, da qual são um dos elementos
integrantes as definições de política econômica. Nessa conjuntura, o
único fator dinâmico positivo, de grandeza significativa e caráter
permanente, foi a expansão das exportaç~es, que, primeiro, recuperou
os níveis perdidos desde 1986 e, depois, subiu para patamar inusitado.
Em 1987, as vendas ao Exterior, crescendo aceleradamente desde maio e
junho, atingiram a cifra de US$ 26,2 bilhões, 17,0 pontos percentuais
acima do valor alcançado no ano anterior. Esse valor, no período pre-
cedente, só foi suplantado pelos US$ 27,0 bilhões alcançadas em 1984.
Em 1988, o valor exportado cresceu ainda mais aceleradamente, à taxa
de 28,9%, e somou US$ 33,8 bilh~es. Essa importância significou, en-
tão, um recorde histórico e se colocou 25,2 pontos percentuais acima
do maior valor antes alcançado, em 1984. Assim, o que se observa é que
o crescimento das exportações, depois de maio e junho de 1987, evitou
uma queda maior no ritmo de expansão das atividades industriais no
Brasil. Em 1987, a indústria de transformação nacional cresceu 1,0% e,
em 1988, reduziu sua produção em 3,5%. ~ fácil constatar que, não
fosse a nova capacidade extraordinária de exportar explicitada nesses
anos, fatalmente a indústria teria mergulhado mais fundo na recessão.
Sustentada de forma visível pela evolução das exportações, a indústria
nacional passou, depois de 1986, por uma fase recessiva muito mais
branda do que a do início da década. Nesse sentido, o primeiro aspecto
a constatar é que a demanda por bens de capital se reduziu relativa-
mente pouco, quase mantendo os níveis de produção setorial do ano an-
terior. Observando a Tabela 5, pode-se visualizar melhor o movimenta
de evolução da produção industrial.
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Taxas anuais e taxas médias anuais geométricas de crescimento, por
categorias de uso, da indústria de transformação no Brasil

e no Rio Grande cio Sul -1987-88

DISCRIMINAÇAO

BRASIL

Taxas Anuais de Crescimento Taxa Média Anual
Geométrica de

Crescimento
1987-BS (1)1987 1988

Indústria de transformaç§o ••......•.••
Bens de capital •.•••••••••••••.•.•••
Bens intermediários .••••••••••••••..
Bens de consumo durá veis ....•....••
Bens de consumo não duráveis •••••...
Bens cE capital e tens de CXJ"B.JI'O d.Jl'áveis

1,0
-1,7
1,1

-5,1
1,5

-1,3
-1,8
-0,6
-2,4
-1,5

-3,5
-2,0
-2,3
0,5

-4,4

DISCRIMINAÇ,1\Q

RIO GRANJE DO SlA..

Taxas Anuais de Crescimento Taxa Média Anual
Ge~trica de

Crescimento
1987-88 (1)1987 1988

Indústria de transformaç§o ••.......•••
Bens de caot tal •.....•••••••••.••.••
Bens intermediários •••••••.......•••
Bens de consumo duráveis •••••••.....
Bens de consumo n!o duráveis ...••••.
Bens de ~ital e l::B'ts de aJ"ISLlIlJ duráveis

0,0 -',2 -0,6

6,6 -8,0 -0,8

-5,2
6,1

4,3
-6,4

-0,6
-0,4

FCNTE OOS DADOS BRl.ITOS:Brasll - íNDICES DA PROOI..ÇAo INlXJSTRIAl StRIES REVISTAS - 1975-85
(1986). Rio de Janeiro, IBGE.

INDICADORES IBGE 1980/88(1981/89). Rio de Janeiro,jan./dez.
INDICADORES CONJUNTURAIS DA INDúSTRIA 1989: produção física

(1990). Rio de Janeiro, IBGE.

Rio Grande do Sul - RELATóRIO DE ESTATíSTICAS EcONOMICO-FISCAIS DO
RS 1980/87 (1983/89). Porto Alegre, Secretaria
da fazenda,v.319.

RELATóRIO DE ESTATíSTICAS EcONOMICO-FISCAIS DO
RS 1988 (1990). Porto Alegre, Secretaria da
Fazenda. (xerox).

INDICADORES CONJUNTURAIS DA INDÚSTRIA 1989: pro-
dução física regional (1990). Rio de Janeiro,
IBGE.

(1) Base: 1986=100.

NOTA: Valores deflacionados pelo deflator implícito do PIB.



A taxa de crescimento da indústria nacional de transformaç~o, que
foi de 11,8% em 1986, caiu para 1,0% em 1987. Essa taxa sintetiza rit-
mos baixos ou negativos de expans;o do produto de todas as categorias
de indústrias definidas segundo o uso dos bens que produzem. Os chama-
dos setores dinâmicos foram os que, em específico, apresentaram taxas
negativas de crescimento. A indústria de bens de capital retraiu seu
produto na ardem de -1,7%, e a de bens de consumo duráveis o fez em
-5,1%. No primeiro caso, a taxa negativa de crescimento refletiu as
mudanças ocorridas nas expectativas dos agentes econOmicos privados
acerca da rentabilidade futura dos novos investimentos e, muito prova-
velmente, a reduç~o das inversões públicas. Sobre este último aspecto
cabe dizer que o investimento público, excluídas as empresas estatais
acerca das quais não se dispõe de informações, caiu em 1987 mais rapi-
damente que a taxa de FScr da economia. A evolução global das in-
versões do Estado ficou, em parte, na dependência do sucesso da tenta-
tiva de Bresser Pereira de recuperar, em certa medida, o nível real de
preços e tarifas públicas. De outra parte, o nível das inversões esta-
tais ficou na dependência das decisões de política econOmica. Comoes-
sas decisões crescentemente perderam raio de autonomia, permanecendo
no córner contra a instabilidade dos preços, e dados os referenciais
de aç~o do Ministro da Fazenda Mailson da Nóbrega, presume-se que
houve redução da formação bruta de capital fixo realizada pelo Estado
como um todo. No caso da indústria de bens de consumo duráveis, a
queda bastante expressiva verificada nos níveis de produção reflete a
diminuição dos rendimentos do trabalho, além das apreensões causadas
por taxas de inflação de grandezas inusitadas. Taxas explosivas de in-
flação levam as pessoas que podem fazê-lo a ampliar suas reservas fi-
nanceiras para fazer frente a despesas imprevistas e inarredáveis, bem
como a eventuais perdas de renda.

No mesmo ano de 1987, a nível nacional, as categorias que ainda
tiveram crescimento positivo, embora muito reduzido, foram bens inter-
mediários e bens de consumo não duráveis. Entende-se que, em alguma
medida, o crescimento da indústria de bens intermediários, 1,1%, se
manteve por sua capacidade de direcionar parte de sua produção para o
mercado externo. A indústria de bens de consumo não duráveis cresceu
1,5%, a despeito da redução que antes se apontou nos rendimentos mé-
dios do trabalho. Esse ritmo de crescimento da indústria de bens não
duráveis sem dúvida se explica, parcialmente, pela expansão do emprego
formal urbano que ocorreu no Brasil, em 1987, à taxa de 0,78%, segundo
o Cadastro Geral dos Empregados e Desempregados do Ministério do
Trabalho (Mattoso & Araújo, 1988, p.211). De outra parte, cabe chamar
atenção no sentido de que a indústria de bens de consumo não duráveis
apresenta a característica singular de oferecer resistência à queda de
seus níveis de produção nos períodos recessivos. Afirma-se isso com
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base no que se verificou de 1980 a 1988, na indústria nacional. Nesse
período, em apenas dois anos - 1983, com -4,6~, e 1988, com -4,4% -
constataram-se taxas negativas de crescimento. Essa característica
setorial se explica pelo fato de que sua produção é integrada por bens
imprescindíveis à subsistência, de maneira que a queda dos rendimentos
do trabalho se reflete muito antes e com maior intensidade como
restriçao ao consumo de bens duráveis.

Em 1988, conforme consta na Tabela 5, a produção da indústria na-
cional de transformação decresceu -3,5%. Todas as categorias de indús-
trias apresentaram queda nos níveis de atividade, exceção feita à de
bens de consumo duráveis, que virtualmente repetiu a produção do ano
anterior. Seu crescimento foi de 0,5%. Especialmente chama atenção o
fato de que a recessão restringiu de forma relativamente branda os vo-
lumes de produção industrial, tendo em vista a redução expressiva da
taxa de investimento da economia. Assim, os setores de bens de capital
e de bens intermediários apresentaram decréscimos de produção de -2,0%
e -2,3% respectivamente. Já se comentou sobre as causas mais evidentes
dessa resistência à desaceleração das atividades.

Em vista da Queda atípica, por sua grandeza, da produção de bens
de consumo não duráveis - -4,4% em 1988 -, procurou-se identificar as
causas específicas para o fato. Nesse intento, ngo se alcançou su-
cesso. De imediato, cabe dizer que, em princIpio, devido à conjuntura
recessiva que faz presumir redução de salários e diminuição dos postos
de emprego, se acreditava que não haveria dificuldades para explicar o
que está em pauta. Entretanto o que desconserta é justamente a evolu-
ção das estatísticas referentes ao nível dos rendimentos do trabalho e
do emprego em 1988, que, evidentemente, determinaram, em grande parte,
o desempenho do setor. Conforme se viu, o nível real dos salários na
Região Metropolitana de São Paulo, tomado como indicador da evolução
do nível dos salários praticado na economia, apresentou um crescimento
de 4,65%. De outra parte, o Cadastro Geral dos Empregados e Desempre-
gados mostra que ,,(•.•) o emprego formal no Brasil fechou o ano de
1988 com um crescimento acumulado de 3,0% em relação ao ano ante-
rior". 18 Diante desses. fatos, deve-se concluir que a evolução dos ren-
dimentos do trab~lhona Região Metropo~ltana de São Paulo não reflete
o comportamento da mesma variável no que respeita acBtasil.

18 A taxa de cresclmento do emprego Formal de 3,0%, em 1988, no Brasil causa perplexidade.
Todavia deve-se dizer que esse nao é o sentimento dos analistas do mercado de trabalho aos
quais se consultou e que têm publicado pesquisas reFerentes a salários e emprego desde,
pelo menos, 1985. Sobre o crescimento do empreço no Bra$il em 1988, ver Carneiro & Bual-
naln, org. (1989).
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A indústria de transformação sediada no Rio Grande do Sul, nos
anos de 1987 e 1988, restringiu seus níveis gerais de atividade com
menor intensidade do que a indústria nacional. Enquanto esta apresen-
tou uma taxa média anual geométrica de crescimento de -1,3% com rela-
ção à produção de 1986, as atividades gerais da indústria no Estado
caíram geometricamente 0,6%. A respeito desse fato, cabe dizer que, ao
longo de todo o período sob análise, de 1981 a 1988, o nível das ati-
vidades produtivas do parque industrial estadual oscilou com menor am-
plitude do que o nível das atividades industriais no Brasil. Assim,
tanto nos períodos recessivos como na expansão da indústria nacional,
as taxas médias geométricas decrescimento estaduais, negativas ou po-
sitivas, foram menores do que as taxas referentes ao Brasil. Procurar-
-se-á explicar esse fato no próximo tópico deste trabalho. Por ora,
cabe finalizar a observação do movimento de crescimento das atividades
industriais em curso no Estado.

~ curioso constatar que, em 1987, embora a nível geral as indús-
trias de transformação nacional e estadual, apresentassem taxas de
crescimento bastante próximas - 1,0%, para a primeira e nula para a
segunda -, as categorias de uso evidenciaram movimento de crescimento
com taxas díspares. Assim, o setor de bens de consumo não duráveis no
Estado teve uma redução da produção de 5,2%, enquanto a nível nacional
cresceu ',5%. A categoria de uso bens de capital e bens de consumo du-
ráveis cresceu 6,1% a nível estadual, e as mesmas indústrias apresen-
taram retração no País. A produção de bens intermediários expandiu-se
6,6%, ao passo que a prOdução brasileira dos mesmos bens teve taxa de
crescImento de apenas 1,1%.

Em 1988, as disparidades dos ritmos de crescimento antes aponta-
das atenuaram-se sem desaparecer. No casa específico da indústria de
bens de consumo não duráveis, a assimetria manteve-se com grande am-
plitude. Seu crescimento foi de 4,3% no Estado e de -4,4~ no Brasil. A
categoria de uso bens de capital e bens de consumo duráveis rio-gran-
dense teve taxa de crescimento de -6,4%, restringindo a produção de
forma muito mais intensa do que as indústrias que a integram a nível
nacional. Fato similar ocorreu com a produção de bens intermedIários,
cujo decréscimo no Estado foi 5,3 pontos percentuais maior que no
País. Agindo em sentido exatamente inverso do que ocorreu em 1987, em
1988 a categoria bens de consumo não duráveis estadual apresentou um
crescimento (4,3%) que se pode dizer elevado, caso se considere a re-
cessão da economia. Dessa forma, impediu uma Queda maior do nível ge-
ral das atividades industriais na Rio Grande do Sul.

Dado que, no próximo tópico do presente trabalho, se fará a ob-
servação do movimento geral das níveis de atividade da indústria de
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1980 a 1988, deixa-se de proceder aqui, como antes se fez, ao exame
dos índices de produção nos anos de 1987 e 1988.

2.5 - Crescimento da indústria de transformação no Brasil
e no Rio Grande do Sul de 1981 a 1989:
observações comparativas

Neste tópico procurar-5e-á, em primeiro lugar, estabelecer a ex-
plicação principal para o fato de que, entre 1980 e 1988, a indústria
de transformação sediada no Rio Grande do Sul, em comparação com a in-
dústria de transformação nacional, restringiu menos os níveis globais
de produção nas fases recessivas e, nas fases de expansão das ativida-
des, cresceu com ritmo mais moderado. Isso será feito utilizando as
Tabelas 6 e 7. Em segundo lugar, finalizando o tópico, far-se-ão ou-
tras comparações entre os movimentos de crescimento apresentados pelas
duas indústrias consideradas.

Observando as taxas geométrícas de crescimento (Tabela 6) da pri-
meira fase recessiva (1981-83), do período de expansão (1984-86) e da
segunda fase recessiva (1987-88), de forma a comparar os ritmos de
crescimento do agregado geral da indústria de transformação nacional
com o da indústria estadual, evidencia-se o que antes se apontou: no
Rio Grande do Sul, nas fases recessivas, as taxas negativas de cresci-
mento foram menores, bem como foram menores as taxas positivas nas fa-
ses de crescimento industrial.

A pergunta que se coloca, a partir dos fatos acima observados, é:
par que os níveis de atividades da indústria sediada no Rio Grande do
Sul oscilaram menos do que os da indústria nacional? A resposta parece
residir nas diferenças estruturais que existem entre um e outro parque
industrIal. O parque industrial rio-grandense concentra grande parte
de sua capacidade produtiva na categoria bens de consumo não duráveis,
conforme mostra a Tabela 7. Pela observação dessa tabela, verifica-se
que a categoria de uso em questão, no ano de 1980, respondeu por cerca
de 43,0% do Valor Bruto da Produção (VSP) gerado nas atividades de
transformação sediadas no Estado, portanto, cerca de 12 pontos percen-
tuais a mais do que na indústria nacional, no mesmo ano. Esse é um
lado da realidade. ° outro lado da mesma realidade mostra uma pequena
participação dos setores produtores de bens de capital e de bens de
consumo duráveis na estrutura industrial do Rio Grande do Sul. Em
1980, medida pela contribuição que deu à geração do valor do produto
industrIal, essa participação foi de 14,4%, ou seja, 8,0 pontos per-
centuais menor do que o verificado a nível de País.
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Tabela 6

Taxas médias anuais geométricas de crescimento, por categorias
de uso, da indústria de transformação no Brasil e no

Rio Grande do Sul -- 1981-88

FONTE DOS DADOS BRUTOS: Brasil - íNDICES DA PROOUÇAO INDUSTRIAL StRIES REVISTAS-- 1975-85
(1986). Rio de Janeiro, IBGE.

INDICADORES IBGE 1980/88(1981/89). Rio de Janeiro,jan./dez.
INDICADORES CONJUNTURAIS DA INDúsTRIA 1989: produção física

(1990). Rio de Janeiro, IBGE.

Rio Grande do SUl - RELATóRIO DE ESTATíSTICAS EcONOMICO-FISCAIS DO
RS 1980/87 (1983/89). Porto Alegre, Secretaria
da Fazenda,v.3/9.

RELATóRIO DE ESTATíSTICAS EcONCMICO-FISCAIS DO
RS 1988 (1990). Porto Alegre, Secretaria da
Fazenda. (xerox).

INDICADORES CONJUNTURAIS DA INDúSTRIA 1989: pro-
dução física regional (1990). Rio de Janeiro,
IBGE.

NOTA: Valores deflacionados pelo deflator implícito do PIB.

(1) Base 1980=100. (2) Base 1983=100. (3) Base 1987=100.
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Tabela 7

Participação das categorias do uso no Valor Bruto da Produção da
indústria de transformação, no Rio Grande do Sul

e no Brasil -- 1980

(%)

DISCRIMINAÇ~O RIO GRANDE DO SUl BRASIL

Indústria de transformação
Bens de consumo~uráveis
Bens intermediários .•..
Bens de capital e bens

de consumo duráveis .•

100,0
42,8
42,8

100,0
31,1
46,5

14,4 22,4

FONTE DOS DADOS BRUTOS: CENSO INDUSTRIAL 1980: Rio Grande do Sul
(1984). Rio de Janeiro, IBGE.

CENSO INDUSTRIAL 1980: Brasil (1984). Rio
de Janeiro, IBGE.

Constatou-se, ao longo deste trabalho, que a categoria bens de
consumo não duráveis, em geral, evidenciou, ao longo das fases de re-
cessão da década de 80, maior resistência à queda dos níveis de produ-
ção do que as categorias de uso bens de capital e bens de consumo
duráveis. Por outro lado, na fase de expansão, o setor de bens não
duráveis - com comportamento típico de indústria tradicional -
evidenciou menor capacidade relativa para crescer a taxas elevadas. Os
setores produtores de bens de capital, como os de bens de consumo
duráveis, responderam às conjunturas recessivas e expansivas com
grandes oscilaç~es de suas taxas de crescimento: caíram mais
bruscamente e expandiram mais aceleradamente.

Do que precede, conclui-se que a estrutura industrial estadual,
onde a presença dos setores produtores de bens de consumo não duráveis
é proporcionalmente maior, ao mesmo tempo em que a presença dos seto-
res produtores de bens de capital e de bens de consumo duráveis é pro-
porcionalmente menor, deveria necessariamente -como ocorreu- eviden-
ciar maior resistência à queda dos seus níveis de atividade nas fases
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recessivas do que a indústria nacional, na qual, em certa medida, se
verifica circunstância estrutural oposta. Nas fases de expansão, ~elos
mesmos motivos estruturais, a indústria nacional, que tem maior parti-
cipação dos setores dinâmicos, cresceu com taxas mais elevadas.

A seguir, com o auxílio da Tabela 8, será observado como o cres-
cimento da indústria de transformação sediada no Rio Grande do Sul
evoluiu ao longo das fases de recessão e de expansão apresentadas pela
indústria nacional de transformação de 1981 a 1988. Assim, procura-se
estabelecer certas comparações entre os movimentos de crescimento
apresentados por uma e outra indústria.

A partir de 1981 e até 1983, a indústria nacional de transforma-
ção sofreu forte movimento recessivo. Em 1983, seus níveis de produção
chegaram ao ponto mínimo. A indústria de transformaç§o sediada no Es-
tado acompanhou o movimento recessivo das atividades manufatureiras
nacionais em 1981 e 1982. Em 1983, a indústria estadual evidenciou mo-
vimento de crescimento e de parcial recuperação dos níveis de ativi-
dade perdidos nos dois anos precedentes. Entre as categorias de uso
que a integram, as que apresentaram crescimento positivo no ano em
quest§o foram bens de consumo não duráveis e bens intermediários.
Disso resultou que a indústria local se antecipou à indústria nacio-
nal, em seu movimento de recuperação, em um ano. Seus índices de pro-
dução em 1983 foram, respectivamente, de 95,6 e 83,8. Até o final do
período observado, os índices de produção da indústria de transforma-
ção sediada no Estado mantiveram-se superiores aos da indústria brasi-
leira.

Impulsionada pela substituição de importações de produtos indus-
triais e pela expansão das exportações, em 1984 a indústria nacional
entrou em nova fase de rápido crescimento, que se manteve até 1986.
Nessa fase, a indústria de transformação sediada no Rio Grande do Sul
cresceu a ritmo mais lento do que a indústria nacional. Suas taxas
geométricas de crescimento no período foram, respectivamente, de 6,3%
e 8,8%. Em 1984, o índice de produção da indústria estadual como um
todo evidenciou uma recuperação mais do que proporcional às perdas
ocorridas em 1981 e 1982. Assim, constata-se um crescimento do produto
industrial de 4,5% em 1984 em relação a 1980. A indústria nacional de
transformação só veio evidenciar plena recuperação das perdas da re-
cessão e crescimento em relação ao produto de 1980 em 1986. Nesse ano,
o índice nacional de produção alcançou a marca de 107,9, e o estadual,
a de 114,8. No Estado, entre 1984 e 1986, a categoria de uso que teve
um crescimento que deve ser destacado, em vista de seu ritmo singular-
mente elevado, foi bens de capital e bens de consumo duráveis.
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Tabela 8

índices de produção, total e por categorias de uso; da indústria de transformação
no Brasil e no Rio Grande do Sul -- 1980-88

DI5eRIMINAÇAo 1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988

Brasil (1)

Indústria de transFormação 100,00 89,6 89,3 83,8 88,7 96,4 107,9 108,9 105;1

Bens de capital ......... 100,00 80,S 68,6 55,3 63,5 71,2 87,0 85,5 83,8

Bens intermediários ••••. 100,00 88,9 91,3 88,6 97,6 lQ4,7 114,5 115,8 113,1

Bens de consumo duráveis 100,00 75,1 81,0 80,4 70,4 85,6 103,2 97,9 98,3

Bens de consumo neo durá-
veis •...••••.......... 100,00 101,1 103,3 98,5 100,4 108,3 117,6 119,4 114,1

Rio Grande do Sul

Indústria de transformaç§o 100,00 90,2 89,3 95,6 104,5 106,9 114,8 114,8 113,4

Bens de capital e bens
de consumo duráveis .• 100,00 80,8 81,2 75,5 90,4 101,1 125,5 133,1 124,6

Bens intermediárias 100,00 75,8 75,0 84,8 97,6 103,4 107,4 114,5 105,7

Bens de consumo neo du-
ráveis .•..•.....•.... 100,00 100,8 99,5 107,1 112,2 110,5 116,0 109,9 114,6

tONTE OOS DADOS BRUTOS: Brasil - !t-()ICESDA PRODUçAO I~STRIAL S~RIES REVISTAS -- 1975-85
(1986). Rio de Janeiro, IBGE.

INDICADORES IBGE 1980/88(1981/89). Rio de Janeiro,jan./dez.
INDICADORES CONJUNTURAIS DA INDÚSTRIA 1989: produção física

(1990). Rio de Janeiro, IBGE.

Rio Grande do SUl - ~ELATÓRIO DE ESTATíSTICAS ECCtilMICO-FISCAI5 00
RS 1980/87 (1983/89). Porta Alegre, Secretaria
da Fazenda, v.3/9.

RELATÓRIO DE ESTATíSTICAS ECONOMlCO-FISCAIS DO
RS 1988 (1990). Porto Alegre, Secretaria da
f~zenda. (xerox).

lNOICADOR~S CONJUNTURAIS DA INDÚSTRIA 1989: pro-
dução fIsiea regional (1990). Ria de Janeiro,
IBGE.

(1) Dados calculados a partir do índice de base fixa do IBGE.
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Nos anos de 1987 e 1988, as taxas de crescimento da indústria na-
cional foram, respectivamente, de 1,0% e de -3,5%, caracterizando-se
novo momento recessivo. Todavia cabe observar que, em 1987, o Indice
nacional de produção industrial atingiu o pico de máxima verificado no
período de 1980 a 1988, marcando 108,9.19 A Tabela 8 evidencia que a
taxa de crescimento da indústria de transformação estadual foi nula em
1987. Assim, ela repetiu o Indice de produção de 1986, de 114,8, o
mais elevado entre 1980 e 1988. Esse índice caiu para 113,4 em 1988,
com superioridade de 8,3 pontos percentuais em relação ao índice da
indústria nacional no mesmo ano.

A comparação entre o crescimento da indústria de transformação
sediada no Estado, de 1980 a 1988, com o crescimento da indústria na-
cional, no que respeita às atividades gerais de transformação, eviden-
cia-se claramente favorável à indústria local. Esta apresentou, em
1988, índice de produção de 113,4, ou seja, 8,3 pontos percentuais su-
perior ao da indústria nacional. Esse fato encontra explicação no
r.rescimento, no Estado rio-grandense, da categoria bens de capital e
bens de consumo duráveis. Assim, seu índice de produção atingiu 124,6
pontos. A nível nacional, a categoria de bens de capital e a categoria
bens de consumo duráveis tiveram, respectivamente, índices de 83,8 e
98,3. No tocante à categoria de uso bens de consumo não duráveis, os
índices de produção estadual e nacional foram virtualmente iguais. No
primeIro caso, ele foi de 114,6 e, no segundo, de 114,1. Como se disse
ao longo deste trabalho, entende-se que, na indústria nacional de
transformação, mais do que as outras categorias de uso, a de hens in-
termediários - beneficiária especial dos projetos implantados pelo II
PNO - ampliou sua capacidade não apenas de produção, mas também de ex-
portação. Assim se explica seu desempenho, em alguma medida, desconec-
tado do restante das demais atividades industriais. A categoria de uso
em questão, na indústria nacional, no ano de 1988, apresentou um ín-
dice de produção de 113,1, portanto, 7,4 pontos percentuais maior do
que o índice da mesma categoria de uso no Estado rio-grandense.

19 Para 1989, o índice de produçao para a indústria de transformaçao nacional foi de 109,2,
portanto, apenas 0,3 pontos percentuais maior do que o índice de 1987. Calculou-se o ín-
dice de produçao da indústria de transformaçao sediada no Rio Grande do Sul para 1989 com
base no índice de 1988 e na taxa de crescimento estimada pela FEE para as atividades ge-
rais de indústria em curso no Estado gaúcho. Assim, obteve-se um índice de 116,7, por-
tanto, 7,5 pontos percentuais mais elevado do que o oa indústria nacional. A indústria de
transformaç~o, também conforme estimativas da FEE, foi responsável, em média, no período
de 1986 a 1988, pela geração de uma parcela da ordem de 83,7% do produto global das ativi-
danes gerais da indústria no Estado.
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Considerações finais

No encerramento deste trabalho, de maneira sucinta, procura-se,
primeiro, vislumbrar as reais dimens~es e o significado da crise em
que se precipitou a economia brasileira e, segunda, refletir sobre as
questões que a atualidade coloca à economia e à sociedade gaúchas.

As conseqüências da crise econômica que desde a década passada se
tornou clara no Pais têm, ao mesmo tempo, aspectos claros e outros de
dificil, e talvez impossível, percepção no presente. Assim, trata-se
de apontar a dimensão concreta e mais visível do que vem ocorrendo e,
ainda, de tentar vislumbrar o que os fatos da década de 80 podem ter
estabelecido para o futuro da economia brasileira.

Nas páginas imediatamente precedentes, comparou-se o crescimento
da indústria de transformação do Brasil com o da indústria de trans-
formação do Rio Grande do Sul na década passada. Esse tipo de procedi-
mento tornou-se clássico nas análises de crescimento das atividades
produtivas, e o confronto sempre foi feito para verificar se a econo-
mia estadual vem assegurando ou não sua participação em âmbito nacio-
nal. Constatou-se que a indústria nacional de transformação cresceu,
de 1980 a 1989, 9,2%, enquanto as atividades manufatureiras em curso
no Estado gaúcho cresceram 16,7% no mesmo período. Taxas tão baixas de
crescimento industrial para um período tão longo de tempo, revestem o
exercício de comparação de um inevitável sentido grave e, faz-se
necessário dizer, extremamente melancólico. Assim, a comparação que
parece mais pertinente fazer é a que destaca as perdas que a crise
econômica trouxe para a sociedade brasileira, principalmente para as
parcelas dessa sociedade que encontram no trabalho a única possibili-
dade de subsistência. Nesse sentido, é conveniente apontar que, to-
mando como base informaç~es censitárias, se verificou Que, de 1970 a
1980, o valor real da produção da indústria nacional de transformação
cresceu 200,0%. No mesmo período, o valor real da produção da indús-
tria estadual de transformação cresceu 221,8%. Face a esses fatos,
constata-se que a denominação "década perdida" expressa com rigor a
realidade da economia nacional nos anos 80.

A estagnação da indústria de transformação nacional na década de
80 tem uma expressão significativa no crescimento negativo ou nulo dos
seus setores mais dinâmicos - o de bens de capital e o de bens de
consumo duráveis. Assim, a categoria de indústrias que mais cresceu
foi bens de consumo não duráveis, sabidamente um setor não dinâmico.
Sua taxa de expansão de 18,7% certamente se explica pela redução do
consumo familiar de bens duráveis, menos imprescindíveis à
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subsistência. A outr~ categoria de indústria que apresentou
crescimento real foi bens intermediários. Entretanto esse fato não
encontra explicação em acontecimentos ocorridos na década de 80, mas
na política industrial implementada segundo as diretrizes do II AND,
cuja ação se fez presente no período p6s 1974. A ação dessa política
levou à implantação de grandes projetos industriais, de longo prazo de
maturação, que entraram em fase de operação principalmente nos anos de
1983 e 1984. Assim, a indústria de bens intermediários, nesses anos,
demonstrou maior capacidade de produção, de substituição de
importações e de expansão de exportações. Nesse sentido, cabe voltar
ao que já se disse neste trabalho, ou seja, as exportações, crescendo
ao longo da década de 80, arrancaram a indústria nacional de
transformação do fundo do poço em que se encontrava em 1983 e, em
certa medida, sustentaram seu patamar de atividades no período
posterior. Para o crescimento das vendas ao Exterior, no início da
década, também contribuíram empresas privadas que se adaptaram à
conjuntura desfavorável, ingressando no mercado internacional. É
razoável entender que são principalmente essas empresas que têm feito
elevarem-se significativamente os volumes exportados nos últimos anos
da década, já que os investimentos do setor produtivo estatal sofreram
enorme redução.

Constata-se que um "setor" da indústria, o exportador, cresceu
modernizando-se. Todavia é necessário ter presente que a estagnação na
década impôs-se como um grave constrangimento à incorporação de novas
tecnologias para a Quase-totalidade da indústria, já que o investi-
mento é a condição "sine qua non" da modernidade estrutural. Aí reside
outro fator de "prejuízo" para a estrutura produtiva que, parece, s6 o
futuro poderá dimensionar. A referência que aqui se faz é ao estanca-
mento do ritmo de elevação da produtividade. Não se dispõe de mensura-
ção dessa variável, mas o exercício lógico leva a concluir com certeza
que, sendo baixo o nível das inversões, também o é o aumento de produ-
tividade em comparação com outras estruturas industriais nacionais em
expansão. Para explicitar um aspecto do "prejuízo" estrutural antes
referido, cabe apenas colocar a pergunta: para o capital de risco es-
trangeiro, níveis diferenciados de produtividade das estruturas nacio-
nais interferem no seu processo de decisão acerca do país em que irá
alocar seus investimentos? Por um lado, a pergunta.é pertinente, por-
que o ritmo de elevação da produtividade está aquém tanto das possibi-
lidades de que são portadoras as significativas inovações tecnológicas
que visivelmente vêm ocorrendo a nível internacional como das possibi-
lidades que só taxas mais elevadas de investimento propiciam. Por ou-
tro lado, a pertinência da pergunta tem base no fato de que a presença
do capital de risco estrangeiro continuará necessária para fornecer
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divisas externas à economia, como para implantar segmentos produtivos
que escapam ao domínio das empresas nacionais privadas e estatais. A
respeito desses aspectos, como antes se disse, as conseqüências dos
fatos econômicos ocorridos na década de ao e que ainda hoje se fazem
presentes só serão claramente perceptíveis em toda a sua extensão no
futuro.

No presente, o Que se faz necessário reconhecer é que, a partir
de 1984, a economia brasileira - ao passar a apresentar virtual equi-
líbrio a nível de suas transaçãescorrentes- evidenciou não apenas
que realizaram o necessário reajuste externo, mas que lograra também
alcançar um elevado grau de integração de sua estrutura produtiva. As-
sim, a nova presença de segmentos produtivos de crucial importância -
bens de capital e insumos básicos - dotou a economia de condições que
reduziram significativamente suas necessidades de importações de pro-
dutos complementares à produção interna. As condições materiais para a
retomada do crescimento estavam, portanto, postas. Todavia essas con-
dições não foram utilizadas para lançar a economia em nova fase de
crescimento e, sim, para gerar os "megasuperavits" da balança comer-
cial destinados a pagar os juros da dívida externa. Assim, sem barrei-
ras materiais para crescer, a economia ficou barrada por uma despro-
porcional remessa de recursos ao Exterior. Essas circunstâncias se
agravaram, posto que, sem horizonte definido de crescimento, também se
interrompeu o fluxo de capital de risco estrangeiro para o País. Não
se trata aqui de identificar, em condições externas à economia brasi-
leira, as causas últimas do impasse em que esta se encontra. O que se
evidenciou na década de ao é que, dado o estancamento dos empréstimos
externos, não emergiu das relações dos agentes econômicos relevantes -
entre os quais se inclui necessariamente o capital forâneo - um novo
projeto de crescimento para a economia que consubstanciasse efetiva
possibilidade de valorização do capital produtivo em um horizonte tem-
poral mais longo. A política econômica seguida na década, bem como as
dificuldades para mudá-la, são o corolário da ausência do projeto de
crescimento. Frente aos problemas subjacentes à crise da economia,
essa política tentou, quando o fez, atacar sua expressão, não suas
causas. Esse procedimento agravou os problemas referidos, que passa-
ram, de forma crescente, a manifestar-se na instabilidade dos preços,
fazendo emergir, no cotidiano, a gravíssima proximi~ade da hiperinfla-
ção. Assim, depois de não ter crescido ao longo de uma década, a es-
trutura produtiva passou a deparar-se com a terrível ameaça de uma
destruição parcial.

Estando integradas à realidade econômica nacional, as atividades
de negoc~os industriais localizadas no Rio Grande do Sul sofreram,
inevitavelmente, o transcurso da crise brasileira nos anos 80. O cres-
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cimento industrial no Estado, ainda que um pouco mais expressivo do
que o da indústria de transformação nacional, sofreu, de forma inevi-
tável, os obstáculos que se antepuseram à expansão desta. Todavia é
necessário apontar que a indústria local se mostrou apta a avançar
através das oportunidades que, ao longo da crise, permaneceram. Nesse
sentido, destaca-se a expansão de suas exportações de produtos indus-
trializados. As estatísticas mostram que as vendas gaúchas desses bens
ao mercado internacional cresceram, de 1980 a 1988, 131,0%, portanto,
19 pontos percentuais a mais de que as exportações nacionais dos mes-
mos produtos. Entretanto nessas estatísticas não está registrada a ex-
portação de uma série de produtos intermediários que, vendidos a ou-
tras unidades da Federação, lá passam a integrar produtos acabadas Que
encontram destino no mercado internacional. Um exemplo, talvez o mais
expressivo, desse tipo de exportação é o de intermediários de au-
topeças. Sabidamente, na pauta nacional de exportações, os automóveis,
em especial, e os veículos de carga adquiriram importância de primeira
grandeza ao longo da década passada.

Estando cercada pelos constrangimentos que se estabeleceram ao
crescimento da indústria nacional, a indústria de transformação se-
diada no Estado sofreu as mesmas conseqüências da redução dos ritmos
de expansão. Esse fato, da mesma forma como ocorreu a nível nacional,
reduziu a ritmo de incorporação de novas tecnologias e de aumento da
produtividade. Isso coloca-se, evidentemente, como um problema de ca-
ráter nacional, que toma expressão no Estado. Para várias e importan-
tes questões, o caráter nacional das mesmas repete-se. Todavia a in-
dústria de transformação sediada no território rio-grandense tem suas
próprias caracterfsticas, e disso resultam questões que especifica-
mente lhe são atinentes.

Por razões históricas que não cabe serem examinadas, no Brasil, a
exemplo do que ocorreu em outras economias, tomou cursa, ao longo de
décadas uma concentração espacial da indústria que se efetivou prepon-
derantemente no Estado de São Paulo. Nesta unidade da Federação se lo-
calizam cerca de 52,0% da indústria nacional de tansformação e, mais
importante, cerca de 70% dos ramas de bens de capital e de bens de
consumo duráveis, setores sabidamente dinâmicos e líderes da cresci-
mento industrial no País. Assim, os ramos dinâmicos, espacialmente
concentrados, definem um "centro" econômica, "vis-à-vis" às demais
economias regionais ou estaduais "periféricaslt• Isso significa dizer
que os rumos do crescimento - definição ou redefinição de ramos
líderes do processo - são determinados de forma preponderante a partir
da realidade central. As economias "periféricas" tomam impulso maior
de crescimento e de diferenciação de s~as estruturas na medida em que
logram responder a essas definições. \A história da indústria de
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transformação sediada no Rio Grande do Sul a partir dos anos 50 é
exemplar no que respeita aos aspectos ora referidos. Assim, verifica-
-se que essa indústria, ao sofrer o impacto de unificaç§o do mercado
nacional e do acirramento da concorrência que oco~reu naqueles anos,
inicialmente perdeu impulso de crescimento. Todavia, em período
posterior, especialmente a partir da década de 70',a mesma indústria
passou a evidenciar que se articulara mais adequadamente ao processo
de acumulação nacional de capital e passou a crescer e diferenciar sua
estrutura de uma maneira que lhe é tipica, ou seja, atuando em ramos
que demandam relativamente menor volume de investimentos, tecnologias
mais simples e cadeias locais de produção comparativamente menos
completas. Isso faz ver que o dinamismo da indústria rio-grandense de
transformação depende, em larga escala, da manutenção e da ampliação
da integração que logre assegurar ou desenvolver com a economia do
"centro".

o fato de a economia brasileira estar efetivando uma crise
coloca, para a superação desta, a possibilidade de redefinição dos ra-
mos industriais que irão liderar o crescimento da indústria nacional
em sua futura fase de expansão. A saída da crise certamente será mar-
cada por um intenso processo de modernização da estrutura industrial e
pela Implantação e/ou expansão dos ramos que fornecerão os elementos
materiais que darão suporte à modernização. Ainda Que pareça tautoló-
gico, deve ser dito que a indústria nacional tem evidenciado a regra
de que, preponderantemente, a implantação e a expansão dos ramos líde-
res ocorrem no "centro" econômico do País. O ritmo da mOdernização to-
mará como expressão o crescimento do mercado para os produtos desses
ramos e de toda a cadeia produtiva em que eles estiveram
integrados. Ne~sas palavras não está contida, em absoluto, uma
previsão. Procura-se aludir à natureza genérica de um processo que, na
hipótese de que a indústria nacional se reencontre com seu histórico
caminho de crescimento e diferenciação, tem possibilidade' de ocorrer.
Se ocorrer, implicará a redefinição das relações de complementaridade
e exclusão que se efetivam entre o "centro" e as estruturas produtivas
"periféricas". Estas estruturas, entre as quais se encontra a sediada
no Rio Grande do Sul, terão grande parte de suas possibilidades de
crescimento condicionada à agilidade de adaptação aos novos tempos.
Assim, em consonância aos anseios de prosperidade c:tacomunidade social
rio-grandense, coloca-se a necessidade de identificar os rumos das
eventuais mudanças. Esse é o desafio que se coloca à sociedade e,em
especial, aos empresários, ao Estado e aos que se dedicam ao estudo da
realidade econômica. A resposta adequada a esse desafio permitirá dar
curso à ação lúcida em busca do crescimento da economia gaúcha.
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A ATUAÇAo pOLíTICA DO EMPRESARIADO
INDUSTRIAL GAÚCHO NOS ANOS 80

Denise Barbosa Gros*

Introdução

Ao longa dos anos 80, a sociedade brasileira atravessou um pe-
ríodo de intensificação da luta política, na qual as diferentes forças
sociais do País se organizaram e participaram intensamente, na tenta-
tiva de manter ou ampliar os seus espaços de atuação política. Dentre
essas forças, o empresariado brasileiro, mais afeto aos bastidores du-
rante o período autoritário, passou a fazer política mais abertamente,
em especial a partir da Nova República, adaptando-se com rapidez à mu-
dança das regras do jogo.

Neste texto, com base numa referência sucinta aos principais mo-
mentos de mobilização dos empresários brasileiros, trata-se de verifi-
car como se deu a mobilização política entre o empresariado industrial
do Rio Grande do Sul. Como se verá, os industriais gaúchos também sou-
beram adaptar-se aos novos tempos, participando ativamente na luta em
defesa dos seus interesses de classe.

Mobilização polftlea do empresariado brasileiro
nos anos 80

A década de 80 foi marcada por modificaç~es significativas na
vida política nacional. Entre elas, destacam-se o fim do regime auto-
ritário, a eleição - ainda que indireta - de Tancredo Neves para a
Presidência da República, a implantação da Nova República em 1985, as
eleiç~es para o Congresso Constituinte em 1986, a instauração da As-
sembléia Nacional Constituinte em fevereiro de 1987 e a promulgação da
nova Constituição do País em outubro de 1988. Ao longo desse processo,

* Socióloga da FEE.
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a sociedade brasileira passou por uma grande polarização que se mate-
rializou na organização e na mobilização de todas as forças sociais do
País e na luta política que se desenvolveu na Constituinte, na qual
seriam definidas as novas regras do jogo político e econômico. Nessa
luta, o empresariado brasileiro demonstrou uma enorme capacidàde de
organizaçao, mobilização e, obviamente, de pressão econômica e polí-
tica, para defender os seus interesses.

o processo de institucionalização das regras do jogo político
ocorrido no País, em especial a partir da Nova República, colocou em
questão a forma de atuação do Estado enquanto regulador das atividades
econômicas, prevendo-se, como tendência, a passagem de um modelo de
formulação de políticas fechada dentro de uma máquina estatal grande,
complexa e centralizadora, como foi o Estado brasileiro durante o re-
gime autoritário, para uma situação em que se consolidam novos canais
de participação das forças populares, como o Congresso em pleno fun-
cionamento, a imprensa livre, a pluralidade partidária, o movimento
sindical, etc. Essa nova situação colocou para o empresariado brasi-
leiro a necessidade de ampliar e renovar suas formas de organização e
de atuação frente ao Estado e à sociedade.

Durante o período autoritário, no qual a definição da política
econômica se dava num processo fechado dentro dos ministérios, dos or-
ganismos tecnocráticos e das agências de financiamento do Estado,l o
empresariado brasileiro desenvolveu um duplo sistema de entidades de
representação de interesses para negociar com o Governo Federal: as
organizações corporativas, herdadas da legislação trabalhista dos anos
30, numa estrutura hierárquica que ligava sindicatos, federaçOes e a
Confederação Nacional da Indústria (CNI), vinculados diretamente ao
Ministério do T~abalho; e as organizações extracorporativas, asso-
ciações civis que congregam, cada uma delas, os interesses de um de-
terminado ramo industrial, em âmbito nacional. Essas associações, que
surgiram em especial~. partir dos anos 70, representam, em geral, os
setores mais modernos da indústria, como, por exemplo, a eletro-ele-
trônica - Associação Brasileira da Indústria Eletro-Eletrônica (ABI-
NEE) -, a automobilística - Associação Nacional dos Fabricantes de
Veiculas (ANFAVEA) -, a indústria de base -Associação Brasileira de De-
senvolvimento das Industrias de Base (ABOIB), etc., e têm sido os ca-
nais privilegiados pelo empresariado para pressionar e negociar a de-

1 Sobre a estrutura e o funcionamento do Estado brasileiro no pós-64, ver, entre outros, os
trabalhos de Luciano Martins (Martins, 1978 e 1985).
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finição de políticas economlcas específicas para esses setores direta-
mente dentro do aparelho de Estado.2

Além desses canais diretos de pressão sobre o Estado, amplamente
empregados durante o período autoritário, os empresários brasileiros
começaram, antes mesmo do final dos anos 70, a usar também outros
meios de manifestação, agora públicos, como forma de expressão dos
seus interesses. A imprensa foi utilizada para veicular a discordância
de certos segmentos do empresariado brasileiro com a condução econô-
mica do Governo Geisel, a partir de 1974, o que ficou conhecido como a
Campanha contra a Estatização (Cruz, 1984), bem como as aspirações de
mudanças econômicas e políticas para o País, manifestadas por repre-
sentantes dos setores mais modernos da indústria nacional e divulgadas
através do Primeiro Documento dos Empresários do Fórum da Gazeta Mer-
cantil de 1978.3

Nos anos 80, em especial a partir da Nova República e da mobili-
zação para a Constituinte, o empresariado brasileiro adquiriu visibi-
lidade política crescente, tanto ao nível de atuação política direta
de suas lideranças em cargos públicos administrativos e executivos e
na própria Constituinte, onde os interesses empresariais estiveram
fortemente representados (Diniz, 1988, p.45), quanto ao nível da mo-
dernização e da ampliação de suas entidades e mecanismos de represen-
tação. Nesse sentido, devem-se destacar a renovação de seus órgãos de
cúpula, em especial da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo
(FIESP), e a criação de novas entidades políticas de unificação dos
interesses empresariais frente à efervescência do movimento sindical e
às perspectivas de intensa luta política na Constituinte.

A renovação da FIESP em 1980 insere-se no contexto de surgimento
das novas lideranças empresariais dos setores mais dinâmicos da indús-
tria nacional, que haviam se manifestado a favor da redemocratização
do País em 1978. Insatisfeitos com a submissão clientelística dos ór-
gãos de classe ao Estado, característica do regime autoritário, esses
empresários elegeram Luís Eulália de Bueno Vidigal Filho para a presi-
dência da FIESP, pondo fim ao longo mandato de Theobaldo de Nigris. A

2 Para u~ ~S:~GC detalhado das entidades corporativas e extracorporativas e sobre sua utili-
zação pelo empresariado brasileiro ao longo do pe,íodo autoritário, ver, em especial, os
~rabalhos de Eli Diniz e Renato Boschi CDiniz & Boschi, 1978 e 1979).
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gestlo de Vidigal foi marcada pela defesa do direito de participação
dos empresários nas decisões nacionais, pelo apoio à reqemocratização
e pelos esforços em ampliar o poder de barganha do empresariado frente
ao Estado (Diniz, 1984, p.25). No Rio Grande do Sul, como se verá, a
rederação das Indústrias do Estado do Rio Grande do Sul (FIERGS) 'tam-
bém passou por uma renovação poucos anos mais tarde, em 1983.

A dinamização das entidades corporativas dos industriais insere-
-se num movimento mais amplo de organização e articulação do empresa-
riado no País, para fazer frente tanto ao recrudescimento do movimento
sindical e das organizações de trabalhadores nos anos 80 quanto à pers-
pectiva de confronto com os representantes das forças populares na
Constituinte. Assim, os empresários criaram várias entidades e movi-
mentos, alguns com o objetivo de coordenar a atuação global do empre-
sariado na Constituinte, como foi o caso da União Brasileira de Empre-
sários (UBE) , criada em 1986, que reunia as confederaç~es nacionais da
indústria, do comércio, da agricultura, das instituições financeiras,
etc.; outros para defender energicamente os interesses dos grandes pro-
prietários de terra contra qualquer tentativa de reforma agrária, como
foi o caso da União Democrática Ruralista (UDR), criada em 1985; outros,
aínda, para defender os princípios da economia de mercado, como o Mo-
vimento Nacional de Livre Iniciativa, o Pensamento Nacional das Bases
Empresariais (PNBE) e os Institutos Liberais (ILs) criados a partir de
1983 no Rio de Janeiro, no Rio Grande do Sul, em 1986, e em São Paulo,
em 1987 (Drelfuss, 1989, p.47-165).

o empresariado brasileiro utilizou amplamente toda essa rede de
entidades como mecanismos de pressão sobre os constituintes na defesa
de seus interesses. A atuação mais coordenada do empresariado na Cons-
tItuinte visou às Comissões da Ordem EconOmica e da Ordem Social. Nas
discussões sobre o sistema produtivo, o regime de propriedade e a in-
tervenção do Estado, no âmbito da Comissão da Ordem Econômica, os em-
presários defenderam a livre iniciativa e a superioridade do sistema
de mercado e advogaram a diminuição da presença do Estado na economia
(01niz, 1988, p.47), recolocando na ordem do dia a argumentação basea-
da nos princípios do liberalismo.

NO entanto, no que se refere às questões trabalhistas, a postura
do empresariado tem se revelado muito pouco lib~ral. Na Comissão da
Ordem Social da Constituinte, a luta dos empresários foi contra a
aprovação das principais demandas dos trabalhadores: a estabilidade no
emprego, a jornada de trabalho de 40 horas semanais e o direito irres-
trito de greve. Lideranças empresariais de todo o País manifestaram-se
contra essas medidas, destacando-se a mobilização do empresariado gaú-
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cho, liderado pela FIERGS, através do ~ovimenta pela Liberdade Empre-
sarial em 1987 e a campanha articulada pela USE, com organizações re-
gionais de empresários para a divulgação de manifestos na imprensa,
coma o Alerta à NaçDo em outubro de 1987 e Por uma Constituinte livre
como a Livre Iniciativa em dezembro do mesmo ano. A campanha estimu-
lava também a pressao direta dos empresários locais sobre os congres-
sistas oriundos de sua região (Dreifuss, 1989, p.188).

A postura pouco liberal dos empresários no tratamento das
questões trabalhistas, que é característica da história das relações
entre capital e trabalho no Pais, esteve em evidência ao longo dos
anos 80, e não apenas na Constituinte. Dentre outros momentos de
transparência dessa postura, destaca-se o debate deflagrado entre em-
presários e Governo em 1985, quando a intensificaç~o do movimento gre-
vista no País, e no ABC paulista em especial, colocou em pauta a modi-
ficaçao da legislaç§o herdada do autoritarismo. Ao longo de. todo o ano
de 1985, foram intensas as manifestações dos empresários contra o an-
teprojeto de lei de greve encaminhado pelo Ministro do Trabalho, AlmIr
PazzIanoto. A CNI enviou ao Ministro um substitutivo ao anteprojeto de
lei, no qual eram mantidos itens da legislação em vigor, como o con-
ceito de greve ilegal para aquelas categorias que extrapolassem as
reivindicações econômicas e a possibilidade de intervenção do Governe
nos sindicatos. Da mesma forma, na discussão sobre as alterações na
legislação referente à organização sindical, a CNI também se manifes-
tou contra o pluralismo e a autonomia sindicais e a favor da proibição
da formação de centrais sindicais e da manutenção do imposto sindical,
que são a base da tutela e do controle estatal sobre os sindicatos
(Oiniz, 1985, p.29-32).

Dessa forma, os fatos a destacar no que se refere à atuação poli-
tica do empresariado brasIleiro nos anos 80 sao, por um lado, a grande
capacidade de artIculação e mobilização politica que demonstrou na de-
fesa dos interesses ,mais gerais da classe, no periodo de intensa luta
pelltica que caracterizou a década no Pais e, por outro, o conservado-
rismo de suas posturas nessa luta. Ainda que vários setores do empre-
sariado tenham se manifestado a favor da liberalização politica do
País no final dos anos 70, percebe-se, em suas posturas referentes à
regulamentação das relaç~es entre as classes, uma grande dificuldade
em aceitar a extensão de certos preceitos da ordem democrática aos
trabalhadores e às suas organizaç~es.
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Atuaçio política dos industriais gaúchos nos anos 80
Na década de 80 também surgiram novidades no estilo de atuação e

nas formas de organização do empresariado industrial gaúcho, tant? ao
nível da estrutura político-corporativa de representação de interesses
empresariais quanto ao da participação de industriais gaúchos em enti-
dades nacionais. No que se refere à esta última, deve-se mencionar
que, desde os anos 70, representantes dos maiores grupos industriais
do Estado utilizaram amplamente as associações setoriais da indústria
nacional como canal de negociação econômica com o Governo Federal. Em
levantamento realizada em 1987, constata-se a participação de indus-
triais gaúchas na direção de entidades como a Associação Brasileira de
Máquinas (ABIMAQ), a ABINEE, a _ ANFAVEA, a Associação Brasileira de
Computadores e Periféricos (ABlCOMP), a Associação das Siderúrgicas
Privadas, a Associação Nacional dos Fabricantes de Carrocerias (FA-
BUS) , bem como de sindicatos nacionais ou interestaduais cama o Sind~-
cato das Indústrias de Iluminação de São Paulo (SINDILUZ), o Sindicato
da Indústria de Artefatos de Borracha (SINDIBO) e o Sindicato Interes-
tadual da Indústria de Máquinas (SINDIMAQ), entre outros (Gros, 1989,
p, 135).

Ao nível das entidades de representação de interesses das indús-
trias no Estado, destacam-se a revitalização da FIERGS, da qual se
tratará mais adiante, e o surgimento de novas entidades, como o Insti-
tuto de Estudos Empresariais do Rio Grande do Sul (IEE) e o Instituto
Liberal. Ainda que não representem exclusivamente interesses de indus-
triais, os dois institutos são citados por apresentarem um número sig-
nificativo de empresários industriais em suas diretorias e também por
se inserirem numa tendência de âmbito nacional surgida na Nova Repú-
blica, que é a formação de associações de empresários com objetivos
claramente político-ideológicos.

o IEE foi criada em novembro de 1984, por um grupo de 15 jovens
empresários liderados por Willian Ling, na época com 27 anos e diretor
da Olvebra S/A Indústria e Comércio de Óleos Vegetais. O objetivo era
formar um grupo fechado, no qual o ingresso seria condicionado ao
preenchimento de determinadas condições: ser indicado por um sócio,
ser empresário jovem com grau universitário, estar interessado em
discutir problemas do País e em aprofundar-se na ideologia liberal.
Conforme as informações obtidas em entrevistas com os presidentes do
IEE, suas atividades são organizadas de forma a preparar quadros de
elite entre D empresariado jovem, habilitando-os a assumirem postos de
comando em outras entidades, onde devem pautar sua atuação pela defesa
do liberalismo (Gros, 1990, p.116).
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A atuação do IEE ê desenvolvida através de promoções internas, de
acesso exclusivo aos sócios, e de alguns eventos ahertos ao público.
Dos primeiros, pode-se destacar a reallzaçao de seminários internos
para a dlscussao de livros, de debates, cursos e palestras com profes-
sores, líderes empresariais, intelectuais, políticos e outros, tanto
do Brasil quanto do Exterior, e de "juris simulados" (nos quais uma
questão de atualidade é colocada em julgamento e os filiados do IEE
simulam um tribunal completo, com juiz, advogado de defesa, promotor,
jurados, etc.). O objetivo da realizaçiliodesses juris é incrementar a
capacidade de argumentação e ret6rica dos participantes. Dentre os
eventos abertos ao público, deve-se destacar a promoção dos Fóruns da
Liberdade. O I Fórum da Liberdade, ocorrido em abril de 1988, reunIu
aproximadamente 400 pessoas para ouvir conferências e discutir o libe-
ralismo. Na ocasião, falaram: o Senador Roberto Campos; a Presidente
do IL de São Paulo, Roberto Konder Bornhauserj Henry Maksoud, do Grupo
Visão; Fernanda Collor de Mello; e o lider do "sindicalIsmo de resul-
tados", Luiz AntOnio Medeiros. O 11 F6rum da Liberdade, em abril de
1989, teve um caráter mais vinculado à conjuntura política, já que se
dedicou à questao da sucessão presidencial. Aproximadamente 1.000 pes-
soas reuniram-se para ouvir os presidenciáveis Ronaldo Caiado, Leonel
Brlzola, Roberto Freire, Mário Covas e outras personalidades, como o
Presidente do IL do Rio de Janeiro, Donald stewart Jr., a Economista
Paulo Rabello de Castro, e os . empresários gaúchos Ivoncy Iochpe e
Jorge Gerdau Johanpeter.

o IL do Rio Grande do Sul foi criado em 1986, pelo mesmo grupo de
jovens e~presários filiados ao IEE, mas com objetivos diferentes. A
filiação ao IL é aberta a qualquer interessado, e o instituto propõe-
-se a uma atividade, de longo prazo, de dívulqação da ideologia liberal
para toda a sociedade, através da edição de livros e da promoção de
conferências abertas ao público, proferidas por personalidades de re-
nome nacional e internacional. O IL é mantido por contribuiç~es espon-
tâneas de seus associados e, principalmente, pelo Conselho de Mantene-
dores, que reúne alguns dos maiores empresários da velha geraç§o do
Rio Grande do SUl. Na realidade, o IL não é uma entidade exclusiva da
sociedade gaúcha; faz parte do movimento articulado de criaçSo de ins-
titutos liberais em vários estados do País, cujas diretrizes mais ge-
rais vêm do IL da Rio de Janeiro, criado em 1983 e sustentado por
grandes grupos empresariais nacionais e estrangeiros, entre os quais
podem-se citar: Votorantim, Aços Villares, Copersucar, Sharp e Nestlé
(Dreifuss, 1989, p.56).

Ainda que a criação desses institutos seja recente, o que torna
difícil uma avaliação do tipo de influência que poderão vir a ter na
cenário político regional, devem ser mencionados alguns fatores que
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demonstram a sua relevância no meio empresarial local. O primeiro diz
respeito ao peso econômico que representam, já que entre eles se en-
contram herdeiros de alguns dos maiores grupos empresariais do Rio
Grande do Sul. O segundo refere-se à variedade de setores da economia
gaúcha representados nas diretorias dos institutos, além da indústria:
atividades comerciais, de construção civil e incorporaç~a imobiliária.
O último, e talvez o mais significativo, por ser ° principal objetivo
do IEE, diz respeito ao fato de que alguns dos diretores dos dois ins-
titutos já alcançaram postos importantes nas direçOes de outras enti-
dades, coma a FIERGS, a Federação das Associaç~es Comerciais do Rio
Grande do SUl (FEDERASUL) e a Associação dos Dirigentes de Vendas do
Brasil (AOVB-RS) (Gros, 1990, p."7).

A segunda questão que se sobressai na análise dos anos 80 é a re-
novação identificada nas posturas e na forma de atuaç~o politica do
empresariado industrial gaúcho através da FIERGS, -que se torna evi-
dente quando comparadas às manifestaçOes da entidade durante o per iodo
autoritário.

Em 1964, a FIERGS expressou sua imediata adesão ao regime militar
instaurado em 31 de março, e, em reuniOes com autoridades militares da
região, bem como em manifestos e oficios a ministros, os dirigentes da
entidade expressavam o seu empenho em conscientizar o empresariado
gaúcho da importância de sua colaboração com as Forças Armadas, para a
efetiva consolidação das "reformastl politicas e econOmicas propostas
pelos militares. A identificação e o apoio da entidade à condução po-
litica do regime estão registrados nos pronunciamentos da entidade ao
longo de todo o período autoritário. Os manifestos de apoio às medi-
das de combate à subversão durante os Governos Costa e Silva e Médici
também ilustram a postura conservadora e autoritária das industriais
reunidos na FIERGS (Gros, 1987, p.59-76). Deve-se mencionar, porém,
que essa postura não é especifica dos eff1Jresáriosgaúchos, pois é co-.'
nhecida a participaç!o do empresariado brasileiro nas articulaçOes que
levaram à desestabillzação do Governo Goulart e ao sucesso do "movi-
mento de 64", como está bem documentado nas pesquisas de René Oreifuss
(Oreiruss, 1981).

Especifico nas manifestaç~es dos industriais gaúchos através da
FIERGS, durante o período autoritário, é o tom moderado que era sempre
utilizado para expressar discordâncias ou descontentamentos com a po-
lítica econômica. Problemas relacionados com as deficiências do Rio
Grande do Sul em energia elétrica, transportes, fInanciamento para pe-
quenas e médias empresas, etc. eram constantemente levantados em docu-
mentos enviados a Brasília ou mesmo nas visitas de ministros à FIERGS,
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onde era lamentado o abandono do Estado e sugerida, nunca exigida, a
dotação de recursos especiais para saná-los. A moderação que aparece
no discurso dos empresários é indicativa de um atrelamento muito
grande da entidade ao Governo Federal (Gros, 1987, p.59-76). O mesmo
aparece nas manifestaç~es dos industriais gaúchos em relação à inge-
rência do Estado sobre a regulamentação das relaç~es entre capital e
trabalho. um estudo sobre os posicionamentos da FIERGS frente à polí-
tica salarial ao longo do período autoritário demonstra Que os indus-
triais gaúchos sempre apoiaram a política de arrocho salarial dos go-
vernos militares. Mesmo em 1979, quando a crise econÔmica e a mobili-
zaçao dos trabalhadores forçaram a revisão da lei salarial e empresá-
rios dos setores modernos da indústria paulista chegaram a defender a
negociação direta entre empresários e trabalhadores, a FIERGS manteve
a sua posição em favor da ingerência estatal (Jornada, 1989, p.67-70).

As características de moderação e conservadorismo da FIERGS tam-
bém se comprovam pelas suas omiss~es na conjuntura de 1974 a 1978, que
foi marcada pelas críticas dos empresários à intervenção do Estado na
economia, num movimento que ficou conhecido como a Campanha contra a
Estatização, e pelas manifestaç~es públicas de apoio à liberalização
do regime, feitas pelos líderes dos segmentos mais modernos da indús-
tria nacional e que estão resumidas no documento do Fórum da Gazeta
Mercantil de 1978. A FIERGS não participou da polêmica nacional sobre
a estatizaçao na época e começou a discutir a liberalização politica
com bastante atraso. Apenas na década de 80, aparecem com alguma in-
tensidade os questionamentos sobre a presença do Estado na economia
brasileira, como se percebe nos documentos da entidade, na gestão de
Sérgio SChapke (1980-83). A redemocratização do País e a discussão so-
bre um novo modelo político para a sociedade brasileira entraram na
pauta de discuss~es da FIERG5 somente a partir de 1983.

Os novos ventos liberalizantes começaram a soprar sobre a FIERGS
com a eleição de Luiz Octavio Vieira para a presidência da entidade,
na gestão de 1983 a 1986. Quando Vice-Presidente da Federação, na ges-
tão de Schapke, Vieira já vinha se destacando por sua postura indepen-
dente na discussão dos problemas politicos e econômicos do País (Re-
lato Anual, 1982, 1983). Na presidência da entidade, Vieira priorizou
as manifestações que refletissem o posicionamento político do empresa-
riado industrial gaúcho frente às grandes quest~es nacionais.

Na declaração dos princípios que norteariam sua gestão, num mo-
mento hist6rico que exigia "profundas transformações" políticas e so-
ciais para o País, Vieira destacou a postura que deveriam adotar os
empresários e seus órgãos de classe:
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"( ...) às entidades de classe, além da defesa dos legítimos
interesses e aspirações do setor que representam, cabem
visão mais ampla e ação mais abrangente na promoção do
desenvolvimento harmônico e justo na sociedade em qu~ se
inserem, assumindo a prevalência dos objetivos nacionais
sobre os interesses setoriais" (FIERGS, 1983, p.1).

Sua gestão propunha um compromisso com determinados princípios, entre
eles: "( ..• ) a organização da sociedade em bases democráticas e plura-
listas, assegurada a todos os seus setores a participação no processo
decisório, através de suas legítimas representaç~es, sob a égide de um
estado de pleno direita"; a participação do empresariado na construção
de um projeto político que una as esforços da Nação e que consagre o
primado da iniciativa privada coma condição básica para o desenvolvi-
mento de um sistema de produção mais justo; o combate ao "dirigismo
econÔmico" e ao "centralismo", uma vez que "a condução da política
econômica, para que seja compatível com a atualidade brasileira e
maximize as potencialidades do país, deve contar com seus verdadeiros
agentes, que são as errpresas, os empresários e os trabalhadores"
(FIERGS, 1983, p.2). Finalmente, o documento enfatizou a importância
que as entidades de classe deveriam assumir num processo democrático e
pluralista, por representarem legitimamente um setor da sociedade. As-
sim, percebe-se no discurso de Vieira o propósito de transcender a ca-
ráter corporativo da FIERGS e de transformá-la numa entidade de defesa
político-ideológica dos interesses de classe do empresariado indus-
trial gaúcho, num momento de intensa polarizaç~o ideológica da socie-
dade brasileira.

A gestão de Luiz Octavio Vieira na fIERGS direcionou as manifes-
taçOes públicas da entidade para dois objetivos prioritários: a inser-
ção dos industriais gaúchas na debate sobre a transição política no
País e a reflexão sobre a realidade atual e as perspectiv3s futuras
para a sociedade gaúcha. Para auxiliar na reflexão sobre o Ria Grande
do Sul, a FIERGS criou o Conselho de Política Econômica e Social (CON-
PES), formado por empresários e economistas (Visão, 26/3/84, p.52), e
lançou o projeto RS Anos 90, em dezembro de 1984. Com a preocupação de
discutir o futuro do Rio Grande do Sul, a idéia era colocar a FIERGS
no centro de um debate entre diversos setores da sociedade rio-gran-
dense - entidades acadêmicas, centros de estudo e.pesquisa, pesquisa-
dores individuais, órgãos empresariais e de trabalhadores e represen-
tantes do Governo Estadual -, que resultaria em dados, análises e
idéias sabre a realidade gaúch~ a serem aproveitadas pela empresariado
industrial corno um "eficiente Instrumento de influência sobre as polí-
ticas a serem elaboradas e executadas nos próximos anos" (Relat.
Anual, 1984, 1985, p. 10).
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o Docunento Provocativo: RS Anos 90, divulgado em feverei ro de
1985, reconhecia a iminência de grandes transformações de ordem econÔ-
mica e tecnológica, que terão influência tanto na disponibilidade e na
maneira de produzir bens e serviços quanto na qualidade e no modo de
vida das pessoas. A partir de uma reflexão sobre a situação da indús-
tria gaúcha no contexto da indústria nacional, desde os anos 50, o do-
cumento propunha que fosse discutida a validade de determinadas con-
cepÇaes correntes sobre os condicionamentos da produção gaúcha, entre
elas: a importância do desempenho da agricultura na geração de renda
interna no Estado; a excessiva abertura da indústria gaúcha para os
outros estados e para o Exterior; o baixa dinamismo da indústria de-
vido à predominância de ramos tradicionais e de microempresas, o que
dificultaria a incorporação de inovaçOes tecnológicas; a exclusão do
Rio Grande do Sul dos grandes projetos do Governo Central, em especial
no que se refere à infra-estrutura, à ciência e tecnologia, etc. En-
fim, como fatores definidores das possibilidades de desenvolvimento do
Rio Grande do Sul nos anos 90, o documento arrolava: o quadro interna-
cional, em especial a possibilidade de abertura de novos mercados para
os produtos brasileiros; a economia brasileira, particularmente a de-
finição de uma política econOmica Que possibilite a redução das desi-
gualdades regionais; a capacidade de incorporação de inovações tecno-
lógicas pelas empresas gaúchas; e o papel que o Governo Estadual deve-
ria assumir num processo de renovação econômica, seja como provedor de
bens públicos - educação, saúde e segurança -, seja como estimulador
do setor privado, através da produção de bens e serviços (FIERGS,
1985) .

o lançamento da revista mensal AmanhA, em junho de 1986, também
se insere na perspectiva proposta pela ASAnos 90. Em seu primeiro
editorial, Luiz Octavio Vieira explicava o objetivo da publicação:

"O já prolongado debate sobre a 1 questão regional 1 produziu,
a estas alturas, uma considerável massa de informações e aná-
lises, que seriam suficientes para um diagnóstico mais claro
da situação estadual, ponto de parUda inevitável para qual-
quer projeção futura. Reuni-las, ouvindo ao longa das pró-
ximas edições todas as correntes de opinião, e submetê-las
à avaliação e comparação é a tarefa principal a que Amanhã
se propõe" (Amanhã, 1986, n.1, o.z),

Servindo-se de trabalhos realizados pelas instituições acadêmicas e de
pesquisas no Estado, bem como de entrevistas com especialistas, líde-
res empresariais e autoridades, ao longo de 26 edições, a revista tra-
tou de temas como a história econômica do Rio Grande do Sul, a questão
regional, a crise nas finanças públicas gaúchas, a pecuária, o pólo
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petroquímico, a crise energética, o pensamento político.dos empresá-
rios gaúchos, os desafios tecnológicos à indústria, a situação do co-
mércio, a agroindústria, os problemas das pequenas e médias empresas,
a integração com os países do Prata, as tendências e os problemas do
crescimento urbano no Estado, a qualificação da mão-de-obra e o surgi-
mento de jovens lideranças e entidades no meio empresarial gaúcho.

A outra frente de atuação da FIERGS sob a presidência de Luiz
Octavio Vieira foi, como se mencionou, a participação da entidade na
discussão sobre a nova forma de organização política da sociedade bra-
sileira. uma das medidas adotadas para inserir os industriais gaúchos
no debate foi a transformação das reuniões-almoço da FIERG5- uma tra-
dição de décadas na entidade - num painel de exposição e debates de
assuntos políticos e econômicos do momento. Tradicionalmente, nessas
reuniões eram discutidas questões que afetavam diretamente a gestão
das empresas industriais, e os palestrantes convidados eram autorida-
des, titulares das pastas econômicas do Governo Estadual, bem como de
organismos federais que exercem influência direta sabre a regulamenta-
ção das atividades industriais - como ministérios da área econômica,
agências estatais de financiamento à produção, das áreas tributárias e
fiscal, de exportaçOes -, e também líderes empresariais do centro do
País. Na gestão de Vieira, além dessas questões, foram incluídos nas
reuniões-almoço temas como a transição política, a Constituinte, as
perspectivas econômicas no contexto da transição democrática, as novas
tendências de relacionamento entre empresários e trabalhadores, o
pacto social, tecnologia e política industrial, relação universi-
dade/indú3trla, etc. Para palestrar sobre esses assuntos, foram convi-
dados representantes de entidades de profissionais, como a Ordem dos
Advogados do Brasil, de importantes universidades do País, de sindica-
tos de trabalhadores, tanto do Rio Grande da Sul quanto de São Paulo,
de entidades de pesquisa científica e tecno16gica, entre outros (Re-
lato Anual, 1984, 1985; Relat. Anual 1985, 1986; Relat. Anual 1986,
1987).

Na final da gestão de Vieira, e ainda na perspectiva de marcar a
posição da FIERGS frente às questões políticas, a entidade lançou a
publicação O Empresário e a Constituinte, em julho de 1986, reunindo
depoimentos de empresários sobre suas expectativas em relação à nova
Constituição. Foram consultados empresários locais e representantes
dos setores mais avançados da indústria nacional, como Jorge Gerdau
Johanpeter, Luís Eulália de Bueno vidigal Filho (FIE5P), 'Antônio
Ermírio de Moraes (Votorantim), Albano Franco (CNI), entre outros,
além do futuro presidente da FIERGS, Luiz Carlos Mandelli. A tônica
geral dos depoimentos foi a mesma que vem caracterizando o discurso
empresarial desde a segunda metade dos anos 70: ênfase na necessidade



394

de diminuição da presença do Estado na economia, em especial na
regulamentação das atividades econômicas, e cautela em relação às
propostas de avanços trabalhistas, como redução da jornada de trabalho,
estabilidade no emprego, lei de greve, etc. (FIERGS, 1986, p.31-4).

Essa breve reconstituição da atuação e dos pronunciamentos de
cunho mais geral da gestão de Luiz Octavio Vieira na presidência da
FIERGS revela, de fato, uma mudança no posicionamento político da en-
tidade, que passou a manifestar-se publicamente a favor da redemocra-
tização. Entretanto duas questões devem ser mencionadas para permitir
perceber o alcance tanto da renovação da entidade quanto do compro-
misso democrático dos industriais gaúchos. A primeira delas diz res-
peito à continuidade dos membros da diretoria do 6rgão. Ou seja, a re-
novação da postura da FIERGS nos anos 80 não pode ser atribuída a uma
substituição de lideranças, como aconteceu na FIESP em 1980, quando a
chapa de oposição liderada por Luís Eulália de Bueno Vidigal Filho
derrotou Theobaldo de Nigris, que estava na presidência do 6rgão há 13
anos (Diniz, 1984, p.25). Na FIERGS, ao contrário, não houve mudança
significativa do grupo dirigente. Luiz Octavio Vieira fazia parte da
gestão anterior, assim como a maioria dos ocupantes dos cargos mais
altos - vice-presidente e diretores -de sua diretoria. A outra ques-
tão refere-se à postura dos industriais gaúchos em relação aos
trabalhadores, que não mudou em essência, se comparada com a do
período autoritário. Ainda que não se tenha realizado um levantamento
completo nos documentos específicos sobre essa quest§o, pode-se
encontrar referências a ela nos Relatórios Anuais da FIERGS. No
período de grande efervescência do movimento sindical a nível
nacional, nos anos 80, a FIERGS manifestava sua preocupação com a
"intensificação dos movimentos reivindicat6riosll dos trabalhadores, em
especial com a "natureza político-ideol6gicall de alguns deles. Além de
assessorar as empresas e os sindicatos patronais na negociação dos
conflitos, a Direção de Relações do Trabalho da entidade articulava
com a Brigada Militar esquemas de segurança para o funcionamento das
empresas durante as greves (Relat. Anual 1984/88, 1985/89).

Dessa forma, nos primeiros anos da década de 80, os industriais
gaúchos representados na FIERGS mantiveram posições semelhantes àque-
las dos empresários do centro do País. Manifestaram-se a favor das li-
berdades democráticas, da diminuição da presença ·do Estado no setor
produtivo e na regulamentação da atividade econômica no País, exigiram
a abertura de canais institucionais para a maniFestação de seus inte-
resses, etc. Mas os industriais gaúchos também adotaram posições res-
tritivas quando se tratou da extensão das liberdades políticas aos
trabalhadores, em especial aos seus movimentos reivindicatórios. A ri-
gidez com que trataram toda a discussão sobre a legislação trabalhista
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na Constituinte - que foi o principal objetivo da mObilização dos in-
dustriais gaúchos na gestão de MandeI li , como se verá a seguir -é uma
comprovaçao de que os pronunciamentos de cunho liberalizante dos diri-
gentes da FIERGS devem ser lidos com uma certa reserva, por terem, na
prática, estreitos limites. Limites que se referem, inclusive, à re-
presentatividade dessa postura liberal entre os próprios industriais
gaúchos. O conturbado processo eleitoral que definiu o sucessor de
Vieira à presidência da FIERGS foi uma demonstração de que setores do
empresariado industrial local não estavam satisfeitos com a condução
da entidade nos últimos anOs.

A identificação de Luiz Octavio Vieira com o PMDB, na época o
partido da oposição, e a independência e a politização que marcaram a
sua atuação à frente da FIERGS não agradaram, inclusive, a membros de
sua própria diretoria, como se pode verificar no processo de eleições
para a gestão de 1983 a 1990. Pela primeira vez na história da FIERGS,
apresentaram-se duas chapas concorrentes. Uma delas era liderada por
Luiz Carlos Mandelli e apoiada por Vieira, e a outra era encabeçada
por Roberto Brauner Penteado, Presidente do Sindicato da Indústria de
Máquinas Agrícolas do Rio Grande do Sul e Vice-Presidente da FIERGS na
gestão de Vieira, que era apoiado por setores mais moderados do empre-
sariado industrial gaúcho. Penteado defendia o retorno da entidade aos
seus objetivos corporativos: a promoção da indústria gaúcha e a defesa
dos interesses econOmicos da pr6pria classe, sem vinculações politicas
ou partidárias (conforme entrevista concedida à autora em 06/10/87). A
vitória de MandeIli para a presidência da FIERGS foi contestada judi-
cialmente pela oposição, sob a alegação de que sua filiação a um sin-
dicato nacional - o Sindicato Nacional da Indústria de Componentes
para Veículos Automotores (SINOIPEÇAS) -- não lhe propiciava credencia-
mento sindical para concorrer à presidência da FIERGS. Enquanto trami-
tou o processo, o mandato de Vieira na presidência foi prorrogado, e
MandeIli só pôde assumir a direção do Centro das Indústrias do Rio
Grande do Sul (CIERGS), para o qual concorrera em chapa única, em
julho de 1966. No ano seguinte, o Tribunal Superior de Recursos deu
ganho de causa a MandeIli. Sua posse na presidência da FIERGS, em
julho de 1987, foi um evento marcante, pois coincidiu com a inaugura-
ção da nova sede da entidade, cuja construção havia se iniciado em
1980, e contou com a presença dos dirigentes das 23 federações de in-
dústrias do Pais e também da diretoria da CNI (FIERCS, 1987, p.12).

A gestão de Mandelli na presidência da FIERGS coincidiu com a
conjuntura de maior mobilização política da sociedade brasileira na
Nova República: a campanha eleitoral para a Assembléia Nacional Cons-
tituinte, em novembro de 1986, e o debate sobre o conteúdo da nova
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Carta, que se estendeu desde a instalaçftoda Constituinte, em feve-
reiro de 1987, até quase a promulgaçgo da nova Constituiç§o, em outu-
bro de 1988. Nesse contexto, a gestão de Mandelli foi marcada pelas
discussões sobre a regulamentação das relações trabalhistas na Consti-
tuinte, tema que mais polarizou as manifestações da FIERGS durante
todo esse período.

A inclusão de determinados beneficios aos trabalhadores no pro-
jeto da nova Constituição foi contestada pelo empresarIado brasileiro
em geral. Para combater sua aprovação, os empresários utilizaram todos
os meios ao seu alcance: pressão direta sobre os congressistas, t1lobbies"
e até mani festações e documentos que tiveram ampla divulgação I como a
Avaliação do IIIpacto das Novas lJJriQ8ÇÕeS Trabalhistas nos Custos das
Ellpresas IllIiIstriais, produzido pela CNl em março de 1988, e que tinham
como objetivo demonstrar que a aprovação desses itens teria conseqüên-
cias sobre a economia do Pais como um todo e não afetaria apenas os in-
teresses dos empresários. Os lndustI'iais gaúchos participaram desse
debate, conduzindo uma grande mobilização de todos os setores empresa-
riais do Estado para mani festar o seu desacordo quanto à aprovação des-
sas medidas.

A partir de uma reunião organizada e coordenada por Mandelli no
ClERGS, em junho de 1987, os representantes de 105 entidades de empre-
sários dos setores industrial, comercial, agropecuário e de serviços
do Rio Grande do Sul assinaram o Manifesto pela Liberdade Empresarial
e lançaram uma campanha de contestação às propostas aprovadas na Co-
missão de Ordem Social da Constituinte. Nesse manifestai os empresá-
rios anunciaram a sua disposição em lutar para que os capítulos da Or-
dem EconOmica e da Ordem SOcial da nova Constituição respeitassem o
"(.•.) principio básico de independência dos agentes econOmicos con-
tratarem entre si as concessões, os benefícios e os Ônus que podem re-
partir (•.•)". As propostas de estabilidade, redução da jornada de
trabalho e direito irrestrito de greve, segundo o manifesto, feriam
esse princípio. Os empresários propuseram-se a realizar uma mobiliza-
ção pública,

"(•..) a fim de mostrar à sociedade e aos constituintes que
os pensamentos ora expressos representam a vontade daqueles
que empreendem e conduzem suas atividades em benefício do
progresso de toda a Nação" (JC, 25.6.87, p.11).

Formou-se, assim, o Movimento pela Liberdade Empresarial (MPLE),que,
sob a coordenação do CIERGS- já que Mandelli ainda não havia assumido
a presidência da FIERGS -, reunia a Federação da Agricultura (FARSUL),
a Federação das Associações Comerciais (FEDERASUL), a Federação dos
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Clubes de Diretores Lojistas, a OrganIzaçAo das Cooperativas do RIo
Grande do SUl, a Associação de Jovens Empres~rIos e associações e câ-
maras de indústria e comércio de todo o Estado.

As entidades empresariais que compunham o MPLE realizaram uma in-
tensa campanha, entre os meses de junho a setembro de 1987, com um du-
plo objetivo: de um lado, conscientizar o empresariado gaúcho da im-
portância de se manifestar e de se mobilIzar para defender os seus in-
teresses e, por outro, convencer a opInIão públIca, através de Insis-
tentes manifestaçOes nos meios de comunicação, de que a estabilidade,
a redução da jornada e o direito irrestrito de greve trariam conse-
qüências desastrosas para a economia e para a socIedade brasileira, e
para a gaúcha em especial (Gros, 1989, p.136-145). A mobilização in-
cluiu uma manifestação que reuniu mais de 5.000 empresários em Esteio,
onde se ouviram inflamados discursos dos representa~tes de 14 entida-
des de classe, que acusavam a proposta de estabilidade de "esquerdi-
zantell• O resultado do movimento foi a elaboração de uma proposta de
emenda popular, que reuniu 34.000 assinaturas, sugerindo a substitui-
ção da estabilidade pelo pagamento de indenização progressiva e pro-
porcional ao tempo de serviço. A emenda dos empresários gaúchos foi
entregue por Mande!li ao relator da Comissão de Sistematização,
Bernardo Cabral, em agosto de 1987, e defendida no Plenário da
Assembléia Nacional Constituinte. Nos meses que se seguiram, os
empresários gaúchos mantiveram contatos diretos com os constituintes,
num movimento de pressão que envolveu a maior parte das entidades
empresariais do Pais e que foi bem-sucedido. O texto aprovado para o
item das garantias de emprego na Constituição é muito maIs moderado do
que pretendiam os representantes dos trabalhadores.

A argumentação dos industriaIs gaúchos contra as propostas de es-
tabilIdade no emprego, limitação da jornada de trabalho e direito
irrestrito de greve foi resumida pela FIERGS num documento interno, em
julho de 1987. A proposta de estabilidade no emprego era considerada
incompativel com o regime da livre Iniciativa, que estabelece a liber-
dade de trabalho, a liberdade de empreender e a liberdade de contra-
tar. Ademais, a proposta representava também uma ameaça à sobreviv@n-
cia das pequenas e médias empresas e de empresas em fase de dificulda-
des econOmicas. Além disso, a medida prejudicaria os trabalhadores,
pois provocaria uma redução na oferta de emprego, já que os empresá-
rios dariam preferência à contratação de autônomos. A posição defen-
dida pelos empresários era de que as garantias de emprego deveriam ser
livremente negociadas entre as partes, pois a "tranqüilidade do tra-
balhador, mesmo nas crises da economia, interessa às empresas, porque
dela depende o bom desempenho das organizaçõestl (FIERGS, 1987). No



398

discurso que fez ao Plenário da Constituinte, em agosto de 1987, Man-
delli agregou 8 esses argumentos o do exemplo da legislação dos países
desenvolvidos - nos quais a estabilidade não é matéria constitucional
e, sim, objeto de livre negociação entre as partes - e o da existência
de "Líderanças lúcidas dos trabalhadores que também 51":10 contrárias a
este instituto". Entre estas últimas, foi citado o Presidente do Sin-
dicato dos Metalúrgicos de São Paulo, Luiz AntõnioMedeiros, que teria
declarado que "(••.) num período de crescimento da economia, a estabi-
Lídade se transforma em um instrumento contra o trabalhador". Segundo
MandeIl!, essa opinião, vinda de um líder sindical, reforçava a pro-
posta dos empresários e, mais do que isso, vinha "(.••) indicar que a
harmonia entre capital e trabalho não é abstrata, mas sim algo con-
creto e atingível" (FIERGS, 19878, p.3).

A reduç~o da jornada semanal de trabalho a 44 horas foi também
considerada matéria não adequada ao texto constitucional e,'sim, a ne-
gociações livres, por representar

"( •••) redução drástica e abrupta, que afetaria generaliza-
damente a todos os setores econômicos e a todos os portes em-
presariais, trazendo graves prejuízos aos desempenhos parti-
culares de ramos de atividade e até da realidade individual
das empresas" (FIERGS,1987).

Os empresárias sugeriram a retirada desse item do texto final, ou
então a manutenção do limite máximo de jornada - 48 horas -, abrindo,
assim, espaço para a livre negociação nos acordos coletivos.

o direito irrestrito de greve foi contestado no documento da
FIERGS por afetar o conceito de prestação dos serviços es~enciais à
população, desobrigar o preenchimento de formalidades para a deflagra-
ção de movimentos paredistas e por permitir, ainda, que "(.•.) mino-
rias façam dos trabalhadores massa de manobra fácil para interesses
particulares". Apesar de concordarem com a necessidade de reconheci-
mento constitucional ao direito de greve como forma legítima de rei-
vindicação dos trabalhadores, os empresários gaúchos propuseram que
esse sofresse restrições para que outros direitos fundamentais não fi-
cassem comprometidos:

"(•..) a greve deve constar no texto da nova Constituição
como direito social do trabalhador, salvo em serviços
essenciais e de acordo com normas estipuladas em lei
ordinária" (FIERGS, 1987).
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A análise do MPLE leva a algumas considerações. A primeira re-
fere-se ao seu caráter de campanha político-ideológica, na medida em
que o movimento compreendeu uma atitude de conscientização e de orga-
nizaç~o do próprio empresariado para a defesa de seus interesses de
classe, bem como a tentativa de formar uma opini~o pública favorável
às suas posições, através de uma argumentação que sustentava que as
perdas que adviriam da aprovação de medidas como a estabilidade afeta-
riam a sociedade como um todo e nao apenas os interesses dos empresá-
rios. O MPLE demonstrou, portanto, uma grande capacidade de organiza-
ção e atuação política dos industriais gaúchos na articulação de todos
os setores empresariais do Estado em torno da defesa de seus interes-
ses comuns.

A outra questão suscitada pelo MPLE refere-se ao tipo de argumen-
taçao utilizada para discordar da aprovação de itens como a estabili-
dade, a redução da jornada de trabalho e o direito irrestrito de
greve. Assim, como os empresários do centro do País, os industriais
gaúchos identificaram a estabilidade e as demais medidas de proteção
ao trabalhador como uma excessiva intervençao do Estado nas relações
econOmicas e, portanto, como um entrave ao pleno desenvolvimento das
atividades de livre 'mercado. Essa concepç~o representa uma recuperação
da velha ortodoxia liberal, Que condiciona a vigência da liberdade po-
lítica (o regime democrático) à liberdade econômica (a predominância
da livre iniciativa) e que tem sido recuperada periodicamente pelos
empresários brasileiros, como se viu na Campanha contra a Estatízação,
nos anos 70 e, mais recentemente, nas discussões da Constituinte, em
especial nas Comissões da Ordem Social e da Ordem Econômica. Entre-
tanto, no que se refere aos conflitos entre empresários e trabalhado-
res e, em especial, à legislação sobre o direito de greve, as posições
dos industriais gaúchos também demonstram o apego ao corporativismo Que
caracteriza, historicamente, as relações entre capital e trabalho no
País. Idéias como a possibilidade de relação harmônica entre patrões e
empregados, assim como as restrições ao direito de greve, baseiam-se
nos princípios do corporativismo, como a colaboracao entre as classes,
a tutela estatal sobre os trabalhadores e a limitação das negociações
trabalhistas a reivindicações econômicas específicas de cada setor
(Oiniz, 1984, p.31). Dessa forma, percebe-se Que, apesar de advogarem
a diminuição da interferência do Estado na economia, os industriais
gaúchos não abrem mão do seu controle sobre a orgánização e os movi-
mentos dos trabalhadores.
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OS NOVOS RUMOS
DO SETOR FINANCEIRO

EVOLUçAO E TRANSFORMAÇOES
RECENTES DO SISTEMA FINANCEIRO

Eduardo Augusto U.ldonsdo Filho·

1- Introduçio
A economia brasileira encontra-se mergulhada numa profunda crise,

que já se prolonga por quase uma década. A recessão do início dos anos
80 - quando o Produto Interno Bruto (PIS) real caiu 2,4% no período
1980-83 - não abriu caminho para uma forte e prolongada recuperação
econÔmica. Na verdade, a recuperação teve pouco ímpeto, fazendo com
que o PIa real "per capita" do final da década tão-somente voltasse a
se igualar ao de 1980 (Gráfico 1). Ao lado dessa relativa estagnação
do setor produtivo da economia, a década de ao também se caracterizou
por apresentar um intenso e ascendente processo inflacionário, cujos
efeitos sobre o crescimento econômico e sobre a distribuição de renda
têm sido bastante nefastos à sociedade brasileira. Em flagrante
contraste com esse quadro de crise, o sistema financeiro nacional, ou
pelo menos uma parcela importante dele, não s6 tem apresentado
elevadas taxas de crescimento e de rentabilidade, mas também tem se
modernizado em termos operacionais e diversificado suas atividades.

o objetivo deste artigo é analisar a evolução do sistema bancá-
rio - bancos comerciais, bancos de investimento, financeiras e bancos de
fomento - a partir da reforma do sistema financeiro implantada no
período 1964-65, salientando-se, porém, a evolução dos anos 80.
Analisaremos t&nbém a estruturação do sistema de financiamento de
médio e longo prazos e a sua evolução na década de·BO.

* Economista e Professor da UFRGS.

o autor agradece a Simone Silva de Oeos pela assistência na evoluç§o deste trabalho e a
Pedro Almeida pelos comentários e sugestões. Os erros e omissões que porventura persistem
s§o de exclusiva responsabilidade do autor.
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A complexidade, a diversificação e a segmentação que caracterizam
o sistema financeiro nacional, acopladas às profundas transformações
que ocorreram em sua estrutura, imp~em que a análise tenha um caráter
mais restrito, ou seja, que apenas alguns dos seus segmentos sejam
enfocados neste trabalho. Dessa forma, não serão objeto de estudo no
presente artigo o sistema de crédito rural e as operações das
autoridades monetárias - Tesouro Nacional, Banco Central do Brasil
(BACEN) e Banco do Brasil.

. Cabe também destacarmos que a análise sobre a evolução recente do
sistema bancário será realizada a partir do ponto de vista nacional.
Na verdade, uma análise sobre a evolução e o financiamento desse setor
a partir de um enfoque regional não só encontraria dificuldades
insuperáveis em termos de disponibilidade das informações estatísticas
relevantes, como também, e essa é a objeção central, se constituiria
em uma abordagem que é lógica e conceitualmente equivocada para a
compreensão desse objeto de estudo. Em outras palavras, a análise da
sistema bancário não pode ser feita a partir de um enfoque regional, a
mesma requer que se adote, necessariamente, o ponto de vista nacional.
Assim, neste texto, muito pouco do que será analisado se refere, de
uma forma específica, ao Rio Grande do Sul, uma vez que não existe um
sistema bancário gaúcho enquanto tal, o que de fato existe é o sistema
bancário nacional - que se constitui, portanto, no objeto de nossa
análise. Entretanto, quando do estudo do sistema de financiamento
industrial na década de 80, examinaremos o comportamento do Banca
Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul (BRDE) e do Banco de
Desenvolvimento do Estado do Rio Grande do Sul (BADESUL), com o ob-
jetivo de destacar alguns aspectos relevantes, ainda que não necessa-
riamente peculiares, de seus comportamentos nesse período, uma vez que
eles se constituem nas principais instituições de financiamento indus-
trial no Rio Grande do Sul.

Este trabalho está estruturado da seguinte maneira. Na segunda
seção, examinaremos, de forma breve, a relação entre o crescimento
econômico e a evolução do sistema financeiro no período 1950-64 e o
diagnóstico do Governo Castello Branco sobre as causas da crise
econômica do início dos anos 60. A reforma do sistema financeiro do
período 1964-65 será abordada na terceira seção. Na seção seguinte,
iremos avaliar a evolução do sistema bancário no período 1967-79. A
análise da evolução do sistema bancário na década de 80 será enfocada
na quinta seção deste artigo, enquanto o sistema de financiamento in-
dustrial, nesse mesmo período, na seção seguinte. Finalmente, as prin-
cipais observações deste estudo serão sumarizadas na sua sétima se-
ção.
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2 - A estRltura e a evoluçlo do sistema financeiro
brasileiro no período 1950-64

o processo de industrialização da economia brasileira in-
tensificou-se a partir de meados dos anos 50, quando do início da ins-
talação, durante a vigência do Plano de Metas do Governo Juscelino
Kubitschek (1956-60), da indústria automobilística e dos setores de
bens de capital e de insumos básicos. Essa intensificação, por sua
vez, teve como reflexo não só elevadas taxas de crescimento do PIS e
do produto industrial, mas também a transformação da estrutura
econômica - por exemplo, a participação relativa da indústria de
transformação passa de 20,4% em 1955 para 27,0% em 1961 (Tabela 2).

As rápidas expansão e transformação do aparelho produtivo que
ocorreram nos anos 50 não foram no entanto, acompanhadas por um de-
senvolvimento concomitante do sistema de intermediação financeira. Em
outras palavras, a expansão e a diversificação estrutural do setor
produtivo não foram acompanhadas por transformações, no mesmo sentido,
do sistema financeiro. Pode-se verificar, em primeiro lugar, que a
participação relativa das instituições financeiras no PIS apresentou
uma tendência declinante, passando de 3,4% em 1955 para 2,8% em 1961.
Constata-se, dessa forma, que a expansão do sistema de intermediação
financeira não acompanhou o crescimento da economia e, menos ainda, o
do setor industrial {Tabela 2).1 Em segundo lugar, e mais significa-
tivo, observa-se que a evolução do sistema financeiro se deu, essen-
cialmente, através da expansão do sistema de bancos comerciais, ou
seja, o crescimento dos ativos financeiros foi uma decorrência do au-
mento relativo dos ativos monetários (no caso, depósitos à vista) - a
participação desses no total dos ativos financeiros passou de 86,3% em
1955 para 94,5% em 1961 (Tabela 3). Portanto, enquanto a estrutura
produtiva da economia brasileira crescia de forma acelerada e apresen-
tava uma clara tendência à diversificação e à complexidade de sua es-
trutura produtiva, a evolução do sistema de intermediação não só ocor-
ria a um ritmo menos intenso, mas também se dava na sentido contrário
ao da diversificação da sua estrutura. De fato, apenas o sistema de

1 Devemos salientar que os dados do PIe a custo de fatores, renda do setor agropecuário,
renda do setor industrial e da indústria de transformação e renda do setor serviços e das
instituições financeiras, foram extraídos de diferentes séries estatísticas. Para o pe-
ríodo 1947-70, utilizamos os dados de Estatisticas Históricas do 8rasil (I8GE,1987),
enquanto para o período recente (1970-88) a fonte dos dados foi IBGE Divulga Taxa
de Desenvolvimento de 1988 (IBGE, 1989). Como não existe l.JIla série homogênea para o pe-
ríodo de 1947 e 1988 e como a compatibilização dessas séries nlo se mostrou viável, opta-
mos por manter, neste trabalho, as duas séries separadas.
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bancos comerCIaIS se expandia de forma significativa, fazendo com que
o processo de mobilizaç~o de recursos financeiros se concentrasse ba-
sicamente nas atividades de empréstimos de curto prazo, para capital
de giro e desconto de duplicatas, que são tradicionalmente oferecidos
pelos bancos comerciais.2 Esses fatos mostram, com bastante clareza,
que as exigências de intermediação financeira que decorreram da cres-
cente diversidade e complexidade da estrutura produtiva do Brasil não
estavam sendo atendidas por um sistema financeiro que, cada vez mais,
se tornava concentrado nas tradicIonais atividades dos bancos comer-
ciais.

A desaceleração do crescimento econômico, que começou em 1962 e
que perdurou até 1967, a aceleração do processo inflacionário e a
crise político-institucional do início dos anos 60 acabaram por de-
sencadear o golpe militar de 1964. O novo regime militar que assumiu o
poder em abril de 1964 implementou algumas reformas econômicas, so-
ciais e políticas com o objetivo de "roodernizar" a sociedade brasi-
leira. A compreensão da reforma do sistema financeiro que foi reali~
zada no período 1964-65 será facilitada se apresentarmos, ainda que de
forma breve, o diagn6stico dos principais problemas econômicos das no-
vas autoridades econÔmicas e as suas propostas para a superação da
crise.

o acelerado processa inflacionário foi considerado o principal
determinante da crise econômica. A exacerbação do processo in-
flacionário do início dos anos 60 era o resultado, par sua vez, tanto
das políticas econômicas que foram adotadas pelo governo anterior
quanto da incapacidade daquele governo de realizar as reformas reque-
ridas nos sistemas financeiro e tributário e na estrutura da adminis-
tração pública, com vistas a torná-los compatíveis com a dinâmica
"econômica de mercadoll•

2 Cabe indicar que, em termos formais. a estrutura do sistema financeiro antes das reformas
do período 1964-65 era bastante diversificada. Além da Superintendência da Moeda e do Cté-
dito (SUMQC) e do Banco do Brasil, que atuavam. conjuntamente. como autorIdade monetária,
o sistema financeiro era composto pelo sistema de bancos comerciais e de fomento- Banco
Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE), Banco do Nordeste, Banco da Amazônia,
Banco NacIonal de Crédito Cooperativo, Caixas EconOmicas Federais e Estaduais-pela Bolsa
de Valores, Sociedades de Crédito e Financiamento, Companhias de seguro e Capitalização e
Institutos de Previdência. Mas, como foi visto anteriormente, a magnitude do mercado fi-
nanceiro nDo s6 era relativamente reduzida (e declinante), como também se concentrava nos
bancos comercIais e, em menor escala, nos bancos oficiais de fomento.
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Mais especificamente, as novas autoridades econâmicas argu-
mentavam que a política monetária expansiva, a política salarial, que
propiciava aumentos de salários acima dos acréscimos da produtividade,
e a estrutura tributária, que resultava na geração de elevados e cres-
centes lIdeficitsll do orçamento público, determinavam a aceleração do
processo inflacionário. Essa aceleração, por seu turno, provocava, en-
tre outras conseqüências, um desestímulo à poupança e uma preferência
por investimentos de curto prazo e de natureza especulativa, em detri-
mento das inversões de longo prazo. Portanto, sob essa ótica, a desa-
celeração do crescimento econômico era, essencialmente, uma conseqüên-
cia da exacerbação do processo inflacionário, que, por sua vez, tinha
origem nas políticas econômicas (de caráter nitidamente populista)
adotadas pelos governos anteriores, bem como no fato de esses governos
serem incapazes de realizar algumas reformas que desobstruíssem os en-
traves ao livre funcionamento das forças de mercado e que, por conse-
qüência, permitissem que a economia brasileira voltasse a crescer de
forma auto-sustentada.

A partir desse diagnóstico, o Governo Militar propôs uma série de
medidas com vistas à redução do processo inflacionário - que era
considerado o principal problema da economia brasileira. O ponto
central do programa de estabilização era a eliminação do "deficit"
fiscal, que seria obtida, por um lado, através do aumento das receitas
tributárias, que resultaria da implementação da reforma tributária-
(que foi consolidada em 1966) e de uma maior eficácia dos mecanismos
de fiscalização. Pelo lado dos cortes dos gastos públicos, adotou-se
uma política de "verdade dos preços", através da eliminação dos subsí-
dios. Além da reforma tributária, foram propostas uma reforma do sis-,
tema financeiro e uma nova regulamentação do mercado de capitais (que
serão discutidas adiante), cujo objetivo era, por um lado, criar meca-
nismos não inflacionários de financiamento do "deficit" público e, por
outro, estabelecer novas formas de financiamento das empresas priva-
das compatíveis com a dinâmica de uma economia competitiva. A política
monetária adotada foi claramente contracionista, e a nova política sa-
larial induziu a um forte decréscimo dos salários reais (o que deter-
minava não s6 uma redução dos custos de produção, mas também uma dimi-
nuição da demanda por bens de consumo não duráveis). Ademais, devemos
também salientar a estratégia de abertura para o Exterior, que foi
adotada pelo Governo Castello Branco com os objetivos de conquistar
mercados externos para os produtos manufaturados brasileiros - cujo
instrumento básico para seu alcance era a criação de subsídios às ex-
portações de manufaturadas - e, por outro lado, de captar capitais no
mercado financeiro internacional, com vistas a "complementar a pou-
pança internall, acelerando, dessa forma, o crescimento econômico da
economia brasileira.
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Cabe também indicarmos que a reforma administrativa procurava
adaptar a estrutura e as normas de funcionamento da administração
pública aos reclames e necessidades de uma economia capitalista, pro-
piciando a agilização e a simplificação dos trâmites burocráticos e da
tomada de decisOes.3

o resultado obtido pela estratégia adotada pelo Governo Castello
Branco para superar a crise econômica ficou, porém, bastante aquém do
previsto. Ainda que a taxa de inflação tenha caído significativamente,
ela ainda se manteve em patamares acima do esperado, e, por outro
lado, a economia não dava mostras de superar sua relativa estagnação.
É'bom relembr~r que os mentores da política econômica esperavam que a
implementação de suas propostas resultasse numa rápida redução do
processo inflacionário e que o período recessivo fosse de curta
duração. Essas expectativas, no entanto, não foram confirmadas pela
realidade. Apesar disso, devemos reconhecer que as reformas rea-
lizadas, em especial a financeira e a tributária, foram muito impor-
tantes na sustentação e na intensidade da expansão econômica da fase
subseqüente (isto é, aquela que corresponde ao período 1968-73). Essas
reformas não só fortaleceram economicamente o Governo, graças ao subs-
tancial aumento das receitas tributárias, mas também retiraram impor-
tantes entraves à mobilização intersetorial e regional do capital mo-
netário, propiciando, dessa forma, maior disponibilidade de capitais
para ser utilizada no processo de acumulação de capital e permitindo
que houvesse uma intensificação da concorrência intercapitalista.

3 - A reforma do sistema financeiro4 : 1964-85
Como foi visto anteriormente, o sistema financeiro não acompanhou

a evolução e as transformações por que passou o setor produtivo
brasileiro ao longo dos anos 50 e início dos anos 60. Segundo o diag-

3 .oge ao escopo deste artigo avaliar os resultados obtidos e os meios adotados quer pela
reforma administrativa em particular, quer pelo dlagn6stico e pela estratégia escolhidos
pelo Governo na construçllo de uma economia "moderna",

4 Tendo em vista os limites deste trabalho, restringiremos nossos comentários apenas ~quelas
modificações que se relacionam com o funcionamento dos bancos comerciais (que fazem parte
do sistema monetário) e àquelas instituições do sistema nllomonetário que se especializam
na concessllo de empréstimos às empresas e aos consumidores finais (ou seja, bancos de fo-
mento, bancos de investimento e financeiras), Portanto, deixaremos de analisar as reestru-
turações que foram implementadas no sistema monetário e nos seus órgllos normativos, nas
Caixas Econômicas Estadual e rederal, a criaçllo do Sistema rinanceiro da Habitaçllo (5tH)
e de outras instituições do sistema financeiro brasileiro.
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nástico oficial, esse fato foi, em grande parte, uma decorrência do
processo inflacionário crônico, que acabou por obstruir Q desenvolvi-
mento do sistema financeiro. Assim, a redução drástica da inflação, ou
a sua neutralização via indexação, constituía-se num pré-requisito
para o seu desenvolvimento. Porém isso s6 não seria suficiente para
que o sistema de intermediação financeira cumprisse, de forma ade-
quada, o seu papel. Tornava-se também imprescindível adequar a estru-
tura do sistema financeira aos requerimentos do setor produtivo e da
execução da política econômica. Essa compatibilização foi tentada
através da reforma financeira de 1964-65. Mais especificamente, os ob-
jetivos básicos perseguidos pela reforma financeira eram, por um lado,
criar novas formas de financiamento do setor público que fossem não
inflacionárias e que proporcionassem às autoridades monetárias instru-
mentos efetivos para a execução da política monetária e, por outro
lado, estabelecer novas formas de financiamento, de curto e longo pra-
zos, ao setor privado e aos consumidores finais.

As principais inovações da reforma financeira de 1964-65 foram as
seguintes: a introdução da correção monetária em ativos financeiros e
a criação de um fundo de poupança compulsório (FGTS) indexado; a
criação do Sistema Financeiro da Habitação, sob a égide do Banco
Nacional de Habitação (BNH) , que foi institucionalizado através da Lei
ng 4.380, de 1964; a criação dos bancos de investimento e a re-
gulamentação das funções das instituições financeiras já então exis-
tentes, através da chamada "Lei dos Mercados de Capitais" (Lei nQ
4.728, de 1965); e, finalmente, a Lei Bancária (Lei nQ 4.959, de
1964), que regulamentou a reforma do sistema monetário e que, dentre
outras medidas, extinguiu a Superintendência da Moeda e da Crédito e
criou no seu lugar o Conselho Monetário Nacional (CMN) e o Banco Cen-
tral do Brasil.

Devemos ressaltar que a reforma do sistema financeiro não se
constituiu, de fato, numa alteração profunda da estrutura anterior. Na
verdade, a reforma não s6 manteve o princípio da segmentação do mer-
cado e da especialização das instituições financeiras, como também
procurou aprofundá-las. O princípio da segmentação permitiu, por sua
vez, o uso bastante generalizado dos programas do crédito seletiva,
através dos quais o Governo procurava direcionar os fluxos financeiros
para aqueles setores e/ou regiões que considerava prioritários. Assim,
a Governo pretendia "regular" as transformações da estrutura econômica
brasileira.

A introdução da correção monetária em ativas financeiros ob-
jetivava, por um lado, propiciar condições para que o sistema finan-
ceiro aumentasse a captação de capital monetário e, por conseguinte,
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houvesse um incremento da oferta de fundos para empréstimos à disposi-
ç~o dos setores produtivos e, por outro lado, possibilitar que se de-
senvolvesse o financiamento de longo prazo, especialmente através de
instituições financeiras privadas. A crlaç~o dos bancos de investI-
mento visava, justamente, dar condiç~es para que o mercado de capitais
se desenvolvesse no Brasil, tanto· através da captação de dep6sitos a
prazo (que não eram indexados) e de recursos externos (via Resolução
nº 63) como por intermédio do fortalecimento do mercado de ações e
debêntures, que as operações de "underwritingll propiciariam, e também
da concessão de empréstimos de longo prazo (que eram indexados). Evi-
dentemente, o desenvolvimento do mercado acionário requeria que hou-
vesse, concomitantemente, um processo de abertura de capitais por
parte das empresas brasileiras. Para que tal ocorresse, o Governo
criou uma série de incentivos fiscais e creditícios tanto para a aber-
tura dos capitais das empresas (ou seja, para que elas se transformas-
sem em sociedades anônimas) quanto para a compra de ações por parte do
público (aplicações no Fundo 157, por exemplo).

o financiamento do capital de giro das empresas continuaria,
segundo as diretrizes da reforma financeira, a ser realizado princi-
palmente pelos bancos comerciais, quer através de suas operações de
empréstimos, quer pelo desconto de duplicatas. As financeiras, por sua
vez, continuariam a operar como instituições especializadas no finan-
ciamento de compra de bens de consumo duráveis pelos consumidores fi-
nais, sendo que a forma principal de captação continuaria a ser as
operações de aceites cambiais.

Finalmente~ cabe indicarmos que a criação do segmento dos bancos
de fomento antecede, na verdade, a reforma financeira. O Banco
Nacional de Desenvolvimento Econômico e SociaIS foi criado em 1952,
com o objetivo de financiar o Programa de Reaparelhamento Econ8mico,
ou seja, de financiar o desenvolvimento de infra-estrutura básica no
Brasil - cuja ênfase, nessa época, era em transporte e energia. A par-
tir da reforma financeira, o campo de atuação do BNDES foi ampliado,
passando a atuar na concessão de empréstimos de médio e longo prazos a
praticamente todos os setores de atividade. Além do BNDE5, três outros
bancos de fomento foram criados antes das reformas do sistema finan-
ceiro, a saber: o Banco do Nordeste, o Banco da Amazônia e o Banco de

5 A denominaçao original era Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNOE), mas a cria-
ç~o do FINSDCIAL em 1982 e a atribuiç~o de sua administraç;o ao Banco levaram o Governo a
alterar sua denominaçlo para Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Sociai, assu-
mindo a sigla BNDES.
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Desenvolvimento do Extremo Sul. A partir da reforma financeira, dado o
princípio da segmentação e especialização, foram criados diversos ban-
cos estaduais de desenvolvimento, com o objetivo de fomentar o desen-
volvimento econômico através da concessão de empréstimos de médio e
longo prazos, a juros favorecidos, para ampliação e modernização de
empresas já em operação e, também, para a implantação de novos empre-
endimentos nos respectivos estados.

4 - A evoluçlo do sistema financeiro
no perlodo 1967-79

A economia brasileira, durante o período 1964-67, continuou
relativamente estagnada, enquanto a taxa de inflação apresentava uma
tendªncia declinante, porém aquém da que era esperada pelas autorida-
des governamentais. Esses resultados foram, em parte, conseqüência da
política econômica fortemente restritiva executada pelo Governo. Como
pode ser visto na Tabela 1, o PIa e o produto industrial cresceram,
nesse período, 4,8% e 2,2% a.a. respectivamente. O setor financeiro,
no entanto, cresceu a um ritmo mais intenso, fazendo com que a sua
participação relativa no PIS, que era de 3,0% em 1964, se elevasse
para 4,0% (Tabela 2). Essa expansão mais rápida do setor financeiro
também pode ser observada pela evolução da relação ativos financei-
ros/PIS, apresentada na Tabela 3.6 Essa relação cresce de 20,1% em
1964 para 24,5% em 1967. Mas esse acréscimo deve-se, na verdade, ex-
clusivamente ao aumento da relação ativos não monetários/PIS em cerca
de 5%, dado que a relação ativos monetários/PIS apresentou um pequeno
declínio nesse período. O comportamento diferenciado dessas duas cate-
gorias de ativos financeiros é uma decorrência, em primeiro lugar, da
política (quase compulsória) de colocação das Obrigações do Tesouro
Nacional (OTNs) no mercado e, em segundo lugar, da execução de uma po-
lítica monetária bastante restritiva.

No período 1968-73, a economia brasileira apresentou um ritmo de
crescimento sem paralelo na sua história, é o período do chamado
"milagre brasileiro", quando a taxa média anual de crescimento do PIS
foi de 10,4%, e a do produto industrial, de 15,5%. O setor financeiro
crescia, por sua vez, a um ritmo ainda mais intenso do que o apresen-
tado pela economia brasileira, fazendo com que a sua participação re-

6 Os ativos financeiros são normalmente classificados em ativos monetários (papel-moeda,tte-
da metálica em circulação e dep6sitos à vista nos bancos comerciais) e ativos não mone-
tários (depósitos a prazo, depósitos de poupança, títulos públicos e privados, etc.),
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lativa no PIS aumentasse de 4,1% para 5,7% entre 1968 e 1973 (Gráfico
1). Porém, caso se medir a evolução relativa do sistema financeiro em
termos de relaç~o ativos financeiros/PIS, verificar-se-á que essa re-
lação passou de 26,5% em 1968 para 42,6% em 1973. Cabe ressaltarmos,
no entanto, que, nesse período, a relaç~o ativos monetários/PIS pouco
variou, enquanto a participação dos ativos não monetários na PIS pas-
sou de 9,2% para 24,2% no período em tela. Esses dados revelam, com
clareza, que a expansão do sistema financeiro ocorreu, basicamente,
graças à expansão dos ativos não monetários, ou seja, por decorrência
do aumento dos títulos públicos - Obrigação Reajustável do Tesouro Na-
cional (ORTN) e, a partir de 1970, Letra do Tesouro Nacional (LTN) -,
das letras de câmbio e dos depósitos a prazo. Constata-se, portanto,
Que o acelerado ritmo de crescimento do sistema financeiro foi acom-
panhado, conforme pretendiam as autoridades econômicas que implementa-
ram a reforma financeira, por uma diversificação de sua estrutura.

A partir da reforma do sistema financeiro, e em conformidade com
os objetivos propostos, foram criados um número expressivo de novas
instituições financeiras não monetárias privadas (bancos de inves-
timentos, financeiras, sociedades de crédito imobiliária e associaç~es
de poupança e empréstimo) e, em menor número, instituições financeiras
não monetárias públicas (essencialmente bancos de investimento).7 Por
outro lado, a nova estrutura que estava sendo gestada não operou de
acordo com o modelo proposto. Dos bancos de investimento, por exemplo,
esperava-se que se especializassem nas operações de empréstimos de mé-
dio e longo prazos às empresas e que, através das operações de "un-
derwriting", facilitassem a capi taí í zação das empresas no mercado acio-
nário. No entanto os bancos de investimento acabaram, de fato, espe-
cializando-se no financiamento de capital de giro às empresas, dei-
xando às instituições financeiras oficiais a quase-exclusividade do
financiamento de médio e longo prazos. Outro objetivo importante da
reforma financeira, o fortalecimento do mercado acionário, também aca-
bou não se concretizando - a expressiva expansão inicial demonstrou
não ter bases sólidas, como revelou objetivamente o colapso da bolsa
de valores de maio de 1973. Esse fato acabou por se repercutir, de
forma negativa, no desenvolvimento das atividades de "underwritingll

dos bancos de investimento.

A economia brasileira, no período 1974-79, passou por uma fase,
por um lado, de desaceleração de seu ritmo de crescimento e, por

7 Ver Tabela 4.
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outro, de intensificação do processo inflacionário.8 O sistema finan-
ceiro, todavia, manteve um elevado ritmo de crescimento,' de tal sorte
que a sua participação relativa no PIS cresceu de 5,8% em 1974 para
8,4% em 1979.9 A relação ativos financeiros/PIB, por sua vez, não
apresentou alterações significativas, mantendo-se ao redor de 41% ao
longo desse período. Entretanto a composição dos ativos financeiros
alterou-se, tendo a participação dos ativos monetários no total dos
ativos financeiros diminuído de 43% para 32,4% entre 1974 e 1979. Essa
modificação reflete o crescimento da intermediação através de ativos
não monetários e expressa, em parte, os efeitos da aceleração do pro-
cesso inflacionário. A Tabela 5 mostra que a redução relativa dos de-
pósitos à vista (ativo não indexado) foi praticamente compensada pelo
acréscimo da participação relativa dos depósitos em cadernetas de pou-
pança (ativo indexado). Também se observa que ocorreu uma redução
drástica da participação relativa das letras de câmbio no total dos
ativos financeiros ao longo desse período.

Outro aspecto importante a destacar em relação à evolução do
sistema de intermediação financeira nesse período é a sua crescente
vinculação com o mercado financeiro internacional - que, por sua vez,
apenas reflete a crescente internacionalízação da economia brasileira,
em especial a partir de 1968. Um dos instrumentos essenciais desse
processo foi a Resolução nQ 63, de 1967, do Banco Central, que permi-
tiu aos bancos comerciais, aos bancos de investimento e ao BNDE con-
tratarem empréstimos junto a instituiç~es financeiras internacionais,
com o objetivo de repassá-los (em sua contraparti.da em moeda nacional)
a tomadores internos. Esses recursos, por parte dos bancos de investi-
mento, foram utilizados principalmente para financiar o capital de
giro de empresas comerciais e industriais. Na verdade, os bancos de
investimento passaram a atuar primordialmente como repassadores de re-
cursos captados no Exterior, via Resolução nQ 63, e de fundos internos
gerados por bancos oficiais (particularmente pelo BNDE).

Cabe também ressaltarmos, ainda que de forma breve, os efeitos
que o processo de endividamento externo teve sobre a política
monetária e sobre as operações do sistema bancário nacional. No início
dos anos 70, a captação de empréstimos externos, tanto aqueles contra-

8 Os dados da Tabela 1 mostram que a taxa média anual de crescimento do PIB caiu de 10,4\ no
período 1968-73 para 6,4~ no período em tela. Já a taxa anual média da inflaçao, Que foi de
18,4% no período anterior, aumentou para 40,6\ no período 1974-79.

9 A evoluçao dessa participaçlo relativa pode ser observada no Cráfico 1.
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tados através da Resolução nQ 63 quanto aqueles obtidos via Lei nQ
4.131, foi bastante superior às necessidades ditadas pelas contas do
balanço de pagamentos. O resultado desse afluxo de recursos externos
foi o aumento, deforma significativa, das reservas cambiais, por con-
seqüência, causando uma forte expansão da base monetária, que, por sua
vez, criava novas tens~es inflacionárias. A partir de 1972, quando o
Governo reconheceu a existência desse foco de pressão inflacionária,
intensificou-se a colocação de títulos da dívida pública (principal-
mente as LTNs), com o objetivo de controlar a expansão da base monetá-
ria que resultava do ingresso excessivo de capitais externos. Dessa
forma. o crescimento da dívida externa brasileira foi acompanhado,
graças à política monetária adotada para neutralizar os efeitos do au-
mento das reservas cambiais, por uma expansão da dívida mobiliária in-
terna.10 O desenvolvimento das operaç~es de mercado aberto possibili-
taram aos bancos comerciais diversificarem suas operações ativas, já
que puderam então aplicar as recursos captados não só nas suas ope-
raç~es tradicionais de empréstimos e de desconto de duplicata, como
também na compra de títulos públicos de curto prazo. Ao longo do pe-
ríodo 1974-79, por decorrência das alterações que ocorreram no pano-
rama internacional e na continuidade da implementaç~o dos grandes pro-
jetos do 11 PND. a vinculação do sistema financeiro brasileiro com o
mercado internacional aprofundou-se de forma significativa. A evidên-
cia desse aprofundamento está tanto no aumento do número de agências
dos bancos brasileiros no Exterior quanto no ingresso de bancos es-
trangeiros no mercado financeiro brasileiro - esse número sobe de oito
para 13 em 1979.

DoIs outros aspectos da evolução do sistema bancário brasileiro
devem ser destacados. O primeiro relaciona-se com o fracasso da
tentativa de se estabelecer um mercado de capitais forte, baseado em
instituições financeiras privadas (os bancos de investimento) e no
mercado de ações e de debêntures. As conseqüências desse processo fo-
ram, dentre outras, a continuidade do papel central das agências go-
vernamentais no financiamento de médio e longo prazos, e a prolifera-
ç~o de programas de crédito seletivo tanto junta aos bancos de fomento
(BNDE, Banco do Nordeste, BRDE, bancos estaduais de desenvolvimento,
etc.) quanto junto ao pr6prio Banco Central - o que determinou a co-
existência de taxas de juros significativamente diferentes nos diver-
sos segmentos do mercado.

10 Para uma descriç§o mais detalhada dessa vinculação,ver, entre outros, os seguintes traba-
lhos: Pereira (1974), Cruz (1984) e Maldonado FIlho (1985).
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o último aspecto a destacarmos relaciona-se com o processo de
concentração e conglomeração do sistema bancário brasileiro. O
processo de concentração dos bancos comerciais vem, na verdade, desde
os anos 50 e intensificou-se no período 1968-73. Neste último pe-
ríodo, a concentraçao bancária passou a ser estimulada pelo pr6prio
Governo, cujo objetivo era o de reduzir os custos de intermediação
(que são muito elevados em relação aos padrões internacionais) através
da obtenção de economias de escala. O processo de incorporação e
fusões,no entffito,não resultou ra prets-didared..J;ão lÍ5 custos de intermediação.11

Os dados da Tabela 6 evidenciam o processo recente de con-
centraç~o bancária. Verifica-se que, em 1968, existiam 188 bancos co-
merciais privados, sendo que a relação número de agências/sedes era de
30,7. Em 1974, porém, o número de casas bancárias privadas tinha se
reduzido para 72, enquanto a relação agências/sedes aumentara para
75,7. Devemos ressaltar que o crescimento dessa relação se deve funda-
mentàlmente ao processo de fusões e incorporações, o que pode ser
constatado pelo fato de que o número total de agências bancárias, no
período 1968-74, diminuiu em 320, indicando que o processo de concen-
tração foi acompanhado por um baixo grau de racionalização administra-
tiva. Por outro lado, 116 bancos comerciais privados desapareceram
através do processo de fusões e/ou incorporações. Em relaç~o ao pe-
ríodo 1975-79, verifica-se que houve uma redução no ritmo da processo
de concentração bancária - o número de bancos comerciais privadas cai
de 69 em 1975 para 68 em 1979 -, enquanto a relação agências/sedes au-
mentou de 81,96 para 101,24. O acréscimo nessa relação deve-se, pri-
mordialmente, ao aumento do número de agências bancárias, o qual passa
de 5.655 para 6.884 nesse período.

o processo de conglomeração do sistema financeiro, por sua vez,
teve ~nlClO após as reformas do período 1964-65. Como foi visto
anteriormente, uma das conseqüências mais salientes dessas reformas foi
a rápida expansão de intermediação não bancária, em especial das fi-
nanceiras, dos bancos de investimento e, posteriormente, das caderne-
tas de poupança. A reação dos bancos comerciais a essas modificações
na estrutura financeira foi a de transformarem-se em conglomerados fi-
nanceiros e, portanto, não ficarem alijados dos novos e rentáveis seg-

11 Em relaç~o a esse ponto, verificamos Que ,,{•..} um levantamento sobre o sistema bancário
do 8rasil, por Carvalho e colaboradores (1976, pag.208-236), não constata uma clara evi-
dência de economias de escala e conclui que os custos de intermediação são muito altos,
medidos por padrões internacionais. Em 1972, os custos anuais são calculados em 20% dos
depósitos, proporção que é Quase cinco vezes maior do Que a cifra correspondente para os
EUA, ao passo que outras estImativas para meados da década de 60 sugerem custos eQuIva-
lentes a ~ dos elfllrésUlIIOspendentes" (Banco MundIal, 1985, p.45, nota 1).
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mentos do mercado. O resultado desse processo foI a formação de gran-
des conglomerados, sob a égide dos bancos comerciais, que passaram a
atuar nos principais segmentos do mercado. Evidentemente esse processo
de conglomeração está em desacordo com o princípio da segmentação do
mercado e da especialização das instituições financeiras que serviu de
base para a formulação da reforma do sistema financeiro. Dessa forma.
verifica-se que o sistema financeiro evoluiu no sentido contrário ao
da segmentação, ou seja, essa evolução ocorreu no sentido da formação
de "bancos universais" ou bancos múltiplos.

5 - O sistema financeiro nos anos 80
o comportamento da economia brasileira ao longo dos anos 80

caracterizou-se, por um lado, pelas fortes flutuações do Seu nível de
atividade e, por outro, por ter apresentado uma tendência de cresci-
mento bastante baixa - no período 1980-87, o PIa cresceu a uma taxa
média anual de 2,0%, enquanto o produto industrial crescia em torno de
2,4%'a.a. ° processo inflacionário, por sua vez, apresentou uma clara
tendência de aceleração, devendo-se destacar que, em mais de uma opor-
tunidade, o Brasil esteve próximo a ingressar num processo hiperinfla-
cionário. Outro aspecto que chama atenção é o caráter anticíclico da
inflação, ou seja, o processo inflacionário exacerbou-se nos períodos
recessivos e desacelerou-se durante as fases de recuperação.

Nos anos 80, observa-se novamente uma dissociação entre o
crescimento do sistema financeiro e o ritmo de expansão do setor pro-
dutivo. Ao contrário, porém, do que ocorreu nos anos 50 e no início
dos anos 60, quando o sistema financeiro não acompanhou o desenvolvi-
mento econômico, nota-se que, nos anos 80, o acelerado ritmo de cres-
cimento dos intermediários financeiros não esteve associado ao cresci-
mento do setor produtivo, que permaneceu relativamente estagnado, e às
suas necessidades de financiamento. Na verdade, foi justamente durante
a recessão de 1981-83 que a expansão do sistema financeiro foi mais
intensa. Essa dissociação entre o crescimento econâmico e Q financeiro
durante os anos 80 pode ser evidenciada através da observação do com-
portamento da participação das instituições financeiras no PIS. A Ta-
bela 7 mostra que essa participação, que era de 7,9% em 1980, cresceu
para 11,4% em 1983, diminuiu12 em 1986 para 7,6%, voltando a crescer

12 Deve-se relembrar ~e a reduç§o que ocorreu em 1966 esteve associada aos efeitos do Plano
Cruzado, que, num primeiro momento, reduziu drasticamente o processo inflacionário e au-
mentou o nível do produto.



417

em 1987, quando a participação dos intermediários financeiros no PIS
atingiu o nível de 13,17~ (Gráfico 2).13 Uma forma alternativa de se
observar esse fenômeno é através da análise da relação entre os ativos
financeiros e o PIS. A Tabela 8 revela que essa relação passou de
35,O~ para 78,6% entre 1980 e 1987. Por outro lado, a tendência ante-
rior de redução dos ativos monetários em relação aos ativos não mone-
tários intensificou-se nesse período, e isso se deveu, essencialmente,
à aceleração do processo inflacionário. Observa-se que a relação ati-
vos monetários/ativos não monetários diminuiu de 32,9% em 1980 para
apenas 9,5~ em 1988. A análise das variações na composição dos ativos
financeiros (Tabela 9) indica, por sua vez, que ocorreu uma drástica
redução relativa dos depósitos à vista no total dos ativos financei-
ros, tendo sua participação relativa caído de 26,2~ para 6,7~ entre
1980 e 1988. Por outro lado, como seria de se esperar num período de
aceleração do processo inflacionário, ocorreram expressivos aumentos
dos depósitos de poupança (que passaram de 22,3% para 34,2% no período
1980-88) e dos títulos da dívida pública federal (cuja participação
relativa no total dos ativos financeiros cresceu de 19,5~ para 37,6%
nesse mesmo período). Em outras palavras, observa-se com bastante cla-
reza que, com a intensificação do processo inflacionário, ocorreu um
crescimento expressivo dos ativos financeiros indexados, em detrimento
daqueles não indexados. Esse crescimento, no entanto, foi acompanhado
por uma progressiva concentração das aplicações em apenas dois ativos,
a saber: os depósitos de cadernetas e os títulos da dívida pública fe-
deral. Enquanto esses dois ativos representavam cerca de 42% do total
dos ativos financeiros em 1980, em 1988 a participação relativa deles
aumentou significativamente, passando a representar aproximadamente
72% (Tabela 9).

Como vimos anteriormente, foi justamente durante a recessão de
1981-83 que ocorreu um expressivo aumento da participação relativa do
sistema financeiro no PIS. As razões dessa expansão em meio a uma
profunda recessão devem-se, em grande parte, às políticas econômicas
adotadas pelo Governo para fazer frente à crise cambial que ressurge
no período 1979-80. Como essas medidas acabaram por condicionar a evolu-
ção do sistema financeiro ao longo da década, cabe indicarmos, ainda
que de forma breve, seus aspectos mais importantes.14

Com o segundo "choque do petróleo", que ocorreu em 1979, a
economia mundial entrou numa nova fase recessiva, causando, dentre ou-

~3 Ver nota de rodap~ 1.

14
una análise lIIBis detalhada desses medidas encontra-se em "laldonado Filho (1985a).
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tros efeitos, uma substancial elevaç~o das taxas de juros no mercado
internacional. As conseqüências da recessão da economia mundial e a
elevação das taxas de juros foram dramáticas nos países endividados. O
Brasil viu-se frente a uma rápida deterioração das contas externas,
tanto pelo lado da retração das exportações quanto pelo da elevação do
serviço da dívida externa. Para fazer frente à rápida perda das reser-
vas cambiais, o Governo brasileiro, ainda em 1979, procurou estimular
a captação de recursos externos, especialmente através da Resolução nQ
63, e também decretou uma maxidesvalorização cambial. No entanto essas
medidas não se mostraram capazes de ajustar o setor externo. Em 1980,
o Governo estabeleceu um limite à expansão do crédito de 45% ao ano e
tabelou os juros no segmento livre do mercado. Com isso, ele procurou
incentivar a tomada de recursos externos para fazer frente à crise
cambial e para manter relativamente baixas as taxas de juros no mer-
cado interno. Apesar do acréscimo significativo da captação de 're-
cursos externos via Resolução nQ 63, a entrada total de empréstimos
externos diminuiu, e a crise cambial agravou-se. Em 1981, o Governo
cedeu às pressões dos bancos e liberou as taxas de juros, enquanto
manteve o controle quantitativo do crédito. As conseqüências dessas
medidas foram o aumento do diferencial entre as taxas de juros vigen-
tes nos mercados interno e externo - o que implicava um incentivo adi-
cional à tomada de empréstimos externos via Resolução nQ 63 e um
acréscimo de rentabilidade do sistema bancário - e, também, a permis-
são ao Governo da expansão de suas operações de mercado aberto. Em re-
lação a este último aspecto, cabe recordarmos que o Governo adotou uma
política monetária restritiva com o objetivo de reduzir o nível de
atividade da economia, e a execução dessa política era feita através
da colocação de títulos da dívida pública. Essa estratégia beneficiou
os bancos, que, na falta de demanda por empréstimos da parte da setor
privado, passaram a carrear uma parcela substancial dos recursos cap-
tados para a compra de títulos públicos. Portanto, o sistema finan-
ceiro não precisou, durante o período recessivo, reduzir seu nível de
atividade, ao contrário, suas operações ativas, longe de se reduzirem,
por falta de tomadores privados de crédito, puderam ser ampliadas gra-
ças à demanda por moeda por parte do Governo. Os resultados obtidos
pela adoção dessas medidas não foram, no entanto, capazes de equili-
brar as contas externas, e o declínio das reservas cambiais persistiu.

Em 1982, dada a continuidade dos "def'Ic í tá" no balanço de
pagamentos, o Governo brasileiro viu-se obrigado a recorrer aos em-
préstimos ampliados do Fundo Monetário Internacional (FMI), e, em fe-
vereiro de 1983, é decretada uma nova maxidesvalorização do cruzeiro.
Devemos salientar que, apesar de essa medida ter tido um forte impacto
negativo para os tomadores de empréstimos externos (quer através da
Resolução nO 63, quer através da Lei nQ 4.131), os bancos obtiveram
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elevados lucras, pois possuíam grande quantidade de títulos públicos
com cláusula da correç~o cambial. Na verdade, as elevadíssimas taxas
de rentabilidade dos bancos comerciais no ano de 1983 estão relacio-
nadas com os efeitos (positivos para os bancos) da maxidesvalorização
sobre a carteira de títulos públicas mantidos pelas bancos comerciais,
que representava então uma parcela significativa das operações ativas
dos grandes bancos comerciais.

o que procuramos mostrar acima é que a política monetária adotada
no período 1979-84, conjuntamente com a forte recessão, determinou
importantes alterações na estrutura das operações ativas dos bancos
comerciais. A compra de títulos públicas no mercado aberto tornou-se
uma das principais atividades, e fonte de lucro, dos bancos co-
merciais. Dessa forma, o setor bancário acabou por tornar-se o princi-
pal credor do setor público. Essa estreita relação entre o giro da dí-
vida pública interna (que, como já indicamos anteriormente, cresceu
principalmente por decorrência da política monetária de "enxugamento"
do excesso de liquidez que era gerada pela excessiva entrada de capi-
tais externos) e as operações ativas dos bancos comerciais privados
teve importante papel na evolução do sistema bancário ao longo do pe-
ríodo sob análise. Durante a recessão de 1981-83, por exemplo, quando
a elevação das taxas de juros e a redução do nível de atividade das
empresas determinavam uma redução da demanda por empréstimos bancários -
e causavam, também, uma deteri oração das cartei Ias de empréstimos
dos bancos, por decorrência das dificuldades de muitas empresas de
cumprirem o pagamento de suas obrigações contratuais com os mesmos -,
as bancos encontraram no Governo um tomador desses recursos ociosos,
mesma a taxas de juros crescentes. Assim, o sistema bancário não pre-
cisou adotar medidas para reduzir e racionalizar suas atividades ope-
racionais, ao contrário, ele pôde expandir a captação e as aplicações
dos recursos, apesar da recessão do setor produtivo.

Conforme foi visto anteriormente, a evolução do sistema bancário,
ao longo dos anos 80, foi condicionada tanta pela crescente expansão
da dívida mobiliária interna quanto pela aceleração da processo
inflacionário (que, por sua vez, determinou um crescimento da interme-
diação não bancária). No entanto esses dois fatores condicionantes
atuaram sobre uma estrutura que se gestou ao longo do período 1968-
-79, como vimos na seção anterior. Nesse sentido, a evolução do sistema
bancário na década de 80 apenas representou uma intensificação daque-
las tendências que já tinham se manifestado anteriormente.

o crescimento do sistema bancário privada, no período 1980-88,
deu-se mais pela expansão dos bancas já existentes - principalmente
através da abertura de novas agências - do que pelo processa de fusão
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e incorporação. A Tabela 6 revela que, no período 1980-89, o número de
bancos comerciais privadas diminuiu de 67 para 60, o que se deveu ao
processo de fusão e incorporação, enquanto o número de agências
bancárias cresceu de 7.285 para 9.000. Esses números corroboram nossa
afirmação acima. Por outro lado, a interpretação dos dados para o
período 1986-87 requer, porém, um maior cuidado. Os números indicam
que ocorreu não só uma redução de bancos comerciais privados em ativi-
dade (esse número caiu de 62 para 56 entre 1985 e 1987) como também de
1.343 agências bancárias. À primeira vista, esses dados parecem indicar
a existência de um processo de redução e racionalização do sistema
bancário, que teria acorrido a partir do Plano Cruzado (fevereiro de
1986). Entretanto uma análise mais criteriosa desses dados não sus-
tenta, na nossa opinião, esse tipo de interpretação. Devemos recordar
que, nesse período, ocorreu a liquidação extrajudicial de três gran-
des bancos comerciais privados, a saber: os bancos Sulbrasileiro, Co-
mind e Auxiliar. 15 Esse fato explica, em grande parte, a expressiva
redução do número de agências bancárias que ocorreu nesse período. Ou-
tro aspecto que deve ser destacado é o do aumento de concentração no
setor bancário. Os dados da Tabela 10 mostram que, nos anos ao, houve
um acréscimo da participação dos grandes bancos comerciais na captação
de recursos. As participações relativas das cinco e dos 10 maiores
bancos comerciais privados na captação do total dos dep6sitos à vista
e a prazo passaram de 47,2% e 64,5% para 51,2% e 73,7% entre 1980 e
1987 respectivamente.

Os dados apresentados na Tabela 11 revelam que os bancos co-
merciais privados obtiveram, ao longo da década de ao, níveis excep-
cionais de rentabilidade, o que contrasta com os níveis de rentabili-

15 A análise das causas da falência do Banco Sulbrasileiro revela que, "( ••. ) desde a sua
origem, [ele) era um banco ineficiente e, quando a crise chega de fato ao sistema finan-
ceiro - cujas evidências se tornam claras no ano de 1984 -, ele se mostra incapaz de en-
frentá-la dada a debilidade de sua situação financeira (péssima qualidade de carteira de
crédito, crescente imobilização de seu ativo, acúmulo de distribuição de lucros inexisten-
tes, etc.). Assim, a quebra do Banco Sulbrasileiro, longe de ser resultante de ações de
fora do Estado contra este Banco Gaúcho, deve-se à sua ineficiêncfa administrativa e orga-
nizacional, à crise que se abate sobre o sistema financeiro, em especial, e também à crise
pOr que passa a econania brasileira" (Maldonado Fllho, 1985b, p, 74). Cabe relembrarmos
Que, como conseqüência da recessão de 1981-83, ocorreu uma deterioraçao da qualidade das
carteiras de empréstimos dos bancos comerciais, e, além disso, houve um aumento no custo
de captação dos recursos, aliado a um declínio na rentabilidade das operaçCes de mercado
aberto, em decorrência da elevaçllo nas taxas de juros do "overnight". A conjunção desses
fatores é que explica por que diversos bancos comerciais enfrentaram grandes dificuldades
nesse período.
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dade obtidos, em média, pelos setores produtivos. 16 Essas elevadas
taxas de rentabilidade explicam por que o sistema bancário brasileiro
cresceu de forma tão intensa, enquanto o resto da economia permanecia
relativamente estagnada. Por outro lado, esse desempenho se deve ao
chamado "imposto inflacionário" e às operações de mercado aberto e não
às operações típicas dos bancos comerciais. Portanto, o crescimento
desse setor não s6 se assentou em bases s6lidas, como também esteve
assocIado ao processo inflacionário e à rolagem d~ dívida pública fe-
deral.

Apesar de não dispormos de dados estatísticos atualizados sobre o
processo de conglomeração do sistema bancário brasileiro, as
informações disponíveis indicam, com bastante clareza, que esse pro-
cesso não somente teve continuidade, mas também se intensificou ao
longo dos anos ao. 17 A formação dos conglomerados financeiros ocorreu
sob a égide dos bancos comerciais que, dessa forma, passaram a operar
em diversos segmentos do mercado financeiro. A segmentação desse mer-
cado, que se constituiu num dos elementos básicos das reformas de
1964-65, acabou por ser consideravelmente reduzida por decorrência da
formação dos conglomerados financeiros. Cabe registrarmos que essa
conglomeração tem abarcado, principalmente, os segmentos de bancos co-
merciais, de investimento, financeiras, sociedades de poupança e em-
préstimo, companhias de seguro e sociedades de arrendamento mercantil.
No entanto a conglomeração financeira não foi capaz, por sI mesma, de
superar as barreiras impostas pela segmentação do mercado, devido à
existência de leis e regulamentos que restringem a alocação dos recur-
sos captados para mercados predeterminados. Isso significa que a con-
glomeração financeira não implicou uma redução dos diferenciais de
taxas de juros entre os diversos segmentos do mercado. Ao contrário,
com a aceleração do processo inflacionário e dada a existência de di-

16 Os bancos comerciais oficiais também apresentaram, em geral, baixas taxas de rentabilidade
(Tabela 12).

"OS bancos estaduais são agentes financeiros dos seus respectivos estados. Nessas CXTidir;O'es,
têm sido os principais emprestadores às secretarias de finanças e às empresas estaduais.fa-
zem parte da rede nacional que distribui recursos oriundos das agências federais. Na década
de oitenta, os governos estaduais aumentaram suas despesas, toma~am vultosos empréstimosjun-
to a seus pr6prios bancos estaduais. Para isso, os bancos estaduais, por seu turno, sacaram
a descoberto suas reservas iegais junto ao Banco Central e aumentaram as taxas de juro so-
bre o dep6sito a prazo fixo (CDBs) acima das praticadas pelos bancos privados. O resultado
é que agora muitos desses bancos têm um capital liquido negativo ou est~o passando por sé-
rias dificuldades econOmicas. Em maio de 1987, o Banco Central interveio em nove bancos es-
taduais" (Banco Mundial, 1988, p.18-9).

17 Ver, por exemplo, Teixeira (1982, 1988) e Banco Mundial (1988).
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ferentes mecanismos de indexação das operações financeiras que preva-
leceu ao longo da década, ocorreu um acréscimo dos diferenciais entre
as taxas de juros efetivas dos diversos segmentos.

A evolução do sistema bancário ao longo das últimas décadas,
pelas razões expostas, acabou por gestar uma estrutura de intermedia-
ção financeira que é ineficiente (os custos de intermediação são bas-
tante elevados), que é desvinculada da necessidade de financiamento
dos setores produtivos, e cuja expansão e rentabilidade se devem, em
grande parte, ao intenso processo inflacionário e ao financiamento da
dívida mobiliária do Governo Federal. Além disso, o sistema financeiro
brasileiro está claramente hipertrofiado, o que significa que, a par-
tir do momento em que houver uma redução drástica do processo infla-
cionário e do estoque (e, por conseguinte, do giro) da dívida pública
interna, esse sistema terá, necessariamente, que passar por um pro-
cesso de reestruturação e de redução de seu tamanho. 18

6 - O sistema de financiamento industrial
na década de 80

Como foi visto anteriormente, um dos objetivos centrais da
reforma do sistema financeiro implementada no período 1964-65 era for-
talecer e dinamizar o mercado de capitais no Brasil. Pelas razOes já
expostas, o crescimento econômico, e em especial o do setor indus-
trial, estava sendo obstaculizado pela falta de mecanismos adequados
de financiamento de médio e longo prazos para as empresas dos setores
privado e público, principalmente para a modernização tecnológica e
para a expansão da capacidade produtiva. Através da reformulação do
mercado de capitais, pretendia-se equacionar esse problema tanto pela
criação dos bancos de investimento (que concentrariam suas operaçOes,
segundo se esperava, no financiamento de médio e longo prazos das em-
presas do setor produtivo) e pela expansão das atividades de fomento
(que se daria pela ampliaç~o da atuação do SNDES, pela criação de fun-
dos compulsórios e pela proliferação do uso do crédito seletivo)
quanto pelo fortalecimento do mercado acionário. Em relação a este úl-
timo ponto, devemos relembrar Que os bancos de investimento também de-
veriam ter um papel relevante na dinamização desse mercadot que se da-

18 Essa hipertrofia pode ser verificada se compararmos a participaç§o relativa dos interme-
diários financeiros no PIB do Brasil e dos EUA. Os dados recentes para a economia brasi-
leira (Tabela 7) indicam uma participaç~o relativa da ordem de l3., enquanto na economia
americana essa participação relativa tem sido ao redor de 5,5~- (Tabela 1.16 em Survey of
EconoIaf.cBuslness (1990).
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ria através das operaçeies de "underwriting". Com o objetivo de canali-
zar poupança financeira para o mercado de ações, o Governo incentivou
a abertura do capital das empresas brasileiras e, por outro lado, a
compra de ações por parte do público. Isso foi feito

11( ••• ) fundamentalmente mediante a oferta de incentivos
fiscais, a provisão do crédito subsidiado para a compra e
subscrição de capital acionário e a instituição de leis de
proteção de acionistas minoritários" (Banco Mundial, 1985,
p. 193-4).

No entanto, apesar das reformulaçàes realizadas e dos incentivos
fiscais e creditícios oferecidos, o desenvolvimento do mercado dS
capitais n§o correspondeu às expectativas. Na verdade, as empresas
brasileiras continuam sendo, em sua grande maioria, empresas familia-
res (mesmo quando, juridicamente, são sociedade anônima), e o cresci-
mento do mercado acionário tem se baseado, fundamentalmente, em ope-
rações de empresas estatais. A canalização de poupança financeira para
as empresas privadas através do mercado de ações continua a ser pouco
expressiva. A capitalização das empresas privadas brasileiras ainda é
ser feita principalmente pelo autofinanciamento (em especial pelos lucros
retidos) e/ou pela obtenção de créditos de médio e longo prazos, a
taxas de juros reais favorecidas, junto às instituiçeies financeiras
oficiais - em especial através do Sistema BNDES. Dessa forma, a tenta-
tiva de estabelecer um sistema privado de financiamento de médio e
longo prazos (através dos bancos de investimento) e de desenvolver o
mercado de ações não obteve êxito.

As instituições oficiais de crédito possuem, na prática, a quase-
-exclusividade do financiamento de médio e longo prazos para as
empresas industriais. As agências oficiais dispõem não só de recursos
voluntários que elas captam no mercado financeiro (depósitos a prazo,
empréstimos via Resolução nº 63, etc.), mas também de fundos compulsó-
rios (FGTS, PIS/PASEP) e de recursos próprios de origem governamental
(o BNDES, por exemplo, recebe uma datação orçamentária do Governo Fe-
deral e parte da reserva monetária constituída pela arrecadação do
IOF) para- realizarem suas operações ativas. Na verdade, o financia-
mento industrial de longo prazo concentra-se quase exclusivamente
no BNDES e em suas subsidiárias - Agência Especial de Financiamento
Industrial (FINAM[) e BNDES Participações (BNDESPAR), que formamo Sis-
tema BNDES- e nas instituições associadas. 19

19 No inicio dos anos ao, existiam 22 bancos estaduais de desenvolvimento e 29 bancos de in-
vestimento associados ao Sistema BNOE5.



424

A relação empréstimos do sistema financeira/PIS apresentou, na
período 1980-84, uma tendência declinante, e, nos anos seguintes,' essa
relação passou a apresentar uma evolução ascendente (Tabela 8). O
comportamento dessa relaç~o, ao longo das anos 80, está em claro con-
traste com aquele apresentado pela variável ativos financeiros/PIB,
que discutimos anteriormente. Esse contraste apenas evidencia, sob um
outro ângulo, o fato de que a expansão do sistema financeiro em geral,
e do sistema bancário em particular, não esteve atrelada às necessida-
des de financiamento do setor privado.

Os dados relativas aos empréstimos do sistema financeiro ao setor
privado, par emprestadores finais, mostram que ocorreu uma expressiva
redução de participação relativa dos empréstimos concedidos pelo
conjunta dos bancos comerciais (Banco do Brasil, bancos comerciais
oficiais e privados), especialmente a partir de 1983, mas, a partir do
Plano Cruzado, essa participação relativa voltou a crescer (Tabela
13). Em outras palavras, durante a fase recessiva e do início da
recuperação da economia - e que corresponde ao período em que o
sistema financeira apresentou uma grande expansão absoluta e relativa,
como foi visto anteriormente-,constatamos que ocorreu uma significa-
tiva redução relativa dos empréstimos do sistema bancário ao setor
privado. Em relação ao comportamento das empréstimos do conjunto dos
bancos comerciais, cabe destacarmos dois pontos. Primeiro, que houve
um considerável declínio de participação relativa do Banco do Brasil
durante o período 1980-84 (o que implica que deve ter havido diminui-
ç§o expressiva nos créditos agrícolas). A partir de 1985, no entanto,
essa participação passou a apresentar uma tendência de crescimento.
Segundo, que houve diminuição da participação relativa dos bancos co-
merciais oficiais na concessão de empréstimos ao setor privado. Como
já indicamos anteriormente, esse fato se deve à utilização dessas ins-
tituições, por parte de seus respectivos governos estaduais, para fi-
nanciar as "deficits" orçamentários e a caixa de suas empresas públi-
cas.

Outro ponto a destacar em relação aos dados apresentados na
Tabela 13 refere~se ao declínio dos empréstimos concedidos pelo Sis-
tema BNOES e pelos bancos estaduais de desenvolvimento ao setor pri-
vada. Esses dados são indicativos de que ocorreu uma importante redu-
ção dos investimentos em modernização tecnológica e expansão da capa-
cidade produtiva, por parte das empresas privadas, nos anos 80.

A análise da Tabela 14, por sua vez, mostra que, a partir de
1981, ocorreu uma significativa redução no valor real das operações de
financiamento aprovadas pelo Sistema aNDES. Apenas em 1987 é que esse
valor real voltou aos níveis equivalentes aos do período 1980-81, ma~,
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já em 1988, observa-se uma redução substancial dos financiamentos
aprovados. Por outro lado, os dados da Tabela 14 mostram que a maior
parcela dos financiamentos aprovados se destina ao setor industrial e,
também, o fracasso da tentativa de tornar o BNDES num agente de finan-
ciamento de projetos na área social (cuja população-alvo é a de renda
familiar de até três salários mínimos).

Os dados referentes aos desembolsos realizados pelo Sistema
BNDES, segundo os objetivos, revelam que, a partir de 1981, os recur-
sos liberados se destinavam, crescentemente, ao fortalecimento e
saneamento financeiro das empresas - reduzindo-se, portanto, os
recursos dirigidos à ampliação ou à adequação da capacidade produtiva
(Tabela 15). Verificamos, por conseguinte, que essas informações
reforçam a afirmação feita anteriormente, ou seja, a de que ocorreu
uma significativa redução dos investimentos em modernização e expansão
da capacidade produtiva por parte das empresas privadas. Assim, os
dadas das Tabelas 13 e 14 mostram que o Sistema BNDES reduziu, em
formas reais e relativas, os seus empréstimos às empresas do setor
privada, e, paralelamente, os desembolsos realizados passaram a se
destinar, em grande parte, ao fortalecimento financeiro das empresas
(Tabela 15).

Em relação à distribuição regional dos desembolsos efetuados pelo
Sistema BNDES (Tabela 16), n~o se observam modificações significativas
em relação às três principais regiões geográficas do Brasil. A Região
Sul, por exemplo, teve uma participação relativa média de cerca de
17,5% do total dos desembolsos efetuados ao longo dos anos 80 pelo
Sistema BNDES.

6.1 - Alguns aspectos do comportamento do BRDE
e do BADESUL na d'cada de 80

Foge ao escopo deste trabalho a análise do comportamento de
instituições financeiras específicas e, portanto, das razões, por
exemplo, que levaram à liquidação extrajudicial do BRDE em março de
1989.20 No entanto parece-nos oportuno apresentarmos alguns dados so-
bre a atuação do BRDE e do BADESUL na década de 80, uma vez que se
constituem nas principais instituições de financiamento industrial que

20 Sobre a hist6ria do BROE, ver Fonseca (1988) e, para uma análise das causas que o levaram
à liQUidaçao extrajudicial, ver Oliveira et ali i (1989).
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operam no Rio Grande do Sul. Entretanto, como foi salientado na intro-
dução deste trabalho, não pretendemos realizar uma análise do sistema
de financiamento industrial sob um enfoque regional. A análise desen-
volvid~ demonstra, com bastante clareza, a impossibilidade de se ado-
tar uma abordagem regional para se estudar a evolução e o desempenho
do sistema de intermediação financeira. Dessa forma, a exposição Que
se segue tem por objetivo apenas destacar alguns aspectos importantes
daquelas que são as instituições de crédito industrial relevantes no
Rio Grande do Sul. Na verdade, o comportamento dessas instituições ao
longo dos anos 80 esteve determinado, em grande parte, pela evolução
que se observou a nível nacional e, também, pela utilização que o Go-
verno do Estado fez de suas instituições financeiras para a rolagem da
dívida das estatais e do "deficit" orçamentário (este último aspecto é
particularmente importante no caso do BRDE, conforme veremos a se-
guir).

Os dados da Tabela 17 mostram que, por um lado, houve um
crescimento da participação relativa do BNDES no conjunto dos bancos
de desenvolvimento, em termos do saldo das operações de crédito, entre
1980 e 1988. O BRDE, por sua vez, também apresentou uma tendência as-
cendente em termos de participação relativa, sendo que sua posição no
"ranking" dos bancos de desenvolvimento passou do quarto para o ter-
ceiro lugar no período em tela. O BADESUL também teve sua participação
relativa no total das operações de crédito aumentada, e, em termos de
sua classificação no "ranking" dos bancos de desenvolvimento, sua
classificação passou do décimo para o oitavo lugar entre 1980 e 1987.

A Tabela 18 apresenta os dados relativos aos empréstimos e
financiamentos concedidos pelo BRDE, por setor, durante a década de
80. Observa-se que ocorreu uma significativa modificação na composição
dos créditos concedidos. Enquanto os empréstimos destinados ao setor
público representavam apenas 33,0% do total em 1980, eles passaram
para 64,3% em 1987. Esses dados revelam a crescente vinculação das
operações de crédito do 8RDE com as necessidades financeiras dos Esta-
dos do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná, em particular com
os dois primeiros. Em relação às operaç~es de crédito contratadas se-
gundo a origem dos recursos (Tabela 20), verifica-se que houve urna
tendência decrescente da participação dos recursos próprios - cuja
participação relativa passou de 9,4% em 1980 para 3;8% em 1987. Dentre
os recursos de terceiros, observa-se que os fundos geridos por insti-
tuições oficiais federais (BACEN, BNDES e FINAME) se destacam de forma
significativa. Apenas no período 1981-85 (que corresponde ao período
recessivo e de início de recuperação do ciclo econômico), a participa-
ção relativa desses recursos oficiais diminuiu significativamente. Por
outro lado, o BRDE aumentou a captação de recursos externos (via Reso-
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lução nQ 63) e, principalmente, de recursos internos através da colo-
caç~o de Certificados de Dep6sitos Bancários (CDBs) -em 1982, os de-
pósitos a prazo representaram cerca de 62% do total de recursos do
Banco. Assim, nota-se que, durante a recessão de 1981-83, o BRDE au-
mentou suas operaç~es de crédIto junto ao setor pública (Tabela 18) e,
paralelamente, expandiu a captação de recursos no mercado externo (via
Resolução nº 63) e no mercado interno (através da colocação de CDBs),
cujos custos eram bastante elevados (Tabela 19).21

Em relação à atuação do BADESUL, em termos dos financiamentos
contratados por setor (Tabela 21), observa-se que, em geral, a maior
parcela dos empréstimos concedidos se destinou aos Setores Secundário
e Terciário, sendo que o financiamento ao Setor Primário, durante o
período 1980-86, foi inexpressivo. Apenas a partir de 1987 é observado
um acréscimo dos financiamentos destinados ao Setor Primário, o qual
se deu, fundamentalmente, pela diminuição dos recursos que eram
direcionados ao Setor Terciário.

Finalmente, a análise da Tabela 22 indica que, durante o período
recessivo, a contratação de empréstimos para investimento em capital
fixo junto ao BADESUL, como seria de se esperar, caiu de forma
significativa, enquanto aumentou, em termos relativos, a participaç§o
de empréstimos para financiamento do capital de giro. Com a recupera-
ção da economia, a tomada de empréstimos para capital fixo voltou a
crescer em termos relativos.

7 - Considerações finais
A reestruturação do sistema de intermediação financeira realizada

no período 1964-65 tinha como um de seus objetivas básicos criar
novas formas de financiamento, tanto para o setor público quanto para
o setor privado. Em relação ao primeiro, instituíram-se as Obrigações
Reajustáveis do Tesouro Nacional (ORTNs), com o objetivo de permitir

21 Com vistas a financiar os "deficits" de caixa do Tesouro do Riõ Grande do Sul, o BRCE, em
1982, "(•.•) captou, no mercado financeiro, através de emisslo de Certificados de Dep6-
sitos Bancários (COBs), a quantia equivalente a US$ 60 milhões, que deram origem à parcela
mais expressiva da dívida pública estadual para com o Banco. Como nos anos seguintes a
esse endividamento inicial o mercado de COBs apresentava-se fortemente comprador, havendo
aceltaçlo para titulas com prazos de resgate superiores a um ano, e com o agravamento dos
seus depósitos, os Estados do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina socorreram-se, por di-
versas vezes, desse expediente para suprir suas necessidades de caixa, ampliando seu endi-
vidamento para com o BROE" (Oliveira et alii, 1989, p.7).
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ao Governo o financiamento dos "deficits" públicos de uma forma não
inflacionária. No que se refere ao financiamento do setor privado, a
reforma procurava estabelecer novas formas de financiamento de longo
prazo, principalmente através da criação dos bancos de investimento,
que deveriam especializar-se na concessão de empréstimos de longo
prazo para as empresas, e, também, da expansão do mercado acionário. O
princípio que balizou a reestruturação do sistema de intermediação
financeira foi o da segmentação do mercado e da especialização das
instituições financeiras.

No entanto, pelas razões já apontadas, a evolução do sistema
financeiro ao longo do período 1967-79 não se deu segundo os
balizamentos instituídos pela reforma financeira. A segmentação do
mercado acabou por ser parcialmente superada pelo processo de
concentração e conglomeração do sistema bancário. A tentativa de se
criar um mercado de capitais forte e baseado em instituições financei-
ras privadas (bancos de investimento e bolsa de valores) fracassou,
apesar dos inúmeros incentivos fiscais e creditícios proporcionados
pelo Governo. Como resultado, cresceu a importância das agências ofi-
ciais no financiamento de médio e longo prazos das empresas brasilei-
ras, assim como aumentou o uso de programas de crédito seletivo por
parte do Governo - tanta através dos bancos de fomento quanto por in-
termédio do próprio Banco Central.

Nos anos 80, observou-se uma clara dissociação entre a evolução
do sistema financeiro e a do setor produtivo brasileiro. A exacerbação
do processo inflacionário e a política econômica adotada para fazer
frente à crise cambial do início dos anos 80 são os principais
determinantes da forte expansão do sistema bancário em meio à mais
profunda recessão da economia brasileira. Na verdade, a evolução da
estrutura do sistema de intermediação bancária na década de 80 apenas
deu continuidade e intensificou as tendências que já se observavam no
período 1967-79. O resultado foi que se gestou, ao longo dos anos ao,
uma estrutura financeira hipertrofiada, cujos fatores determinantes
foram o intenso processo inflacionário e o crescente giro da dívida
mobiliária do Governo Federal.

Finalmente, em relação ao sistema de financiamento industrial na
década de 80, a análise mostrou que ele acabou se restringindo quase-
-exclusivamente às instituições oficiais de crédito- Sistema BNDES e
bancos de fomento regionais-tcom os bancos de investimento operando
apenas coma repassadores de recursos do Sistema BNDES. Dessa forma, a
capitalização das empresas privadas brasileiras tem se baseado,
fundamentalmente, no autofinanclamento e/ou na obtenção de créditos de
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médio e longo prazos, a juros favorecidos, junto às instituições
oficiais de crédito.

uma conclusão que podemos tirar dessa análise da evolução recente
do sistema de intermediação financeira brasileiro é a necessidade de
se reestruturar esse sistema a partir de novos princípios de regulação
dessa atividade.

GRAFICO 1

PIB uPER CAPITA" DO BRASIL - 1947-88
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FONTE: IBGE (1987). Estatl.tica. hist6rica. do Bra.iI: _ries.econômlcas, demográficas
e sociais de 1950 a 1985. Rio de Janeiro.

- 119891. IBGE divulga taxa de investimento de 1988. Rio de Janeiro. (Tex-
to, 0391.
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Tabela

Taxas de crescimento médio do PIB, dos preços e do produto industrial
no Brasil -- 1955-89

(%)

íNDICE GERAL PRODUTO
PERíODOS PIB DE PREÇOS INDUSTRIAL

1955-61 9,2 24,8 10,5

1962-67 3,9 56,1 3,3

1964-67 4,8 40,9 2,2

1968-73 10,4 18,4 15,5

1974-79 6,4 40,6 11,5

1980-83 -2,4 118,6 -1,2

1983-85 6,7 223,1 1,6

1986-88 1,6 404,9

1986-89 612,6

1980-88 2,0 200,9 (1)2,4

FONTE: Tabelas 7 e 22.

(1) Refere-se ao período 1980-87.
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Tabela 2

Participaçao das classes e ramos de atividade econômica no PIS a
custo de fatores do Brasil -1947-85

(%)

lroJSTRIA SERVIÇOS

ANOS AGROPECUARIA
Indústria de Instituições

Total Transformaçllo Total Financeiras

1947 20,72 25,20 19,31 54,09 3,22
1948 22,77 24,18 18,82 53,06 3,30
1949 23,59 24,72 18,85 51,68 3,25
1950 24,28 24,14 18,66 51,58 3,60
1951 23,76 25,14 18,96 51,lO 3,31
1952 24,99 24,18 18,16 50,83 3,30
1953 23,55 25,41 19,05 51,04 3,32
1954 24,12· 25,76 20,06 50,12 3,45
1955 23,47 25,64 20,41 50,89 3,36
1956 21,09 27,32 21,29 51,60 3,25
1957 20,43 27,81 21,54 51,76 3,55
1958 18,40 31,12 23,94 50,49 3,00
1959 17,16 32,98 25,93 49,86 2,76
1960 17,76 32,24 25,57 50,01 2,71
1961 16,96 32,53 27,02 50,50 2,75
1962 17,46 32,48 26,25 50,06 2,93,
1963 15,95 33,10 26,53 50,96 2,98
1964 16,28 32,52 26,16 51,21 2,98
1965 15,86 31,96 24,94 52,18 3,43
1966 14,15 32,76 25,45 53,09 3,73
1967 13,71 32,03 24,43 54,25 3,84
1968 11,79 34,77 26,60 53,45 4,08
1969 11,39 35,24 27,05 53,36 4,42
1970 11,55 35,87 27,43 52,59 6,02
1971 12,04 35,85 27,39 52,11 6,05
1972 12,12 36,14 27,€9 51,74 5,92
1973 12,52 36,82 28,17 50,66 5,72
1974 12,08 37,52 28,60 50,39 6,12
1975 11,25 37,41 28,18 51,34 6,89
1976 12,08 36,89 28,17 51,03 7,41
1977 13,58 35,82 27, lO 50,59 7,58
1978 10,66 36,89 28,09 52,45 8,62
1979 10,18 37,55 28,49 52,27 8,25
1980 9,99 38,11 29,20 51,90 7,91
1981 9,00 36,56 27,52 54,44 10,18
1982 7,70 36,32 27,22 55,98 10,52
1983 9,81 33,49 25,23 56,70 11,55
1984 10,22 34,38 25,77 55,40 11,02
1985 9,81 34,43 24,83 55,76 11,35

FONTE: IBGE (1987). Estatísticas Históricas do Brasil: séries econOmicas, demográficas e
sociais de 1950 a 1985. Rio de Janeiro.
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Tabela 3

Indicadores da evoluçftodo sistema financeiro no Brasil -- 1955-79

(%)

ATIVOS ATIVOS ATIVOS NAO
ANOS FINANCEIROS MONETÁRIOS MONETÁRIOS

PIS PIS PIS

ATIVOS EMPR~STIMOS
MONETÁRIOS DO SISTEMA

ATIVOS FINANCEIRO/PIS
FINANCEIROS

1955 24,9 21,5 3,4 86,3
1956 23,1 20,3 2,8 87,9
1957 24,1 21,6 2,5 89,6
1958 24,2 22,0 2,2 90,9
1959 24,1 22,4 1,7 92,9
1960 23,6 22,1 1,5 93,6
1961 23,7 22,4 1,3 94,5
1962 23,6 22,2 1,4 94,1
1963 21,2 20,0 1,2 94,3
1964 20,1 18,5 1,6 92,0 15,0
1965 23,8 20,6 3,2 86,5 15,2
1966 20,7 16,4 4,3 79,2 15,4
1967 24,5 17,9 6,6 73,1 18,2
1968 26,5 17,3 9,2 65,3 24,5
1969 28,0 17,3 10,7 61,8 27,8
1970 30,5 17,0 13,5 55,7 31,7
1971 34,2 16,7 17,5 48,8 36,6
1972 38,7 17,3 21,3 44,7 41,7
1973 42,6 18,4 24,2 43,2 46,9
1974 39,4 16,9 22,5 43,0 50,2
1975 44,2 17,O 27,2 38,5 55,2
1976 40,7 14,8 25,9 36,4 54,6
1977 40,3 13,6 26,7 33,7 55,0
1978 41,4 13,0 28,4 31,4 56,1
1979 41,3 13,4 27,9 32,4 55,7

FONTE: ZINI JÚNIOR, Álvaro A. (1982). l.JIIIIaavaliação do setor fina~
ceiro no Brasil da refoma de 1964/65 à crise dos anos oiten-
ta. Campinas, UNICAMP. p.98. (Dissertação de Mestrado).
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Tabela 4

Número de entidades financeiras no Brasil -- 1962-71

OISCRIMINAÇAo 1962 1963 1964 1965 1966 1967 1968 1969 1970 1971

Bancos comerciais 344 335 336 331 313 261 231 213 195 158

Bancos de investi-
mento .......... 7 21 21 29 30 40

Financeiras ...... 110 113 134 202 275 266 251 215 212 168

Bancos de desen-
volvimento (1) 2 2 2 2 3 3 4 8 10 10

Caixas econÔmicas
(1) ••••••••.• " •• 11I 5 5 5 5 5 5 5 5 6 6

Banco Nacional da
Habitaçao (1) 1 1 1 1 1 1 1

Sociedades de cré-
dito imobiliário 2 22 25 34 44 45

Associaçf5es de
poupança e em-
préstimo ......• 21 32 32 34

FONTE: MONTaRa FILHO, André F. (1982). Moeda e sistema financeiro
no Brasil. Rio de Janeiro, IPEA/INPES. p.99.

RELATÓRIO ANUAL DO BANCO CENTRAL DO BRASIL apud MONTORa
FILHO, 1982, p.99.

(1) Instituições governamentais.
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Tabela 5

Participação dos principais ativos financeiros no total dos ativos
financeiros no Brasil -- 1974-1979

(%)

OI SCRI MINAÇAo 1974 1977 1978 1979

Papel-moeda "" .......... 7,1 6,4 6,1 6,6

Depósitos à vista ... 35,8 27,1 25,2 26,3

Depósitos de poupança 9,9 17,4 18,3 20,6

Depósitos a prazo ... 11,5 13,1 14,7 14,3

Letras de câmbio .... 14,6 8,4 8,7 7,3

Letras imobiliárias . 2,8 1,1 0,8 0,5

ORTN ••.•••.• '11I ••••••••.••• 11,3 11,7 10,6 9,9

L TN ~ ..••.•••.••....•••• -ti • 5, 1 11,9 12,6 10,6

Outros ................ ,. 1,9 3,0 3,0 3,3

FONTE: BANCO MUNDIAL (1985). Brasil: análise dos sistemas finan-
ceiros. Rio de Janeiro, IBMEC. p.47.

KJNTORO FILHO, André F. (1982). Moeda e sistema financeiro
no Brasil. Rio de Janeiro, IPEA/INPE5. p.102.



435

Tabelll 6
Número de sedes e agências de instituiçOCs financeiras e sua relaçbo no BrasIl -- 1968-87

BANCOS COMERCIAIS (1)

BAIClS
DISCRIMINAÇIlO TOTAL federais OC

Estaduais Privados Estran- IfiVES-
Bancado gairos TIIENTO

Total Brasil

1968
sedes 224 4 1 24 188 8 21
Ag~ias ..... 7888 850 720 1 231 5715 35
Agência s/sed",s 35,21 212,50 720,00 51,29 30,72 4,38

1969
Sedes 200 4 1 24 142 8 29
Agências ..... 7 858 67a 740 286 5 623 35
Agências/sedes 39,29 219,50 740,00 53,58 39,60 4,38

1970
sedes 176 4 1 24 142 8 3D
Agências •.... 7 861 878 740 :nS 5 623 35 75
Agências/sedes 44,16 219,50 740,00 55,21 39,60 4,38 2,50

1971
Sedes 155 4 1 24 119 B 40
AgênciElS ••••. 7 949 882 745 340 5606 35 144
Agências/sedes 51,26 220,50 745,00 55,63 47,11 4,38 3,60

1972
Sedes 126 4 1 24 92 8 44
AgênciaS ....• 7 904 921 781 343 5 606 34 181
AgêncÜls/sedes 61,75 230,25 781,00 55,96 60,93 4,25 4,11

1973
Sedes 115 4 1 24 79 8 45
Agências ..... 7 931 934 793 457 5 506 34 194
Agências/sedes 68,97 233,50 793,00 60,71 69,70 4,25 4,31

1974
SIi!Oes 109 4 1 24 72 9 41
Agências ••••• 8 320 118 969 673 5 455 34 179
Agências/sedes 76,33 279,50 969,00 69,71 75,76 3,78 4,37

1975
sedes 106 4 1 24 69 9 40
Agências ....• 8 544 110 962 745 5 655 34 157
Agências/sedes 60,60 277,50 962,00 72,7i 81,96 3,78 3,93

1976
S",des 106 4 1 23 69 10 39
Agências ..... 6 956 276 127 1 865 5779 36 154
Agências/sedes 8/1,51 319,50 127,00 81,09 63,75 3,60 3,95

1977
Sedes 107 4 1 23 70 10 39
Agências ..... 9 722 381 1 227 1 992 6 312 37 146
Agências/sedes 90,86 .345,25 1 227,00 86,61 90,17 .3,70 3,74

1978
Sedes 107 4 1 2J 6B 12 39
Aglmcias ,•••• 10 222 463 235 '1 175 6 546 31 144
Agências/sedes 95,5.3 365,75 2J5,OO 94,57 96,26 3,Oll 3,69

(continua)
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Tabela 6

Número de sedes e agências de instituiçOes financeiras e sua relaç!o no Brasil -- 1968-87

BANCOS COMERCIAIS (1)

BANCOS
OISCRIMINAÇJlO TOTAL Federais CE

Estad'-"lis Privados Estran- INVES-
Banco do geiros TIIoENTO

Total Brasil

1979
Seoes 108 4 , 23 68 13 39
Agênclas ..... 10 681 399 170 2 J60 6 884 38 147
Agências/sedes 98,90 349,75 170,00 102,61 101,24 2,92 3,77

1980
Sedes 111 4 1 23 67 17 39
Agências •..•. 11 251 379 137 2 549 7 285 38 150
Agências/sedes 101,36 344,75 137,00 110,83 108,73 2,24 3,85

1981
Sedes tIl 4 1 23 67 17 39
Agências ..... 12 190 528 270 2 867 7 757 38 152
Agêndas/<edes 109,82 382,00 270,00 124,65 115,78 2,24 3,90

1982
Sedes 114 4 1 2' 69 18 39
Agências ....• 14 141 2 697 2 403 3 080 8 325 39 155
Agências/sedes 124,04 674,25 2 403,00 133,91 120,65 2,17 3,97

1983
Sedes 113 4 1 24 66 19 39
Agências ....• 14 436 2694 2 400 3 113 8 570 59 148
Agências/sedes 127,75 673,50 2 400,00 129,71 129,85 3,11 3,79

1984
Sedes 111 4 1 24 64 19 39
Agências ••••• 14 736 2 711 2 401 3 123 8 643 59 149
Agências/sedes 132,76 677,75 2 401,00 130,13 138,17 3,11 3,62

1985
Sedes 107 5 1 24 60 18 38
Agências •.... 15 422 3 187 2 489 3 173 9000 62 151
Agências/sedes 144,13 637,40 2 489,00 132,21 150,00 3,44 3,97

1986
Sedes 105 5 1 24 57 19 41
Agências ....• 14 679 3 150 2 468 3 154 8 312 63 148
Agências/sedes 139,60 630,00 2 488,00 131,42 145,82 3,32 3,61

1987
Sedes 103 5 1 24 56 18 44
Agências ..... 14 087 3 194 2536 3 157 7 657 79 133
Agênci as /sedes 136,77 638,80 2 536,00 131,54 136,73 4,39 3,02

fONTE:: ZINI JúNIOR, Alvaro A. (1982). l.ftIa avaliaçllo do setor financeiro no Brasil da refollllQde t~/65
à crise dos anos oitenta. Campinas, UNICAMP. p.96.

BOLETIM 00 BANCO CENTRAl DO BRASIL 1982/83 (1962/83). Brasília, v.18/19, n.2, fev.

RELATORID 00 BANCO CENTRAl 00 BRASIL 1983/88 (1984/89). Brasília, v.20/25.

(t) Exclui postos de serviços.
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Tabela 7

PartIcipação das classes e ramos de atividade econômica no PIS
a custo de fatores do Brasil -- 1970-87

INDÚSTRIA SERVIÇOS

ANOS AGROPECUARIA
Total Indústria de

Transformação
Total InstituiçOes

Financeiras

1970 11,55 35,84 27,43 52,61 6,02
1971 12,17 36,22 27,67 51,61 6,08
1972 12,26 36,99 28,44 50,75 5,95
1973 11,93 39,59 31, 19 48,48 5,41
1974 11,45 40,49 31,69· 48,07 5,80
1975 10,75 40,37 31,34 48,88 6,55
1976 10,90 39,89 30,99 49,22 7,31
1977 12,69 38,60 29,64 48,72 7,51
1978 10,28 39,48 30,36 50,23 8,58
1979 9,95 40,04 30,46 50,02 8,40
1980 10,20 40,58 31,01 49,22 7,91
1981 9,50 39,07 29,25 51,43 10,01
1982 7,73 40,33 30,24 51,94 9,80
1983 9,03 37,82 28,05 53,15 11,35
1984 9,31 39,43 28,40 51,26 10,48
1985 9,07 38,71 27,72 52,22 11,02
1986 9,31 39,88 27,93 50,82 7,60
1987 7,66 38,60 26,49 53,74 13,17

FONTE: IBGE (1989). IBL divulga taxa de investimento de 1988.
Rio de Janeiro. p.57. (Texto, 039).
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GRAFICO 2

PARTICIPAÇAO RELATIVA DOS INTERMEDIARIOS
FINANCEIROS NO PIS A CUSTO DE FATORES

DO BRASIL - 1947-85
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FONTE: Tabela 2.

Tabeb 8

Ind1caOOres da evúluçllo do sistelrlli financeIro no BrllSll - 1980-88

(11)
ATIVOS EIof'R(sT IIIIOS

ATIVOS ATIVOS KlNETWOO 00 SISTEMA
FINAN:EIROS IOETA/uOS ATIVOS FINAN:EIRO

PIEI PIEI fINAN:ElROS PIEI

1980 :!I5,02 11,52 n,89 47,44
1981 4:!1,55 10,8:!1 24,87 49,53
1982 46,87 9,11 19,44 4:!1,42
198) 57,47 7,n 13,4) 45,79
1984 60,50 7,00 11,6:!1 41,20
1985 67,05 7,92 11,81 40,73
1966 61,82 12,28 19,87 )3,96
1987 85,96 8,72 10,14 40,86
1988 78,62 7,48 9,52 49,64

flJfTE: ea.e:TIM 00 BAi'VJ CENTRIIL 00 BRASIL 1984 (1984). BrasílIa, v.2O, n.l0, out.
ea..nIM 00 BIINCOCENTRAL00 1lRA$1~ 1987 (W87). Brasília, v.zs, n.112, jan.trev.
BOLETIM 00 llAIII:O CENTRAL00 BRASIL 1989 (1989). BrasílIa, v.25, n.5/6, maIo/jun.
IIlCE (1989). lU dIlIU1ga talca de 1rwest~ de 19B11. Rio de JaneIro. (Te~to, 039).
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Tabela 9

Composiç~o dos principais ativos financeiros no Brasil -- 1980-88

(X)

PRINCIPAIS ATIVOS
FINANCEIROS

1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988

Papel-moeda 6,70 4,87 4,12 2,69 2,57 2,48 3,67 2,43 2,79

Depósitos à vista ..•..••..•. 26,20 20,00 15,32 10,73 9,05 9,33 16,20 7,71 6,73

Depósitos de poupança 22,68 23,14 23,92 26,56 26,24 22,96 14,39 21,64 34,16

Depósitos a prazo........... 14,72 14,53 13,89 14,09 16,48 15,74 12,72 9,41 12,95

Letras de câmbio ..••••.••... 6,33 4,60 5,43 4,68 4,12 3,46 2,02 0,71 0,49

Letras imobiliárias 0,37 0,25 0,13 0,12 0,06 0,01 0,02 0,01 0,01

Títulos das dívidas públicas
estadual e municipal...... 3,47 3,85 4,32 3,91 3,57 3,5] 2,68 3,91 5,24

TItulos da dívida pública fe-
deral - responsabilidade do
Tesouro .....•.•..........•
OTN .•.........•...•..•....

Em poder do Banco Cen-
tr al •.................

Fora do Banco Central ...
lTN ..••••••••.•.......•..•

Em poder do Banco Cen-
traI •••....•••••.••..•

Fora do Banco Central

19,54 28,75 32,88 37,22 37,90 42,49 39,48 38,21 37,64
13,57 18,49 26,76 30,32 35,59 35,99 24,82 32,59 37,64

3,68
9,89
5,96

5,85
12,64
10,26

9,39
17,37
6,12

16,93
13,39
6,89

14,24 9,66
21,35 26,33

2,31 6,50

18,34 26,54 24,D6
6,49 6,04 13,57

14,66 5,62

1,67
4,29

2,92
7,34

3,14
2,97

6,35
0,55

1,38
0,93

5,56
0,94

14,30
0,35

5,21
0,41

Títulos da dívida pública fe-
deral - responsabilidade do
Banco central............. 8,83 15,99

Total da dívida pública fe-
deral ••.....••••.......... 19,54 28,75 32,88 37,22 37,90 42,49 48,31 54,20 37,64

Total dos haveres finan-
ceiros .•.....•....••••• 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00

FONTE: BOLETIM 00 BANCO CENTRAL DO BRASIL 1984 (1984). Brasília, v.20, n.l, auto

BOLETIM DO BANCO CENTRAL DO BRASIL 1987 (1987). Brasília, v.23, n.l/2, jan./fev.

BOLETIM DO BANCO CENTRAL DO BRASIL 1989 (1989). Eras!lía, v.25, n.5/6, maio/jun.
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Tabela 10

Participaçao dos 10 maiores bancos comerciais privados por ano no total dos
oeoõst tos dos bancos comerciais privados, no Brasil - 1980-87

('l

INSTl TUlCOEs PARTlCI- INSTITUIÇOEs PARTICI- lNSTITUIÇOES PARTICI- INSTITUIÇOES PARTICI-
PAÇ!lo PAÇIIo PAÇJlo PAÇIl.O

1980 1982 ~984 1986

OOAlESCO.... 17,22 BRAOESCO~..... 17,25 EIRADESCO... 13, ~4 BAAOESCO. ..... 18,55
Itaú •..••..• 10,58 ltaú •..•...•. 11,50 Itaú .•..... 9,82 Itaú .••.•.••. 12,79
Real •..••••• 6,57 Real •.•....•• 6,42 Nacional ... 6,60 I.MBAN:O ••••. 6,26-
Nacional .... 6,56 LNlBAN:O ..... 5,84 UNIBAN:O .•• 6,45 Real .r .••..•• 6, to
~I8AtCO •..• 6,27 Nacional ..... 5,46 Real . ...... 5,23 Naci(lf1al . .... 6,06

Subtotal (1) 47,19 Subtotal (1) 46,48 Subtotal (~) 41,23 Subtotal (1) 49,76

8AIoERII\[l(JS.• 4,69 Mercantil de COoIHD .. , .. , 4,51 BAMERI NClJS .. , 5,08
EconOmlco ..• 3,33 Silo Paulo •. 4,83 BAI€RHDJS ., 4,44 Safra ••.•.••. 4,55
Mercantil de BAIoERHOJS , •. 4,41 CiUbank .... 4,40 Francês e Bra-

SlIo Paulo 3,26 Cltibank .. , .• 4,22 EconOmico ... 4,11 sileiro .••. ',9'
Auxiliar •••• 3,12 EConOmico ..•. 4,17 Safra ••••••. 3,90 Econôníco •••• 3,43
Sulbrasileiro 2,88 CI)olINJ ..•...• 3,16 Citibank •.••. 3, ~2

TOTAL••.••. 62,59
TOTAL.••..• 64,47 TOTAL ......... 67,27 TOTAL..•.••. 69,87

1981 1983 1985 1987

8RAf);:SCO•••• 16,97 BRAOESCO...... 15,52 BflAIJE:SCO. ... 17,78 BRADE:SCO. ..... 16,%
Itaú •..••.•• 10,39 Itaú .......... 8,7:5 Itaú . ........ 13,35 Itaú . .......... 14, ~4
Nadonal ..... 7,05 C()ollNJ •.••••. 5,86 Nac100al . ... a, ~5 UNIBAtOJ . ..... 8,58
lJ'IIBANCO•••• 7,04 UNIBANCO.••.•. 5,55 Real . ........ 6,34 Citibank . .... 6, ~1
Real ......... 6,17 Real ......... 5,40 UNIBAN:O•... 6,22 Nacional . ..... 5,40

Subtotal (1) 47,61 Subtotal (1) 41,06 Subtotal (1) 51,84 Subtotal (1) 51, ~9

B,<IIoERUn.lS •• 4,65 Nacional ..... 4,77 Safra .• •••••• r 5,27 Francês e Bra-
Mercantil ele Citibank ..... 4,68 Citibank .... 4,29 sileiro .... 5,38

São Paulo 4,43, BAIoERII'(lIJS... 4,35 EconOmico ... 3,92 Real . ........ 4,55
EconOmico .,. 4,06 EconOmico . ... 4,24 BP..'oERINJUS.. 3,88 EconOmico • •• + 4,41
Auxiliar •• 0. 3,20 Lar Brasileiro 4,11 Mercantil ele BANERHOJS ... 4,12
Safra ........... 3,04 sao Paulo 3,40 Safra ........ 4,05

TOTAL...... 63,22
TOTAL ....... 66,99 TOTAL . .... 72,61 TOTAL. ...... 73,70

FCME: (J.EM !:'" (J.EM NA ECCJtOoIIABRASILEIRA 1981189 (1981/89). S!kl Paulo, Henry Maksoud.
ln.ETIM 00 BAtrn CENTRAL00 BRASIL 1984 (1984). Brasf1ia, v.20, n.l0, aut.
8Cl.ETIM 00 BAN::OCENTRAl00 BRASIL 1987 (1987). 6rasilia, v.23, n.1/2, jan.lfev.
oo...ETIM00 BANCOCENTRAL00 BRASIL 1989 (~989). Brasília, v.25, n.516, maio/jun.

(1) Cor responde à particlpaç~o dos cinco maiores bancos.
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Tabela "

Rentabilidade dos cinco maiores bancos comercIaIS privados por ano
no Brasil - 1980-88

LLX::Ro LUCRO LUCRO
lÍQUIDO lÍOOIDo LíQUIDO

INSTITUIÇOES PATR IJoó.u O INSTITUIÇOES PATRIt<JNID INSTITUIÇOES PATRIMONID
liQUIDO L! QU IDO LíQUIDO

1980 1983 1986

BRAOCSCo 19,75 BRACESCo 28,34 BRAOESCO 24,30
Itaú ..... o o o 19,92 Itaú ..•••••• 36,95 Itaú ........ 19,22
Real ••..•••. 15,04 CI>1INO •....• 19,84 UNI BANCO .... 15,64
Nacional 18,27 UNI8AOCO .... 16,66 Real ........ ~.. 22,85
lJ'lI8ANCO••.. 15,60 Real .......... 41,26 Nacional .... 11 ,34

Subtotal o •• 18,66 Subtotal •.. 30,16 Subtotal ... 20,99

TOTAL .••.•• 19,45 TOTAL ...... 33,59 TOTAL ••.... 20,38

1981 1984 1987

BRADESCO 52,94 BRADESCO 25,69 BRAClESCO 17,95
Itaú •....... 35,76 Itaú ,.. .......... 26,86 Itaú ••.••••• 16,03
Nacional . . .~ 37,38 Nacional ~...... 11,09 UNIBAt-CO 13,47
UNIBANCO .... 20,97 UNIBAM:O .... 11,89 Citlbank 16,66
Real .• ~ ~ • • • • t 50,57 Real •• t •••••• 7,57 Nacional 13,05

Subtotal .•• 43,59 Subtotal ... 21,76 Sub total ... 16,49

TOTAL •••• tt 42,15 TOTAL ... .... 19,32 TOTAL • t •••••• 18,44

1982 1985 1988

BRADESCO 29,24 BRAOESCO 35,70 BRADESCO 25,34
ltaú ... ........ 17,51 Itaú ........ ........ 31,35 Itaú .............. 16,28
Real ........... .. 20,52 Nacional .... .. 12,96 lJ-lIBAI>CO....... 10,58
UNIBANCO 15,24 Real ..... ......... 12,18 Real ••••• + + ••• 16,53
Nacional .. ...... 17,45 lJ-lIBANCO .... .. 14,99 Safra ............. 15,23

Subtotal .. . 22,96 Subtotal .. . 28,45 Subtotal ... 19,35

TOTAL ......... . 29,74 TOTAL ............ 25,16 TOTAL ............ 18,88

FONTE: QUEM ~ QUEM NA ECONOMIA BRASILEIRA 1981/89 (1981/89). S~o Paulo, Henry Maksoud.
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Tabela 12

Rentabilidade dos cinco maiores bancos comerciais oficiais por ano no 8rasil -- 1980-88

LUCRO LUCRO LUCRO
LíQUIDO LÍQUIDO LíQUIDO

IN5TITUIÇOE5 PATRIMONIO INSTITUIÇOES PATRIMONIO INSTITUIÇOES PATRIMONID
LIQUIDO LÍQJIDO LÍQJlDO

1980 1983 1986

BANESPA 14,68 BANESPA 18,28 BANESPA 28,42
BANERJ ..... 35,79 BAI\ERJ ..... -22,27 BEMGE •••... 26,27
BANRlSUL ... 11,25 CREDIREAL •• -105,59 BANESTADO .. 10,13
BEKlE ...... 6,04 BA~ISUL ... -65,93 BA~ISUL •.. 35,66
CREDIREAL 16,20 BEKlE ...... -31,30 MERIDIONAL . -3,65

Subtotal 17,83 Subtotal •• -11,65 Subtotal •. 21,31

TOTAL ••... 18,20 TOTAL ..... -9,84 TOTAL ..•.. 1,71

1981 1984 1987

BANESPA 19,57 BANESPA 20,05 BANESPA 47,19
BANERJ ..•.• 50,58 BAI\ERJ ..... -2,96 BANERJ .....
BANEB .•••.. 47,63 BANRISUL ... 17,84 BEMGE ...... -17,17
BANIU SUL ... 7,60 BEKlE ...... -2,33 BANESTADO .. 15,60
BEMGE .....• 11,56 CREDIREAL -47,60 BANRISUL ... 38,09

Subtotal .. 26,84 5ubtotal 11,03 Subtotal .. 24,39

TOTAL ..... 27,59 TOTAL ..... 21,80 TOTAL ....... -8,26

1982 1985 1988

BANESPA 16,53 BANESPA 32,33 BANESPA 37,20
BANERJ ..... 19,31 BANERJ ..... 7,17 BANERJ ..... 308,09
BANfUSUL ... -3,14 BEKlE ...... 9,66 BANE5TADO " 15,95
CREDIREAL .. 15,02 BA/IflISUL ..• 65,98 MERIDIONAL . 12,30
BANEB ...... 26,28 CREDIREAL -447,58 BEMGE •..... 19,03

Subtotal .. 15,14 Subtotal 28,36 Subtotal .. 53,20

TOTAL ..... 9,31 TOTAL ..... 21,82 TOTAL ..... 31,03

FONTE: QUEM É QUEM NA ECONOMIA BRASILEIRA 1981/89 (1981/89). São Paulo, Henry Maksoud.

NOTA; Não está incluído o Banco do Brasil.
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Tabela 13

CompOSiçãO do total dos empréstimos do sistema Financeiro ao setor privado,
por emprestadores Finais, no Brasil -- 1980-88

(%)

INSTITUIÇOES 1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988

Banco do Brasil ..•.••••••• 20,59 16,58 15,36 1.3,30 9,88 11,02 14,61 16,62 18,88

Bancos comerciais oficiais W,94 10,63 6,98 6,56 5,92 6,11 7,31 5,54 5,44

Bancas comerciais privados 18,57 18,62 17,87 16,52 20,75 20,99 27,23 20,48 20,87

Totaloos ~ CClferciaIs 29,51 29,25 24,86 23,07 26,67 27,10 34,54 26,02 26,31
(exclusíveEBul 00Brasil)

Financeiras .....••••••.... 5,90 5,42 10,33 10,36 11,17 10,57 5,88 3,94 3,65

Bancos de investimento .... 11,10 10,94 8,55 8,66 10,18 8,62 8,88 7,16 6,30

Sociedades de crédito imo-
biliário ..••...•••...... 7,86 9,55 15,36 16,81 16,50 14,32 10,19 14,07 13,45

CaIxa EconOmica Federal ... 8,07 8,95 14,96 17,05 15,75 18,37 17,78 21,56 20,37

Caixas econOmicas estaduais 3,24 4,13 4,82 4,98 4,81 4,30 3,56 4,42 4,17

BNOES ..••••••..•.......... 6,64 7,00 2,13 2,33 2,58 2,57 1,90 2,37 2,96

Bancos estaduais de desen-
volvimento ........•••••. 3,26 3,65 3,06 2,90 2,30 2,98 2,57 3,71 3,74

Outros •••................. 3,83 4,53 0,57 0,54 0,16 0,15 0,10 0,12 0,17

TOTAL ••....•.•••••••••. 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00

FONTE: BOLETIM DO BANCO CENTRAL 00 BRASIL. 1984 (1984).
BOLETIM DO BANCO CENTRAL DO BRASIL. 1987 (1987).
BOLETIM DO BANCO CENTRAL 00 BRASIL. 1989 (1989).

Brasília, v.2o, n.lo, aut.
Brasília, v.23, n.l/2, jan./fev.
Brasília, v.25, n.5/6, maio/jun.
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Tabela 14

Valor e composiç;o relativa aas operações de financiamento aprovadas pelo
Sistema BNOES, por setores, no Brasil -- 1980-88

1980 1981 1982

OISCRIMINAÇIIo
Valo. Valor vaíor

(Cz$ milh(les) % (Cz$ milttles) " (Cz$ mllhOes} I;

Indústria (4) ..•..••. 33 725,80 42,14 42 782,35 47,85 25 124,38 47,43
Agricultura (5) ••.• ~ • + 6 855,05 8,56 5 784,09 6,47 4 643,45 8,77
EnergIa (6) ••••••.•.. 29 120,88 J6,38 26 227,87 29,33 10 543,44 19,91
Infra-estrutura (7) .. 8 634,22 10,79 13 325,85 14,90 8374,79 15,81
SocIal ••.••••••••••.. 3 878,05 7,32
Out.os •••..••..•...•• 1 700,68 2,12 1 296,43 1,45 401,84 0,76

TOTAL .•..••....... 80 0~,63 100,00 89 416,60 100,00 52 965,94 100,00

1983 1984 1985

DISCRIMINAI;/{[)
Valo. valor Valor

(Cz$ ml1h~s) % (Cz$ !J1llhOes) " (Cz$ milhões) ti

Indústria (4) •••••.•. 21 249,94 ~,65 23 434,29 37,49 22 756,88 43,40
Agricultura (5) ....... 3 307,77 5,70 5 335,89 8,54 4 835,47 9,22
Energia (6) ••..•..... 9 196,61 15,86 5 760,29 9,21 5 106,55 9,74
Infra-estrutura (7) .. 10 261,61 17,70 14 471,84 23, 15 13 018,24 24,83
SOcial .••..•..•..•.•• 12 lJ8,53 20,94 11 656,57 18,65 :3835,43 7,31
Outros ..••..••••••••. 1 826,79 3,15 1 851,58 2,96 2 884,86 5,50

TOTAL •.••..•...... 57 981,26 100,00 62 510,45 100,00 52 437,42 100,00

19&6 1987 1988

OISCRIMINAÇAo
Valor Valor Valor

(Cz$ mllhees) \ (Cz$ milhões) (Cz$ milMes)
(1) (2) (3J

Indústria (4) '.1 ••..• 30 835,96 54,89 39 872,31 48,06 38 601,42 63,30
Agricultura (5) ..•.•• 8 933,19 15,90 12 003,42 14,47 6 258,73 10,26
Energia (6) ••••••..•• 4 774,01 8,50 7 756,97 9,35 7 246,01 11,88
Infra-estrutura (7) •• 7 344,04 13,07 17 766,55 21,42 5 443,63 8,93
Social ..••..••...••.. 506,79 0,90 1 127,36 1,36 1259,75 2,07
Outros .••..•••.•••••. :3782,44 6,73 4 433,64 5,34 2 171,42 3,56

TOTAL •.........••. 56 176,43 100,00 82 960,24 100,00 60 980,96 100,00

FemE: lHlES (1981/87-89). Relatório de ativIdades 198)/86-88. BrasilIa.

NOTA: 1. ExclusIve QPeraçOes de prestaçao de garantia.
2. Valores a preços de março de 1986.

(I) Exclusiva operaç(les escriturais da Caraiba (Cz$ 12.464,8 milhlles) e da Usimec (Cz$ 736,0 milhOes).
(2) Exlusive operações escrIturais da Usimec (Cz$ 10.397,9 mIlh(les), RJlMet~ô (cz~ 4.861,2 milhOes), RS/CRI
(Cz$2O.644.2milhlles) eSIbra (Cz.S2.967,4I11ilhOes). O) ElCclusiveoperaçOas escrituraisda Cardba (Cz$ 61.091,4
milhões), N.S. Aparecida (Cz$ 20.644,2 mí Ihões) e Usimec (Cz$ 3.345,2 Illilhlles).(4) As operações da F1NAM:.:es-
tão aistrIbuIdas de acordo com o seta. c~rador do equIp8llleflto.(5) Inclusive produçllode inSU'llOsagricolas,
Infra-estrutura rural e agroindústrias. (6) As operaçllesdaCONSER~ est;o distrIbuIdas de acordo com o setor
beneficiado. (7) Exclusive infra-estrutura rural.
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Tabela 15

Valor e composIção relativa. cios dese<TtJolsos realizados pelo Sistema Bt-a:S,
se~do objetivos, no Brasil - 1981-88

1981 1982 1983 1984

OBJETIVOS
Valor Valor Valor Valor

(CzS mIlhO"s) " (Cz$ mIlh!les) " (Cz$ mllhlles) li: (Cz$ milhões) "
.llInpl1aç!lo ou ade~ç!lo da :32 622,79 89,41 33 456,41 67,29 28 554,60 50,94 }Q 912,50 61,:37

capacidade prodJtiva (4).

fortalecimento e saneamento
nnancelro (5) •..••.••.. :3 191,22 8,75 12 973,59 26,07 17 303,16 30,87 11 106,33 22,05

SocIal ............................. 2 385,51 4,79 8 474,92 15,12 7 522,76 14,93

Outros ....................... 673,15 1,84 918,48 1,85 1 724,05 3,OB 632,39 1,65

TOTAL.•...•.....•...... 36 487,16 100,00 49 764,00 100,00 56 056,7J 100,00 50 373,99 100,00

1985 1986 1987 1988

(B.ITIVOS
Valor Valor Valor Valor

(Cz$ milhOes) ~ (Cz$ mlIbões) li: (Cz$ mllhOes) " (Cz$ milhOes) "(1) (2) (3)

Ampl1aç!lo OIJ adequaçllo da
capacidade produtiva (4). 31 714,71 64,61 33 739,91 69,79 47 214,87 81,63 34 567,36 69,93

Fortaleci.nto e satle8lIIefIto
financeiro (5) .••...••.. " 192,72 22,80 11 912,97 24,64 7 993,99 U,82 11642,72 23,55

SOcial .................... 4 055,85 8,26 580,14 1,20 6U,87 1,06 378,33 2,79

Outros ..................... 2 123,49 4,33 2 111,21 4,37 2 017,82 3,49 840,39 3,72

TOTAL...•..•...•...•... 49 086,76 100,00 48 344,24 100,00 57 840,54 100,00 49 428,78 100,00

FONTE: INlES (1981187-89). Relat6rio de atividades 19l1O186--88 • BrasIlia.

NOTA:Valores a preços de março de 1986.

(1) Exclusive operaç~es escriturais da Csraiba (Cz$ 12.1;64,8 milhlles) e da Usimec {CzS 736,0 mi1h~esl.
(2) Exclusive operações escriturais da Usirrec (Cz$ 10.397,9 milhOes), RJ/Metrô (Cz$ 4.861,2 milhO"s), RS/CRT
(Cz$ 20.644,2 mllh1les) a Sibra (Cz$ 2.967,4 milhlles). (3) Exciusiva onerações escriturais da CsrsItla
(Cz$ 61.091,4 milh~es), N. S. Aparecida (Cz$ 20.644,2 milhO"s) e Usimec (Cz$ 3.345,2 míIhães l , (4) Inclu-
sive financiamento 11 comerciallzaç!lo de equIpamentos nacionais através da fINAIoE " para a suost í tuíção dI!
fontes energéticas (CCl'lSER\IE). (5) Inclusive operações de capitaUzaçllo das estatais.
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Tabela 16

,vaIar e dí st r ítxrí ção relativa dos desenbolsos 00 Sistema BNDES, por regi/les,
no Brasil- 1980-88

REGI~S

19B21980 1981

Valor
(Cl$ milhllesl

valor
(Cd milhOes 1

valor
(Cl$ milhOes)

Norte ' .....

Nordeste ••.

SUOl!ste •...

Sul ..•.....

Centro-oeste

Brasil .•...

811,09

87:58,88

26 242,80

8 372,58

1 753,01

45 918,37

1,77

19,03

57,15

18,23

3,82

100,00

723,01

7 142,86

19 359,26

7 778,61

1 483,42

36 487,16

1;98

19,58

21,32

4,07

100,00

3 871,67

10 326,57

24 110,22

8 342,90

3 112,64

49 764,00

7,78

20,75

48,45

16,76

6,25

100,00

.1985

REGICEs
1983 1984

Valor
(Cz$ mllhlles)

Valor
(Cz$ milhlles)

Valor
(Cz$ mllhOes)

Norte •...••

Nordeste •..

Sudeste ..•.

Sul ....•...

Centro-Oeste

Brasll .•••.

5 833,71

15 110,51

24 J09,63

8 930,99

1 871,90

56 056,73

10,41

26,~

43,37

15,93

3,34

100,00

2 8~,56

13 606,63

24 535,54

7587,64

1 747,63

50 373,99

5,75

27,01

48,71

15,06

3,47

100,00

3 236,85

9 976,83

25 764,19

7 006,98

3 101,91

49066,76

6,59

20,32

52,49

'4,27

6,32

100,00

1988

REGlCES

1986 1987

Valor
(Cz$ mllhOes)

(1)

Vl10r
(CzS mllhOes)

(2)

Valor
(Cz$ mllhOes)

(J)

Norte . 6,06

Nordeste •••

Sudeste •...

Sul ....••..

centro-Oeste

Brasil •...•

2 633,96

7 936,66

27 812,96

8 235,80

1 724,85

48 344,24

5,45

16,42

57,53

17,04

3,57

100,00

3 993,59

9 865,38

28 820,89

13 079,00

2 370,11

58 128,97

6,87

16,97

49,58

22,50

4,08

100,00

2 994,'7

7998,60

28 418,93

8 111,46

1 904,82

49428,78

16,18

57,49

16,41

3,85

100,00

FONTE: eras (1981187-89). Relatório de at1Yidades 198)/86-88. BrasIlia.

NJTA: Valores a preços de março de 1986.

(1) Exclusive operaçOes escriturais da Caraiba (Cz$ 12.464,8 milhOes) e da Usimec (Cz$ 736,0 milhOes).
(2) Exclusive aperaçOes escriturais da Uslmec (Cz$ 10.397,9 milhOesl, RJlMetrO (Cz$ 4.861,2 milhOes), RS/CRI
(CzS 903,8 milhOes) e Slbra (Cd 2.967,4 milhOes). (3) Exclusive eperaçães escriturais da Caralba
(Cz$ 61.091,4 ml1hOes), N. S. Aparecida (Cz$ 20.644,2 milhtles) e Usimec (Cz$ ).345,2 milhtles).
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Tabela 17

Participação dos 10 maiores bancos de desenvolvimento no saldo das operaçOes
de crédito dos bancos de desenvolvimento no Brasil -- 1980-88

elo

INSTITUIçtES PARTICI- INSTITUICOES PARTICI- INSTITUICOEs PARTI CI-
PAÇ.liO PAçAo PAÇAO

1980 1983 1986

BNOES 69,51 BNJES 67,83 Et«5 70,70
Bte •••••• 9,53 81'13 ••••••• 9,88 8NB ••••••• 7,32
BCJ>tG ••••• 4,55 BRDE ••••• 5,63 BRDE ••••• 5,90
BRDE ••••• 4,45 BJ:)«; ••••• 4,28 DESEN3Af'.CO 3,45
BADESP ••• 3,16 BADESP ••• 2,69 BIJIoC ••••• 3,03
DESEl'eANCO 2,01 ao RIO ••• 2,45 ElO RIO ••• 2,58
BO RIO ••• 1,96 OCSENBANCO 2,30 BAOESP ••• 2,13
BADEP •••• 1,66 BADEP •••• 1,69 BAOCP •.•• 1,93
BJ:\IILt:S ••• 0,94 BAOESC ••• 0,88 BADESC ••• 1,11
BADE5U.. •• 0,74 6AOESUl. •• 0,85 BADESLL •• 1,06

1981 1984 1987

BNOES 66,45 BNOES 70,66 aNDES 76,09
8NB •••••• 10,72 B1'El ••••••• 8,58 BNEl .. ......... 5,64
BDMG ... .~ 4,94 BRDE ••••• 5,58 BRl:E •••.• 5,52
BRDE . ....... 4,91 BDMG ....... 3,69 OCSEI'IWCO 3,42
BADESP ... 3,03 OESE~O 2,51 BI::fo(2 ••••• 2,76
ElO RIO ... 2,96 BADESP ••• 2,18 BADESP ••• 2,32
OESEteAt-.CO 2,15 BO RIO •.• 1,86 BADEP •••• 1,98
BADEP •••• 1,67 BAOEP ...... 1,74 BADESll. .. 0,96
BAC€5U.

" 0,83 BADESUl .. 0,94 BAOESC 0,65
BAWES .,. 0,78 B~SC ,.. 0,86 BAt«5 ". 0,30

1982 1985 1988

BNDES 65,59 BtIOE5 71,08 SNJES 79,78
BN3 •••••• 10,24 BNB •.••••• 7,24 BNB ••••••• 6,03
BROC ••••• 5,35 aRDE ••••• 5,97 DESEN3MCO 3,70
BQt.W; ••••• 4,81 ea.tG .•... 3,27 ~ ..... 2,93
BADESP ••• 3,01 DESENBANCO 2,92 BAC€SP ••• 2,48
BD RIO ••• 2,83 BD RIO ••• 2,33 BADEP •• ,. 2,33
DESENBANCO 2,25 BADESP ••• 2,23 ~su. .. 0,96
BADEP •••• 1,93 BADEP •••• 1,91 BAOESC ••• 0,87
BADE5U.. .. 1,07 BADESC ... 1,04 ·BA\I[)ES ••• 0,42
BADESC ••• 0,80 BAOESLl .. 1,02 GOlAs .. ..... 0,31

FONTE:QUEM É QUEM NA ECONOMIA BRASILEIRA 1981/89 (1981/89). São Paulo, Henry Maksoud.
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Tabela 18

Valor e c~s1çllo relativa do total dos empréstimos e financiamentos concedidos
pelo BRDE,por setores, na Regillo SUL- 1980-87

1980 1981 1982 1983

DISCRIMlNAÇAO

Valor Valor Valor Valor
(Cz$ mil) !li (Cz$ mil) !li (Cz$ mil) !li (Cz$ mil)

Privado •••••••• 7 060 700,68 58,15 6 853 906,38 48,55 6663 809,16 37,06 8 215 300,96 38,69

Rural •••••••••. 1 078 468,60 8,88 968 725,75 6,86 944 272,23 5,25 1 097 932,64 5,17

f'(blico •••••••• 4 003 965,20 32,97 6 295 130,02 44,59 10 372 458,22 57,69 11 920 007,02 56,14

TOTAl ••••.•• 12 143 134,48 100,00 14 117 762,15 100,00 17 980 539,61 100,00 21 233 240,62 100,00

1984 1985 1986 1987

DISCRIMlNAÇAO

Valor Valor Valor Valor
(Cz$ mil) !li (Cz$ mil) !li (CIS mil) !li (Cz$ mil)

Privado .••.••.• 8 798 426,67 39,15 8 568 736,45 33,49 5876721,38 31,07 9 451 SOO,79 32,30

Rural ••..••••.• 583 242,80 2,60 676 924,26 2,65 484 984,64 2,56 I 008 157,93 3,45

Público .••.••.• 13 091 319,71 58,25 16 339 894,11 63,86 12 5SO 677,97 66,36 18 803 127,69 64,26

TOTAl •.•.•.. 22 472 989,18 100,00 25 ses 554,82 100,00 18 912 383,98 100,00 29 262 786,42 100,00

FCJllTE:RELATóRIOANJAl 1980/87 (1981/88). Porto Alegre, BRDE.

~TA: Valores a preços de março de 1986.
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Tabela 19

CDIqJoslç~o da total das operaçOes contratadas pelo BRDE, segundo a origem dos recursos,
na Regi~o Sul -- 1980-87

(Il

CIUGENS 1980 1981 1962 1983 1984 1985 1986 1987

Recursos próprios •••.. ;.....• 9,35 5,48 2,85 3,47 5,65 7,51 2,20 3,83

Recursos ~ terceiros •...•.•• 80,62 80,20 83,511 82,39 80,23 89,04 92,84 94,99

BACEN .•••...•.•••.••..••••• 5,28 7,58 4,19 .,31 1,7:5 2,.4 7,47 7,34
BNJES •...•....•..•...•..••• 10,70 6,28 2,49 20,02 12,23 n,87 39,30 31,83
fINAM:: ••••••.•..••••••.•••. 47,53 17,87 5,52 U,31 5.91 16,06 28,j() 44,91
FHEP .....••..•......•....• 0,72 2,29 1,08 0,69 1,04 2,35 1,16 2,74
Circular ng 761 --MOR-18 •. 5,11 0,57 0,09
Resoluç30 ng 63 •.••.••••••• 3,04 lJ,80 7,91 4,18 14,98 7,14 5,36 2,75
Depósitos B prazo .......•.. 12,21 29,48 62,06 34,64 42,55 47,04 9,69 4,37
OI.Jtr05 recur sos •..••••...•• 1,13 2,91 0,29 0,14 1,21 0,05 0,97 1,04

Garantias prestadas .••••...•• 10,03 14,:!12 13,61 14,13 14,12 3,45 4,96 1,18

TOTAL ••.•••••.•••..•.••.•• 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00

fONTE: RELATORIO ANUAL 1980/87 (1981/88). Porto Alegre, BRDE.

Tabela 2Q

Composição do total dos financiamentos contratados pelo BAOESUL, por setor,
no Ria Grande do S<Jl - 1980-89

{li;}

SET(JlES 1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989

Primllrio ••..••..•...•. 4,95 1,98 2,80 14,79 1,63 2,12 1,06 11,13 lJ,66 19,98
Secunàário •...•••••..• 38,16 50,52 35,81 28,44 28,14 47,66 49,20 73,89 57,07 76,47
Terciário •...•...•.... 56,89 47,51 61,39 56,77 70,23 50,22 49,75 14,99 29,26 3,55

TOTAL .•••••••.••..• 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00

FONTE: MENSÁRIO ESTATíSTICO SlL-RIO-GRANDENSE 1982-1984-1985/86 (1983-1985/87) • Porto Alegre, fEE.
BADESUl 1986/87. (Documentos de arquivo).
- (199D). Relat6do de diretoria 1!189. Porto Alegre.

Tabela 21

FONTE: I'ENSAFUO ESTATíSTICO SUL-RIO-GRANDENSE 1982-1964-1985/86 (15'83-1985/87). Porto Alegre, Fe:e:.
BAOC5U.. 1986/87. (Docunentos óe arquivo).

(1990) • Relat6rio dIo diretor la 1518!l'.Porto Alegre.
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Tabela 22

PIB a preços constantes, produto industrial a preços constantes, IGP-OI e população residente
no Brasil - 1947-88

I\IIa)S PIS (1) PRODUTO INDUSTRIAL IGP-DI POPULAçAO RESIDENTE
(CzS 1 000 de 1980) (CzS 1 000 de 1980) (março de 1980.100) (1 000 bab.)

1947 247 476,76 259 666,48 0,0163 48 385
1948 318 056,68 268 974,04 0,0174 49 542
1949 388 290,82 298 280,31 0,0186 50 728
19SO 453 959,67 Xl7 050,21 0,0208 51 941
1951 60B 998,22 336 258,29 0,0242 53 494
1952 671 916,45 341 603,26 0,0271 55 093
1953 729 510,86 374 920,77 0,0310 56 739
1954 1 954 778,64 405 340,10 0,0394 58 435
1955 2 030 197,54 426 462,77 0,0458 60 181
1956 2 081 007,62 473638,76 0,05SO 61 980
1957 2 232 618,31 513 571,70 0,0628 63 832
1958 2 500 679,49 620 378,81 0,0710 65 740
1959 2 886 417,31 709 099,54 0,0979 67 704
1960 3 135 493,69 738 145,52 0,1263 69 739
1961 3 438 457,04 806 906,54 0,1733 71 752
1962 3 558 435,42 855 632,25 0,2632 73 823
1963 3 589 140,33 900 520,02 0,4576 75 955
1964 3 745 763,20 902 821,63 0,8723 78 147
1965 3 921 828,55 907 946,67 1,3705 80 403
1966 4 157 617,39 968 397,63 1,8974 82 724
1967 4 316 384,26 980 935,22 2,4398 85 112
1968 4 698 549,95 163 150,48 3,0324 87 569
1969 5 051 614,90 283 192,13 3,6421 90 097
1970 5 412 674,09 439 817,52 4,3485 95 487
1971 6 035 280,37 630 076,54 5,2329 98 226
1972 6 756 335,28 1 866 914,23 6,1408 100 624
1973 7 697 308,27 2 315 305,37 7,0565 103 OSO
1974 8 335 637,58 2 740 639,48 9,0790 105 516
197.5 8 760 584,31 3 075 531,62 11,6091 108 032
1976 9 655 688,13 3 475 167,22 16,3972 110 598
1977 10 127 942,37 3 630 930,04 23,3909 113 207
1978 10 629 271,45 3 975 025,73 32,4437 115 859
1979 11348572,79 4431 007,78 49,9477 118 553
1980 12 399 842,00 4 700 016,82 l00,OOCIO 121 286
1981 11 853 423,53 4 283 811,41 209,8901 124 068
1982 11 929 175,49 4 249 116,14 410,2041 126 898
1983 11 515 687,34 3 849 867,64 1 044,llJO 129 766
1984 12 104 403,75 4 075 334,97 3 347,5929 132 659
1985 13 114 495,19 4 582 345,62 10 897,0434 135 564
1986 14 108 654,64 26 397,1743 138 493
1987 14 614 349,57 85 750,91.58 141 452
1988 14 574 113,44 672 817 ,8964 144 428

rONTE; IBGE (1987). Estatisticas Históricas do Brasil: séries econômicas, demográficas e so-
ciais de 1950 a 1985. Rio de Janeiro.

_ (1969). IBGEdivulga taxa de investllllento de 1985. Rio de Janeiro. (Texto, 039).

(1) DeflacionadO pelo deflator impllclto.
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FINANÇAS E GESTAO NA
ADMINISTRAÇAo PÚBLICA

AS FINANÇAS DAADMINISTRAÇAO
DIRETA ESTADUAL

Antonio CsrlOl C. FrsQuslli*

1 - I ntradução
Este artigo tem como objetivo analisar as finanças da Administra~

ção Direta do setor público do Estado do Rio Grande do Sul nos anos
80. Trata-se de um período em Que a sociedade brasileira presenciou a
maior crise econômica da história do País.

Face ao contexto em que a economia regional está inserida, ini-
cia-se o artigo pela descrição dos eventos relacionados ao planeja-
mento que tiveram presença destacada no decênio. O orçamento do Go-
verno e as finanças públicas estão diretamente relacionadas ao plane-
jamento governamental. Por essa razão, interessa centralizar a análise
dos fatos relevantes à luz das três dimensões do planejamento do setor
público.

Posteriormente, procura-se estimar a dimensão da Administração
Direta estadual frente à economia gaúcha. Para tanto, enfoca-se a ques-
tão pelas duas óticas, a da receita e a da despesa.

A seguir, passa-se a atenção para o estudo das variações nas es-
truturas da receita e da despesa, a fim de localizar possíveis alte-
rações de comportamento, visando associá-las às respectivas causas.

Finalmente, a título de conclusões, procura-se resumir as
questões mais significativas que foram identificadas no decorrer deste
estudo.

* Economista da FEE.
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2 - As três dimensões do planejamento
governamental nos anos 80

A sociedade brasileira presenciou profundas alterações nas di-
mensões política, econômica e administrativa do planejamento governa-
mental ao longo dos anos 80. A política global de desenvolvimento,
formulada no último Governo sob a égide do pacto autoritário tecnobu-
rocrático-capitalista, adequou-se à realidade da Nova República. A
transiç~o transformou-se num processo extremamente complexo. A eleição
da Assembléia Nacional Constituinte gerou um clima de expectativas
junto à população. Promulgada a nova Constituição, percebeu-se que foi
satisfeita uma condição necessária, mas não suficiente, à consolidação
do processo democrático. Elegeu-se um novo Presidente da República.
Independentemente da proposta que venha a ser apresentada à Nação, a
probabilidade de seu êxito é limitada. ~ indispensável a formulação de
um novo pacto político.

As dimensões econômica e administrativa também apresentaram ri-
queza factual no período. Dos sete grandes objetivos nacionais propos-
tos pelo III Plano Nacional de Desenvolvimento (IIl PND) para o período
1980-85, seis deixaram resultados muito aquém do esperado. O acelerado
crescimento da renda e do emprego, a melhoria na distribuição da
renda, a redução das disparidades regionais, a contenção da inflação,
equilíbrio no balanço de pagamentos e controle do endividamento ex-
terno, e o desenvolvimento do setor energético embasavam o objetivo-
-síntese do III PND, que consistia na construção de uma sociedade de-
senvolvida em benefício de todos os brasileiros. Os fatos demonstraram
que esses objetivos permaneceram na condição de inatingidos até o fi-
nal da década. O último objetivo, o aperfeiçoamento das instituições
políticas, levou o País à Nova República. No novo ordenamento ins-
titucional, os brasileiros estiveram à mercê de uma seqüência infindá-
vel de planos. O retorno ao passado recente leva o observador atento a
recordar-se da existência do I PND da Nova República e do Plano Sayad~
entre as iniciativas que não foram colocadas em prática, embora ampla-
mente divulgadas pela imprensa, bem como dos Planos Cruzado I e Cru-
zado 11, além dos Planos Bresser e Verão, cujas presenças estiveram
associadas à explosão de preços a que a economia esteve sujeita até o
final do Governo Sarney. O insucesso de tantas medidas de natureza
macroeconômica abalou a imagem do País no Exterior. A década encerrou-
-se com o Brasil assumindo a posição de uma nação exportadora de capitais.

Finalmente, foi na dimensão administrativa que repercutiram com
maior intensidade os desacertos no âmbito político e as frustrações
frente às estratégias econômicas adotadas no decênio. O setor público
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esvaiu-se devido ao volume de rendas transferidas ao setor privado. A
ausência de um processo gerencial na esfera pública foi a tônica do
período. Chegou-se ao início dos anos 90 sem Que o Brasil dispusesse
de instrumentos eficazes de política econômica. Restou, apenas, a ele-
vação da taxa de juros como a última arma que o Governo utilizou para
evitar a consolidação do processo hiperinflacionário. Todavia é opor-
tuno registrar que o ônus social Que se acumulou no período foi trans-
ferido à próxima geração e que os jovens que chegarão ao mercado de
trabalho enfrentarão as conseqüências dos atos de uma outra geração
que insistiu em não decidir.

As incertezas presentes às três dimensões do planejamento gover-
namental brasileiro determinaram parcela significativa do desempenho
da economia do extremo-sul do País. A estrutura da economia regional
esteve sujeita às diretrizes globais que o Poder Executivo implementou
à medida que as gestões governamentais se sucederam. Inseridas nesse
contexto regional, as finanças públicas estaduais relacíonaram-se
diretamente ao comportamento da economía gaúcha. Esse inter-rela-
cionamento entre as finanças do Governo estadual e o crescimento eco-
nômico regional é o objetivo da próxima seção deste artigo.

3 - A participação da Administração Direta
estadual na economia gaúcha

Os anos ao consolidaram a perda da posi ção relativa queo Se tor
Primário vinha obtendo no Produto Interno Bruto a custo de fatores do
Rio Grande do Sul (PILcf-RS). Os primeiros trabalhos da Fundação de
Economia e Estatística Siegfried Emanuel Heuser (FEE) dentro de uma
visão global da economia regional foram divulgados através da série 25
Anos da Economia Gaúcha, em meados dos anos 70. Os números apresenta-
dos naquela oportunidade mostraram que a agricultura participou com
40,9% da renda interna do Estado no ano de 1947, que foi o ponto de
partida da análise. No mesmo momento, a indústria e o setor s~rviços
participaram com 14,7% e 44,4% respectivamente. O perfil da rerida, na
outra extremidade do período em estudo, ou seja, em 1973, apresentou o
setor Primário com,29,4%, o Secundário com 20,6~ e o Terciário com
50%. A conclusão a que se chegou através da leitura dessa obra foi a
de que a economia gaúcha alterou efetivamente o seu perfil de renda
nesses 25 anos.

o desempenho da economia gaúcha no período seguinte, qual seja,
os anos 70, evidenciou a presença de elevados níveis de crescimento da
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renda interna. Embora a agricultura não tenha acompanhado o comporta-
mento dos demais setores, principalmente no início da década, a econo-
mia estadual registrou um desempenho extraordinário, com a indústria
atingindo taxas elevadíssimas de crescimento do produto.

Com esse retrospecto, chegou-se aos anos 80. Articulada com a
economia nacional, verificou-se que os dados referentes ao desempenho
recente inseriram a conjuntura regional nesse contexto mais amplo em
que se constitui a crise econamica nacional. O Brasil, ao longo deste
século, vivenciou três grandes crises, cujos inícios podem ser identi-
ficados nos anos de 1929, 1962 e 1980. As duas primeiras caracteriza-
ram-se pelo fato de que a economia não apresentou taxas positivas de
crescimento da renda "per capital! nos dois primeiros anos dos perio-
dos. Porém, ao final do quinto ano, havia se retomado o nível de renda
"per capita" do início do período. A crise de 1980, ao contrário das
anteriores, reduziu os níveis da renda "per capita" durante três anos,
e, em 1988, ainda se permanecia com valores próximos aos do início da
década.

Estabelecido esse cenário mais amplo, é necessário trazer o foco da
análise para a questão regional. Tomando-se por base o ano de 1980,
verifica-se que o comportamento do PIB "per capita" apresentou as va-
riaçBes demonstradas na Gráfico 1. Ao contrário da economia brasileira
nos anos 80, o Rio Grande do SUl também se recuperou a partir de mea-
dos do período, como a economia nacional já o fizera nas crises an-
teriores. O desempenho regional de 1989, quando o incremento da PISef
foi de 5,2%, pode levar à consolidação de um novo patamar no nIvel da
variável em estudo. Urna observação mais detida do Gráfico 1 conduz à
hipótese de que a economia gaúcha pode estar se fixando em um novo ní-
vel do PIScf "per capita" a partir do segundo qüinqüênio desta década.
E, da mesma forma coma ocorreu em decênios anteriores, a estrutura da
renda interna estadual continuou sendo alterada em seu perfil, eis que
a agricultura manteve a tendência de perder posição relativa.

Inseridas no contexto da economia gaúcha, as finanças do Governo
estadual foram objeto de estudos anteriores por parte de diversas eco-
nomistas. Guimarães et alii (Guimarães, coord., 1980) constataram que
a participação relativa das despesas públicas sabre a PILcf-RS passou
de 21% em 1947 para 55% em 1973. A explicação para esse incremento
está associada ao fato de que nos valores para 1947 não constaram as
despesas das atividades empresariais e parte das transferências para o
setor privada efetuadas pelo Governo Federal no Rio Grande da Sul. Pa-
ralelamente, observando-se pelo lado da receita, a carga tributária
total evoluiu de 14% em 1947 para 35% da PILcf-RS em 1973. Esse au-
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menta de participação relativa teve no Governa Federal - de 6,8% para
23% - e no Governo estadual - de 5,4% para 10,7% - a explicação para a
variação da carga tributária entre o final da década de 40 e o início
dos anos 70.

GRAFICO 1
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Um outro estudo importante sobre as finanças públicas no Rio
Grande do SJl foi desenvolvido por Accurso et alii (Accurso, coord.,
1988). Ao analisar o comportamento das finanças na Administração Di-
reta no período 1960-85, os valores demonstraram que entre 1979 e 1985
o setor público se deteriorou financeiramente e perdeu a sua vitali-
dade que era característica regional entre 1960 e 1973. Cinco causas
são identificadas pelos autores para explicar a transformação ocorrida
ao final dos anos 70 e ao longo do primeiro qüinqüênio da década de 80
nas finanças da Administração Direta estadual. São elas: o federa-
lismo fiscal pós 1967, a erosão da base tributária do ICM, a redução
da base tributária face à crise nacional, o crescimento das operações
de crédito e os incrementos nas taxas de juros e na correção monetária.

Chega-se, então, aos anos 80 com a economia gaúcha perdendo posi-
ção relativa na sua agricultura, elevando-se o nível do PIB "per ca-
pita" para um novo patamar, aumentando-se a participação da-esfera pú-
blica no produto regional ao mesmo tempo em que se deterioram as fi-
nanças públicas da Administração Direta.

Para analisar-se o período 1980-88, fez-se a Tabela 1, com os va-
lores do PIBcf-RS, da receita e da despesa da Administração Direta.

Tabela 1

Valores correntes do PI8cf-RS, da receita e da despesa da
Administração Direta estadual -- 1980-88

(Cr$ milheles)
ANOS PIBcf-RS RECEITA DESPESA

1980 0,9 0,073 0,076
1981 1,8 0,168 0,274
1982 3,6 0,380 0,411
1983 8,9 0,742 1,040
1984 28,2 2,585 3,029
1985 92,9 9,297 14,420
1986 247,9 29,065 32,507
1987 723,8 90,280 94,485
1988 5 349,9 595,356 624,918

FONTE DOS DADOS BRUTOS: FEE/Centro de ContabilidadeSociale Indicadores.
BALANÇO GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

1980/88 (1981/89). Porto Alegre, Secretaria
da Fazenda.
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Elaborou-se essa tabela para avaliar a dimensão do setor público
no que diz respeito à Administração Direta frente à economia gaúcha.
Optou-se por construí-lo em valores correntes, porque a comparaç~o foi
formulada a nível de cortes transversais. Dessa forma, impediu-se que
o uso de um deflator pudesse vir a alterar uma informação, cuja aná-
lise foi realizada ano a ano. Feitas essas ressalvas, passa-se à aná-
lise da Tabela 2 - elaborada a partir da Tabela 1 -, em que constam a
participação percentual da receita e da despesa no produto da economia.

Tabela 2

Partlcipaçao percentual da receita e da despesa da
Administração Direta estadual sobre

o PIBcf-RS -- 1980-88

ANOS RECEITA DESPESA

1980 8,11 8,44

1981 9,33 9,67

1982 10,55 11,42

1983 8,34 11,69

1984 9,17 10,74

1985 10,01 15,52

1986 11,72 13,11

1987 12,47 13,05

1988 11,13 11,68

FONTE: Tabela 1.



Sob a ótica da receita, verifica-se Que a Administração Direta
estadual atravessa toda a década com uma participação percentual
próxima a 10% do produto gaúcho. Guimarães (1988), em análise da si-
tuação das finanças do Estado, detectou que a participação percentual
no PILcf-R5 do setor público estadual consolidado (que engloba o setor
empresarial, o setor governamental e a Administração Direta) evoluiu
de 13,04% em 1960 para 19,89% em 1979 e 24,61% em 1985, o que mostra
um comportamento distinto do nível da Administração Direta considerada
isoladamente. No que diz respeito a este último nível, o percentual
sobre o produto já era de 8,48% em 1960, a que mostra uma relativa es-
tabilidade desse indicador econômico ao longo dos últimos 30 anos. As
transformações que ocorreram na estrutura dessa receita e que viabili-
zaram a despesa pública serão objeto de estudo na próxima seção.

De outro lado, sob o enfoque da despesa, o percentual sobre o
produto gaúcho alcançou um nível médio de cerca de 12% ao longo dos
anos 80. Entretanto, ao contrário do comportamento estável da receita,
o Gráfico 2 permite que se visualize a intermitência do crescimento da
despesa pública no decênio. As duas variáveis estão representadas em
valores reais e, em ambos os casos, em números relativos, com base 100
em 1980, para facilitar o exercício da comparação. Enquanto o PIBcf-R5
também evidencia certa estabilidade, a despesa da Administração Direta
cai bruscamente em 1984, recuperando-se de forma muito intensa no ano
seguinte. A partir de 1986, de forma sistemática, a despesa em valores
reais vem sendo reduzida. Ao final da série, em 1988, o nível de des-
pesa já se torna inferior ao do próprio ano-base de 1980. Conclui-se,
dessa forma, que, ao mesmo tempo em que a receita da Administração Di-
reta estadual vem se mantendo estável com relação ao produto da econo-
mia, a despesa, ao contrário, vem decrescendo de forma significativa
desde 1986.



GRAFICO 2
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taria da Fazenda.

NOTA: Base1980 = 100.

4 - As finanças do governo estadual ao longo
da dticada

Estabelecida a conexão entre a Administração Direta e o produto
da economia gaúcha, através do cálculo da dimensão do setor público na
economia regional, passa-se, agora, à análise das transformações que
ocorreram no perfil da receita e da despesa governamentais.



462

4.1 - Análise da receita e da despesa segundo as categorias.. .eeonomreas

Dada ti complexidade da realidade, o economista busca no campo
te6rico uma forma simplificada de visualizar a economia. Para realizar
essa tarefa, o técnico utiliza-se do método que é o "caminho" para de-
monstrar uma verdade. No âmbito da abstração, ele usa categorias eco-
nômicas, que são conceitos abstratos criados pelo pr6prio economista,
a fim de chegar às leis econômicas. Para acoplar as finanças públicas
à teoria econômica ortodoxa, criou-se a classificação da receita e da
despesa pública em categorias econômicas.

Operacionalmente, essa classificação cria as condições para que
se articule o setor Governo com os conceitos da contabilidade nacio-
nal. A prop6sito,segundo 5imonsen & Cysne (1989), ao tratar da revo-
lução keynesiana, "(•.•) a primeira contribuição metodol6gica de Key-
nes foi pôr em ordem os conceitos básicos da contabilidade nacional".
De fato, ao aplicar essa classificação ao setor público brasileiro, a
Lei nQ 4.320/64 viabilizou a forma de adequar a esfera governamental à
demanda de bens e serviços constantes da conta de produção da contabi-
lidade nacional.

Retornando à esfera estadual, o Gráfica 3 apresenta a evolução do
perfil da receita da Administração Direta no decênio. O eixo vertical
representa o total da receita, decomposto nas duas categorias, recei-
tas correntes e de capital, e no "deficit" da Administração Direta.

Iniciou-se e concluiu-se a década com as receitas correntes em
torno de 80% da receita total. O nível mínimo atingido ocorreu em
1985, quando esse percentual chegou a 54%. O percentual mínimo de re-
ceitas de capital foi registrado em 1983, com um nível de 9% da re-
ceita total. Paralelamente, o "deficitll que atingiu a sua maior parti-
cipação em 1985, com um percentual de 35% da receita, encerrou a dé-
cada em nível aproximadamente igual ao de 1980.

Quanto à despesa pública, o perfil do gasto do início do período
foi semelhante ao do final dos anos 80. O Gráfico 4 permite verificar
Que a participação percentual máxima das despesas correntes sobre as
despesas totais ocorreu em 1985 e 1986, quando a participação atingiu
o nível de 85%.
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GRAFICO 3

ESTRUTURA DA RECEITA DA ADMINISTRAÇAo
DIRETA ESTADUAL - 1980-88
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Da mesma forma como Accurso et
tateram, no período 1960 a 1973,
no total das receitas
80,
queda
1988.

alii (Accurso, coord., s.d.) cans-
a partlcipaç~o da receita tributária

correntes do Estado também decresceu nos anos
passando de 86,7% para 63,8% entre os dois extremos da série. A

receIta tributária deveu-se à reduç~o em todos os trIbutos em
reduçao, em termos reais, foi de 10% no IeM, 63% no rpVA, 25%

no IT8I e 33% nas taxas. A explicação para a variação no reM deu-se
pelo efeito Tanzi, enquanto o decréscimo no IPVA deveu-se à alteração
da base de cálculo do imposto, além do fato de a arrecadação desse

na
A
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tributo estar concentrada principalmente nos primeiros seis meses do
ano. Do lado das receitas de capital, as operações de crédito repre-
sentam percentuais acima de 99% desse total, desde o ano de 1983. Isso
significa que, no Gráfico 3, a área central da figura, identificada
como receitas de capital, é, basicamente, operações de crédito.

Na estrutura da despesa também houve alterações a registrar nos
anos 80. No Gráfico 4, a área correspondente às despesas correntes
está dividida em duas partes aproximadamente iguais em 1980. ~ medida
que o tempo transcorreu, a subcategoria econômica despesas de custeio
viu diminuída sua participação nas receitas correntes para 36,4~ em
1988. Esse decréscimo foi compensado por um aumento das transferências
correntes, que atingiu 63,6% das receitas correntes no final do pe-
ríodo.

Finalmente, quanto às despesas de capital, que tiveram o seu va-
lor mínimo na estrutura da despesa nos anos de 1985 e 1986, constatou-
-se que a subcategoria investimentos atingiu a sua menor participa-
ção sobre a categoria em 1985, que foi equivalente a 9,6~. Em 1988, o
percentual de investimentos sobre as despesas de capital voltou ao ní-
vel de 21%, que foi o valor aproximado no início da década. Esses nú-
meros do final da década merecem ser inseridas na quadra das conse-
qüências do agravamento contínuo das finanças estaduais, detectado por
Guimarães (1988) que, para o período 1979-85, destacou a perda grada-
tiva da capacidade de investir da economia pública estadual consoli-
dada i os aumentas do serviço da dívida e do próprio endividamento do
Estado.

Comparando-se as conclusões de Guimarães para a administração es-
tadual consolidada com a Administração Direta, que é o objetivo deste
estudo, verificou-se que, da mesma forma como o nível de investimento
sabre despesas de capital cresceu de 9,6% para 21% entre 1985 e 1988,
os encargos da dívida sobre as transferências correntes decresceram de
50~ para 34~, e a amortização da dívida sobre transferências de capi-
tal elevou-se de 54% para 67% no mesmo período. Isso permite concluir
que, nos três últimos anos analisados, a posição das finanças públicas
da Administração Direta apresenta diferenças significativas em relação
ao quadro consolidado da economia pública estadual de 1985.

o problema central que permanece ao longo do decênio é a dimensão
do endividamento do setor pública. Pasquotto (1989), em entrevista à
revista Indicadores EconOmicos FEE, afirmou que "(...) o problema do
Estado é o volume da sua dívida". Na verdade, a parcela correspondente
ao Tesouro é a menor, porque a maior parte do endividamento não diz
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respeito à Administração Direta. Referindo-se à dívida externa na
mesma entrevista, o então Secretário da Fazenda afirmou que "(...) a
soma dessa dívida do Rio Grande do Sul chega próximo a US$ 1 bilhão,
dos quais são US$ 120 milhões do Tesouro do Estado e US$ 800 milhões
da eia. Estadual de Energia Elétricall (Pasquotto, 1989). Neste segundo
qüinqüênio, dada a gravidade da situação das finanças estaduais, par-
tiu-se para uma mudança no perfil da dívida, eis que somente 12% ven-
cia no longo prazo. Mais uma vez cabe transcrever as palavras do Se-
cretário: "Nós teremos cerca de 17%, apenas, vencendo no decorrer de
um ano, sendo os demais escalonados ao longo do tempo 11 (Pasquotto,
1989).

GRÁFICO 4

ESTRUTURA DA DESPESA DA ADMINISTRAÇAO
DIRETA ESTADUAL -1980-88
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4.2 - An6lise das funções no programa de trabalho
do Governo

Da mesma forma que as categorias econômicas, a classificação fun-
cional programática exerce um papel importantíssimo nos instrumentos
de planejamento governamental. Entre outras finalidades a que ela se
propõe, cabe enfatizar nesta ocasião que ela articula o setor público
com o lado da oferta de bens e serviços da conta de produção. ~ atra-
vés dessa classificação que se pode analisar a alocação dos recursos
governamentais, dentro do setor público, entre os diversos setores
econômicos.

Em termos de participação relativa, a função educação e cultura
iniciou a década em primeiro lugar na alocação entre funções, com
21,05~ dos recursos; ocupou o segundo lugar a partir de 1983, porque
ela foi ultrapassada pela função administração e planejamento, que
continha o serviço da dívida pública; eJ a partir de 1985, equiparou-
-se à função assistência e previdência. Mesmo ocupando a terceira posi-
ção entre as funções que perceberam a maior quantia de recursos, a
educação teve em seu favor a Emenda Constitucional n2 24, de 01.12.83,
que instituiu a obrigatoriedade da aplicação pelos estados, na manu-
tenção e no desenvolvimento do ensino, do percentual mínima de 25~ dos
seus impostos. Esse percentual foi ampliado para 35~ pela Lei Estadual
nQ 8.026, de 14.08.85. Em 1988, último ano do estudo, o Rio Grande da
Sul aplicou o percentual de 39% dos impostos na manutenção e no desen-
volvimento do ensino.

No Gráfico 5, estão representadas em números relativos as funções
que receberam a maior parcela dos recursos da AdministraçRo Direta es-
tadual. Além da função educaç!o, cujo comportamento foi explicado no
parágrafo anterior, verificou-se um crescimento extraordinário da fun-
ção administração e planejamento. Isso deveu-se ao fato de que o ser-
viço da dívida pública, Que deveria ter sido apropriado em 1964, foi
efetivamente realizado no ano seguinte. A queda do número relativo da
mesma função referente a 1986 esteve associada ao impacto do Plano
Cruzado sobre as finanças públicas. Reflete, também, as alterações no
serviço e na amortização da dívida analisadas no final da seção ante-
rior.

As duas últimas funções representadas no Gráfico 5, defesa nacio-
nal e segurança pública e desenvolvimento regional, mantiveram-se em
posição estável ao longo de toda a década.
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GRÁFICO 5
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FONTE DOS DADOS BRUTOS: FEE/C8ntro de Contabilidade Social e Indicadores.
BALANÇO GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO SU L 1980/88 (1981/891. Porto Alegre, Secre-
taria da Fazenda.

NOTA: Base 1980=100.

Concluída a análise do que foi efetivamente realizado pela Admi-
nistração Direta estadual do Rio Grande do Sul nos anos 80, julgou-se
oportuno tecer algumas considerações sobre o que havia sido planejado
para o período. Dessa forma, pode-se obter um quadro mais completo de
como evoluiu o processo decis6rio em torno das finanças estaduais.
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4.3 - Andlise dos balanços orçamendrios

A Lei nQ 4.320/64 integrou técnIcas orçamentárias e contábeis ao
estatuir normas de DireIto Financeiro, que tiveram como objetivo a
elaboração e o controle dos orçamentos e balanços da União, dos esta-
dos, dos municípios e do Distrito Federal. Mello, ao apresentar a pri-
meira edição da obra de Machado Jr. & Re is (1971), afirmou que

"( ... ) a Lei 4.320, de 17 de março de 1964, representa a
seqüência de um processo de aperfeiçoamento das
instituiçOes orçamentárias e contábeis iniciado, no Brasil,
com os Decretos Leis 1.804, de 24 de novembro de 1939, e
2.416, de 17 de julho de 1940".

o capítulo da referida lei que trata dos balanços, em seu artigo 102,
estabelece que o balanço orçamentário demonstrará as receitas e as des-
pesas previstas, em confronto com as realizadas.

A Tabela 3 mostra a diferença de execução que consta dos balanços
financeiros da Administração Direta estadual. Convém observar que os
volumes constantes da receita e da despesa não são equivalentes e nem
podem ser comparados entre si. As três colunas da esquerda representam
os valores previstos, executados, e a respectiva diferença do "defi-
citll de execução da receita. No que diz respeito às colunas da di-
reita, a Tabela 3 contém previsões, execuções e diferença do total da
despesa.

o Itdeficitll da execução da receita prevista para 1980 e 1981 apa-
rece com valor nulo, porque se convencionou trabalhar em milhões de
cruzeiros, de forma a captar em valores correntes toda a série 1980-
-88. Os valores abaixo de 0,5, como é o caso da receita prevista para
os dois anos iniciais da série, incluem-se nesse caso. Transformada a
série para valores reais, através da utilização do IGP-FGV, base 1989,
chegou-se aos valores constantes da Tabela 4.

Desprezando-se as duas informações iniciais para a receita, pelas
razões expostas no parágrafo anterior, e o ano de 1986, por ser um ano
atípico face à existência do Plana Cruzado, constata-se que do "defi-
cit" da execução da receita a diferença se mantém relativamente está-
vel no inIcio do período e tende a crescer à medida que a economia
brasileira começa a conviver com taxas mais elevadas de inflação. No
lado da despesa, que reflete os compromissos assumidos pela adminis-
tração pública, também há diferenças significativas a partir de 1986.
A dificuldade em estimar-se adequadamente o comportamento da despesa
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em um contexto altamente inflacionário, por um lado, e a presença dos
diversos planos econômicos, por outro, explicam parte considerável
dessas diferenças. Nesse caso, destaca-se a diferença da despesa pre-
vista para 1986, que foi o ano do Plano Cruzado.

Tabela 3

"Deficit" da execução da receita e diferença entre
previsões e execuções da despesa da Administração

Direta do Rio Grande do Su1-1980-88

(Cr$ mí lhões)

"DEFICIT" DE EXECUÇAo TOTAL DA DESPESA
DA RECEITA

ANOS
Previs- Execu- Dife- Previs- Execu- Dife-
to tado rença to tado rença

1980 O 3 3 80 76 -4
1981 O 6 6 181 174 -7
1982 113 31 -82 417 412 -5
1983 408 298 -110 1 078 1 040 -38
1984 891 444 -447 3 096 3 029 -69
1985 6 992 5 123 -1 869 15 117 14 420 -697
1986 O 3 442 3 442 41 806 32 507 -9 299
1987 65 632 4 205 -61 427 108 795 94 485 -14 310
1988 412 292 29 562 -382 730 651 759 624 918 -26 841

FDNTE DOS DADOS BRUTOS: FEE/Centro reCOítêtlilidadeSacial e Indicadores.
BALANÇO GERAL DO ESTADO DO RIO GRAtff 00 SUL

1980/88 (1981/89). Porto Alegre, secretaria
da Fazenda.

NOTA: Em valores correntes.
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Tabela 4

Di ferenças do "deficit" da execução da receita e do
total da despesa na Administração Direta

do Rio Grande do Sul -- 1980-88
(Cr$ milhões)

ANOS
DIFERENÇA DO "DEFI CIT"
DE EXECUçAO DA RECEITA

DIFERENÇA DO
TOTAL DA DESPESA

1980
1981
1982
1983
1984
1985
1986
1987
1988

1 000 000
1 000 000

-6 833 333
-3 548 387
-3 853 448
-5 736 196

4 351 454
-23 626 154
-12 673 179

-1 333 333
-1 166 667

-416667
-1 225 806

-577 586
-2 141 404

-11 756 005
-5 504 231

-888 742

FONTE DOS DADOS BRUTOS: FEElCentro de Contabilidade Social e Indicadores.
BALANÇO GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

1980/88 (1981/89). Porto Alegre, Secretaria
da Fazenda.

NOTA: Em valores reais.

5 - Conclusões
Os anos 80 evidenciaram a presença de uma crise econômica nacio-

nal de proporções até então desconhecidas em território brasileiro.
A aliança política que elegeu o Presidente Tancredo Neves não se con-
solidou, e o País prosseguiu até o final da década sem que se concre-
tizasse um 'novo pacto político, condição necessária para que o Brasil
pudesse emergir da crise.

No âmbito regional, a economia gaúcha sofreu os reflexos do cená-
rio onde ela está inserida. Ao comentar os "paradigmas" da economia
gaúcha, Targa (1989) propõe a elaboração de um "quase-paradigma" da
destruição da parte. "A economia regional deixou de se totalizar em si
mesma e foi aprisionada pelo movimento de totalização da economia
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nacional" (Targa, 1989). Efetivamente, o bom senso leva a crer que
a articulação entre a decis~o regional e a estrutura econômica nacio-
nal se intensificou na década de 80. Mesmo que se aceite a hipótese
apresentada na terceira seç~o, de que o PIBcf-RS passou de um para ou-
tro patamar, do primeiro para o segundo qüinqüênio dos anos 80, é evi-
dente que toda o processo decisório do setor privado regional está di-
retamente vinculado às diretrizes de polltica econômica que o Governo
Federal deverá estabelecer durante o biênio 1990-91.

Os números obtidos para o PIBcf-R5 e a receita e a despesa da Ad-
ministraç~o Direta estadual mostraram que a receita, como percentagem
do produto, se manteve estável nas anos 80, como já havia ocorrido nas
duas últimas décadas. Paralelamente, constatou-se que a despesa pú-
blica, como participação relativa do produto, vem decrescendo
sistematicamente, desde 1985.

utilizando-se da classificaçRo das categorias econômicas, o es-
tudo evidenciou que o ftdeficltlf da Administração Direta, Que chegou a
35% da receita em 1985, fechou a década com um percentual equivalente
ao de 1980. Da mesma forma, as despesas correntes, que alcançaram 85%
da despesa pública em 1986, ficaram reduzidas a 79% no final do pe-
riodo. A nivel de subcategorias econômicas, houve redução na
participação das despesas de custeio sobre as despesas correntes de
49% em 1980 para 36,4% em 1988, enquanto os investimentos, que repre-
sentavam 23% das despesas de capital em 1980, foram reduzidos a 9,6% em
1985 e tornaram a ser retomados, passando a 21,96% do valor da cate-
goria em 1988.

Com relação ao endividamento do setor público, houve mudanças no
perfil da divida. Esse fato permitiu que as finanças estaduais pudes-
sem conviver com o quadro de agravamento identificado por Guimarães
(1988) e Que foi citada no subitem 4.1 deste estudo.

A análise das funções no programa de trabalho do Governo demons-
trou que a função administração e planejamento ocupou a primeira posi-
ção na alocação dos recursos, porque contém o valor referente ao ser-
viço da dívida pública. A função educação e cultura, embora não apre-
sentando a mesma evolução que administração e planejamento e assistên-
cia e previdência, chegou a 1988 refletindo uma aplicação de 39% dos
impostos.

Finalmente, em termos de perspectivas, é importante registrar que
os anos 90 encontrarão o setor pública estadual sob as diretrizes da
nova Constituição, que traz em seu contexto uma reforma. tributária.
Nessa nova realidade que se apresenta, é fundamental que o Governo es-
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tadual se mantenha na busca do equilíbrio da suas finanças. Afinal, à
medida que se desequilibram as finanças do Governo, compromete-se se-
riamente a possibilidade de se desenhar um novo programa de desenvol-
vimento, no qual todos os gaúchos depositem significativas esperanças.
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Introdução

o objetivo principal deste trabalho consiste em analisar o setor
produtivo estatal (SPE) gaúcho nos anos 80, centrando o enfoque da
análise na questão do financiamento dos investimentos, que se tornou
especialmente problemática nos últimos anos da década. Esse procedi-
mento será levado a cabo na segunda etapa do texto, onde trataremos o
caso específico das empresas Companhia Estadual de Energia Elétrica
(CEEE), Companhia Riograndense de Comunicações (CRT) e Companhia Rio-
grandense de Saneamento (CORSAN).

Nesta primeira etapa, traçaremos um quadro geral do setor produ-
tivo estatal do Rio Grande do Sul, apontando suas principais caracte-
rísticas e tecendo alguns comentários sobre a atuação do Estado na
economia.

A importância e a função do Estado na economia brasileira são
por demais conhecidas, tendo sido amplamente abordadas pela literatura
econômica, de modo geral, tanto no que tange à história da industria-

• A consecuçlo deste trabalho contou com a utilizaçao de dados diretamente fornecidos
pelas empresas analisadas, motivo pelo qual foi de suma importância a colaboraçlo prestada
por pessoas ligadas às mesmas. Nesse sentido, agradecemos a Edgar Soares (Assessor EconO-
mico da CEEE); Cláudio Bandeira da Costa (Chefe do Departamento de Estudos Econômicos e
Financeiros da CRl) e Olmiro Pinto Gomes (Chefe da Assessoria de Planejamento e Controle
GlObal da CORSAN). Contamos; ainda, com o apolo de Paulo Nardi; que colocou à nossa dispo-
sição os Relatórios do Departamento de Avaliaçlo do Desempenho das Empresas Estatais
(DADE), da secretaria da fazenda .

•• Economista da FEE .

••• Auxiliar da FEE.
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lização no Pais, como no que diz respeito à formulação das políticas
econOmicas. A questao da estatização, par exemplo, tem sido um tema
constante no debate nacional sobre as perspectivas da economia.

A falta de recursos para investimentos por parte do Estado brasi-
leiro é mais um elemento a caracterizar a crise econômica do País.
O Estado encontra-se numa situação de grande carência de recursos para
investimentos, seja nas áreas das chamadas atividades típicas de go-
verno (saúde, educação, subsídios, etc.), seja na área produtiva pro-
priamente dita (empresas estatais).

A situação crítica em que se encontra o Estado brasileiro pode
ser vista como um desdobramento da situação historicamente anterior,
quando, na década de 50, a industrialização se consolidou, e ele dis-
punha dos mecanismos necessários para reunir recursos da sociedade
como um todo e carreá-Ios para grandes investimentos nas áreas de in-
fra-estrutura (produção de combustíveis, aço, energia, etc.).

Essas duas situações contrastantes - grande capacidade de inves-
timentos e posterior crise - podem ser interpretadas como dois pontos
de um mesmo processo, que se comportam segundo um caráter cíclica. Na
visão de L. C. Bresser Pereira (pereira, 1988, p.121), 11( ••• ) a inter-
venção estatal expande-se e contrai-se ciclicamente, e a cada novo ci-
clo o modo de intervenção muda". Na fase de expansão da economia, o
Estado aumenta sua intervenção através de mais gasto público, criação
de empresas estatais, aumento do número de normas, resoluções, porta-
rias, etc., assunirdJ LITl papel marcante na coorcereção cb sístera eccrômico.

"Mas como a intervenção estatal aumenta (••. ), ela começa a
ficar disfuncional. O excesso de regulação, que retarda ao
invés de estimular e orientar a atividade econômica, e
enormes déficits públicos, no lugar da obtenção de poupança
forçada, são os dois sintomas básicos a indicar que a ex-
pansão do Estado excedeu. ~ o momento de reverter o ciclo,
de contrair o Estado e expandir o controle do mercado, é
tempo de desregular e privatizar" (Pereira, 1988).

Essa l:uIIl:epçãode Bresser Pereira, que é compartilhada também por ou-
tros autores (Dain, 1985, p.48; Coutinho & Reichstul, 1977), escla-
rece as relações entre a expansão da atividadeeca-ônica e a atuação cb Estado.

No presente trabalho, as empresas estatais são concebidas corno um
dos "loeus" das relações entre o Estado e a estrutura produtiva.
Quanto a isso, é importante salientarmos que há uma diferença entre
o chamado setor produtivo estatal e o gasto público (Coutinho &
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ReicMstul, 1977). Neste último, estão incluídos gastos de custeio,
servi~os e obras públicas, que constituem as cMamadas atividades típi-
cas de governo. Quanto ao setor produtivo estatal, trata-se de inves-
timentos diretamente vinculados à base produtiva do sistema econômico,
provocando um impacto qualitativamente diferente daquele do gasto pú-
blico convencional sobre a dinâmica cíclica do sistema econômico.

o nosso objeto de estudo restringe-se às empresas produtoras de
bens ou serviços intermediários, cujo controle acionário se encontra
nas mãos do Governo Estadual, cabendo a este definir as grandes orien-
taçaes da empresa.

Desse modo, fica claro que não farão parte da análIse as empresas
estatais da União - mesmo que instaladas ou atuando dentro das fron-
teiras do Rio Grande do Sul -, bem como as entidades estaduais volta-
-das a atividades tipicas de governo e as empresas financeiras.

1- O setor produtivo estatal no Rio Grande
do Sul - vislo geral

o setor produtivo estatal do Rio Grande do Sul é composto por 20
empresas e suas subsidiárias, conforme o último relatório disponível
do Departamento de Avaliaçao do Desempenho das Empresas Estatais. 1
Para efeitos do nosso trabalho, nesta primeira etapa, resultam signi-
ficativas apenas 13 empresas daquele total. As empresas que compõem o
nosso universo de análise, com a respectiva vinculação à Administração
Direta, são as seguintes:

- Companhia Estadual de Energia Elétrica (CEEE)
Energia, Minas e Comunicaçaes;

- Companhia Riograndense de Comunicações (CRT)
Energia, Minas e Comunicaçaes;

Secretaria de

Secretaria de

A ex~mplo do que ocorreu a nível nacional, com a criaçao da 5ecrelaria de Controle das Em-
presas Estatais (SEST), da secretaria de Planejamento da·Presidência da República, em ou-
tubro de 1979, o Governo do Estado do Rio Grande do Sul criou o Departamento de Avaliaçao
do Desempenho das Empresas Estatais (DADE), ligado à Secretaria Estadual da Fazenda, em
1983. Com o objetivo de estabelecer um padrão comum de análise, o DADE recolhe e sistema-
tiza dados do balanço das empresas, estabelecendo coeficientes que relacionam as variá-
veis, de modo a permitir o surgimento de critérios objetivos para a avaliaçao de seu de-
sempenho. Graças à atuação do DADE, pode-se dispor de dados compatíveis e organizados so-
bre as estatais gaúchas, os quais serão, em parte, utilizados neste trabalho.



476

- Companhia Riograndense de Saneamento (CORSAN) - Secretaria de
Desenvolvimento Regional e Urbano e Obras Públicas;

- Companhia Riograndense de Mineração (CRM) - Secretaria de
Energia, Minas e Comunicaç~es;

- Companhia de Indústrias Eletroquímicas (CIEL)- Secretaria de
Desenvolvimento Regional e Urbano e Obras Públicas;

- Central Vitivinícola do Sul S/A (VINOSUL) - Secretaria de In-
dústria e Comércio;

- Açúcar Gaúcho S/A (AGASA) - Secretaria de Ind.istriae conércto ;
- Companhia Riograndense de Laticínios e Correlatos (CORLAC) -

Secretaria da Agricultura e Abastecimento;
- Companhia de Processamento de Dados do Rio Grande do Sul (PRO-

CERGS) - Secretaria da Fazenda;
- Companhia Estadual de Silos e Armazéns (CESA) - Secretaria da

Agricultura e Abastecimento;
- Companhia Riograndense de Artes Gráficas (CORAG) - Secretaria

de Recursos Humanos e Modernização Administrativaj
- Companhia Intermunicipal de Estradas Alimentadoras (CINTEA) -

Secretaria dos Transportes; e
- Companhia de Habitação do Estado do Rio Grande do Sul (COHAB-

-RS) - Secretaria do Trabalho e Ação Social.

As empresas Festa Nacional da Uva, Turismo e Empreendimentos S/A
(FENUVA), Companhia Riograndense de Turismo (CRTUR) e Companhia de De-
senvolvimento Industrial e Comercial (CEDIC) são consideradas entida-
des típicas de governo, deixando, portanto, de fazer parte da análise.
De outra parte, as empresas Banrisul Processamento de Dados e Banrisul
Armazéns Gerais não apresentam relevância individual, pertencendo ao
Grupo Banrisul, que é uma entidade eminentemente financeira, motivo
pelo qual não foi incluída no conjunto analisado. No que diz respeito
à Armazéns Gerais e Entrepostos Aduaneiros de uruguaiana S/A (AGEUSA),
n~o foi considerada no trabalho porque se encontra em processo de li-
quidação. Dentre as empresas não analisadas, encontra-se ainda a Pro-
dutos Gaúchos S/A (PROGASA), cuja privatização foi recentemente apro-
vada pela Assembléia Legislativa.2

00 ponto de vista de sua natureza jurídica, o universo das empre-
sas analisadas caracteriza-se como de entidades de economia mista, ou
seja, o Estado detém a maioria da participação acionária. A única ex-

2 o trabalho nAo inclui o Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem (DAER), a despeito de
sua grande relevancia no p~ovimento da infra-estrutura no Estado do Rio Grande do Sul. As
raz~es dessa nfto-lnclusftodevem-se ~ natureza da instituição, que é uma autarquia, com ca-
racteristicas juridicas diferenciadas das das empresas estatais.



477

ceção consiste na CINTEA, empresa cuja totalidade acionária está divi-
dida entre Estacb e lTUlicípiosgal.ch.Js, cct'lfi.gJraLb-seCOTO ura errprES3. pjblica .

Observando o setor produtivo estatal gaúcho em seu conjunto, sob
a ótica da atividade-fim de cada empresa, percebe-se que ele apresenta
elevado volume de capital investido no fornecimento de serviços de in-
fra-estrutura em energia, comunicações e saneamento, devido à grande
dimens~o das empresas ligadas a esses setores (CEEE, CRT e CORSAN).
Essa caracterização fica mais clara quando se examina o porte das em-
presas através de seu patrimOnio liquido. No periodo de 1980 a 1988, o
percentual médio de participação conjunta da CEEE, da CRT e da CORSAN
no patrimônio líquido do SPE-RS foi de cerca de 86%, sendo os 14% res-
tantes distribuídos entre nove empresas.3 Essas informações encontram-
-se mal s explici tadas na Tabela 1.

Tatlela 1

partic1paçllo das ~resas estatais no patrilll6nio líQUido do SPE do Rio Grande do Sul - 1980-88.
na

EM"RESAS 1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1968

CEEE 61,17 58,52 53,46 53,51 50,53 49,33 44,31 45,87 45,69
CRT 21,36 23,04 26,62 20,06 21,70 23,27 23,40 25,84 28,92
crnSAN 8,44 7,98 7,94 12,78 12,43 12,38 13,02 13,27 11,75

SUbtotal 90,97 89,54 88,02 86,35 84,~ 84,98 80,73 84,98 86,36

OUtras empresas 9,03 10,46 11,98 1:3,65 15,34 15,02 19,27 15,02 13,64
TOTAL 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00

FONTE: RIO GfW(IE 00 su... Tribunal ele COntas (1979/88). PImlçer prfYlo 5IIlbre as ee.tt.as do Q;Jwemo m Es-

tado 1979/88. Porto Alegu.

Como se observa, é grande a discrepência entre a participação das
três empresas discriminadas e a das demai 5, registrando-se esse com-
portamento no decorrer de todo o período analisado, o que concede um
traço estrutural forte ao SPE gaúcho.

Dentro do item outras empresas (não discriminadas na tabela),
cabe destacarmos a CRM, cujo patrimônio líquido teve a par t Iclpação
aumentada de 1,46% em 1980 para 6,44% em 1988, considerando-se o con-
junto total das empresas. Tão significativo acréscimo foi devido à im-
plementação de grandes projetos de mineração a carvão a partir de

3 A CINTEA apresentou patrimônio líquido negativo durante o período, o que lhe confere uma
participaçao zerO, com exceção do ano de 1986. A COHAB nao enviou balanços em tempo hábil
em 1987 e 19BB, bem como a CORlAC em 1986 e a AGASA em 1900.
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1979. Foram obtidos recursos do Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento (8ID), com juros abaixo do valor de mercado, para aquisiçao de
equipamentos importados. Por outro lado, a partir de 1981, a empresa
contou com empréstimos subsidiados provenientes do Programa de Mobili-
zação Energética (AME), criado a partir da segunda crise do petr61eo,
com o objetivo de incentivar fontes alternativas de energia. Os em-
préstimos do PME previam um custo de apenas SO% da correção monetária
do ano anterior (tendo passado posteriormente a ser do mês anterior).
Essa situação de créditos subsidiados, frente a uma inflação cres-
cente, resultou num aumento do patrimônio líquido, verificado pelos
dados apontados. Por outro lado, cabe ainda ressaltarmos que a CRM
está em segundo lugar dentre as empresas produtoras de carvão ro Brasil.

Outra empresa que merece destaque, embora não esteja discriminada
na tabela, é a CESA, que apresentou uma participação no patrimônio
líquido do SPE bastante elevada (em torno de 6%) durante os nove anos
analisados. O patrimônio líquido da CESA é composto, basicamente, de
dois frigoríficos, 22 silos graneleiros, quatro armazéns espalhados
pelo Estado e o prédio da administração central em Porto Alegre. A
atividade-fim da empresa consiste, fundamentalmente, na armazenagem de
grãos, contando ainda com infra-estrutura para o armazenamento de pro-
dutos perecíveis (carnes, frutas e sucos). Atua também na área de be-
neficiamento de grãos, secagem para armazenamento, bem como tratamento
fitossanitário de acordo com as normas internacionais(~e~t~).

As demais entidades, dentro do item outras eeoresas cB Tooela 1, apre-
sentam uma participação no patrimônio líquido do SPE, entre 1980 e 1988,
muito pouco significativa, que varia de 0,05% (CIEL em 1982)a 1,19)6(PRO-
CERGS em 1983 e 1984). Isso demonstra a grande heterogeneidade na dimen-
são das empresas do SPE-RS, podendo-se afirmar que a CEEE, a CRT e a COR-
SAN concentram maciçamente o capital estatal no estado gaúcho.

Algumas observações podem ser feitas, por outro lado, sob a ótica
dos componentes do Produto Interno Bruto a custo de fatores (PIBcf) do
Estado do Rio Grande do Sul.4 Considerando o subitem serviços indus-

4 Considerando-se o PIBcf total do Estado, no ano de 1988, verifica-se que a participaçlo do
produto das três maiores empresas estatais (CEEE, CRT e CORSAN) nesse total somou 2,5~,
que é uma taxa bastante significativa. A import~ncia dessas empresas para a economia do
Estado, entretanto, nao se revela unicamente através desse percentual. ~ preciso consi-
derar a reievância da SUl produçAo sob a 6tica das relaç~es intersetoriais, pois é nesse
âmbito que se revelaria mais nitidamente seu papel na economia estadual como produtoras de
insumos essenciais ao funcion.mento do sistema econOmico em seu conjunto.

Os dados relativos ao PIScf foram fornecidos pelo Núcleo de Contas Regionais da rEE.
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triais de utilidade pública) a CEEE contribuiu com 73,4%, e a COR5AN,
com 21,8% no ano de 1988. Já a CRT, Que faz parte do subitem comuni-
cações, participou com 84~6% na formaç~o do produto desse setor, no
mesmo ano. Quanto às demais empresas estatais, a fonte não dispõe de
dados, devido às peculiaridades metodológicas do cálculo do produto.

Ainda sob a ótica do produto, convém registrarmos o desempenho
individual das três maiores empresas do SPE-R5 na década de 80, mais
especificamente entre 1980 e 1988 (em função da disponibilidade das
informações). A empresa que apresentou maior crescimento em seu pro-
duto nesse período foi a CRT, com uma taxa de 201,5% em termos reais.
Em segundo lugar está a CEEE, que apresentou uma taxa de 64% aproxi-
madamente. A CORSAN é a terceira empresa em crescimento do produto,
com uma taxa de 55,5% nesses oito anos. Esse crescimento do produto
das três maiores empresas estatais gaúchas indica um certo dinamismo
dos setores respectivos (embora a situaçãc particular de cada empresa
venha a ser analisada mais adiante, na segunda etapa do trabalho). Tal
dinamismo, entretanto, não significa que a demanda por serviços de te-
lecomunicações, energia elétrica e saneamento esteja satisfeita, pois
sabe-se que ainda há uma grande carência por esses serviços no Rio
Grande do Sul.

Os dados disponíveis relativos à mão-de-obra das empresas esta-
tais analisadas, obtidos junto ao DADE, refletem a situaç~o dos anos
de 1986, 1987 e 1988 unicamente. Conforme esses dados, a massa total
de salários pagos cresceu, em termos reais, 6,7% entre 1986 e 1988,
sendo que o número de empregados do conjunto das empresas se manteve·
praticamente constante, em torno de 28.000 pessoas. ~ importante sa-
lientarmos, entretanto, o comportamento atípico do salário real médio
no ano de 1987, Que, se for comparado com o do ano anterior, refletirá
uma queda real de 22,33%. Tal fato decorreu da política de contenção
de gastos implementada pelo Governo Estadual empossado em 1987, dentro
de uma estratégia geral de busca de equilíbrio do orçamento público.
No ano de 1987, a maioria das empresas pagou um salário real médio me-
nor do que o do ano anterior, com exceção da CRM, da VINOSUL e da
CORAG, sendo que, na CE5A, o dado permaneceu constante.

Quanto ao volume de mão-de-obra empregada, os dados demonstram
que as três maiores empresas estatais (CEEE, CRl e CORSAN) absorveram
cerca de 82% do total dos empregados no conjunto das empresas analisa-
das, durante os anos de 1986, 1987 e 1988.

Tomando o ano de 1988 como indicador da situação atual (uma vez
que é o último dado disponível), as empresas que pagam salários reais
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médios mais elevados são, pela ordem: CESA, CEEE e CIEL. Os dados do
DADE permitem observar, ainda, que, dentre as três maiores empresas
anteriormente referidas, a CRT e a CORSAN pagam salários reais médios
que representam menos da metade do valor pago pela CEEE. Com isso, ve-
rifica-se, também no que diz respeito a salários, uma certa heteroge-
neidade entre as empresas.

Isto posto, passaremos a analisar o desempenho do conjunto das
empresas estatais gaúchas, com base nos dados de balanço fornecidos
pelo DAOE. A Tabela 2 oferece uma visão desse comportamento através de
relações entre variáveis.

Tabela 2

Relaç!o entre yarlávels de balanço do conjunto das empresas estatais analisadas -- 1984-88

COEFlCIEIIITES 1984 1985 1986 1987

A~ Receita operacional lIquida 1,38 1,19 1,03 1,39Despesa operacional
B=

Despesa financeira 0,62 0,35 0,25 0,45Despesa operacional
c_ Recursos de terceiros 2,00 2,34 2,56 3,14Recursos próprios

1988

0,53

2,51

F~TE OOS DAOOS ElflUTDS,RELATÓRIO DE AVALIAÇAD DO DESEr-FENt-()DAS EloFRE$A$ ESTATAIS 1986 (1986). Porto Ale-
gre, Secretaria da Fazenda.

__ 1988 (1988). Porto Alegre, Secretaria da Fazenda.
NOTA: Os valores originaIs foram corrigidos pela índice Geral de Preç05-Djsponjbjljdade Interna, da FGV,

com base mar./86=IOD.

A Tabela 2 espelha o comportamento agregado das 12 empresas toma-
das para análiseS, no período 1984-88.

o coefIciente A expressa a relação entre a receita operacional
líquida, obtida unicamente através da exploraçao da atividade-fim da
empresa, e a despesa operacional, que se refere a custos com pessoal,
material de consumo e serviços de terceiros ligados diretamente à ope-
raçao da empresa. Conforme demonstra a tabela, o coeficiente re-

5 Oessa tabela está excluída a CCtlAB por nao ter apresentado seu balanço em terrpo hábil,
conforme observação do DADE. AnterIormente, quando analisamos o conjunto das empresas se-
gundo seu patrimônio lIquidO, essa empresa estAva incluida porque as InformaçOes foram ob-
tidas de outra fonte, qual seja, o Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do SUl.
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celta/despesa manteve-se acima da unidade, durante todo o período,
configurando-se uma situação favorável para o conjunto 'das empresas,
uma vez que a receita vem cobrindo a despesa com uma certa margem. Ob-
serva-se, porém, que o ano de 1986 apresentou o coeficiente mais baixo
do período (1,03), muito provavelmente devido a um decréscimo nas re-
ceitas em função do congelamento em níveis baixos (em relação aos cus-
tos) das tarifas públicas, como resultada da implementação do Plano
Cruzado.

o coeficiente B relaciona as despesas financeiras com a despesa
operacional. ~ importante salientarmos que, no item despesas financei-
ras, foram compensadas as receitas financeiras obtidas sobre o capital
de giro aplicado. A variável despesas financeiras, portanto, não se
constitui unicamente de juros e comissões sabre empréstimos tornados,
mas da diferença entre estes e as receitas auferidas no mercado finan-
ceiro, como remuneração das aplicações da capital de giro. Disso re-
sulta que o coeficiente B é dotado de um viés que impede que ele re-
flIta limpidamente a proporção de despesas financeiras puras sobre a
despesa operacional. Levando esse fato em conta, pode-se, ainda assim,
observar que a situação do conjunto das empresas revela que as despe-
sas financeiras representaram aproxImadamente, em média, a metade das
despesas operacionais entre os anos de 1984 a 1988. Isso pode signifi-
car que o 5PE-R5 vem conseguindo, de uma certa forma, amenizar os pro-
blemas decorrentes de seu elevado grau de endividamento (como veremos
através do coeficiente C) por meio de aplicações de seu capital de
giro no mercado financeiro.

o coeficiente C, por sua vez, oferece uma noção bem precisa do
grau de endivIdamento das empresas estatais em seu conjunto. Como se
observa na Tabela 2, é grande a proporção de recursos de terceiros em
relação aos recursos pr6prios, tendo em vista que os capitais de ter-
ceiros representam mais que o dobro dos recursos pr6prios das empre-
sas. No ano de 1987, observa-se o mais elevado grau de endividamento
do período, atingindo um coeficiente de 3,14. Esse acréscimo no endi-
vidamento das empresas deveu-se, muito provavelmente, às dificuldades
financeiras oriundas do ano anterior, quando o Plano Cruzado congelou
as tarifas públicas, conforme referido anteriormente.

A guisa de conclusão, o traço mais marcante do SPE gaúcho pode
ser apontado como sendo uma grande heterogeneidade na dimensão das em-
presas, percebida também a nível de eficiência empresarial. Nesse
ponto, convém salientarmos o esforço do Governo Estadual no sentido da
privatizaçãa de muitas delas, cuja atuação dentro da esfera do capital
estatal não se justifica. Dentre elas, podemos citar: a AGA5A, que
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será assumida por uma cooperativa; a AGEUSA, que se encontra em pro-
cesso de liquidação; a PROGASA, cuja privatização já foi aprovada; a
FENUVA e a VINOSUL, Que serão transferidas para as prefeituras de seus
municípios-sede.

Em termos de inserção setorial na economia, o SPE-RS caracteriza-
~se pela sua atuação na área de fornecimento de serviços de infra-es-
trutura em energia, comunicações e saneamento. Essa característica es-
trutural do capital estatal gaúcho conduz à necessidade de uma análise
mais particularizada das três empresas encarregadas desses serviços,
que são a CEEE, a CRT e a CORSAN.

2 - Os investimentos e seu financiamento

Esta seção tem como objetivo analisar o financiamento dos inves-
timentos das empresas estatais gaúchas, que constituiu o grande en-
trave na expansão da produção de insumos e serviços nos anos 80. To-
maremos como base para essa análise o comportamento das três maiores
empresas, apontadas na introdução como as mais significativas (CEEE,
CRT e CORSAN). A seção está dividida em duas subseções. Na subseção 1,
faremos um estudo do modelo de financiamento da economia brasileira
nos anos recentes, no qual está inserido o financiamento das empresas
do setor produtivo estatal gaúcho. Na subseção 2, examinaremos o de-
sempenho dos investimentos das três estatais tomadas para análise, sob
a ótica de suas fontes de financiamento, através de dados inéditos
fornecidos pelas empresas.

2.1 - A forma de financiamento do crescimento

Para se analisar a questão do financiamento, deve-se ter em mente
que a dinâmica da economia nacional determina as funções dos setores
produtivos nos âmbitos regional e estadual, embora eles sejam. ao
mesmo tempo, impulsionados por seus eixos internos de acumulação. Sig-
nifica dizer que a especialização de certas atividades produtivas tam-
bém dinamiza a economia regional.

Os investimentos do setor produtivo estatal na economia brasi-
leira revelam uma trajetória cíclica que contribui grandemente para o
dinamismo geral da economia, balizando, em parte, as novas inversões.
A trajetória de crescimento da economia repousa na retomada dos inves-
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timentos produtivos, principalmente os do setor produtivo estatal. O
nível de investimentos das empresas estatais está estreitamente vin-
culado ao financiamento corrente da economia brasileira, mais precisa-
mente aos planos de inversões em setores produtivos estratégicos, ca-
pazes de irradiar efeitos dinâmicos aos demais setores. Portanto, o
exame da forma de financiamento corrente da economia brasileira nos
anos recentes possibilitará evidenciarmos melhor a trajetória cIclica
dos investimentos das estatais gaúchas. Esse exame será efetuado de
forma sucinta, tendo em vista a abundância da bibliografia existente6
e os objetivos deste texto.

O período 1974-79 corresponde à fase de descenso cíclico em que
ocorreu crescimento sustentado com os investimentos do 11 AND. Na fase
1980-83, houve uma retraça0 dos investimentos públicos, porém a um
ritmo inferior ao da economia como um todo, com o conseqüente aprofun-
damento da crise. Por último, no período 1984-88, ocorreram uma retra-
ção mais profunda dos investimentos públicos e a retomada das in-
versees privadas em certos segmentos produtivos.

2.1.1 - Fase de crescimento sustentado: 1974-79

O financiamento do 11 PNO buscava direcionar o crescimento e a
dinamização do desenvolvimento, definindo como estratégia fundamental
a conquista de uma maior autonomia da economia brasileira frente à
economia mundial. A tendência de redução do dinamismo interno, o dese-
quilíbrio das contas externas em relação ao setor de bens de capital e
alimentas e a forte dependência da petróleo importado aceleraram a de-
terminaçgo dessa estratégia. A onda de inversões que caracterizou o 11
PND significou um ajuste estrutural inédito na capacidade instalada da
indústria pesada, orientando-se, entre 1974 e 1976, para a indústria
de bens de capital e, entre 1976 e 1980, para a produção de insumos
básicos, matérias-primas e serviços de infra-estrutura urbana. O Plano
destinou vultosos investimentos para a produção de aço, metais não-
- ferrosos, papel e celulose, prospecção de petróleo, petroquímica,
energia, comunicações, fertilizantes, etc., provocando mudanças na
estrutura produtiva da economia, sustentando seu crescimento no
período.

6 Os textos estudados sobre a questlo do financiamento da economia brasileira sao: Bler et
alll {1988}: Werneck (1985 e 1986); Correia (1989); Bontempo (1988); Tavares (1987), den-
tre outros.
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Particularmente, as estatais do Rio Grande do Sul inseriram-se
nessa onda de inversões, através da produção de energia, serviços de
comunicação e saneamento urbano.

A forma de financiamento que possibilitou dar sustentação ao
crescimento entre 1974 e 1979 se compunha das seguintes fontes de re-
cursos:

endividamento externo e investimentos estrangeiros de risco,
sobretudo nos projetos de exportação;

- fontes internas de financiamento de parte de fundos compulsó-
rios de poupança já existentes (PIS e PASEP), gerenciados pelo
BNDE;

- fontes privadas nacionais, através de estímulos e incentivos
do Conselho de Desenvolvimento Industrial (CDI), especialmente
à importação de máquinas e equipamentos.

A expressiva participação do Estado nas mudanças da estrutura pro-
dutiva acabou por orientar para fora grande parte dos estímulos ao de-
senvolvimento, em conseqüência da forma de financiamento - que condi-
cionava os empréstimos à importação dos bens de capital -, o que trouxe
constrangimentos ao capital pri vado de bens de produção.

o legado deixado pelo II PND em termos de transformações na estru-
tura produti va foi, segundo observação de Castro & Souza (1985, p. 73-82),
uma mutação no funci onamento da economi a - nos mesmos moldes do impacto
de Volta Redonda nos anos 40 e da indústria automobilística na década
de 50 - capaz de colocar a economia, fiem marcha forçada, na rampa das
indústrias capital-intensivas e tecnológica-intensivas". Com isso, a in-
dústria passou a apresentar sinais ostensivosdecompetitividade inter-
nacional, bem como suas deficiências estruturais foram literalmente su-
peradas.

Além dessas modificações estruturais na economia, restaram, tam-
bém, segundo observação de Bieret alii (1988, p.99-100) , uma expres-
siva ociosidade no setor de bens de produção, um setor de insumos bá-
sicos insuficiente para as necessidades futuras e uma carência na
oferta de serviços de infra-estrutura.

2.1.2 - Fase de retraçlo dos investimentos públicos: 1980-83

o esgotamento do modela de financiamento externo e do crescimento
entre 1980 e 1983 levou o Governo Federal à adoção de uma política de
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ajustamento interno durante esse periodo. Mesmo assim, os problemas de
financiamento agravaram-se, e sobretudo os relativos ao financiamento
do setor público, devido às seguintes circunstâncias: aceleração do
processo inflacionário, política de ajuste do balanço de pagamentos,
choque dos preços do petr6leo, especulaç~o desenfreada com matérias-
-primas e altas taxas de juros internacionais. Esse desajuste geral da
economia esteve indissoluvelmente ligado à deterioração da situaç§o
financeira do setor público e à incapacidade de seus mecanismos para
adequarem recursos e investimentos.

Em termos gerais, as medidas do Governo Federal no sentido do
ajuste da economia caracterizaram-se por:

- reduçao dos desequilíbrios no balanço de pagamentos;
- política monetária e creditícia restritiva;
- contençao dos investimentos públicos e dos subsídios;
- política de arrocho salarial; e

processo de estatização das dívidas externas de agentes pri-
vados7 - ampliação do endividamento externo via empresas públi-
cas com a finalidade do fechamento do balanço de pagamentos (BR.
BACEN. Resolução 63).

Esse conjunto de medidas oportunizou uma brusca queda nos
investimentos das estatais brasileiras, o que, entretanto, ocorreu a
um ritmo inferior ao da retração da economia como um todo. Nessa
fase, o setor público logrou refinanciar-se através de um endivida-
mento interno crescente, da rolagem da dívida externa e da melhoria
da balança comercial. Não obstante, a escassez de financiamentos e o
desequilíbrio do setor público nas várias esferas (federal, estadual e
municipal), no final de 1982, levaram a Governo a implementar uma nova
política de ajustamento para assegurar o crescimento da setor privado.
Essas medidas seguiam orientação explIcita do Fundo Monetário Interna-
cional (FMI).. O receituário ortodoxo teve o efeito de refrear o gasto
corrente, bem como o investimento público, e de revogar a legislação
salarial vigente, tida como inflacionária e redistributiva. Combina-
ram-se a essas medidas de ccnterção ce demE:rdaassegJintesorientações =

7 A estatizaçlo dessas dividas deu-se através de um procedimento Que permitia que os toma-
dores de empréstimos privadOS e bancários depositassem o contravalor em cruzeiros no Banco
Central, que assumia os encargos em moeda estrangeira (SR. BACEN. Resoluçao 432; SR. BA-
CEN. Resoluç30 230).
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- desvalorização cambial real;
- incentivos fiscais e crédito para os setores considerados prio-

ritários, especialmente os exportadores (agricultura e indústria) j

- contenção do crédito interno, incluindo eliminaçao progressiva
do crédito à agricultura;

- reajuste de determinados preços, como os cb petróleo, trigo, etc. ;
- rebaixamento de preços de tarifas públicas;
- estrito controle de importações.

Em 1983, a economia brasileira começou a apresentar vultosos
"superavits" na balança comercial, provocando um curto periodo de re-
cuperação a partir de 1984. Quanto às causas reais dessa recuperação,
existem duas vertentes explicativas no debate econômico: uma refere-se
ao êxito da polItica ortodoxa de ajuste, e outra diz respeito à matu-
ração dos projetos propostos pelo 11 PND.

2.1.3 - Fase de paralisaçio dos investimentos p6blicos: 1984-89

Essa fase se caracteriza pela recuperação dos investimentos
privados na economia e pela retração drástica dos investimentos no se-
tor produtivo estatal. As políticas de ajustamento da economia no pe-
ríodo 1980-83, concentrando maiores esforços no seu ajuste interno-
e obtendo-o já em 1984 -, guindaram a curta recuperação da economia,
especificamente do setor privada. Esses efeitos positivos resultaram
da desvalorização real da câmbio, do incentivo às exportações e da in-
ternalização de parte da demanda interna de importações, viabilizada
pela maturaçao das projetos de substituição de importações. No final
de 1985, a aceleração inflacionária refletia o custo desse ajusta-
mento, financiado por um aumento da dívida líquida do setor público.
Em 1986, "( ...) O investimento acionada pelo Plana Cruzado foi puxado
pela consumo e realizado pelo capital de pequeno e médio portes, basi-
camente" (Bier et alii, 1988, p.113).

A retraça0 mais severa dos investimentos do setor produtivo esta-
tal agiu no sentido de desestimular a fase de recuperação da economia.
As medidas mais rígidas de controle da demanda agregada e sobretudo
do "def í cí til público foram as seguintes:

- cortes substanciais nos subsídios à agricultura;
- cortes nos repasses do Tesouro para as empresas estatais;
- limitações ao crédito interno de longo prazo às estatais; e
- redução nos preços e tarifas reais dessas empresas.
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Essa busca de controle da demanda agregada edo IIdeficittl público
conjugou-se com a retração severa das operações de crédito externo,
que deixaram de ser uma fonte de financiamento, em 1985.

Em suma, ao esgotamento da forma de financiamento do crescimento
de longo prazo - o qual foi capaz de dar sustentaçao à expansão eco-
nômica - seguiram-se a adoção de políticas de ajustamento e pla-
nos de estabilizaçao de curto prazo: políticas gradualistas (1984-85),
Plano Cruzado (1986), Plano Bresser (1987), Plano Verão (1989). Para o
longo prazo, seguiu-se a proposta do Plano de Consistência MacroeconÔ-
mica (1987>.

Por último, cabe destacarmos o papel da SEST, criada em outubro
de 1979, vinculada à SEPLAN, com o objetivo de controlar os gastos de
custeio e os investimentos do setor produtivo estatal e do setor pú-
blico descentralizado. No Rio Grande do Sul, a SEST exerceu controle
efetivo direto apenas nas atividades da CEEE (concessionária do Sis-
tema ELETROBRÁS), embora seus efeitos tenham se refletido no setor pú-
blico descentralizado em geral e, especificamente, no controle de pre-
ços e tarifas públicas. A forma de controle exercida pela SE5T teve
como instrumento básico o orçamento de dispêndios globais das empresas
estatais. As informaçBes anualmente fornecidas pelas empresas sobre
custeio e investimentos passavam pelo crivo da SEST, que determinava a
proposta de fixação de limites máximos de dispêndios globais e enca-
minhava-a para aprovação da Presidência da República. A fiscalização
financeira da ação das estatais, que representou uma peça-chave de
controle nos anos 80, constituiu-se num instrumento de política macro-
econômica de curto prazo, manejada pelo Governo Federal, nas sucessi-
vas tentativas dos planos de ajuste e de estabilização da economia. As
medidas fizeram-se sentir, especialmente n~ tocante ao corte dos in-
vestimentos públicos, na fiscalização de preços e tarifas das estatais
e na pressão para contrair empréstimos externos para ajustamento do
balanço de pagamentos.

Tendo traçado um quadro geral do padrão de financiamento do setor
produtivo estatal na economia brasileira, durante os anos 80, passare-
mos a analisar, a seguir, a trajetória percorrida pelas empresas esta-
tais gaúchas, através da qual poderemos verificar- os reflexos das po-
líticas macroeconômicas, implementadas a nivel nacional, sobre o de-
sempenho no âmbito estadual.
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2.2 - Os investimentos das estatais gaúchas nos anos 80

Nesta parte do trabalha, analisaremos as estatais gaúchas no to-
cante à trajetória dos investimentos, bem como o seu porte na compara-
ç~o com as receitas e as várias fontes de financiamento. Esse desem-
penho será investigado tendo como base de informações empíricas os da-
dos fornecidos pelas pr6prias empresas.

2.2.1 - O volume dos investimentos

Conforme foi salientado anteriormente, as políticas de ajuste,
implementadas na economia brasileira durante os anos 80, afetaram for-
temente os agentes econômicos, especialmente no que se refere ao blo-
queia de se~s programas de expansão. Esse fato pode ser confirmado pe-
los dadas da Tabela 3, onde constam os valores dos investImentos das
três empresas tomadas para análise, bem como os respectivos índices.
Por meio deles, observa-se que o conjunto das três empresas sofreu
evidentes constrangimentos de investimento no decorrer da década.

Tabela 3

Investimentos da CEEE, da CAT e da CORSAN e índices de evoluçllo - 1979-88

CEEE CRT CrnSAN TOTAL
ANOS Valores índices Valores Valores Valoresíndices índices índices(Cr$) (Cr$) (Cr$) (Cr$)

1979 2419371,00 7:3,07 663 874,00 50,??> Ja2 874,00 96,54 3 28~ 245,00 60,69
1980 3 310 994,00 100,00 1 702 617,00 100,00 396 596,00 100,00 5410207,00 100,00
1981 2 607 980,00 78,77 2 581 670,00 151,62 621 197,00 156,63 5 810 847,00 107,41
1982 2 334 438,00 70,51 1 279 145,00 75,12 718 813,00 181,2:- 4 332 396,00 80,08
1983 2 267 176,00 68,47 645 803,00 37,93 786 118,00 198,22 3699 097,00 68,37
1984 1 573 643,00 47,73 439 478,00 25,81 391 964,00 98,83 2 405 085,00 44,45
1985 1 379 656,00 41,67 579 284,00 34,02 526 514,00 132,76 2 485 454,00 45,94
1986 1 408 948,00 42,55 504 916,00 29,65 406 783,00 102,57 2320 647,00 42,89
1987 1 599 494,00 48,31 297 307,00 17,46 (1)132225,00 33,34 2029 026,00 37,50
1988 1 509 602,00 45,59 530 490,00 31,15 (1)178984,00 45,13 2 219 076,00 41,02

FONTE OOS DADOS IlRUTOS: CEEE. CRl. CORSAN.
NOTA: Os dad~s foram deflacionados pelo índice Geral de Preços-Disponibilidade Interna, da FGV, com base

mar .186=100.
(1) Dados brutos em OTN e convertidos pela OTN média do ano.

lnlei almente, deter-nas-emas a anali sar a CEEE, tendo em vista o
porte dessa estatal e a importância de seu produto para a sociedade. Ao
examinarmos os seus relatórios de diretoria, constatamos que, até 1983-
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e a série de dados mostra j sso -, se efetharam importantes investimen-
tos, que se realizaram especialmente na área de geração de energia, com
a implantação da Fase B do complexo Candiota 11.8 Cabe, nessa altura,
lançarmos algumas informações, ainda que breves, acerca desse projeto -
que é o último acréscimo na capacidade geradora da CEEE -, a fim de que
possamos avaliar seus percalços e impacto na empresa.

As primeiras referências a essa usina estão no Relatório de Dire-
toria do Ano de 1975, Quando foram realizadas obras preparatórias,
como estradas, alojamentos, etc. Em 1976, ocorreu a assinatura dos
primeiros contratos de financiamento; em 1978, foi assinado um con-
trato com um grupo francês para a elaboração de projetos e fabricação
de equipamentos. No ano de 1981, o custo da obra atingiu o montante de
US$ 372,4 milhões, e a colocação em funcionamento da primeira unidade
da Fase B foi prevista para dezembro de 1983. Nesse ano, a obra atin-
giu 89% da execução física, tendo como previsão de operação o ano de
1985. No entanto, somente em outubro de 1986, a Fase 8 teve sua pri-
meira unidade operando, ou seja, 11 anos após as primeiras reali-
zações , Em 1987, a segunda unidade realizou testes. Entretanto, em
1988, a Fase B apresentou graves problemas técnicos, determinando sua
paralisação. Somente em março de 1989, a usina voltaria a operar a
plena carga. Devemos destacar, ainda, que a Usina Presidente Médici
mobilizou recursos da ordem de um Quarto do valor do patrim8nio da
CEEE.

Evidentemente um projeto mobilizador desse volume de capital e
que se efetivou, em termos operacionais, ao longo de 14 anos, tendo,
ainda, como pano de fundo uma perturbadora crise econômica, traria
como conseqüência graves embaraços em termos financeiros, como veremos
mais adiante.

Retomando a análise da Tabela 3, visualiza-se que, no caso da
CEEE, a partir de 1984, ocorreu uma significativa retração nos inves-
timentos, que já vinha sendo sentida desde 1981. O índice dos investi-
mentos da CEEE - cuja base é o ano de 1980 = 100 -, em 1984, foi de
47,73, sendo Que, em 1988 (último ano da série), atingiu 45,59. Isso
significa que, entre 1980 e 1988, 05 seus investimentos decairam
praticamente à metade. Ainda assim, foi possivel realizar inversões na
área de transmissão e distribuição de energia, permitindo que a em-

8 o complexo de Candiota 11 é constituído de duas usinas, a Fase A, com duas unidades produ-
zindo 126 MW, e a Fase 8, também com duas unidades, porém gerando 320 MW.



490

presa não somente reduzisse a demanda reprimida, mas também garantisse
a expans~o de programas especiais, como a eletrificação rural, por
exemplo.

No que diz respeito à CRT, a Tabela 3 mostra que houve uma con-
centração dos investimentos entre 1980 e 1982, sendo que, em 1981,
ocorreu um pico nos valores investidos, tendo o índice apresentado uma
expansão de 51,62% em relação ao ano-base. A partir de 1982, os inves-
timentos da CRT iniciam um processo de redução acelerada, assumindo
seu valor mínimo em 1987, com uma taxa de 17,46% em relação ao ano-
-base.

Uma análise qualitativa da série relativa aos dados da CRl mos-
tra-se de difícil execução, visto que os relat6rios de diretoria da
Companhia, especialmente para os anos mais expressivos quanto aos in-
vestimentos, não ajudam a esclarecer o destino das aplicaçOes, não in-
dicando o número de centrais telefOnicas implantadas, ou, ainda, não
enumerando os municípios com expans~es dos serviços, apenas quantifi-
cando os terminais telefônicos comercializados. Contudo esse indicador
não é elucidativo, pois, em 1980, a CRl comercializou mais de 100.000
terminais; em contrapartida, o volume de investimentos foi significa-
tivamente menor do que o de 1981, quando o volume de comercialização
atingiu pouco mais de 51.000 terminais.

Resumidamente, podemos afirmar que a CRT, no período de 1980 a
1982, expandiu significativamente sua capacidade operacional, possi-
velmente criando um excedente que, ao longo da década, foi compatibi-
lizado à demanda do mercado.

Os dados referentes à CORSAN contidos na Tabela 3 mostram que
essa estatal operou, ao longo dos anos 80, com elevados índices de in-
vestimentos, se comparados aos do ano-base, sendo que, em- 1983, prati-
camente duplicou o volume de recursos mobilizados na expansão de seus
serviços, com um acréscimo de 98,22% em relação ao ano-base. Diante
desse quadro, podemos inferir que o ajuste da economia brasileira não
afetou substancialmente as inversões da empresa, pelo menos até 1986.
A partir de 1987, os investimentos da CORSAN reduziram-se de forma
brusca, tendo sofrido um corte superior a 50% em 1988. Devido ao nível
de informações disponíveis, não foi possível identificar a existência
de causas internas à empresa em relação a esse comportamento descen-
dente dos investimentos. Podemos, entretanto, levantar a hipótese de
problemas nas fontes externas de financiamento, uma vez que, no final
de 1986 -, na edição do Plano Cruzado 11 - t foi extinto o Banco Na-
cional de Habitação (BNH). Era esse o grande agente financiador de
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melhorias na infra-estrutura urbana do Pais, sendo. por isso, bastante
plausível considerar que sua extinção tenha causado dificuldades nos
repasses de verbas do Governo Federal e dos fundos gerenciados pelo
Banco.

2.2.2 - Relaçlo entre os investimentos e a receita

A Tabela 4 expressa duas relações envolvendo os investimentos:
uma com a receita operacional e outra com a receita total~. O obje-
tivo dessa tabela consiste em mostrar o porte dos investimentos ao
longo dos anos 80, comparando as diversas receitas geradas pelas três
empresas em questão.

rabela ~

Relaç~o entre D' lnV.5t!l",nto~ e a~ receitn próprla~ da CEEE, oa CFlTe da lDlSAN- 1979-88

\"1

CEEI: CRr
ANOS

InvII!'.!stimento5
Al!!'C't"i ta Op~raci[K"l;:ll

Investimeflto'S
wecet te Total

InvesUm!!ntos
Recel ta. Dp~riíllcj(JO~l

Irwest-'iI1Mtos
Fleoel ta Total

Ifl'rj'estimentQS
Rocei t e Operaelonal

In\l't' 'iti mel")tos
Recelta Total

1919 73,85 .3,~8 5~,57 .6,J~ ~,15 82,13
1980 ~,89 51,84 119,01 9.,11 85,26 ",52
1981 71,36 29,06 16/1,85 116,75 112,64 \10,39
19a2 l!t:2,59 19,32 n,}1 60,15 106,72 10/1,01
1~83 64,31 21,J4 JB,2~ ~1,55 120,06 116,84
1984 41,22 12,62 26,09 21,14 61,00 '9,0<1
1985 ",0' 10,28 :16,2' 28,82 59,~' 58,57
li1!6 32,32 16,28 n,90 '1,91 ~5,.O .4,82
1987 27,57 7,22 11,42 n,n 1.,'8 14,19
19B1l 26," 5,89 25,28 19,80 '6,57 15,97

FI).ITE tos OIllXIS EllUTOS: eEEE.
CRT.
CCIlSAN .

uma primeira aproximação com os dados da Tabela 4 mostra que as
duas relações para a CRT e para a COR5AN não apresentam diferenças
substanciais, pois. em ambas as empresas, a receita operacional possui
alta participação no conjunto das receitas. Já na CEEE, contraria-
mente, constata-se grande variação entre uma e outra relação. Tal si-
tuação decorre do fato de a receita operacional apresentar-se com me-
nor participação.

9 A receita total inclui a receita oriunda da atividade-fIm da empresa mais a receita nAo
operacional e outras receitas,
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Urnasegunda observaç~o indica que os investimentos superam ex-
pressivamente as receitas das empresas, sendo que, na CRT e na CORSAN,
no inicio da década, as inversões ultrapassaram o montante da receita.
Em conseqüêncIa, podemos deduzir que ocorreu endividamento nessas em-
presas, visto que, historicamente, 8sempresasestatais não formam re-
servas para investimentos.

No caso específico da CRT, a série mostra um declínio nas re-
lações apresentadas na Tabela 4, a partir de 1983, para um patamar em
torno de um terço das receitas. Os percentuais mais baixos da série
encontram-se nos anos mais recentes: 17,42% e 25,28% em 1987 e 1988
respectivamente.

Os indicadores da CORSAN mostram que o porte de investimentos,
tendo como comparação a receita operacional, foi elevado até o ano de
1986, inclusive sendo superior as das demais empresas. Apenas nos úl-
timos dois anos da série, há percentuais em patamares signi ficativamente
mais baixos: 14,58% e 16,57% respectivamente.

NO que diz respeito à CEEE, observa-se que as relaç~es examinadas
através da Tabela 4 contêm grandes disparidades entre uma série e ou-
tra. A razão principal disso, como já frisamos anteriormente, reside
na importância que as receitas financeiras possuem frente à viabili-
dade operacional da empresa, indicando que esses ganhos se destinam
unicamente a assegurar o funcionamento da empresa no curto prazo. No
item seguinte deste trabalho, esse tema será mais profundamente anali-
sado.

A exemplo das outras empresas, também a CEEE teve seu pico de in-
vestimentos nos anos iniciais da série, mais precisamente em 1980,
quando os investimentos atingiram 99,89% da receita operacional e
51,84% da receita total. Observando-se apenas a conexão entre investi-
mentos e receita operacional, constata-se que, de 1984 em diante,
houve decréscfmo na relação, evidenciando a queda dos investimentos
para um patamar inferior a 30%.

Por outro lado, caso se observe o confronto seguinte - investi-
mentos/receita total - , ver! ficar-se-á um decl írüo desde 1981. Nos
anos de 1987 e 1988, os valores obtidos são extremamente baixos (7,22%
e 5,90% respectivamente), especialmente se se levar em consideração o
volume de recursos mobilizados pela CEEE.
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2.2.3 _. Fontes de financiamento dos investimentos

A Tabela 5 expressa as várias fontes de financiamento dos inves-
timentos das empresas, buscando mostrar a ponderação dos recursos pr6-
prios frente às operações de crédito.
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Tabela 5

Contribuição das várias fontes de financiamento nos investimentos
da CEEE, da CRT e da CORSAN - 1979-88

c) COR5AN
(%)

PRÓPRIAS GOVERNO OPERAÇOES
ANOS (1) ESTADUAL DE

CR~DITO
1979 -5,00 78,15 26,85
1980 -139,94 42,29 197,65
1981 -0,75 15,35 85,40
1982 1,48 48,87 49,65
1983 3,63 48,87 47,50
1984 43,23 12,00 44,77
1985 34,90 4,94 60,16
1986 -47,06 7,92 139,14
1987 -2 821,07 303,61 2 617,46
1988 0,01 8,99 91,00

FONTE DOS DADOS BRUTOS: CEEE.
CRT.
CORSAN.
BALAt..çOGERAL DO ESTADO 00 RIO GRANDE DO SUL

1979/88 (1980/89). Porto Alegre, Secretaria
da Fazenda.

(1) Resultado da di ferença entre recei tas própri as e despesas correntes.

No caso da CRT, tem-se uma situação de equilíbrio, pois os recur-
sos gerados internamente participam expressivamente do conjunto das
fontes de financiamento das suas atividades.

Em oposição - e constituindo-se no aspecto mais relevante dessa
tabela -, estão a CEEE e a CORSAN, pois o desequili'brio nas suas fon-
tes de financiamento é marcante ao longo dos anos 80, especialmente
para a primeira empresa. Em ambas empresas, a origem do descompasso na
composição de suas fontes de financiamentos reside na ausência de ge-
ração interna de recursos. Entretanto observa-se que a CORSAN, em 1984
e 1985, apresentou razoável equilíbrio entre os recursos próprios e a
tomada de empréstimos.
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No tocante à CEEE, o descompasso verificado entre as suas fontes
de financiamento resulta de compressOes em sua receita operacional,
conseqüência de duas causas principais: controle muito forte de suas
tarifas ao longo da década e atraso no arranque operacional do com-
plexo Candiota 11. O desequilíbrio entre recursos pr6prios e operações
de crédIto encontra sua explicação na queda da geração interna de re-
cursos, ou seja, prejuízo operacional. A Tabela 5 mostra que, até
1982, a CEEE não apresentava prejuízo operacional; não obstante, nesse
período, as operaçOes de crédito foram altas. O descompasso acirra-se
a partir de 1986, quando o resultado operacional negativo se torna
marcante.

o rol de dados relativos à CORSAN indica que, em dois momentos da
série (1980-81 e 1986-87), ocorreram graves desajustes no balancea-
mento de suas fontes de financiamento. A explicação possivelmente se
localiza no descontrole dos custos operacionais, causando, em conse-
qüência, prejuízo operacional, como mostra a Tabela 5. Nesse sentido,
corrobora ainda o fato de a receita operacional ter crescido extraor-
dinariamente, em termos reais, até 1988, o que decorreu da expansão de
seus serviços, via expressivo volume de investimentos efetivados até
meados da década.

As informações relativas à CRT descortinam uma situação mais har-
moniosa·- quando comparada com a CEEE e a CORSAN - nas relações en-
tre as suas várias fontes de financiamento, indicando o dinamismo in-
terno da empresa em gerar recursos. Além disso, a participação dos
acionistas, mediante a venda de telefones, é bastante significativa,
embora com algumas exceções (em 1981, 1986 e 1988). Esse tipo de
operação é vantajoso para a empresa, na medida em que constitui uma
fonte de recursos captados a um custo mais baixo do que o obtido por
operações de crédito; entretanto há o risco de a venda de terminais
superar a capacidade das centrais telefônicas.

Por sua vez, as transferências de recursos públicos, quer da União,
quer do Governo Estadual, mostraram-se, ao longo da série, incapazes de
manter um fluxo regular para as três empresas em estudo, Que poderia
contrabalançar as pe~das de receita decorrentes do controle tarifário,
especialmente no referente à CEEE e à CRT.

2.2.4 - Conclusio

Diante do que foi examinado a respeito dos investimentos das três
maiores empresas estatais gaúchas, podemos apresentar como conclusões
os pontos explanados a seguir.
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A CEEE, ao Jní cí ar a década, desenvolvia arrojado programa de ex-
pansão da sua capacidade geradora, como reflexo de apl ícações reali-
zadas durante um longo período, que mobilizaram expressivo volume de
recursos. Ao mesmo tempo, a economia brasileira sofria um processo de
ajustamento, que resultou no estreitamento das fontes de financia-
mento, bem como na elevação das taxas de juros. Dentro do programa de
ajuste da economia, sobreveio um rígido controle de preços e de tari-
fas públicas, daí resultando pressões na receita operacional da em-
presa. Diante desse quadro de dificuldades, os seus investimentos re-
duzem-se e são canalizados basicamente para transmissão e distribuição
de energia. Com a elevação das taxas de juros, somando-se a isso o
controle tarifário, a CEEE teve seriamente afetada sua viabilidade fi-
nanceira, o que, a partir de meados da década, se expressa em elevado
prejuízo operacional, par um lado, e , par outro, num encurtamento nos
prazos de sua dívida. São esses dois entraves - prejuízo operacional
e dívida de curto prazo - os principais problemas a serem enfrentadas
pela empresa, visando à retomada de seus investimentos, especialmente
aqueles destinados à geração de energia, capazes de evitar o drama do
racionamento.

A CRT, a exemplo da CEEE, inicia a década com um intenso programa
de inversões. Da mesma forma, a partir de um certo momento, ocorre uma
retraça0 nos investimentos da empresa. Evidentemente, a CRT sofreu os
mesmos problemas oriundos do ajustamento da economia; entretanto a
grande diferença em relaçao à CEEE está no fato de que seus
investimentos se viabilizaram em prazo mais curto, possibilitando,
mesmo com controle tarifário, expandir a receita operacional e iniciar
as amortizaçê:íes dos empréstimos. Isso permitiu que a empresa se ajus-
tasse às dificuldades gerais da economia, criando margem de manobra e
conduzindo a empresa à distribuiçao de dividendos a seus acionistas,
sinalizando, por conseguinte, uma boa saúde financeira.

o comportamento da CORSAN diferencia-se do das demais empresas
pelo elevado volume de investimentos Que apresentou por um longo pe-
ríodo dos anos ao, indicando que a retração nos investimentos do se-
tor produtivo estatal brasileiro n~o chegou a sustar seus programas de
expansão, pela menos até o ano de 1986. A ampliação de seus serviços
deu-se via endividamento, visto Que a sua capacidade de produzir exce-
dente por meio de sua atividade-fim é muito reduzida. Evidentemente,
essa alternativa apresenta barreiras, uma vez que o crescimento da dí-
vida possui limites, não podendo ser mantido sistematicamente no longa
prazo. Par outro lado, como já foi salientado, observou-se uma queda nos
investimentos da empresa nos dois últimos anos da série, queda esta atri-
buída à referida extinção do BNH. Diante desse quadro de endividamento
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elevado e de constrangimento do principal 6rgão financiador, somado ao
grau de incerteza da economia, podemos infe"rirque a empresa tenha, nos
últimos anos, optado por reali zar um ajuste interno, estancando seu pro-
cesso de expansão.

3 - A capacidade de autofinanciamento

Nesta seção, pretendemos analisar os indicadores das despesas
correntes e das receitas operacionais das três empresas estatais sele-
cionadas, examinando a evolução de sua capacidade para custear as
despesas através de receitas pr6prias. Os indicadores selecionados
para examinar a capacidade de auto financiamento das empresas s~o os
seguintes: evolução dos encargos financeiros; composição das despesas
correntes; composição das receitas pr6prias; e relação entre despesas
e receitas.

3.1 - A evoluçio das despesas correntes

Os encargos financeiras constituem a principal item das despesas
das estatais, revelando-se como o efeito mais grave decorrente da
crise econômica por que passaram as empresas no período. A Tabela 6
apresenta os valores dos encargos financeiros das empresas CEEE, CRT e
CORSAN, acompanhados de seu índice (o qual toma por base o ano de
1980), compreendendo o período que vai de 1979 a 1988. Como se ob-
serva, os dados agregados para as três empresas revelam dois saltos na
tendência crescente dos custos financeiros. O primeiro, entre 1979 e
1982, quando o índice passou de 65,10 para 253,74. O segundo salto
deu-se entre 1986 e 1988, tendo o índice passado de 102,7 para 618,41.

o agravamento da situação dos custos financeiros das empresas
decorreu dos ajustes na política econômica nacional, do desequilíbrio
das contas externas e da conjuntura internacional desfavorável. Nesse
contexto, destacam-se as seguintes causas externas e internas do
desequilíbrio financeiro das empresas:

- a política de ajuste das contas externas, que incentivava
a utilização da Resoluç!o nQ 63 do Banco Central para captação
de recursos externos;

- as altas taxas de juros praticadas no mercado internacional,
que gravaram seriamente os empréstimos acima mencionados;
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- os efeitos das maxldesvalorizaçOes cambiais de dezembro de 1979
e de fevereiro de 1983;

- o agravamento do processo inflacionário interna, com suas
repercussões nos custos operacionais das empresas; e

- as perdas de receitas próprias, devido à politica de reajustes
subestimados das tarifas públicas.

Tabela 6

Encargos flnanceiros da CEEE, da CRTe da CORSAr;e índices de evcIução - 1979-88

CEEE CRT COF!SAN TOTAL

Valores
índices

valores índices Valores índices Valores
[ndices(Cr$) (Cr$) (Cr$) (Cr$)

1979 2 :546 596,00 67,01 }6 650,00 76,09 2 }63 246,00 65,10
1980 } 502 094,00 100,00 110 471,00 100,00 48 168,0:. 100,00 } 660 7J3,oo 100,00
1981 5 51<688}, 00 158,39 509 726,00 461,41 51 lZJ,OO 106,1) 6 107 n2-,OO 166,84
1982 8696 619,00 248,:n ;46 611,00 494,98 45 <172,00 94,40 9 zae 902,00 25},74
1983 7 064 370,00 201,72 718 868,m 650,74 63 243,00 131,30 7 846 481,00 214,34
1984 7 528 583,00 214,98 548 054,00 496,11 57 785,00 119,96 8 134 422,00 222,20
1985 6 808 973,00 194,43 485 044,00 439,07 114 269,00 2}7,23 7 408 286,00 202,37
1986 3274 114,00 93,50 335 656,00 303,84 152 397,00 316,}9 3 762 767,00 102,77
1987 15 398 526,00 439,70 340 964,00 308,65 270 548,00 561,68 16 010 038,00 437,34
1988 22 304 222, 00 636,89 114 568,00 103,71 219 560,00 455,82 22 638 350,00 618,41

rCtUE OOSDAOOSBRUTOS: CEEE'
CCflSAN_
CRT.

"lITA, Os oaoos foram deflacionados pelo índice Geral de Preços-Disponibilidade 1nterna, da rGV, com base mar.l86.100.

o peso dos encargos financeiros sobre os custos globais colocou
em xeque a eficiência das empresas estatais no seu papel de forneci-
mento de infra-estrutura moderna, demandada pelo capital privado,
frente a uma crise econOmica e frente a seus programas de expansao em
execuçao. Os constrangimentos decorrentes da elevaçao dos encargos fi-
nanceiros refletiram-se profundamente na politica interna de gerencia-
mento das empresas, como veremos a seguir.

Na Tabela 6, observa-se quanto à CEEE que o índice dos encargos
financeiros evoluiu de 67,01 em 1979 para 248,33 em 1982. Isso indica
um crescimento de 270,59% nesse período. O ano de 1986 parecia rever-
ter essa tendência, quando o Indice foi de 93,50. Entretanto o periodo
1986-88 registrou uma explosao nos custos financeiras da CEEE, evo-
luindo a índice para 439,70 e para 636,89 nas anos de 1987 e 1988.
Portanto, no período 1986-88, verifica-se que os custos financeiros da
CEEE tiveram um crescimento de 581,17%.

o agravamento dessa situação tem explicações não s6 em termos ex-
ternos à empresa - como já mencionamos - como também em causas in-
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ternas. A realização de um ousado complexo de usinas em Candiota
(Bagé), em momento de crise da economia brasileira, resultou no endi-
vidamento da empresa e, conseqüentemente, elevou os seus custos finan-
ceiros até 1982. A isso se somaram os sucessivos adiamentos do arran-
que operacional e do retorno comercial da investimento, que pressio-
naram, sobremaneira, o caixa da empresa. Entretanto, no ano de 1986, o
Plano Cruzado aliviou o serviço da divida da empresa pela queda dos
juros e da correção monetária.

A$ alternativas para acresci mento da Companhia, diante dessas
di ficuldades, estreitaram-se em face do endí vidamento , especialmente
de curto prazo, v ia tomada de recursos no mercado finance iro, e de
não honrar compromissos com o sistema elétrico brasileiro (ELETRO-
BRÁS) •

NO caso da CRT, os encargos financeiros (ainda conforme a TEbela 6)
alcançaram um pico no ano de 1983, com o índice revelando um crescimen-
to de 550,74% em relação a ~980. Observa-se que, somente de 1980 para
1981, houve um enorme salto nos custos financeiros da CRl, quando o
crescimento foi de 361,41'. Nas demais anos, a Tabela 6 revela elevados
valores com encargos financeiras, as quais, entretanto, apresentam uma
tendência de queda. Isso demonstra que o gerenciamento da empresa se
orientou no sentido de controlar a sua dívida, chegando ao ano ae 1988
(último dado disponível) com um índice de 103,71, o que significa uma
posição praticamente semelhante à de 1980. Depreendemosdosdados que a
administraç~o do peso dos custos financeiros fez-se através da amorti-
zação da dívida (examinada com mais clareza na Subseção 4.2), em meio a
uma explosão dos juros, que caracterizou a década de 80.

As despesas financeiras da CORSAN, por sua vez, tiveram um com-
portamento ascendente entre 1980 e 1987, embora mantivessem, até 1982,
um índice pr6ximo de 100. Nesses anos, a empresa recebeu repasses do
Governo Estadual, assegurando seus programas de expansão. Essa situa-
ção reverteu-se em 1985, quando o índice analisado passou a crescer
aceleradamente. Essa alteração pode ser atribuída ao tipo de política
que a empresa passou a tomar, implementando investimentos com recur-
sos privados e, conseqüentemente, internalizando custos financeiros
mais elevados.

Da Tabela 6, em seu conjunto, podemos concluir que, no período
1980-88, as três empresas sofreram um processo de elevação de seus en-
cargos financeiros, sendo que a que se encontra em mais difícil situa-
ção é a CEEE. A CRT demonstrou capacidade de ajuste e de controle
desses dispêndios a partir de 1988.
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Tendo abordado as questões relativas aos encargos financeiros "das
três empresas selecionadas, passamos agora a analisar a composição das
despesas, com base na Tabela 7,que apresenta as participações percen-
tuais das diversos itens componentes dos custos das empresas em seu
total.

Observando-se inicialmente a composição das despesas agregadas
das três empresas, verifica-se que os quatro itens (pessoal, encargos
financeiros, outros custeios e despesas não operacionais) evoluíram de
for~a bem diferenciada, nos anos que vão de 1979 a 1988. Os encargos
financeiros compõem a maior conta de despesa no período, atingindo seu
pico em 1988, com 81,40% de participação no total das despesas; sendo
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que, no ano de 1986, esse percentual foi o mais baixo do período, com
34,11%. Em contrapartida, o item pessoal e encargos tende a apresentar
um peso bem menor no conjunto das despesas, verificando-se que sua
participaç~o em 1979 foi de 32,13% e, em 1986, de 30,01%, sendo que,
nos demais anos, esses gastos apresentaram percentuais bem menores.

Na análise específica dos dados da CEEE, verifica-se que as des-
pesas com pessoal perderam participação, uma vez que, em 1979, esta
era de 21,06%, tendo baixado para 5,5% em 1988. uma exceção, dentro
desse período, foi o ano de 1986, quando a participação das despesas
com pessoal atingiu 22,34%, posiç~o promovida pelos ganhos salariais
do Plano Cruzado. Porém há também razões internas à empresa, apontadas
no relat6rio anual de 1985, DeaDnstraçftes Financeiras, como intenções
a serem levadas à prática nos anos subseqüentes. Essas medidas foram:
a absorção pelo quadro funcionalde1.866 empregados que estavam em re-
gime de contrato temporário; o preenchimento de 1.349 cargos vagos; e
a regularização de 265 funcionários que estavam em regime especial de
trabalho. Além dessas medidas, que acreditamos Que tenham influído no
comportamento do percentual acima referido, no ano de 1986 a empresa
efetuou o pagamento de um adicional de periculosidade criado por lei
federal, que certamente contribuiu no mesmo sentido.

Os encargos financeiros da CEEE, por sua vez, apresentaram um
comportamento participativo ascendente entre 1979 e 1988, iniciando o
período com 47,12% e atingindo 81,85% ao final; tendo seu parte alte-
rada significativamente a participação relativa das demais despesas. A
exceção verifica-se, mais uma vez, no ano de 1986, quando o peso dos
encargos financeiros sobre o total das despesas foi de 37,83%.

Já a participação das despesas não operacionais da CEEE no con-
junto das custos da empresa tem um grau de importância bem menor.
Oeve-se salientar que essas despesas sofreram uma alteração significa-
tiva entre os anos 1983 e 1987, apresentando percentuais bem mais ele-
vados que nos demais anos. Esse aumento decorreu do lançamento de mul-
tas atribuidas pela ELETROBRÁS em função de atrasos no pagamento da
energia comprada e da não-transferência do Imposto único Sobre Energia
Elétrica, da Reserva Global de Reversão (RGR) e da Cota de Consumo de
Combustíveis (CCC). Além disso, nos anos de 1986 e 1987, ocorreu a
não-transferência do empréstimo compuls6rIo sobre o consumo de ener-
gia, instItuído pelo Plano Cruzado.

Na CRT, o item pessoal e encargos detém o maior peso relativo na
composição das despesas, tendo apresentado uma participação média de
cerca de 46% entre 1979 e 1988. Na início dos anos 80, a empresa im-



plementou uma política de estabilização do quadro funcional, via não-
-substituição dos demitidos e desligados, que, em parte, reduziu essa
participação para 34,94% do total em 1983. No entanto, a partir de
1984, essas despesas voltaram a crescer e superaram a média hist6rica.
Nessa fase, o aumento teve como origem a implantação de um novo plano
de classificação de cargos e salários, com promoções, abonos, reclas-
sificação de funções e reposição salarial.

Quanto aos custos financeiros da CRT, confirmam-se as observações
anteriores: a participação relativa dessa despesa cresceu até 40,66%
em 1983 e reduziu-se para 8,61% em 1988. Se os custos financeiros se
agravaram pela alta dos juros e pelas maxidesvalorizações cambiais,
gravando os custos dos recursos privados tomados para concluir os pro-
gramas de expansão, por outro lado, a empresa logrou um ajuste finan-
ceiro através das seguintes medidas: amortização de expressiva impor-
tância de empréstimos de exercícios anteriores e renegociação de em-
préstimos vencidos.

Na conta outros custeios da CRT, foi lançada a despesa de provi-
sionamento de multas em 1986 e foram incluídas despesas com contribuI-
ção social, que elevaram a participação para 34,19%, em 1988. As des-
pesas não operacionais alteraram-se, entre 1979 e 1982, pelo lança-
mento de variações monetárias sobre empréstimos e financiamentos para
ativo permanente.

No caso da COR5AN, a conta de pessoal e encargos campOs aproxima-
damente 50% das despesas, em médIa, durante o período analisado. En-
tretanto, nos anos de 1984 e 1985, ela superou essa marca, com parti-
cipação na despesa total da empresa de 60,78% e 56,59% respectiva-
mente. Esse fato resultou da implantação do novo plano de pessoal, que
provocou uma melhoria nos salários.

Por seu turno, as despesas financeiras da CORSAN cresceram paula-
tinamente, no periodo 1979-88, tendo sua participaç~o na despesa total
passado de 7,6% para 20%. Isso reflete um aumento da dependência da
empresa em relação às operações de crédito.

Concluindo o exame da Tabela 7, procuramos evidenciar a elevada
participação dos encargos financeiros no conjunto das despesas das em-
presas, atingindo níveis críticos no per Iodo. Cabe destacarmos, tam-
bém, a significativa participação do item pessoal e encargos nas em-
presas CRT e CORSAN, que, no decorrer do período, apresentou uma média
em torno de 50% do total dos dispêndios.
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3:2 - Evolução das receitas próprias

Tendo analisado a evolução diferenciada das despesas das três em-
presas selecionadas, cabe agora examinarmos de que forma evoluiu a sua
capacidade de custear esses gastos através de recursos próprios.

Acompanhando os percentuais relacionados na Tabela 8, verifica~se
que a principal fonte de receita da CORSAN e da CRT é, sem dúvida, a
receita operacional, que representou, no perfodo analisado, mais de
95% e 70% do total de cada empresa respectivamente.
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Na CEEE, ao contrário, a receita operacional perdeu importância
como fonte de recursos próprias, caindo, entre 1979 e 1988, de 58,88%
para 22,17~. A erosão de receitas foi objeta de grande preocupação por
parte da empresa, constando repetidas vezes nos relatórios da di retoria.
Essa signi ficati va perda de receitas é reflexo de uma políti ca de ta ri fas
subsidiadas por força de legislação federal, visando apoiar setores es-
pecíficos da economia, e de controle tarifária. Tais subsídios favore-
ceram, por exemplo, empresas na consumo de energia garantida por tempo
determinado (80%); o setor agrícola (50% de subsídio sabre o valor da
energia para irrigação); empresas panificadoras (subsídio de 29,3%);
iluminação pública (68,4% subsidiada); abastecimento de água (15%); tra-
ção elétrica urbana (40%); consumidores residenciais (de até 30 KWh em
70% e de 31 a 200 KWh em 40%). Outra medida que retraiu as receitas foi
o racionamento de energia determinado pelo Governo Federal através do
chamado "horário de verão" (atraso de uma hora durante determinados meses
do ano), que representou, em 1986, em torno de 3% da receita operacional.

Analisando o item outras receitas da CEEE, cabe dizermos que, por
incluir receitas financeiras, este item suplanta as recursos próprios
de operação. Isso significa que a CEEE se ajustou às condições do mer-
cado, numa situação de crise, proporcionando maior liquidez ao seu ca-
pital. Todavia cabe salientarmos que a política de determinação de rea-
justes de tarifas se encontra fora do âmbito da empresa, sendo esta-
belecida a nível federal.

Em resumo, a Tabela 8 expressa nitidamente uma diferenciação bá-
sica entre as três empresas analisadas, no que diz respeito à composi-
ção de recursos próprios. De um lado, tem-se a CEEE, cuja receita ope-
racional apresenta coeficientes de participação bem mais baixos do que
os das outras empresas. Isso significa que a CRT e a CORSAN, par ou-
tro lado, conseguem obter grande parte de seus recursos próprios atra-
vés da execução de sua atividade-fim. Observa-se, na referida tabela,
que a CORSAN teve, durante todo o período,mais de 90% de seus recursos
próprios originados da receita operacional. A CEEE, devido às razões
já apontadas, não revelou capacidade de manter elevadas as receitas
operacionais, com exceção do ano de 1986, quando estas deixaram de ter
perdas, devido à eliminação do efeito inflacionário através do conge-
lamento das tarifas (e dos preços da economia) .levado a cabo pelo
Plano Cruzado. Essa incapacidade de gerar receitas operacionais compa-
tíveis com suas necessidades traz consigo a exigência de tomar emprés-
timos, como forma de manter o funcionamento adequado da prestação de
serviços. Essa situação revelou-se anteriormente, quando analisamos a
composição das despesas das empresas (Tabela 7), onde a CEEE aparece
com os mais elevados coeficientes de participação de encargos finan-
ceiros.
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Remetendo-nos, agora, à Tabela 9, podemos observar como evoluiu a
receita operacional real, através de índices que têm por base o ano de
1980. Essa tabela evidencia duas etapas especificas que pautaram a po-
IItica interna de cada empresa.

Tabela 9

índices da receita operacional real da CEEE, da CRT e da CORSAN - 1979-88

ANOS CEEE CRT CORSAN TOTAL

1979 98,83 112,72 97,80 102.,55
1980 100,00 100,00 100,00 100,00
1981 110,26 109,47 118,55 110,78
1982 112,51 121,62 142,13 117 ,6.5
1983 106,36 118,14 140,75 112,66
1984 115,18 117,58 138,13 117,93
1985 126,03 111,77 190,45 127,86
1986 131,52 104,10 192,63 129,44
1987 175,01 119,32 194,96 161,50
1988 171,39 146.,70 232,17 170,03

FONTE DOS DADOS BRUTOS: CEEE.
CRT.
CORSAN.

NOTA: Os dados foram deflacionados pelo índice Geral de Preços-Dis-
ponibilidade Interna, da FGV, com base mar./86=100.

A CORSAN obteve uma recuperação da receita operacional muito pro-
nunciada, a partir de 1985, quando o índice, que era de 138,13 no ano
anterior, passou para 190,45. Esse crescimento é explicado pelo au-
mento real das tarifas em 25% aproximadamente e pelo acréscimo do con-
sumo em 6,06%, destacando-se o crescimento das receitas provenientes
de serviços de esgoto com a implantação do Pólo Petroqulmlco, que re-
presentava 5% da receita total da empresa e metade das receitas dos
serviços de esgoto.

A CEEE manteve um crescimento lento de sua receita operacional. En-
tre 1980 e 1986, os índices revelam um crescimento de apenas 31,52%, por
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razões de erosão de receitas, já observadas anteriormente. As receitas
operacionais dessa empresa apresentaram uma certa recuperação nos anos
de 1987 e 1988, quando a taxa de crescimento aumentou mais de 70% em re-
lação a 1980, resultado da política de recuperação do valor das tari fas
públicas.

A CRT, que em 1982 sofreu um acréscimo significativo de sua re-
ceita operacional (cresceu 21,62% em relação a 1980), em 1986 obteve o
índice mais baixo do período, quando suas tarifas foram congeladas em
patamar muito inferior ao dos custos de operação. A partir de 1987,
entretanto, verifica-se uma boa recuperação da receita operacional da
empresa, resultado de uma recomposiç§o real das tarifas.

As flutuaç~es, acima apontadas, na receita operacional real das
empresas refletem, quase que dIretamente, as constantes alterações na
política econômica nacional com vistas a combater a inflação. ~ sabido
o quão regularmente o Governo Federal utilizou o "achatamento" das ta-
rifas públicas como medida antiinflacionária. A eficácia desse recurso
de polí~ica econômica não ficou comprovada, refletindo-se, isto sim,
nas grandes dificuldades par que passaram as receitas operacionais das
empresas públicas gaúchas durante a década de 80.

3.3 - A capacidade de autofinanciamento

A capacidade das empresas em custear seus dispêndios pode ser
vista através da participação destes nas receitas operacionais, con-
trapondo a evolução das receitas às despesas das estatais, corno é
feito na Tabela 10.

De uma forma geral, pode-se ver que, nas três empresas, o índice
do coeficiente pessoal/receita operacional diminuiu no decorrer da dé-
cada de 80, com exceção do ano de 1986. Por sua vez, os encargos fi-
nanceiros em relaçao às receitas operacionais tiveram um comportamento
tendencialmente ascendente no período, senda que a CRT apresentou um
desempenho diferenciado nesse sentido, uma vez que logrou administrar
mais eficientemente sua questão financeira. Nas demais empresas, o
coeficiente analisado mais que dobrou entre 1980 e os anos de 1987 e
1988.

Especificamente quanta à CEEE, a Tabela 10 permite observar a in-
fluência de um dos fatores que prejudicaram o desempenho da empresa no
período. A coluna energia comprada/receita operacional expressa uma
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duplicação desse coeficiente entre 1980 e 1988. OCorre que a energia
que a CEEE comprava da ELETROBRAs, da ELETROSUL e de ITAlPU (que re-
presentava um terço da energia vendida pela empresa gaúcha no início
dos anos 80) cresceu 109,29% entre 1980 e 1988 (passando a consti-
tuir dois terços da energia vendida). ~se fator repercutiu-se profun-
damente nos custos e nas receitas operacionais da empresa, visto que
a distribuição de energia elétrica é uma atividade extremamente one-
rosa e de baixo retorno de capital. No período, o mercado foi abaste-
cida pela energia comprada do Sistema ELETROBRAs, limitando a expansão
da empresa às margens estreitas da comercialização da energia tabelada.

Tabela 10

lndices da relação entre os componentes da despesa e a receita
operacional da CEEE, da CRT e da CORSAN -- 1979-88

a) CEEE

ANOS
PESSOAL E EN-
CARGOS/RECEI-
TA CFERACIO-
NAL

E~ARGOS fl-
NA~EIROS/RE-
CEITA OPERA-
CIONAL

OJTROS CUS-
TEIOS/RECEI-
TA OPERAC IO-
NAL

EIlERGIA C(JoI-
PRADA/RECEl-
TA OPERACIO-
NAL

1979
1980
1981
1982
1983
1984
1985
1986
1987
1988

93,68
100,00
93,30

109,12
87,77
66,91
82,53

130,28
78,87
77,15

67,79
100,00
143,65
220,70
189,65
186,64
154,27

71,08
251,23
371 ,61

107,83
100,00
89,88
96,25

115,47
104,34
111,65
129,74
130,98
88,79

106,36
100,00
141,69
133,16
123,36
138,25
174,66
49,58

162,69
209,29

b) CRT

ANOS
PESSOAL E EN-
CARGOS/RECEI-
TA CPERACIO-
NAL

ENCARGOS Fl-
NAM:EIROS/RE-
CEITA ClPERA-
Clet.lAL

OUTROS CUS-
TEIOS/RECEI-
TA CPERACIO-
NAL

1979
1980
1981
1962
1983
1984
1985
1986
1987
1988

80,46
100,00
99,88

100,11
83,12
71,54

110,41
132,70
105,77
61,00

100,00
421,50
406,99
550,90
421,37
392,87
291,83
258,67

70,59

66,00
100,00
116,92
98,88
77,00
64,28
75,70

117,03
58,96
77,79

(continua)
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Tabela 10

lndlces da relaçllo entre os conponentes da despesa e a receita
operacional da CEEE. da OU e da ~SAN - 1979-85

c) CORSAN

ANOS

PESSOAl..E EN-
CARGOS/RECEI-
TA CPERACIO-
NAl

OCARGOS FI-
NAM:E1ROS/RE-
CEITA CPERA-
CIONAl

WTROS CUS-
TEIOS/RECEI-
TA CPERACIO-
NA'-

1979
1980
1981
1982
1983
'984
1985
1986
1987
1988

86,18
100,00
85,80
92,87
82,29
82,70
71,55
91,57
78,76
79,69

77,77
100,00
89,46
66,37
93,23
86,85

124,54
164,25
288,21
196,32

98,"
100,00
86,39
77,44
82,84
48,56
42,36
77,24
81,26
69,22

FetlTE DOS DADOS BRUTOS: CEEE..
eRT.
CORSAN.

A capacidade de autofinanciamento das empresas será analisada
através da Tabela 11, que expõe dois tipos de indicadores para cada
empresa: relaciona as despesas correntes com a receita operacional e
relaciona as despesas correntes com o total de recursos próprios (aí
incluídas receita operacional, receita não operacional e outras recei-
tas, inclusive financeiras).

De uma maneira geral, observa-se que os gastos de custeio das es-
tatais não puderam ser cobertos pela receita operacional, proveniente
da atividade-fim das empresas.

No caso da CRT, a Tabela 11 mostra a existência de uma certa mar-
gem de folga entre despesas correntes e receita operacional nos dois
primeiros anos do período (71,85% e 88,95%), Isso significa que a em-
presa detinha boa capacidade de cobertura de suas despesas correntes
através unicamente da execução de sua atividade-fim. Essa capacidade,
entretanto, passou a deteriorar-se com o decorrer dos anos, conforme
mostra a Tabela 11, (com exceção do ano de 1984). ~ nítida, de outra
parte, a recuperação da empresa, no que diz respei to a esse Indi-
cador, nos dois últimos anos do perfodo, sendo que, em 1988, as des-
pesas correntes foram cobertas com 63,35% das recei tas operacio-
nais.
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Tabela l'

capacidaae ae autofinanciamento da CEEE, da CRT e da COASAN -- 1979-88
UI;)

CEEE CAT COASAtoI

Despesa Desnesa Despesa Despesa Despesa Despesa
Corrente Corrente Corrente Corrente Corrente Corrent,=
Receita Total dos Re- Receita Total dos Re- Receita Total aos Re-

~raclonal cursos Pr6prios Cfleraclonal cursos Próprios Cfieraclonal cursos Próprios

152,04 89,52 71,85 62,22 105,98 104,19
185,93 96,49 88,95 70,38 117,56 115,16
234,15 98,46 112,32 79,5'0 102,112 100,38
319,45 98,58 112,62 92,15 102,'09 98,05
302,98 100,55 10i0,61 86,37 99,n 96,56
32'0,75 99,43 85,54 69,34 82,8'0 80,17
318,50 99,16 101,47 80,74 76,99 75,88
199,35 100,43 11'0,10 107,39 109,24 107,86
396,09 103,75 83,62 75,50 115,94 112,88
479,69 106,37 63,35 49,61 98,40 97,92

ANOS

1979
1980
1981
1982
198}
1984
1985
1986
1987
1988

FOOTE OOS DADOS BRUTOS: CEEE.
CRI.
tulSAN.

Quanto à CEEE, a receita operacional cobre uma parcela muito re-
duzida das despesas correntes. Já no início da período, as despesas
correntes superaram em 52,04% as receitas de operação da empresa,
senda que, na última ano da série, esse percentual cresceu 379,69%.
Essa flagrante deterioração na capacidade de cobrir as despesas
correntes com a receita operacional tem como causa principal o cresci-
mento explosivo dos encargos financeiros (que compOem as despesas
correntes) .

A CORSAN, por sua vez, teve suas despesas cobertas pela receita
operacional durante alguns anos (1983, 1984 e 1985), mas, no conjunto
do período, operou no limite de sua capacidade de autofinanciamento.
As características da empresa - voltada para obras de infra-estrutura
de grande interesse social - nortearam o ajustamento de suas despesas
correntes à receita operacional e aos demais recursos próprios. A re-
ceita operacional da COR5AN compõe majoritariamente suas receitas,
conforme a que foI demonstrado na Tabela 8, ajustan~o-se, portanto, às
despesas correntes.

A capacidade de autofinanciamento torna-se crítica para algumas
empresas, se tomada pela relação entre despesas correntes e total dos
recursos pr6pr ias I sem recorrer, portanto, a operações de crédí to e a
transferências do setor público.
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No caso da CEEE, esse indicador mostra que a empresa está ope-
rando no limite de seus recursos e, até, ultrapassando-os no final do
período. Percebe-se, nesse desempenho, a influência majoritária das
receitas financeiras na composição dos recursos próprios, fruto de uma
estratégia empresarial que assegurou um capital de giro com substan-
cial liquidez. Frente às condições criticas emanadas do mercado e da
poHtica econômica - como a situação inflacionária, as altas taxas de
juros, o controle e o arrocho das tarifas e a perda de ganhos de mono-
pólio -, a CEEE sustentou razoavelmente bem seus dispêndios correntes.

A administraç~o da CRT logrou uma aceitável folga na capacidade
de financiamento das despesas correntes com recursos pr6prios ao longo
do período, sendo que, em 1988, a empresa foi capaz de cobrir suas
despesas correntes com apenas 49,61% dos recursos próprios. Esse re-
sultado favorável motivou a distribulçao de dividendos aos acionistas
nos últimos anos. Em resumo, a crise financeira da CRT ocorreu.em
1982-83, -tendo rapidamente prejudicado a cobertura de suas despesas
correntes através de recursos próprios. A seguir, a administração sub-
meteu a empresa a uma política de ajustamento, amortizando e renego-
ciando as dívidas, reduzindo o volume de operações de crédito, abrindo
mao de suas vantagens de monopólio puro. Esse conjunto de medidas di-
minuiu as pressões financeiras e recompôs, com folga, a capacidade de
autofinanciamento.

4 - Recunos do Tesouro e operações de crédito

Esta seção tem como objetivo analisar as fontes de financiamento
externas às empresas selecionadas através do exame das transferências
de recursos do Governo Estadual, bem como das operações de crédito.
Esse intento terá como base os seguintes indicadores: distribuiç~o de
recursos do Estado, operações de crédito e amortizações.

4.1 - As transferências do Governo Estadual às estatais

A Tabela 12 apresenta a distribuição dos recursos oriundos dos
cofres do Estado entre as empresas estatais, salientando-se a CEEE, a
CRT e a COR5AN, entre 1980 e 1988. Inicialmente, devemos ressaltar
que parte dessas "transferênciasll consiste em imperativo de legislaçao
especifica, não expressando propriamente uma "vontade" do Estado em
aumentar o capital de suas empresas.
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Tabela 12

uma primeira observação que a referida tabela permite é que a
estrutura distributiva dos recursos entre as empresas se mantém prati-
camente a mesma no decorrer do período analisado. Cabe salientarmos
que grande parte do que aparece como "transferências" no Balanço Geral
do Estado significa, na verdade, uma correção dos ativos imobilizados
das empresas, constituindo-se, portanto, em recursos já existentes.

A esse respeito, o caso da CEEE contém ainda uma especificidade.
O gravame tributário via Imposto Único de Energia Elétrica (IUEE)-
extinto na nova Consti tui ção - 10 era encargo do consumidor; sua
arrecadação dava-se pela própria Companhia e incorporava-se ao seu ca-
pital mediante aumento de participação do acionista majoritário (o Es-
tado). Isso gerava, em conseqüência, um aparente repasse por parte do
Governo Estadual, quando, na realidade, esse montante já se encontrava
disponível à empresa.

O que é necessário analisar, portanto, é o montante de recursos
extras, efetivamente oriundos do Estado, tendo por base verbas orça-
mentárias. Esse exame é facilitado nos casos da CRT e da CORSAN, em-

10 o IUEE foi extinto da atual carga tributária a partir da nova Constitvtçln. OCupou seu es-
paço o Imposto de Circulaç!o de Mercadorias e Serviços (ICMS), COM 8 diferença de que a
CEEE nilloo retém, diminuindo, em conseqüência, seu montante de recursos.
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presas nas quais os aportes de recursos do Estado slo mais nítidos. Na
CRT, eles ocorreram em apenas dois mome~tos: 1984 e 1987, quando a em-
presa recebeu 11,69% e 50,85% das verbas respectivamente, como demons-
tra a Tabela 12. Em 1984, o Governo do Estado efetivou uma elevação do
capital social, com o objetivo específico de realizar obras. No refe-
rente às transferências de 1987, a sua origem é distinta, tendo sido
resultado de uma disputa judicial frente à União acerca do Fundo Na-
cional de Telecomunicações (FNT), cuja sentença foi favorável à CRT,
tendo a empresa incorporado esses recursos ao seu patrimônio.

No que diz respeito à CORSAN, em 1982 e 1983 a empresa obteve os
mais elevados percentuais de participação dos anos ao (36,89% e 22,92%
respectivamente). Esses significativos aportes de recursos foram con-
seqüência da implantação do Sistema de Tratamento dos Efluentes LíquI-
dos do Pólo Petroquímico do Sul (SITEL), que foi efetuada com recursos
do Governo Estadual, sendo sua administração repassada à CQR5AN.

A Tabela 12 permite observar, ainda, que a CEEE foi a empresa que
apresentou os mais elevados percentuais na distribução dos recursos
da Governo Estadual, na década de 80. Porém, como foi salientado ante-
riormente, tal fato pode não significar transferências efetivas dos
cofres públicos. Sendo a CEEE a maior dentre as empresas estataIs gaú-
chas, a correção de seu ativo imobilizado representa, proporcional-
mente, um elevado montante, o qual está contido nos percentuais veri-
ficados.

A Tabela 13 apresenta a evolução das transferências do Governo
Estadual às estatais, em termos reais, através de indices.

A análise dos dados da CEEE resulta dificultosa, visto que o "gi-
gantismo" da empresa influencia sobremaneira a conjunto das três em-
presas, especialmente quando os repasses de verbas orçamentárias se
revelam escassos. Em conseqüência desse fato, a série apresenta brus-
cas variações, que poderiam sinalizar transferências apreciáveis. Con-
tudo um estudo cuidadoso dos relatórios da diretoria indica que, ape-
nas nos anos de 1982 e 1988, ocorreram aportes significativos, além
dos previstos em lei, o que pode ser observado na Tabela 13. Por ou-
tro lado, devemos assinalar que, se para as finanças do Estado os mon-
tantes repassados podem ser muito signi ficativos, para a CEEE tais apor-
tes estão longe de se constituírem numa solução para os graves proble-
mas financeiros da empresa.

No referente aos dados da CRT e da CORSAN contidos na Tabela
13, vemos una confirmação das informações expressas na tabela ante-
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rior. Isto porque, em ambas, o período em que as transferências do Go-
verno Estadual foram mais elevadas coincide, ou seja, para a CRT, 1984
e 1987 e, para a COR5AN, 1982 e 1983.

Além disso, uma visão geral da Tabela 13 demonstra que a crise das
finanças do Governo Estadual se repercutiu sobre as transferências de
recursos para as empresas estatai s gaúchas, especí almente nos anos mai s
recentes da série. Desde 1985, ou os índices situaram-se abaixo do do
ano-base - em 1985 e 1986 -, ou estavam um pouco acima da base. Deve-
mos relembrar que, em 1987, a CRT incorporou ao seu capital um montante
expressivo de recursos, oriundos da disputa judicial acerca do FNT, como
já re ferimos anteriormente. Essa incorporação, muito provavelmente, sus-
tentou, em patamar mais elevado, o índice de''1987 (131,13), influenci-
ando a distribuição dos dados.

Tabela 13

índices dos recursos do Governo do Estado do Rio Grande do Sul, em valores reais,
distribuídos às empresas estatais--1979-88

ANOS CEEE CRT CORSAN OUTRAS TOTAL

1979 73,16 229,99 1 321,43 116,79 139,52
1980 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00
1981 106,54 290,63 210,54 187,27 151,16
1982 151,62 206,36 2 392,78 137,46 223,77
1983 117,91 342,29 1 433,65 221,73 215,79
1984 110,68 655,62 168,60 93,85 116,41
1985 53,91 226,08 141,26 94,84 79,36
1986 60,72 58,88 55,37 66,47 63,22
1987 90,88 3 212,32 59,12 39,54 131,13
1988 136,65 174,35 74,91 75,84 108,53

FONTE DOS DADOS BRUTOS: BALANÇO GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 1979/88 (1980/89). Por-
to Alegre, Secretaria da Fazenda.

NOTA: Os dados foram deflacionados pelo fndice Geral de Preços-Disponibilidade Interna, da
FGV, com base mar./86:100.

4.2 - Operações de crédito e amortizações

NO que diz respeito às operações de crédito, contidas na Tabela
14, verifica-se que o conjunto das empresas analisadas, de uma maneira
geral, manteve o patamar de 1980. Urna nítida exceção acorreu no ano de
1981, quando as operações de crédito de cada uma das três empresas so-
freram um acréscimo considerável. Em termas de conjunto, houve um au-
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mento de 126,66% em relaçao ao ano anterior. Tal desempenho se deve ao
fato de que, em 1981, tanto a CEEE como a CRT tomaram vultosos emprés-
timos externos para realização de investimentos em suas áreas de
atuação.

Tabela 1~

Cperaç~s de crédito da CEEE, da CRl e da CCRSANe Indices de evoluçao - 1979-88

CEEE CR1 CCl'\SAN TOTAl

AI\OS
Valores índices Valores Indlces Valores Ind1ces Valores Indices

(crS) (7;l (Cr$) (7;l (Cd) (7;) (Cr$) (lO

1979 2 0Il0 31~,OO 9~,86 460 733,00 59,84 (1) 98 ~29,00 97,16 2 599 ~76,OO 86,66
1980 2 126 534,00 100,00 769 B9~.00 100,00 (1)101 309,00 100,00 2 999 138,00 100,00
1981 4 883 292,00 229,42 1 661 970,00 21~,B7 (1 )253 665,00 250,2 6 799 127,00 226,66
1962 3 322 194,00 156,06 985 077,00 127,95 ( 1)529 91 s.oo 523,07 11 BJ7 184 ,00 161.2~
19B3 2 9J4 427,00 137,86 392 759,00 51,01 (1)J02 10~,OO 298,20 J 629 291,00 120,99

19B~ 2 65-!l 832,00 12~,91 31B 92J,OO ~1 ,~2 (1) 136 353,,00 134,59 3 IH 108,00 103,Bl
19B~ 1604331,00 75,37 451 701,00 58,67 372 340,00 %7, ~3 2 428.372,00 BO,95
1986 2 749 563,00 129,IB 1 627 133,00 211,34 210 836,00 20a,11 4 5B7 532,00 152,93
1987 2 556 440,00 120,10 332025,00 43,13 110 468,00 109,04 :2 998 933,00 99,97
1988 2 718 '64,00 127,71 206 899,00 26,87 164 495,00 162,37 3 089 758,00 103,00

FCJ,ITE005 DADOSmuros: CITE.
CAl.
CORSAN.

f.l)TA: Os valores foram defladonados a partir do índice Geral de Preços-Disponibilidade Interna, da FGV, com base
mar,/86~100.

(I) A fonte desses oaoos ê Sistema de Acompanha~nto Físico e Financeiro (SPFFI) da secretaria do Planeja~to.

Individualizando a análise, observa-se que a CEEE, ao longo des-
ses anos, manteve-se no patamar de 1980t no que se refere às operações
de crédito. As exceções ocorreram nos anos de 1981t conforme referimos
anteriormente,e de 1985t quando se verificou uma queda na tomada de
recursos em relaç~o a 1980.

A série histórica referente à CRT apresenta dois momentos signi-
ficativos na efetivação de operações de crédito: 1981 e 1986, quando a
empresa tomou recursos externos destinados à realização de programas
de obras.

No tocante à CORSAN, verifica-se, ao longo dos anos 80, um com-
portamento caracteristicamente cíclico, com os indicadorest em diver-
sos anos, superando o do ano-base com larga margem.

Vimos anteriormente que a tomada de empréstimos jogou papel deci-
sivo ao longo desses anos, tanto na CEEE como na CORSAN, permitindo um
certo desafogo em termos financeiros et além disso, viabilizando pro-
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gramas de investimentos, na medida em que a geração interna de recur-
sos se mostrou insuficiente ou mesmo inexistiu.

Quanto às amortizações de empréstimos - contidas na Tabela 15-,
ver!fica-se de imediato que a CEEE e a CRT, ao longo da sér íe em
estudo, apresentaram Indices elevados de amortizações em relação ao
inIcio da década, sendo que, a partir de 1981, não há registro de In-
dice inferior ao do ano-base.

Tabela 15

AmortizaçCes de empréstimos da CEEE, da CRT e da CORSAN e índices de evolução -- 1979-88

CEEE CRT CORSAN
ANOS índice índice índiceAmortização Amortização Amortização

(Cr$) (%) (Cr$) (%) (Cr$) (%)

1979 737 172,00 59,43 239 790,00 106,64 21 466,00 106,49
1980 1 240 314,00 100,00 224 869,00 100,00 20 157,00 100,00
1981 1 949 251,00 157,16 474 438,00 210,98
1982 3 979 209,00 320,82 613 392,00 272,78 35 523,00 176,23
1983 3 226 634,00 260,15 996 041,00 442,94
1984 3 020 814,00 243,55 872 119,00 387,!!3 34 430,00 170,81
1985 2 968 969,00 239,37 450 392,00 200,29 20 161,00 100,02
1986 3 504 339,00 282,54 276 443,00 122,94 6 148,00 30,50
1987 3 180 783,00 256,li5 1 133611,00 504,12 6 367,00 31,59
1988 3 093 915,00 349,43 343 147,00 152,60 31 929,00 158,40

FONTE DOS OADOS BRUTOS: CEEE.
CRT.
CORSAN.

NOTA: Os dados foram deflacionados pelo índice Geral de Preços-Oí sponíbí 1ídade Interna, da FGV,
com base mar./86=100.

Já a CORSAN apresentou um comportamento divergente, visto que os
valores amortizados estavam em nIveis expressivamente inferiores. E,
além disso, nos anos 1986 e 1987, as amortizações efetuadas apresenta-
ram um valor de aproximadamente 3~ do registrado no ano-base.

Por outro lado, caso se efetuar um cruzamento das dados da Tabela
15 com os valores expressos na tabela anterior (operações de crédito),
constata-se um fluxo negativo de recursos, especialmente na CEEE.
Nessa empresa, com exceç~o dos três primeiros anos da série, em todos
os demais, as amortizações atingiram patamares superiores aos do in-
gresso de recursos via operações de crédito. A CRT apresentou um com-
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portamento oscilante, pois houve momentos em que as operações de cré-
dito foram significativamente superiores às amortizações, para, em mo-
mentos seguintes, ocorrer uma inversão. Se se efetuar esse mesmo cru-
zamento com as informações da CORSAN, constatar-se-á que as amortizações
estavam em nível muito inferior ao das operações de crédito, sinalizando
que ocorreu uma expansão na dívida da empresa, ao longo da década.

Conclusões

As observações realizadas ao longo deste trabalho permitiram for-
mar uma idéia bastante precisa acerca do desempenho fjnanceiro das três
principais empresas do setor produtivo estatal gaúcho durante a década.
t nossa intenção, nesta seção, adicionar alguns comentários sobre a sua
capacidade de autofjnanciamento frente à crise dos anos ao.

Os investimentos estatais têm se caracterizado por exercer uma
grande influência sobre a trajetória de crescimento da economia. Tra-
dicionalmente, o papel das inversões estatais foi no sentido de adian-
tar capacidade produtiva à demanda em infra-estrutura e de garantir a
oferta de insumos básicos. Nesse sentido, o Estado, via suas in-
versões, sinalizou ao conjunto dos agentes econÔmicos a direção do de-
senvolvimento. Esse movimento de expansão esteve associado à definição
de um padrão de financiamento da economia como um todo e, em especial,
do setor produtivo estatal, articulado a uma visão de longo prazo,
como foi no passado recente com o 11 PNO.

o desempenho dos investimentos das estatais gaúchas na década
está vinculado à forma de financiamento do crescimento da economia
brasileira, reproduzindo regionalmente a fase de retração ou declínio
dos investimentos (CEEE e CRT de 1979 a 1985 e COR5AN de 1979 a 1986)
e, posteriormente, a fase de paralisação desses.

No que se refere às características estruturais do setor produ-
tivo estatal do Rio Grande do SUl, destacamos a elevada concentração
de capital em energia elétrica, telefonia e saneamento, em comparação
com as demais empresas estatais controladas pelo Governo Estadual. Ou-
tro ponto que caracteriza o setor, em seu conjunto, é a grande hetero-
geneidade quanto ao tamanho das empresas, ao seu dinamismo, bem como
em relação ao tipo de demanda que suprem.

A análise desenvolvida ao longo do trabalho, que contemplou o as-
pecto relativo à capacidade de autofinanciamento das empresas frente à
crise dos anos ao, permite resumir as conclus~es expostas a seguir.
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A CEEE,no início das anos 80, realizava arrojado programa de ex-
pansão (a complexo Candiota), mobilizando grande volume de recursos,
principalmente externos. Esse projeto - mais precisamente a Usina
Presidente Médici, ou Candiota 11, fase B - , que concentrou grande
parte dos investimentos da empresa, sofreu sucessivos atrasos, sendo
que o arranque operacional ocorreu apenas 11 anos após os primeiros
investimentos. Concomitantemente aos investimentos da CEEE, ocorria um
processo de ajustamento da economia brasileira frente à crise das con-
tas externas, resultando em estreitamento de suas fontes de financia-
mento e elevação dos encargos financeiros. Esses fatos, somados ao
atraso do retorno dos investimentos do projeto Candiota 11, forçaram a
empresa à utilização de mecanismos não usuais de captação de recursos,
como: a não-transferência para o Governo Federal de cotas obrigatórias
e do empréstimo compulsório sobre o consumo de energia, bem como o
não-pagamento da energia comprada. Com o esgotamento das fontes de fi-
nanciamento de longa duração, restou à empresa a tomada de empréstimos de
curto prazo para a sua gestão, causando o encurtamento do perfll de sua
dívida e elevando significativamente o custo financeiro. Emconseqüên-
cia, a viabilidade operacional tornou-se critica, agravada pelo controle
tarifário, pondo em risco sua capacidade de autofinanciamento. Essas
dificuldades se refletiram na queda dos investimentos na área de gera-
ção de energia e, no campo operacional, na alteração da relação energi a
própria "versus" energia comprada, com.maior peso para a última.

A viabilidade da CEEE, em meio a essa situação crítica, deu-se
através da formação de uma massa de recursos, com base no mercado fi-
nanceiro, o que permitiu maior liquidez ao capital, capaz de se valo-
rizar e, assim, assegurar o equilíbrio financeiro.

Dadoo quadro de dificuldades da CEEE,apontaremos alguns e1eTe1tosne-
cessários ao ajuste interno da empresa: renegociação da divida para aliviar
a pressão dos custos financeiros; captação de novos finarciarentos para con-
pletar OS projetos de expansão emandamento, de modoa aumentar a capacidacE
de geração de receitas e a alterar a relação energia pr6pria 'versus" erer-
gia comprada; e definição de tarifas reais. Co'Jllletadas essas etapas ,a CEEE
atingiria as condições para umnovo ciclo de expansão. Doponto de vista da
demanda social, coma qual a empresa está comprometida, devemser renodras
as sérias ameaças de racionamento de energia no Rio Grande do Sul. un pro-
grama emergencial capaz de afastar esse quadro exigiria, nos pr6ximos 10
anos, a construção de quatro usinas - conclusão' do complexo de Candiota e
da Usina Dona Francisca no rio Jacu! - e de suasrespectivaslimascEtrans,-
missão e di st r ibuição de energia, envolvendo aplicações d3. orcEmde US$3 bi-
lhões (Perrcne, 1989, p.S1). Esse montante dá a dimensão do desafio QJ8 os pró-
ximos anos reservam à CEEE.Mesmorealizando tais inversões, o mercado ~
cho demandaria expressiva participação do Sistema ELETROBR~S.
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A exemplo da empresa anterior, a CAT implementou um programa de
expans~o no inIcio dos anos ao, mobilizando expressivo montante de re-
cursos. A CRT enfrentou, também, as conseqüências advindas do ajusta-
mento da economia brasileira: caíram os investimentos e cresceram as
despesas financeiras.

A empresa buscou se adequar às condiçOes da crise, iniciando a
amortizaç~o de sua dívida, o que reduziu seus custos financeiros.
Esse ajustamento interno, somado à característica dos investimentos
(que requerem curto período de maturaç~o), viabilizou uma ampliaç~o da
capacidade de gerar receita, mesmo com controle de tarifas. Essa es-
tratégia empresarial colocou a CRT em boa situação financeira, inclu-
sive distribuindo dividendos aos acionistas. Apesar disso, a empresa
não logrou implementar um programa de expans~o adequado a seu porte de
empresa monopolista, capaz de projetar sua oferta de serviços à frente
da demanda do mercado. Além de não alongar a sua oferta de serviço, o
mercado de telefonia apresenta hoje expressiva demanda reprimida,
sendo estimada pela própria empresa em torno de 100.000 novos termi-
nais. A execuç~o de- um programa de expansão, visando ao atendimento
dessa demanda, mobilizaria alga em torno de US$ 400 milhões. Sabemos,
entretanto, que um novo ciclo de expansão requer sinalizações do dina-
mismo da economia - crédito, taxas de juros adequadas, tarifa real,
etc. ,que dariam segurança à tomada de decisões.

o programa de expansão da CORSAN estendeu-se entre 1980 e 1986,
com aplicações significativas de recursos. As razões que sustentaram a
expansão dos investimentos são: capacidade de endividamento da em-
presa; relevância social de seu produto; manutenção da tarifa em nível
real; e uma maturação das inversOes que adicionaram capacidade de ge-
rar receita. No que concerne à queda dos investimentos em 1986, pode-
mos citar as seguintes razOes: o esgotamento da capacidade de endivi-
damento; a elevação das custos operacionais via encargos financeiros;
e a extinção do BNH. Destacamos, ainda, que, além de a empresa esgotar
sua capacidade de endividamento, não logrou a amortização de sua dí-
vida no período, salvo em níveis mínimos.

A queda dos investimentos somada à expansão urbana, que aumentou
a demanda por serviços de saneamento básico, resultaram na redução do
nível de atendimento para aproximadamente 85% da populaç~o urbana nos
municípios abrangidos pela empresa.

Frente à situação atualt uma nova estratégia certamente passaria
pelos seguintes pontos: renegociação da dIvida, diminuindo os encargos
financeiros; manutenção da tarifa real; e criação de capacidade de ge-
rar recursos internos, possibilitando a diminuição da importância da
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tomada de crédito. Um programa de expansão capaz de restabelecer os
níveis históricos de abastecimento de água (em torno de 90%) e de ser-
viços de esgoto (em torno de 15%) aos municípios, inclusive aos novos,
exige aplicações da ordem de US$ 209 milhões nos próximos cinco anos
(1990-94). Por último, devemos salientar que os serviços prestados
pela CORSAN são de grande relevância social no fornecimento de água e
serviços de esgoto, que resultam em melhoria direta da qualidade de
vida da população. Esse fato constitui um forte componente a influir
nas decisões de investimento da empresa.
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